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o SINDICATO NACIONAL DOS PROCURADORES DA FAZENDA
NACIONAL - SINPROFAZ, entidade civil representativa dos servidores que
especifica, inscrita no CGC sob o nO64,71 I ,260.?6B/0001-58, com sede à SCN _
Quadra 06, Conjunto A, Bloco "A", Ed. Venâncio 3.000, Sala 908, CEP 70.718-
900, Brasília-DF, representada, nos termos do art. 22, X do Estatuto da entidade
(Doe. 02), por seu Presidente, Dr. LUCIANO HADDADMONTEIRO DE CASTRO,
brasileiro, casado, portador do RG. nO12.560, OAB-GO e inscrito no CPF sob o
nO493.354.307-06, vem, por seu advogado infine, respeitosamente, à presença
de V. Exa., propor a presente

AçÃO DE PROCEDIMENTO ORDINÁRIO
COM PEDIDO DE ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA

£d. Ernbassy Tower - SRTVS Q. 70/ bl. K - Sala 216 - Brasília-DF CEP 70.340-000
TeUFax: (061) 323-2294- E-mail: gcortes@tba.com.br
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cont.ra a União Federal, o que faz em virtude dos motivos a seguir articulados:
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fi" ooorr.~•..-.t.. 'VU~I-DA REPRESENTAÇÃO COLETIVA

Antes de se adentrar na análise de mérito propria e t<r 14,ita
l
5t!Yif 'ssárib

tecer algumas considerações acerca da legitimidade d t~ôl'.- J" por a
presente ação.

Prescreve a Constituição Federal que:
"Art. 5°. Omissis .

XXI - as entidades associativas, quando expressamente autorizadas, têm
legitimidade para representar seus filiados judicial ou
extrajudicialmente; "

Filiou-se, portanto, a Constituição Federal Brasileira, às mais atuais
tendências do Direito, reconhecendo às organizações profissionais, entre outras
entidades representativas, o direito de deduzirem, em juízo, os interesses
coletivos de seus associados (Cf. José Carlos Barbosa Moreira, "Tutela
Jurisdicional dos Interesses Coletivos e Difusos", RP 39/55 e Waldemar Mariz
de Oliveira Júnior, RP 33/07).

O estatuto do autor contém autorização expressa para que a mesma
represente judicial e administrativamente os seus associados (Art. 3°, I). (Doc.
02)

Está, ainda, o requerente autorizado a apresentar a presente ação,
representando seus associados, por decisão de Assembléia Geral da categoria,
em 23.10.97, conforme ata daquela reunião (Doc. 03), acompanhada, ainda, de
autorização nominativa e específica dos sindicalizados ao autor que vindicam o
direito pleiteado na presente demanda, conforme explicitado a seguir.

A respeito do tema, tanto o Egrégio Supremo Tribunal Federal quanto o
Superior Tribunal de Justiça já firmaram entendimento que discorrem acerca da
garantia plena da legitimidade das organizações sindicais, entidades de classe e
associações para substituir processualmente seus filiados, consolidando, assim, a
desnecessidade de autorização expressa de que trata o art. 5°, XXI, CF. Desse
modo, litiga o autor na condição de representante ou substituto da coletividade
que identifica (CPC, art. 6° e Lei nO8.073/90, art. 3°).

~.
Ed Embassy Tower - SRTVS Q. 701 bl. K - Sala 216 - Brasília.DFCEP 70.340-000
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II-DosFATOS: HS.OOOJOi
. j.

O autor atua como substituto dos servidores cl.vis da União Eeder~iI,
ocupantes de cargos de Procurador da Fazenda Nacional ~EClA - tWCJU I

Como restará demonstrado, a ré, de forma ilegal e inconstitucional, está se
omitindo quanto ao pagamento dos valores relativos à Contribuição de
Seguridade Social dos ora substituídos, relativos aos meses de julho a setembro
de 1994, consoante o disposto na Instrução Normativa SRF nO053, de 14.05.99
(Doe. 04).

A referida Instrução Normativa determina que os valores
inconstitucionalmente recolhidos, decorrentes do desconto de contribuição para
o Plano de Seguridade Social dos servidores públicos civis da União, exigido
antes de decorridos 90 (noventa) dias da publicação da lei que a instituiu, sejam
pagos, de oficio, pela respectiva fonte pagadora.

Muito embora seja dever de oficio a devolução das referidas parcelas, em
virtude do trânsito em julgado da Ação Direta de Constitucionalidade nO1.135-
9/DF (Doe. 05), a qual gerou a norma acima mencionada, até a presente data não
houve qualquer pagamento.

Não bastasse a não devolução, até o momento, dos valores indevidamente
descontados, de acordo com a Instrução Normativa nO53, em seu art. 1°, S 1°, o
pagamento quanto ao mês de outubro de 1994 será feito com a devolução de
apenas 80% (oitenta por cento) do valor descontado, não existindo qualquer
justificativa plausível para tal procedimento.

A devolução nos termos propostos pela referida instrução toma-se ainda
mais irregular e atentatória ao direito dos servidores diante do disposto no S 20
do mesmo art. 1°, que determina a retenção de imposto de renda na fonte sobre
os valores devolvidos, o que é uma absoluto contrasenso, tendo em vista que,
quando da devolução de valores indevidamente descontados de contribuintes, a
União jamais promove tal desconto, não previsto em lei.

Dessa forma, conforme restará demonstrado a seguir, o não pagamento
das referidas parcelas e, ainda, a determinação para que os valores sejam pagos a
menor, afrontam legítimo direito dos servidores substituídos pela autor,
decorrendo daí a proposição da presente ação, com o escopo de se compelir o
autor não apenas a regularizar o pagamento dos valores em referência, mas que
os mesmos sejam pagos corretamente, sem qualquer desconto indevido.

Ed. Embassy TO\l!er- SRTVS Q. 701 bl. K - Sala 216 - Brasilia-DFCEP 70.340-000
Tel.lFax: (06/) 323-2294 4 E-moi!: gcortes@tba.com.br
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III-Do DIREITO: FLS. O O O O O ê
A teor do que estabelece o art. 102, I, a, d Constituisão edera(, o

Supremo Tribunal Federal julgou originariame ~ECJ.A1\ 1l'8JU ireta de
Inconstitucionalidade nO1135-9, em face da Medida Provisória nO560, de 26 de
julho de 1994, ementada da seguinte forma:

"EMENTA: Previdência Social: contribuição social do servidor público:
restabelecimento do sistema de alíquotas progressivas pela Mprov. 560,
de 26.7.94, e suas sucessivas reedições, com vigência retroativa a 1.7.94
quando cessara a da L. 8.688/93, que inicialmente havia instruído:
violação, no ponto, do art. 196, S 6°, da Constituição, conseqüente
inconstitucionalidade da mencionada regra de vigência que, dada a
solução de continuidade ocorrida, independente da existência ou não de
majoração das alíquotas em relação àquelas fixadas na lei cuja vigência
já se exaurira."

No julgamento, o STF considerou inconstitucional a fixação de data
retroativa para o início de vígência de uma nova alíquota de desconto da
contribuição previdenciária do servidor público civil da União, declarando sem
validade a expressão 'a partir de 1° de julho de 1994", que estava contida no
art. I° da medida provisória em comento, verbis:

"Art. 1°. A contribuição mensal do servidor civil, ativo, incide sobre sua
remuneração conforme definida no inciso III do artigo I° da Lei nO8852,
de 4 de fevereiro de 1994, e será calculada mediante aplicação das
alíquotas estabelecidas na Tabela a seguir, com vigência a partir de I de
julho de 1994 e até a data da publicação da lei que disporá sobre o
Plano de Seguridade Social do servidor público civil:" (Destacou-
se)

Dessa forma, entre julho de 1994 e 25 de outubro de 1994, data em que se
completaram os 90 (noventa) dias exigidos pelo art. 195, S 6°, da Constituição
Federal, para que uma nova alíquota pudesse entrar em vigor, ocorreu uma
vacância na lei no que diz respeito á contribuição previdenciária, haja vista que a
alíquota anterior poderia ser aplicada apenas até 30 de junho de 1994, conforme
determinava o S I° do art. 2° da Lei nO8.688/93.

A partir de tal decisão, a Secretaria da Receita Federal, órgão para o qual
foram recolhidos os valores indevidamente descontados, passou a ter o dever
de ressarcir todos os servidores lesados, entre eles os ora substituídos.

Tal entendimento advém dos próprios efeitos que emanam da declaração
de inconstitucionalidade em tese pelo Supremo Tribunal Federal, que desfaz
todos os efeitos produzidos pelo ato excluído, operando efeito ex tune e com
eficácia erga omnes, sendo o ato desconstituído, por conseguinte, em todos os
seus efeitos.

.' ,

Ed. Ernbassy Tower - SRTVS Q. 701 bI. K - Sala 216 - Brasília-DF CEP 70.340-000
TeUFax: (061) 323-2294- E-maU: gcortes@tba.com.br

- 4-

mailto:gcortes@tba.com.br


"'
J: I ."
•••• - l

'.-:' - : ",.', , .J .- ,,,-~

•• , 'f • ''':lo I

• '~." :"" _ ~.', - •• ~. ~ 4 •• t.,.----~-. --



r

,

Este entendimento, aliás, é corroborado pela F~l?6pHl0Á.&\iilistração
Pública, de acordo com o descrito pelo Decreto n° 2.346!:7.t.::ms~;e ..-::J.

seLA - rWCJU"Art. 1°. As decisões do Supremo Tribunal Federal . e.-fi
inequívoca e definitiva interpretação do texto constitucíonal deverão ser
uniformemente observadas pela Administração Pública Federal direta e
indireta, obedecidos aos procedimentos estabelecidos neste Decreto.

9 1°. Transitada em julgado decisão do Supremo Tribunal Federal que
declare a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo, em ação direta, a
decisão, dotada de eficácia ex (une, produzirá efeitos desde a entrada em
vigor da norma declarada inconstitucional, salvo se o ato praticado com
base na lei ou ato normativo inconstitucional não mais for suscetível de
revisão administrativa."

Por conseguinte, a Secretaria da Receita Federal, a partir do trânsito em
julgado da decisão que declarou a inconstitucionalidade da Medida Provisória
supracitada, passou a ter o dever de ressarcir todos os servidores públicos
prejudicados, haja vista esta não mais existir no mundo jurídico, vale dizer,
como se a mesma jamais tivesse vigorado, razão pela qual qualquer ato por ela
praticado passa a não ter respaldo legal, ou seja, é inconstitucional.

Diante destes fatos, e para propiciar aos servidores o recebimento do que
lhes é devido, a Secretaria da Receita Federal baixou a Instrução Normativa nO
53 (Doe. 04), de 14 de maio de 1999, a qual determinou que a respectiva fonte
pagadora efetuasse, de oficio, o imediato pagamento dos valores relativos à
Contribuição para o Plano de Seguridade Social do Servidor Público Civil da
União descontados indevidamente.

A mencionada norma determina exatamente o pagamento imediato
daqueles valores, conforme preceitua o seu art. lO,verbis:

"Art. 1°. Determinar que os valores não pagos, decorrentes do
desconto indevido a titulo de Contribuição para o Plano de
Seguridade Social do Servidor Público Civil da União, relativamente
aos meses de julho, agosto, setembro e outubro de 1994, sejam pagos,
de oficio, pela respectiva fonte pagadora.

9 I° Os valores relativos aos meses de julho a setembro serão pagos pela
totalidade do valor descontado, e o correspondente ao mês de outubro à
razão de 80% (oitenta por cento).

9 2° Os valores deverão ser atualizados monetariamente até 31 de
dezembro de 1995 com base na variação da UFIR e, a partir de I° de
janeiro de 1996, serão acrescidos de juros equivalentes à taxa referencial
do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - SELIC, para títulos
federais, acumulada mensalmente até o mês anterior ao do pagamento e
de um por cento no mês do pagamento.

£d. Embassy Tower -SRTVS Q. 701 bl. K - Sala 216 - Brasília-DFCEP 70.340-000
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S 3° O valor pago acumuladamente na forma desteFiuSi!WgcGliildr6
acrescido às demais verbas pagas no mês pela respectiva fonte pagador::, I
para fins de incidência do imposto de renda na fonte." (f<$l,hlCQH-t;:eJ):~

A partir da publicação do ato supracitado, o Secretário da Receita Federal
e, por conseguinte, as demais autoridades impetradas deveriam promover o
imediato pagamento dos valores descritos na instrução normativa, haja vista a
clara determinação para que fosse feito o ressarcimento dos valores
indevidamente descontados na conta dos ora substituídos no máximo na folha de
pagamento do mês subseqüente, ou seja, junho de 1999.

Entretanto, o que se observa é uma total falta de vontade na execução da
medida, derivada de ato emanado pelo próprio Poder Executivo, caracterizando
omissão frente a uma determinação normativa expressa.

Ocorre que, quando da edição do ato mencionado, o Sr. Secretário da
Receita, ao invés dele mesmo proceder o pagamento, como aliás manda o art. 75
da Lei nO9.532/97, resolveu apenas delegar tal ato para as respectivas fontes
pagadoras, que, no caso dos Procuradores da Fazenda Nacional, são o
Procurador-Geral da Fazenda Nacional e o Coordenador Geral de Recursos
Humanos do Ministério da Fazenda, conforme demonstrado acima, causando,
com isso, um atraso ainda maior no pagamento.

Para dirimir quaisquer dúvidas acerca da competência do Secretário da
Receita Federal no que concerne à administração do Plano de Seguridade Social,
vale trazer à baila o art. 75 da Lei nO9.532/97, verbis:

"Compete à Secretaria da Receita Federal a administração, cobrança e
fiscalização da contribuição para o Plano de Seguridade Social do
servidor público civil ativo e inativo."

Não obstante, as autoridades apontadas pelo Secretário da Receita para
fazer o pagamento nada fizeram no sentido de promover a devolução dos
valores, causando, com isso, lesão ao direito dos ora substituídos de receberem o
que lhes é devido, o que, por sua vez, já tinha acontecido quando da delegação
de poderes, que desrespeitou o art. 75 da Lei nO9.532/97, como aliás admite
implicitamente o próprio Secretário da Receita naquela instrução normativa: "O
Secretário da Receita Federal, no uso de suas atribuições, e tendo em vista o
disposto no art. 75 da Lei n° 9.532, de 10 de dezembro de 1997(..) ".

Importante verificar, ainda, que a Lei nO 9.532/97, definidora da
competência do Secretário da Receita para promover o pagamento, foi editada
antes do próprio trânsito em julgado da decisão que concedeu o direito aos ora
substituídos de receberem os valores indevidamente descontados, o qual ocorreu
em 18 de dezembro de 1997.

Destarte, a não devolução dos valores indevidamente descontados dos ~a
substituídos mesmo após a edição de um ato normativo especificamente feito

Ed. Embassy Tower - SRTVS Q. 701 hl. K - Sala 2/6 -Brasília-DFCEP 70.340.000
Tel.!Fax: (06/) 323-2294 - E-mai!: gcortes@tba.colTI.br
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para isso, caracteriza, no mínimo, vontade explícita <R.£4~OOEr!!91ecisão
judicial, ainda que por ato omisso, haja vista a coisa julgada material provocada
pela decisão, a vincular todas as autoridades administrati1a$sm.~an,te.s:gu1priam
a norma retirada do ordenamento jurídico. .._--

A atitude omissa da ré termina também por mal ferir a própria
Constituição Federal, afrontando o basilar princípio da legalidade insculpido no
seu art. 37, caput, tendo em vista que, apesar de existir uma lei determinando ao
Secretário da Receita Federal que este proceda à devolução de valores
indevidamente descontados dos servidores públicos e ainda existindo ato
normativo seu a indicar no mesmo sentido, nada foi feito para solucionar o
problema.

Contudo, não basta o cumprimento da Instrução Normativa 53 para que a
devolução dos valores seja feita em sua totalidade, o que acontece diante das
irregularidades que podem ser constatadas dentro daquele diploma legal.

O primeiro, constante do S IOdo art. I0, determina que a devolução dos
valores indevidamente descontados em outubro de 1994, não será feita na
íntegra, mas apenas em cima de 80% (oitenta por cento) do devido.

Imagina-se que tal atitude tenha sido tomada pelo fato da Medida
Provisória nO560, que definiu as novas alíquotas a serem cobradas a título de
desconto previdenciário, ter completado noventa dias de sua edição em 25 de
outubro, sendo passível de cobrança, portanto, os dias restantes para o término
do mês.

Entretanto, tal sistema de tributação, denominado como regime de
competência, em que são levados em conta o mês em que incidiria a tributação,
independentemente da data de incidência do fato gerador, não é aplicado para
pessoas fisicas.

O método correto, portanto, seria a aplicação do regime de caixa, que
determina a ocorrência do fato gerador a data do pagamento, que, in casu,
ocorreu no dia 21 daquele mês, antes, portanto, da Medida Provisória n 560 ter
completado o prazo constitucional para que produzisse efeitos.

Assim, se na data que seria de ocorrência do fato gerador o mesmo não
existia, não poderia ter havido desconto algum, gerando o direito de restituição
dos valores descontados em sua totalidade.

Este, aliás, é o entendimento da Procuradoria Geral da Fazenda Nacional,
que assim se manifestou no Parecer PGFN/CAT/no 550/1999, verbis:

"( ...) 28. Desta forma, somos da opinião de que a incidência da
contribuição para a Seguridade Social incide sobre a remuneração
integral, para no mês de outubro/94, contrariou ao principio da
anterioridade mitigada (C.F. 195, ç 6°) e, portanto, caracterizou-se

Ed. Embassy Tower. SRTVS Q. 701 bl. K - Sala 216 - Brasília-DFCEP 70.340.000
TeUFax: (061) 323-2294- E-mail: gcortes@tba.com.br
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pagamento indevido a que alude o art. 165 do Cfll!S.<ttf4{) ~ol ~
previsão legal expressa para incidência sobre parcela do mês de
competência, creio seja mais acertado o enten i'\l~et~ ~klt~.J
contribuição só era devida a partir de nove. b1-o ae.. a.J
(destacou-se).

É devida, portanto, a integralidade dos valores descontados a título de
contribuição previdenciária no mês de outubro de 1994.

Além da determinação de que os valores indevidamente descontados não
sejam devolvidos na íntegra, o S 3° do art. P da Instrução Normativa nO53
determinou a incidência de imposto de renda na fonte sobre os mesmos,
ignorando não existir previsão legal para a sua incidência quando a União
promove restituição de pagamentos indevidos de tributos.

Ora, se a lei nada determina quanto a este tipo de devolução, não seria
uma instrução normativa que teria o condão de assim dispor.

Ademais, quando dos procedimentos de repetição de indébito solicitado
por pessoas fisicas em geral, o imposto de renda retido na fonte não é cobrado.

Dessa forma, urge seja determinada não apenas a devolução dos valores
indevidamente retidos pela ré, mas também que os mesmos assim sejam em sua
íntegra, sem a incidência de descontos indevidos, como determinado pela
Instrução Normativa em comento.

IV - DA PERTINÊNCIA DO DEFERIMENTO DE MEDIDA ANTECIPATÓRIA DOS
EFEITOS DA TUTELA

Impõe-se, diante do exposto, a concessão, na forma do art. 273 do CPC,
nova redação, de medida liminar antecipatória dos efeitos da tutela, demonstrado
que está através da documentação encartada à presente o perigo da prestação
jurisdicional tardia no presente caso, estando, ainda, cumpridos todos os
requisitos elencados no art. 273 do CPC, observe-se:

A relevância legal e constitucional, que evidencia a plausibilidade jurídica
desta ação, está no fato de que a própria Administração já reconheceu serem
devidos os valores pleiteados, tendo em vista a decretação da
inconstitucionalidade dos descontos que o autor busca ver restituídos aos seus
filiados.

Ademais, o receito de dano irreparável ou de dificil reparação aparece
latente pelo fato dos ora substituídos, de um lado, estarem experimentando
prejuízo irreparável pelo tempo em que deixaram de usufruir dos valores
indevidamente descontados que, ademais, constituem-se como verba de caráter
alimentar, indevidamente suprimido dos vencimentos dos filiados ao autor.

Ed. Emba.<sy To",". SRTVS Q. 701 bJ. K. Sala 216 . B,asilia.DF CEP 70.340.000 ~
TeUFax.- (061) 323-2294- E-mai/. gcortes@tba.com.br \J
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Quanto a este aspecto, cite-se, a título de exemplofJ£s~wút{lp1e1:edente,
a autorizar a concessão da medidal: . . ,,_. ,I

"Reclama a agravante de não ter sido ouvida pr~v~b&! ~ól:h,f'OI
pedido de liminar, (", )

De outro lado, evidente o risco na mora, eis que versava o pagamento,
débito alimentar, assim proclamado pela melhor doutrina e
jurisprudência, e, no caso do Estado de São Paulo, explicitado pela
Constituição local (art, 57, S 30),
(".) Atropelando de tal forma a legalidade, a recorrente, impunha-se

ao Juízo a concessão da liminar Como fez, certo que não seria, outrossim,
de cogitar de prestação de caução pela funcionária, pois, em se tratando
de tutela de vencimentos ou salários, sobreleva garanti-los, pela própria
natureza alimentar que têm"

No que se refere ao aspecto pecuniário, também este pode ser cumprido
de imediato, visto que seu deferimento não fere o disposto no artigo I° da Lei nO
5.021/66, porquanto se trata do pagamento da remuneração (ou de parcela
integrante da mesma) a que faz jus o servidor, constituindo-se sua retenção em
enriquecimento ilícito da Administração.

Saliente-se, ainda, que não há proibição legal válida a impedir a
concessão da antecipação dos efeitos da tutela, mormente porque não se trata de
conceder medida judicial para pagamento de vantagem ou vencimento como se
remuneração questionável do ponto de vista jurídico fosse. Busca-se, com a
presente ação, tão somente, evitar que um direito dos filiados ao autor não seja
cumprido.

Do exposto exsurge cristalino o direito dos sindicalizados ao autor de
verem garantidos, por medida antecipatória dos efeitos da tutela, o direito à
restituição da referida contribuição, em virtude do trânsito em julgado da Ação
Direta de Constitucionalidade nO1.135-9/DF e da edição da Instrução Normativa
nO53, inobstante as suas ilegalidades.

V - Do PEDIDO:

Ante o exposto, é o presente para requerer:

a) nos termos do artigo 273 do CPC, a CO.ll£essão_deante£ip_ag_ã9_p~ial
dos efeitos da tutela, para determinar à ré que a mesma efetue a imediata
restituição da Contribuição de Seguridade Social dos ora substituídos, consoante
o disposto na Instrução Normativa SRF nO053, de 14.05.99, excetuando-se o
disposto nos parágrafos 1° e 3° de seu art. l°,em fiel cumprimento aos termos da
decisão nos autos da Ação Direta de Constitucionalidade nOI.135-9/DF;

ICf A, lns!. no 165,550-118,vu,' 5' Cam, Civ" ReI. Des, Marco Cézar.
Ed. Embassy TOll'er - SRTVS Q 701 bl. K - Sala 216 - Brasília-DFCEP 70.340-000
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"

b) a citação da União Federal para, querendo, coJ1t~a11@@ l}[Sq~ação,
sob pena de reve~ia, fazendo .const..ar do ~andado, inclusive, que não {sendo
conte:tado o pedido, presumlr-se-ao aceitos os fatos~tldGSNlifl'àjlP1esente
exordlal; ..----.---

c) ao final, seja julgada totalmente procedente a presente ação,
confirmando-se a antecipação de tutela antes deferida para determinar à ré que a
mesma efetue a imediata restituição da Contribuição de Seguridade Social dos
ora substituídos, consoante o disposto na Instrução Normativa SRF na 053, de
14.05.99, excetuando-se os parágrafos la e 30 de seu art. Ia, em fiel
cumprimento aos termos da decisão nos autos da Ação Direta de
Constitucionalidade na 1.135-9/DF, requerendo, ainda, a condenação do réu ao
pagamento das custas processuais e honorários advocatícios, a serem arbitrados
no valor de 20% da condenação.

Por fim, requer-se provar o exposto por todas as formas em direito
admitido.

Dá-se à causa o valor de R$ 1.000,00 (mil reais) para efeitos meramente
protocolares.

N. Termos,

P. e E. Deferimento.

Brasília-DF, 4 de julho de 2000.

Ed. Embassy Tower - SRTVS Q. 701 b/. K. Sala 216 - Brasífia-DFCEP 70.340-000
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Cortês Advogados

PROCURACÃO

,

t SECLA - NUCJU !
Pelo presente instrumento particular de procuração, o SINDI<JA-~~
DOS PROCURADORES DA FAZENDA NACIONAL - SINPROFAZ, entidade civil
representativa dos servidores que especifica, inscrita no CGC sob o nO
64.711.26010001-58, com sede à SCN - Quadra 06, Conjunto A, Bloco "A", Ed.
Venâncio 3.000, Sala 908, CEP 70.718-900, Brasília-DF, representada, nos
termos do art. 22, X do Estatuto da entidade, por seu Presidente em exercício,
Dr. NILTON CÉLIO LoCATELLI, brasileiro, casado, portador do RG. n° 3.291,
OAB-DF e inscrito no CPF sob o nO059.358.321-72, nomeia e constitui como
seus procuradores:

GUSTAVOCORTESDELIMA, advogado, OAB-DF nO 10.969;

CLAUDISMARZUPIROLI,advogado, OAB-DF nO12.250;

LEONARDOB. RODRIGUESDOCARMO,advogado, OAB-DF nO13.808;

BRUNOFERREIRA, advogado, OAB-DF nO15.345;

GABRIELICORCINOPIRES RIBEIRO, estagiária, OAB nO2.418!E;

com escritório profissional situado no Ed. Embassy Tower - SRTVS Q. 701 bl.
K - Sala 216 - Brasília-DF CEP 70.340-000; aos quais confere, conjunta ou
separadamente, independentemente de ordem ou nomeação, os mais amplos,
gerais e ilimitados poderes para o foro em geral, com a cláusula adjudicia et
extra para defenderem os direitos e interesses do outorgante em Juízo ou fora
dele, em qualquer Justiça, instância ou Tribunal, contra qualquer pessoa fisica
ou jurídica, de direito público ou privado, bem como receber confessar,
reconhecer a procedência do pedido, transigir, desistir, renunciar ao direito
sobre o qual se funda a ação, firmar compromisso, dar e receber quitação,
requerer certidões e traslados, redigir defesa prévia e alegações finais, inclusive
substabelecer com ou sem reserva de poderes, especificamente para representar
o sindicato em medida judicial para assegurar aos sindicalizados o recebimento
dos valores indevidamente descontados a titulo de contribuição previdenciária,
conforme determina a Instrução Normativa n° 53, da Secretaria da Receita
Federal, bem como todo e qualquer ação, recurso ou medida relativo a esta.

Brasília-DF, 28 de junho de 2000.

S DA FAZENDA NACIONAL - SINPROFAZ

Ed. Embassy Towe 'RTVSQ. 701 bJ.K -Sala 216 -BrQsília-DFCEP 70.340-000
Te/./Fax: (061) 323.2294- E-mail: gcortes@tba.com.br
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SINPROFAZ ,r JF _ DF 'I
SINDICATO NACIONAL DOS PROCURADORES DA FAZENDA NÀCIONAL

ESTATUTO

TÍTULO I

DA NATUREZA, SEDE, DURAÇÃO E OBJETIVOS

SEC

Mlcl'OrUm •• m

,

Art, 1°, O SINDICATO NACIONAL DOS PROCURADORES DA FAZENDA
'NACIONAL - SINPROFAZ, sociedade civil sem fins lucrativos de âmbito nacional, é a
entidade representativa da categoria profissional dos Procuradores da Fazenda Nacional,
ativos e inativos, regendo-se pelo presente estatuto,

,Art, 2°, O SINPROFAZ, com sede e foro em Brasília - DF e constituído por
, tempo indeterminado, tem por fim a defesa, a promoção e a representação dos interesses
econômicos e profissionais dos seus filiados,

Art, 3°, Além das prerrogativas legais, cabe ao SINPROFAZ:
y- representar e defender os interesses e direitos coletivos e indiViduais dos

filiados, relativos à sua atividade profissional e compativeis com o interesse geral da
categoria, perante autoridades administrativas lijudiciàrias; ,

II - fazer valer, em Jóízo e fora dele, as,prerrogativas da carreira que representa;'
III - fazer valer as prerrogativas inerentes à carreira previstas no Estatuto da

Ordem dos Advogados do BrasQ;
IV - promover negociações coletivas e movimentos reivindicatórios tendentes a

assegurar a dignidade da carreira, a melhoria das condições de trabalho e a sobrevivência
condigna de seus integrantes; ,

V - promover a carreira junto aos meios de comunicação, culturais,
universitàrios, políticos, inclusive à Ordem dos Advogados do Brasil, de forma a levar a
públíco as conquistas reaIízadas pelos filiados, bem como as suas aspirações e
necessidades, visando a implementar meios de mobilização interna e externa;

VI -lutar:
a) pela efetivação do principio do concurso público como forma de ingresso na

carreIra;
b) pelo preenchimento de todos os cargos em comissão, inclusive os de

recrutamento amplo, e pelo exercício das funções de confiança' por Procuradores da
Fazenda Nacional integrantes da carreira;

c) pela antigüidade e pelo mérito, alternadamente, como forma de promoção em
todos os lÚveis da carreira de Procurador da Fazenda Nacional, observados critérios
objetivos e transparentes;

d) pela preservação dos direitos adquiridos ou em vias de aquisição pelos seus
filiados;

e) pela estabilidade dos Procuradores da Fazenda Nacional,
f) por remuneração justa e compensatória que atenda à expectativa e ao grau de

formação de seus filiados
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TÍTULO II

DOS FILIADOS

HS.OG 001 i
~CLA-~~

Art. 4°. É filiado o Procurador da Fazenda Nacional. ativo ou inativo, qUI
mailifeste sua vontade de integrar o SINPROFAZ, através de comunicação escrita ao set
órgão de direção, na qual se obrigue expressamente à obediência aos termos destl
Estatuto.

Art. 5°. São direitos do filiado:
I - votar e ser votado nas eleições sindicais, desde que em dia com as sua

obrigações estatutárias, e observado o disposto no art. 54 e seus parágrafos;
II - comparecer às reuniões da Assembléia Geral e nelas se manifestar, emitindo

opiniões e encaminhando propostas, nos termos deste Estatuto;
IH - participar das deliberações da Assembléia Geral através de voto;
IV - receber assistência juridica do SINPROFAZ em casos relacionados à sua

atuação funcional, observado o disposto no art. 3°, I;
V - peticionar por escrito perante os órgãos do SINPROFAZ.

Art. 6°, São deveres do filiado:
I - cumprir e fazer cumprir este Estatuto e as deliberações do SINPROF AZ;
li - portar-se com respeito e dignidade em suas relações e manifestações perante

o SINPROFAZ e os demais filiados;
III - zelar pelos principios da Administração Pública e pelo bom nome da carreira

e do SINPROF AZ;
IV - pagar as contribuições fixadas pela Assembléia Geral e as cominações

pecuniárias que lhe sejam impostas por meio do devido processo, autorizando o seu
desconto em folha de pagamento, no ato da filiação;

V - zelar pelo patrimônio do SINPROF AZ.

,

~ 1° - O não cumprimento da obrigação fixada no inciso IV deste artigo importa
na impossibilidade imediata do exercicio dos direitos estabelecidos nos incisos I, III e IV
do art. 5°, independentemente de processo.

~2° - O filiado que descumprir seus deveres estatutários está sujeito à instauração
de processo disciplinar para apuração de responsabilidade, assegurados a ampla defesa e
o contraditório.

~ 3° - Serão automaticamente excluídos dos quadros do SINPROF AZ aqueles
que deixarem de ocupar cargo da carreira de Procurador da Fazenda Nacional, salvo no
caso de aposentadoria.

~ 4° - Será gratuito o exercício de mandato ou função no SINPROF AZ.
~ 5° - Os filiados não respondem pelas obrigações do SINPROFAZ, nem mesmo

subsidiariamente.
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TÍTULO III

DA ESTRUTURA ADMINISTRATIVA

Art. 7". São órgãos do SINPROFAZ:
I - a Assembléia Geral;
II - a Diretoria;
III - o Conselho Fiscal;
IV - a Junta de Julgamento.

CAPÍTULO I

:I
JF - DF

HS.OOO 019
LSEClA - IWCJU

Mlcro'llm.~.m

..

,
DA ASSEMBLÉIA GERAL

SEÇÃO I
COMPOSIÇÃO E COMPETÊNCIA

Art. 8.. Assembléia Geral é o órgão soberano do SINPROF AZ e constitui-se
pela reunião plenária dos filiados.

Art. 9•. À Assembléia Geral compete privativamente:
~ reformar o Estatuto;
II -eleger os membros do Conselho Fiscal e da Junta de Julgamento;
III - aprovar o orçamento e as contas de cada exercício;
IV - fixar o valor das contribuições dos filiados;
V - autorizar a alienação ou a oneração dos bens imóveis do SINPROF AZ;
VI - julgar os Recursos e, em instância única e originária, os membros da Junta

de Julgamento;
VII- destituir os membros da Diretoria, do Conselho Fiscal e da Junta de

Julgamento que incorrerem em abuso, excesso, desvio ou omissão no exercício das
respectivas competêncías;

VIlI - deliberar sobre a extinção do SlNPROF AZ e a conseqüente destinação de
seus bens;

IX - referendar a decisão da Diretoria, prevista no art. 20, VIII.

9 1. - A destituição dos membros da Diretoria, do Conselho Fiscal e da Junta de
Julgamento dar-se-á pejo voto favorável de 3/5 (três quintos) dos filiados.

9 2. - Para alteração do Estatuto será necessário quorum de maioria absoluta
dos filiados e votação favorável de 2/3 (dois terços) dos presentes e representados,
habilitados a votar.
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SEÇÃO li flS. O O O O 2 O
REUNIÃ~, CONVOCAÇÃO, INSTALAÇÃO E ~A _ NUCJU I

Art. 10. A Assembléia Geral reunir-se-á ordinariamente no mês:~d;-e':':mar:"::'::':'ç:"oF"-Ô.::-.-f-'~'.--. ..
devendo: (j0' BelO

I - anualmente, aprovar o orçamento e as contas de cada exercício e fixar o valo lil~lo••o~~Z~,~~.~
da contribuição mensal; •••••••• ".ri<ll_

11 - bienalmente, eleger os membros do Conselho Fiscal e da Junta d 5 3 8 7 3
Julgamento; Mlct'OflJmllRrm

Parágrafo único: Na hipótese do inciso 11, a assembléia realizar-se-á na cidade
sede do SINPROF AZ.

,
Art. 11. A Assembléia Geral reunir-se-á, extraordinariamente, por convocação da

Diretoria, do Conselho Fiscal, da Junta de Julgamento, do número mínimo de V. (um
quarto) dos Delegados Sindicais ou de I0"/0 (dez por cento) dos filiados, em qualquer
ocasião.

!W. A convocação de Assembléia promovida pelos Delegados Sindicais ou pelos
filiados, na forma do disposto no caput, será efetivada através da Diretoria.

~20
. A Diretoria terá um prazo de 10 (dez) dias úteis para efetivar a convocação

de Assembléia, a contar da data em que houver sido formalmente instada a faze-lo.

Art. 12. Em qualquer hipótese, a Assembléia Geral só se reunirá mediante
convocação «ircular remetida a todos os filiados, com aviso de recebimento, expedida
com pelo menos 15 (quinze)dias úteis de antecedência.

Art. 13. A Assembléia Geral reunir-se-á em primeira convocação com a presença
de metade mais um dos filiados habilitados a votar; inexistindo quorum, em segunda
convocação 30 (trinta) minutos após a primeira convocação, com qualquer número de
filiados habilitados a votar.

SEÇÃO III
PRESIDÊNCIA

Art. 14. As reuniões da Assembléia Geral serão presididas peio Presidente do
SINPROFAZ, salvo:

I - as convocadas pelo Conselho Fiscal e durante o processo de apreciação e
votação das contas do exercicio social anterior, quando serão presididas pelo Presidente
do Conselho Fiscal;

11 - as convocadas pelos Delegados Sindicais ou pelos filiados, na forma do
disposto no art. 11, quando serão presididas pelo Presidente do SINPROF AZ, do
Conselho Fiscal, ou da Junta de Julgamento, conforme indicado pelos convocantes; na
hipótese deste inciso, a Assembléia será realizada na cidade sede do SINPROF AZ.
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COMPOSIÇÃO DA MESA
\ I SEClA - NUCJ.U I

Art. 15. A Mesa será composta pelos membros da Diretoria, salvo se a
presidência da Assembléia couber a Presidente de outro órgão, quando será composta
pelos respectivos membros.

,

Art. 16. As atas da Assembléia Geral serão assinadas por quem a presidir,
conjunto com o membro que a secretariar;

SEÇÃO V
RITO DE DELffiERAÇÃO

Art. 17. As decisões da Assembléia Geral serão tomadas por voto majoritário
aberto, que poderá ser nOJIÚnalou simbólico.

{\1° - O voto será secreto:
a) no julgamento de recurso contra a expulsão de filiado ao SINPROF AZ;
b) nos casos em que assim deterJIÚnar a maioria dos filiados presentes e

representados.
{\ 2° - Em caso de dúvida sobre o resultado da votação, poderá ser' efetuada

recontagem de votos mediante proposta de qualquer filiado.
{\3° - O Presidente da Assembléia terá o voto de qualidade, se houver empate na

votação aberta ..
{\ 4° - Na hipótese de se verificar empate em votação secreta, far-se-ão novas

votações até que surja um pronunciamento definitivo da Assembléia.
{\ 5° - Desde que 05 (cinco) filiados tenham usado da palavra sobre a mesma

matéria, qualquer filiado poderá requerer o encerramento imediato da discussão, cabendo
ao Plenário decidir sobre tal requerimento.

Art. 18. O filiado que apresentar recurso à Assembléia Geral não poderá
participar das deliberações relativas ao tema.

CAPÍTULO II
DA DIRETORIA

Art. 19 - A Diretoria é o órgão administrativo do SINPROFAZ, eleita pelos
filiados em escrutínio secreto, para um mandato de 2 (dois) anos, sendo composta pelos
seguintes membros:

I - Presidente;
II - Vice-Presidente;
III - Diretor-Secretário;
IV - Diretor-AdJIÚnistrativo;
V - Diretor de Relações Intersindicais;
VI - Diretor de Assuntos Profissionais e Estudos Técnicos;
VII - Diretor de Assuntos Parlamentares;
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VIII - Diretor-Juridico;
IX - Diretor de Comunicação Social;
X - Di~etor de Assuntos Relativos aos Aposentados e Serviços ~i~etW~ NUCJlI I
XI - DIretor Cultural e de Eventos. ., 1.. .
li 1° - Serão eleitos ainda 4 (quatro) suplentes que assumirão, na forma do art.

20, V, os cargos vagos, excetuando-se os previstos nos incisos I e lI.
li 2° - As deliberações da Diretoria serão tomadas por maioria simples de v(

exigindo-se a presença de no minimo 6 (seis) diretores.
li 3° - As atas de reuniões de Diretoria serão assinadas por quem as presidi

conjunto com o filiado que as secretariar.

Art. 20 - Compete privativamente à Diretoria: MIo",,'lim"'m
I - gerir o SINPROF AZ;
II - empossar os Delegados Sindicais;
III - promover encontros, congressos e seminários, que integrem os Procuradores

da Fazenda Nacional, contribuindo para o seu aprimoramento cultural e profissional;
IV - prestar assistência juridica ao filiado, em casos relacionados à sua atuação

funcional, observado o disposto no art. 3°, I;
V - designar, dentre os diretores suplentes, quem substituirá diretor afastado

provisória ou definitivamente;
VI - designar, dentre os seus membros, quem substituirá diretor afastado

provisória ou definitivamente quando todos os suplentes estiverem efetivados como
titulares;

VII -. fazer com que se realize a Assembléia Geral convocada pelos filiados e
Delegados Sindicais, no prazo máximo de 35 (trinta e cinco) dias úteis, contados da data
em que tiver sido instada;

VIII - aprovar, ad referendum da Assembléia Geral, a propositura de ações
judiciais, no interesse do sindicato ou de seus filiados, nos casos previstos neste Estatuto;

IX - criar sub-sedes nas Unidades da Federação, onde se fizer necessário,
especialmente onde for lotado o Presidente do SINPROF AZ, assim como extingui-Ias.

Art. 21 - Compete ao Presidente:
I - representar o SINPROF AZ, ativa e passivamente;
II - convocar e presidir as reuniões da Diretoria;
III - admitir e dispensar empregados;
IV - apresentar relatório anual de gestão;
V - nomear comissões especiais, permanentes ou transitórias;
VI - assinar cheques e ordens de pagamento para cobertura de despesas de até

dois salários mínimos e, acima deste valor, fazê-lo em conjunto com o Diretor
Administrativo;

VII - convocar e presidir a Assembléia Geral;
VIII - aprovar os pedidos de filiação;
IX - nomear assessores especiais;
X - nomear procuradores para defender os interesses do SINPROF AZ e de seus

filiados, conferindo-lhe os poderes referentes às cláusulas ad judicia et extra;
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XI - praticar, por si ou por outrem - filiado ao SINPROFAZ -,fJJs QtOeQQZ 3
direção da entidade, j

XII- firmar contratos e assinar qualquer documento que envolva t~MWá'el~
financeira, juntamente com o Diretor Administrativo;

XIII - responder, no prazo de 30 (trinta) dias, às petições dos filiados;
XIV - coordenar e supeIVisionar as atividades dos diretores, decidindo os r----~'--_,

conflitos de exercicio das respectivas funções; (fi f" .))_'0 'CIO'XV - decidir, ad referendum, casos de urgência de competência da Diretoria, ,~. ,.
ReG!~tro d.

Tí~ulo •••DCH::lJment~
_ • PNWOaa "urútkaArt, 22 - Ao Vice-Presidente compete suceder o Presidente, substituí-lo no

impedimentos e afastamentos e exercer as atribuições que lhe forem delegadas.
Parágrafo único. Na hipótese de afastamento definitivo do Presidente e do VicA

Presidente do SINPROF AZ, assumirão a Presidência os demais diretores, observada a
ordem estabelecida no art. 19.

Art. 23 - Compete ao Diretor-Secretário:
I - lavrar as atas das reuniões da Assembléia Geral e da Diretoria;
11- controlar a atualização dos respectivos livros;
11I • auxiliar diretamente o Presidente do SINPROF AZ na condução das

assembléias, exceto quando a Mesa não seja composta pela Diretoria;
IV - auxiliar diretamente o Presidente do SINPROF AZ na condução das reuniões

de Diretoria,

Art, 24 - Compete ao Diretor-Administrativo:
I - mánter a contabilidade da entidade;
11- controlar a arrecadação das contribuições dos filiados e das demais rendas do

SINPROFAZ;
III - assinar cheques e ordens de pagamento para cobertura de despesas de até

dois salários mínimos e, acima deste valor, fazê-lo em conjunto com o Presidente;
IV • apresentar à Diretoria proposta de previsão orçamentária anual, a ser

submetida à Assembléia Geral;
V - apresentar à Diretoria os balancetes quadrimestrais e o balanço anual;
VI - remeter quadrimestralmente ao Conselho Fiscal relatório das movimentações

e disponibilidades financeiras do SINPROF AZ;
VII - firmar contratos ou assinar qualquer documento que envolva

responsabilidade financeira, juntamente com o Presidente;
VIII - a administração de pessoal;
IX - a gerência de arquivos, cadastros e documentação;
X - a administração de materiais;
XI - a atividade de controle administrativo;
XII - zelar pelo patrimônio do SINPROF AZ;
XIII - exercer outras atribuições inerentes ao cargo.

Art. 25 - Compete ao Diretor de Relações Intersindicais:
I - promover o intercâmbio entre o SINPROF AZ e as demais entidades sindicais;
11- organizar e manter atualizado cadastro de entidades sindicais;
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Art. 27 - Compete ao Diretor de Assuntos Parlamentares:
I - coordenar a articulação parlamentar do SlNPROF AZ, tanto no Congresso

Nacional quanto nas Unidades da Federação;
11 - acompanhar o andamento dos projetos legislativos de interesse da categoria.

I

III - representar o SINPROF AZ, quando autorizado pelo Presid~.dili(kk1~,2.it
encontros, plenárias ou reunião de qualquer natureza entre entidad s sindical..s o~ li I i
trabalhadores do setor público ou privado. SH:iA - NU~

"'F"'----~'"--,
Art. 26 - Compete ao Diretor de Assuntos Profissionais e Estudos Técnicos:
I • realizar estudos a respeito das condições de trabalho nas unidades da

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, visando a fornecer elementos para formulação
de políticas de trabalho que atendam aos objetivos e fortalecimento institucionais, bem
como à dignidade da categoria de Procurador da Fazenda Nacional;

11 - acompanhar o andamento dos pleitos administrativos da categoria, junto aos
órgãos do Poder Executivo;
III - realizar estudos a respeito de interesse institucional da Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional e órgãos afins, com o objetivo de acompanhar os projetos de atos
administrativos e dispositivos legais atinentes às funções dos Procuradores da Fazenda
Nacional.

,
Art. 28 - Compete ao Diretor-Jurídico:
I - acompanhar todos os procedimentos judiciais ou administrativos do interesse

do SlNPROF AZ;
II - promover, coordenar, acompanhar e supervisionar o estudo e a propositura

de ações, interposição de recursos e outros procedimentos para a defesa judicial e
extrajudicial dos interesses do SlNPROFAZ ou de seus associados, na forma do art. 3°,
I',

III - elaborar pareceres e estudos nos assuntos de interesse do SINPROF AZ.

Art. 29 - Compete ao Diretor de Comunicação Social:
I - informar aos filiados, através de periódico, os assuntos de interesse da

categoria, especialmente quanto à atuação do SlNPROF AZ;
11 - conduzir as atividades de Comunicação Social do SlNPROF AZ, visando a

promover a boa imagem da entidade e da carreira de Procurador da Fazenda Nacional
junto aos órgãos de imprensa, entidades da sociedade civil e autorídades.

Art. 30 • Compete ao Diretor de Assuntos Relativos aos Aposentados e Serviços
Assistenciais:

I • dar assistência, quando solicitado, aos aposentados filiados ao SlNPROF AZ;
11 - propor ao Diretor-Jurídico, medidas judiciais e administrativas na defesa dos

interesses dos filiados aposentados;
III - supervisionar a política assistencial da entidade.

Art. 31 - Compete ao Diretor Cultural e de Eventos:
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I - organizar e promover encontros, congressos e seminários, que inf¥erG b1O Q 2 i
Procuradores da Fazel)da Nacional, contribuindo para o seu aprimoramento cultural e "".
profissional; \ SECtA - NUCJU

II - coordenar as atividades do Centro de Estudos Juridicos do SINPR ,
III - coordenar a publicação de revista com artigos de cunho juridico fé .

Procuradores da Fazenda Nacional e outros juristas, a fim de promover a imagem d,a,A:-fíciO
carreira e difundir as suas teses juridicas. \ ).::!..

.•.•. P.cul~tro.
~ ;"i:",l:Cl;, OQçum~nt~

Art. 32. A Diretoria reunir-se-á por convocação de seu Presidente ou da maic~a' P'''S'3''iJi1j
absoluta de seus membros, assegurado ao Presidente o voto de desempate.

Parágrafo Único. As reuniões da Diretoria poderão ser efetuadas através !.lA Mlc/'OllIm ••• m

qualquer veículo de comunicação, inclusive telefonia ou rede de computadores, devendo
as respectivas atas ser registradas em livro próprio e assinadas na primeira reunião
pessoal subseqüente à realizada por tais meios.

Art. 33. O membro da Diretoria que incorrer em abuso, excesso, desvio ou
omissão, no exercicio da gestão administrativa da entidade, responde civilmente pelos
danos causados ao patrimônio do SINPROFAZ.

CAPÍTULO III
DOS DELEGADOS SINDICAIS

Art. 34. O Delegado Sindical é o representante, em cada Estado, dos filiados
junto á Diretória do SINPROF AZ, competindo-lhe promover o intercâmbio entre ambos
para o atingimento dos objetivos institucionais da entidade.

Parágrafo Único - O exercicio das funções de Delegado Sindical só abrange o
direito de voto em nome do representado, em Assembléia Geral, mediante apresentação
do competente instrumento de mandato.

Art. 35. Os Delegados Sindicais, e seus respectivos suplentes, serão eleitos por
votação secreta ou por aclamação, segundo decidirem os filiados em cada Estado, para
mandato de I (um) ano.

S 1° - A maioria absoluta dos associados do Estado poderá destituir o delegado
sindical, através de comunicação escrita à Diretoria, que empossará o suplente.

S 2° - Caso não haja suplente, a Diretoria convocará eleição para completar o
mandato.

S 3° - As vedações previstas no Capítulo I do Título IV não se aplicam aos
Delegados Sindicais.

CAPÍTULO IV
DO CONSELHO FISCAL

Art. 36. O Conselho Fiscal é o órgão de controle financeiro e patrimonial do
SINPROF AZ, sendo composto por 3 (três) membros titulares, eleitos pela Assembléia
Geral para mandato de dois anos, não coincidente com o mandato da Diretoria.
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~ 1° - Juntamente com os membros do Conselho Fiscal serão eleil0s os

respectivos suplentes. flS. uO O a 2 S
~ 2° - o Presidente do Conselho Fiscal será eleito por seus pares. J
~ 3° - Em caso de afastamento ou impedimento do President~, &iCü • ~

membros, J'untam ente com o suplente em Cltercício, escolherão o Presid . o: •
- ;..•..'.'~IOenquanto perdurar a situação; ~ ) ~J" • '"'

~ 4° - O Conselho Fiscal reunir-se-á, por convocação de qualquer de ellli".,oc,~~~~::'~~t~:
membros: C11'Il'~a3 JuridlGa

a) na segunda quinzena de cada quadrimestre civil, para apreciar os balancet do L::'.2.1 'i '1
quadrimestre findo; .'rc:"';I,J. '!m

b) anualmente, no segundo mês de cada exercício social, para apreciar o balanço
e demonstrações financeiras do exercício anterior;

c) a qualquer momento, por motivação especificada de quem realizar a
convocação.

~ SO - As reuniões do Conselho Fiscal, à exceção daquelas em que se deliberar
acerca dos balanços e demonstrações fiDanceiras de exercício social, poderão ser
efetuadas através de qualquer veiculo de amwnicação, inclusive telefonia ou rede de
computadores, devendo as respectivas atas ser registradas em livro próprio e assinadas
na primeira reunião pessoal subseqüente à realizada por tais meios;

~ 6° - As atas das reuniões do Conselho Fiscal serão assinadas por quem as
presidir em conjunto com o membro que as secretariar; ,

Art. 37. Compete ao Conselho Fiscal:
I - acompanhar e fiscalizar as contas da Diretoria, emitindo parecer conclusivo

após a realizáção de cada auditoria;
11- apresentar à Assembléia Geral Ordinária parecer anual acerca das contas do

exercício anterior;
III - fiscalizar o patrimônio do SINPROFAZ, zelando por sua integridade;
IV-instaurar e instruir processo pam apurar irregularidades cometidas pela

Diretoria ou por qualquer de seus membros contra o patrimônio ou as finanças do
SINPROF AZ, emitindo parecer conclusivo;

V _.propor à Assembléia Geral, por ele convocada, o afastamento de qualquer
dos membros da Diretoria acusado de cometer irregularidades contra as finanças ou
patrimônio do SINPROFAZ, pelo prazo máximo de 90 (noventa) dias, a fim de que se
apurem os atos praticados pelo diretor;

VI - uma vez instaurado o processo a que se refere o item IV, representar à Junta
de Julgamento sobre os fatos que lhe deram origem. para apuração de eventual infração
disciplinar;

VII - emitir parecer acerca da compra, alienação e oneração de bens imóveis;
VIII - autorizar contratações não premtas no orçamento anual que onerem em

mais de I0% (dez por cento) a receita mensal da entidade.
IX - convocar a Assembléia Geral Ordinária, se não o fizer a Diretoria, nos casos

regulamentares.

Parágrafo único. O Conselho Fiscal só proporá o afastamento a que se refere o
inciso V deste artigo quando houver indiciosde que possa ser obstac~da a apuração
da irregularidade, e o fará mediante decisão prévia devidamente fundamentada.
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Art. 38. Comp.~teprivativa.m~~teao Presidente do Conselho ~iscal p*s~dllf, ~. 'J~' I. .

I - a AssembletaGeral Ordinana durante o processo de aprectação dás C'óllt~ãa"UC.U ..'-._-~.Diretoria e no caso previsto no art. 37, IX;
11- a Assembléia Geral Extraordinária convocada pelo Conselho Fiscal;
III - provisoriamente, o SINPROF AZ, em caso de afastamento de todos os

membros da Diretoria, observado o disposto no ~ IOdo art. 19;
IV - interinamente, o SINPROF AZ, em caso de afastamento definitivo de todos

os membros da Diretoria, observado o ~ 2° do art. 19, por prazo não superior a 90
(noventa) dias, devendo neste periodo convocar nova eleição para a Diretoria, que
deverá ser realizada na forma prevista no capitulo 11do Titulo IV;

V-as reuniões do Conselho Fiscal;

Parágrafo único. Compete ao Presidente do Conselho Fiscal responder, no prazo
de 30 (trinta) dias, às petições dos filiados.

CAPÍTULO V
DA JUNTA DE JULGAMENTO

SEÇÃO I
COMPOSiÇÃO E FUNCIONAMENTO

Art. 39. A Junta de Julgamento é composta por 3 (três) membros, eleitos pela
Assembléia Geral, para mandato de dois anos, não coincidente com o mandato da
Diretoria.

~ 1° - Juntamente com os membros da Junta de Julgamento serão eleitos os
respectivos suplentes.

~ 2° - O Presidente da Junta de Julgamento será eleito por seus pares.
~ 3° - Em caso de afastamento ou impedimento do Presidente, os demais

membros, juntamente com o suplente em exercício, escolherão o Presidente interino
enquanto perdurar o fato;

~ 4° - A Junta de Julgamento reunir-se-á por provocação de qualquer de seus
membros, órgão ou filiado do SINPROFAZ.

~ 5° - As deliberações da Junta de Julgamento serão tomadas por voto aberto.
~ 6°-As reuniões da Junta de Julgamento, á exceção daquelas em que se

realizarem julgamentos de processos, poderão ser efetuadas através de qualquer veículo
de comunicação, inclusive telefonia ou rede de computadores, devendo as respectivas
atas ser registradas em livro próprio e assinadas na primeira reunião pessoal subseqüente
á realizada por tais meios.

~ 7" - As atas das reuniões da Junta de Julgamento serão assinadas por quem as
presidir em conjunto com o membro que as secretariar;

~ 8° - O membro da Junta de Julgamento não poderá participar de deliberação
atinente ao seu próprio interesse.
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SEÇÃO 11
COMPETÊNCIAS

SUBSEÇÃO I
DISPOSiÇÕES GERAIS

Art. 40. A Junta de Julgamento é competente para:
I - disciplinar, coordenar e efetivar todo processo eleitoral relativo aos órgãos dlq------ __ -..

SINPROFAZ; //: f' .
11- instaurar, instruir e decidir originariamente os processos disciplinares contr (-S P EC I O .

os fil' dos -....... negbtro dela ; Tit~'IC'~1O~çumcntQa

1II - julgar recursos interpostos contra decisão da Diretoria ou do Conselh • "'''"000 .ul"""
Fiscal que afete interesses individuais do filiado, em matéria não disciplinar. 5:{87 3
Art. 41. Compete privativamente ao Presidente da Junta de Julgamento presidir:

I - A Assembléia Geral Extraordinária convocada pela Junta de Julgamento
11-As reuniões da Junta de Julgamento.

SUBSEÇÃO 11
DA COMPETÊNCIA EM MATÉRIA ELEITORAL

Art. 42. A Junta de Julgamento divulgará os atos que praticar, através de órgão
informativo do SINPROFAZ dirigido a todos os filiados.

Parágrafo único. Os atos cuja divulgação se mostre urgente serão comunicados
por escrito ao's candidatos ou aos representantes de chapa, sem prejuizo do disposto no
caput deste artigo.

Art. 43. Os representantes de chapa e os candidatos poderão apresentar dúvidas,
sugestões e impugnações, à Junta de Julgamento no decorrer do processo eleitoral, as
quais .serão objeto de resposta, no prazo máximo de cinco dias úteis, a contar da
respectiva protocolização perante aquele órgão.

Art. 44. A competência para disciplinar o processo eleitoral compreende o poder
de fixar prazos não previstos no Estatuto, bem como o de resolver e regulamentar todos
os casos omissos que se verifiquem quanto à matéria.

SUBSEÇÃO 1II
DA COMPETÊNCIA EM MATÉRIA DISCIPLINAR

Art. 45. Está sujeito a sofrer penalidades o filiado que deixar de cumprir as suas
obrigações estatutárias, conforme previsto nesta seção. .

Art. 46. As penalidades são :
I - advertência escrita;
11- multa;

Mlcrofllmaa.m
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III - eliminação do quadro social.

Art 47 A à1"dd d d • o o . I' d IloSEClA-.NUCJU. . pen l a e e a vertencla escnta sera ap lca a ao tlliJ!!!".Q.. InCO
em infração de natureza leve, consistente em ofensa :

I - aos objetivos e interesses do SINPROF AZ e da categoria que este representa;
II - aos deveres estabelecidos pelo presente Estatuto;
III - aos direitos e prerrogativas de outros filiados;

(? f' . ,)~ínaCIO
Art. 48. A pen~ de multa será aplicada ao filiado que reincidir nas infraçõ~ ,o/ - Ro.'••,o d.

Previstas no artigo antenor. Tl~'.l!~~,OQCutnenta::s
, • I;._oaa .l4.tdcClfMa

Parágrafo Unico - A graduação da multa será estabelecida em no minimo de 5 3 8 " 3
(uma) e no máximo de 30 (trinta) vezes o valor da contribuição mensal do filiado, sem 11"'""""' ,

levada em consideração a gravidade da lesão ao bem juridico protegido por e Mloro'/lm'.'m

Estatuto.

Art. 49. A penalidade de eliminação será aplicada ao filiado que incorrer em
qualquer das infrações previstas no art. 47, quando o ato se revestir de natureza grave.

Art. 50. Os processos disciplinares contra membros da Junta de Julgamento
serão julgados pela Assembléia Geral.

Art. 51. Na aplicação de qualquer penalidade devem ser levados em consideração
os antecedentes do filiado, bem como os motivos determinantes da infração e as
circunstâncias em que esta ocorreu.

Art. 52. O filiado que sofrer aplicação de penalidade será intimado da mesma por
carta com aviso de recebimento, na qual constará o número do processo, o fato de que é
acusado, a pena aplicada e o prazo para recurso à Assembléia Geral.

SEÇÃO III
DO CONTENCIOSO

Art. 53. Nos casos previstos no art. 40, II e I1I, instaura-se o contencioso:
I - com a apresentação da defesa do filiado em processo disciplinar;
II - com a interposição do recurso contra decisão da Diretoria ou do Conselho

Fiscal que afete interesses individuais do filiado, em matéria não disciplinar;
~ 10 - Em qualquer processo, disciplinar ou não, serão respeitados os princípios

do contraditório e da ampla defesa.
~ 20 - Instaurado o contencioso, é de 60 (sessenta) dias o prazo para que a Junta

de Julgamento realize instrução e julgamento do processo.

Art. 54. As intimações serão feitas por carta com aviso de recebimento (AR) e
considerar -se-ão realizadas na data nele aposta quando do seu recebimento.

~ I'; - À falta de indicação da data de recebimento do AR, considerar-se-á
realizada a intimação 15 (quinze) dias após a data da postagem.





AR.

F1.snoo()~o
~ 20 - Em todos os casos é obrigatória a aposição da assinatura 'd~ recebedor no

" I SEClA - NUCJU I
Art. 55. O filiado tem prazo de 15 (quinze) dias úteis para apresentação de

defesa e de 10 (dez) dias úteis para interposição de recurso.
~ 10 - Nenhum prazo de defesa ou recurso se inicia ou corre sem que os autos do,,... •••

processo estejam com vista franqueada ao interessado. Ô. jJ
~ 2 o - O filiado poderá solicitar que lhe seja remetida cópia do processo, Opf fCiO !

suspendendo-se o prazo, a partir da data do recebimento da solicitação pelo R•• I,'" d.
Tílul<l::l, Daç\lm~ntCll.SINPROF AZ até a data do recebimento da cópia requerida. • ••=00"" "_

Art. 56. Tomando-se definitiva a decisão, a matéria não poderá ser objeto d
reapreciação perante qualquer dos órgãos do SINPROF AZ.

Art. 57. Contra decisão da Junta de Julgamento caberá recurso à Assembléia
Geral.

~ 10 - O recurso será encanúnhado ao Presidente da Junta de Julgamento, que o
receberá nos efeitos devolutivo e suspensivo.

~ 20 - Interposto o recurso, o Presidente da Junta de Julgamento requisitará à
Diretoria a inclusão do julgamento na pauta da primeira assembléia .geral que vier a
ocorrer, observado o seguinte: '

a) a inclusão do julgamento na pauta será divulgada através de convocação
circular, observado o disposto no art. 12;

b) o recurso só poderá ser julgado após decorrido o prazo núnimo de trinta dias a
partir da sua 'interposição;

c) o filiado poderá informar na peça recursal a sua renúncia à observância do
prazo núnimo referido na alinea anterior.

~3 o - Não possuem efeito suspensivo recursos interpostos contra as decisões da
Junta de Julgamento proferidas no exercício da competência prevista no art. 35, I.

TÍTULO IV
DAS ELEIÇÕES

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 58. Todos os membros da Diretoria, do Conselho Fiscal e da Junta de
Julgamento serão eleitos pelo voto direto dos filiados, iniciando-se os respectivos
mandatos no dia 10 de Julho.

Art. 59. Poderão se candidatar aos cargos dos órgãos mencionados no artigo
anterior todos os filiados quites com suas obrigações sindicais e no pleno gozo de seus
direitos civis e sindicais, e com pelo menos um ano de filiação ao SINPROF AZ.

~ 10 - Não se aplica o disposto no caput, in fine, aos que ingressarem na carreira
a menos de I (um) ano das eleições;

-~
Mlcrofllm.liltm



1 , -

\

'ti ' ~ '.

•... •...."..... , \



.. 15

l:2°A 1'- 'd b JF.-DF'd:; . ree elçao para o mesmo cargo no peno o su se uente e pemutl a or
apenas uma vez. _.. .'

~ 3° - O filiado que vier a ser destituido de qualque~'~£ÓQrQ &gãcl do
SlNPROF AZ ficará inelegível por dois anos.

\ la~;~t:'~.'iU:X~el~Art. 60. O exercício de cargos no SlNPROFAZ é incom' o ..••.Q- _

de cargo em comissão na Administração Pública. Ô. ~,. ,'.
()çmclo

Art. 61. Até o dia 15 de dezembro do ano anterior às eleições, a Junta e,;,:,:oo,c~~~;,~,~,~:
Julgamento fará diwlgar a regulamentação do processo eleitoral, que será aberto: • P"'So"';"grúU

7
-
3I - pela Assembléia Geral Ordinária, na eleição para Diretoria; i)------II - no primeiro dia útil do mês de janeiro, nas eleições para Conselho Fis e Mloro'lIm•• m

Junta de Julgamento.

CAPíTULO II
DA ELEIÇÃO PARA A DIRETORIA

Art. 62. Os membros da Diretoria serão eleitos pelo voto secreto dos filiados.
Parágrafo único. É vedado o voto por procuração.

Art. 63. O processo eleitoral será aberto pela Assembléia Geral Ordinária a ser
realizada no ano do ténnino dos mandatos.

Art. 64. A eleição dos membros da Diretoria realizar-se-á no mês de junho do
ano em que terminarem os respectivos mandatos, em data fixada pela Assembléia Geral
Ordinária.

Art. 65. Na hipótese de a Diretoria vir a ser afastada definitivamente antes do
término do seu mandato, será eleita nova Diretoria conforme determinado nos parágrafos
seguintes.

~ l°. Caso o afastamento ocorra antes de decorridos um ano e três meses de
mandato, a nova Diretoria será eleita para completar o periodo restante.

~ 2°. Caso o afastamento ocorra após o transcurso de um ano e três meses de
mandato, a nova Diretoria será eleita para um mandato de dois anos, acrescidos do
penodo não cumprido pela Diretoria anterior.

Art. 66. Cada chapa poderá indicar um representante para acompanhar os
trabalhos da Junta de Julgamento e um fiscal para cada urna.

Art. 67. O regístro das chapas concorrentes aos cargos da Diretoria deverá ser
feito até o ultimo dia útil do mês de abril perante a Junta de Julgamento.

Art. 68. Nos primeiros cinco dias úteis do mês de maio, a Junta de Julgamento
fará diwlgar aos filiados as chapas concorrentes aos cargos da Diretoria, por carta com
aviso de recebimento.



. ~~
t,



16

Art 69 N nh h
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.. b...ili.l

. . e uma c apa concorrente a rretona o m cato po era atar-se
sem que dela constem candidatos domiciliados em pelo meno!!ç13.(fIi

U
ê&)Ollni~~es da

Federação. • •.<i. U. u ~

Art. 70. Haverá urna receptora em todas as capitais k~h8uv~VJlffMlsbe
(cinco) filiados. . . ,

Parágrafo Único. Nas unidades da Federação em cujas capitais houver até cin
filiados, a votação se dará exclusivamente por correspondência, devendo as cédulas
enviadas à Sede do SINPROF AZ.

Art. 71. A cédula do voto por correspondência, rubricada pelos membros
Junta de Julgamento, será enviada a todos os filiados pelo menos dez dias antes do
pleito.

Parágrafo único . Nas unidades da Federação onde houver uma, o voto por
correspondência será facultativo.

.~
Mlctofllmll 'm

, Art. 72. O voto por correspondência deverá ser feito em dois envelopes: um
externo, com a identificação e assinatura do filiado; um interno, sem identificação,
contendo a cédula.

Art. 73. Nas unidades da Federação onde houver urna receptora, serli nomeada
pela Junta de Julgamento uma Comissão Local, encarregada da realização do pleito e da
apuração do respectivo resultado.

~ l°. A Comissão Local será composta pelo Delegado Sindical e outros dois
filiados, sendo presidida pelo primeiro.

~ 2°. Da Comissão Local não poderá participar candidato no pleito.
~ 3°.' Os votos por correspondência serão enviados à Comissão Local, sob a

responsabilidade do seu presidente, que os guardará até a data da eleição.

Art. 74. A Comissão Local lavrará ata da eleição e do respectivo resultado,
enviando-a à Junta de Julgamento na forma e no prazo determinados por esta.

Art. 75. Após a apuração dos votos, o Presidente da Junta de Julgamento
proclamará o resultado da eleição e, lavrada a respectiva ata, encaminhará cópia da
mesma aos Delegados Sindicais, para divulgação.

Art. 76. Será eleita a chapa que obtiver o maior número de votos.
Parágrafo único. Em caso de empate, será realizado segundo turno entre as

chapas mais votadas, no prazo de quarenta e cinco dias, devendo a respectiva data ser
comunicada aos filiados com antecedência minima de dez dias.

Art. 77. As chapas concorrentes prestarão contas dos gastos da campanha à
Junta de Julgamento até quinze (15) dias após a proclamação do resultado da eleição.
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CAPÍTULO III ,Ln . I

DA~ ELEIÇÕES PARA O CONSELHO Fl~M,lA- NllCJtl I
'. E JUNTA DE JULGAMENTO ..

Art. 78. A eleição dos membros do Conselho Fiscal e da Junta de Julgamento
dar-se-á na Assembléia Geral Ordinária do ano em que terminarem os respectivos
mandatos, observadas as mesmas regras para o voto em assembléias.
Parágrafo Único - Na hipótese prevista no caput, o voto por procuração só será admitido
quando constar expressamente do instrumento os nomes dos candidatos escolhidos pel
outorgante.

Art. 79. As candidaturas serão individuais, sendo a do suplente vinculada à do
respectivo titular.

Art. 80. Cada eleitor deverá votar em três candidatos.

Art. 81. O registro das candidaturas ocorrerá perante a Junta de Julgamento
durante o mês de janeiro do ano em que ocorrer a Eleição, sendo vedada a formação de
chapas.

Parágrafo único: Nos primeiros cinco dias úteis do mês de fevereiro, a Junta de
Julgamento fará divulgar aos filiados os nomes dos candidatos, por carta com aviso de
recebimento.

TÍTULO V
DO PATRIMÔNIO E FINANÇAS

Art. 82. Constituem patrimônio do SINPROF AZ:
I - as contribuições dos filiados;
11- doações e legados;
III - bens e valores adquiridos e as rendas deles originadas;
IV - as multas;
V - outras rendas que lhe venham a ser destinadas;

Art. 83. A contribuição para custeio das despesas do SINPROFAZ será paga
mensalmente pelos filiados, podendo ser descontada em folha, e seu valor será fixado
pela Assembléia Geral Ordinária.

Parágrafo único: A contribuição a que alude este artigo será de até 1% (um por
cento) sobre o valor bruto da remuneração ou dos proventos do filiado, conforme o
caso.

Art. 84. Além da contribuição de que trata o artigo anterior, poderão ser criadas
contribuições especiais, mediante proposta da Diretoria aprovada em Assembléia Geral.

Parágrafo único: Para a criação de contribuição especial, será necessário o voto
favorável da maioria dos filiados.

MlcrorJIms .m



_.~.-.

( . , '

. - -- ~.\-"... ----



r

•

TÍTULO VI
DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 87. Este Estatuto entra em vigor em OI de julho de 1997.

Art. 88. Aplicam-se de imediato as disposições relativas ao processo eleitoral,
bem como o disposto no art. 20, VIII.

Art. 89. Não se aplica a regra de necessidade de filiação por pelo menos um ano
para concorrer a cargo eletivo, contida no art. 59, aos que se filiarem até o dia 15 de
dezembro de 1996.

Art. 90. A competência estabelecida no art. 40, I, para o processo eleitoral do
ano de 1997, será exercida por uma Comissão Eleitoral escolhida em Assembléia Geral.

Art. 91 - Na contagem dos prazos previstos neste Estatuto exclui-se o dia do início e
inclui-se o do término.

Art. 92 - A fim de dar cumprimento ao disposto no art. 36, caput, parte final, e
art. 39, caput, parte final, serão de um (O1) ano os mandatos dos membros do Conselho
Fiscal e da Junta de Julgamento que vierem a ser eleitos na Assembléia Geral Ordinária
de março de 1997.

Mlcrorllmur:.m

Goiânia, 06 de outubro de 1996.

tdV-P~
Ricardo Lodi Ribeiro

residente do SINPROF AZ

Ernesto Seixas Filho
10 Secretário do SINPROF AZ
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I .. SINPROFAZ." I JF •• DF I
ATA DA SESSÃO SOLENE DO SINPROFAZ, REALlZADJfEivlQleJOO-&5HO

DE 1999, DE POSSE DA DIRETORIA. I.'
.SEtlA - NUCJV I

No primeiro dia de Julho de 1999, presente o Presidente da Junta de
Julgamento do SINPROFAZ, Pedro Valter Leal, em sessão solene do Sindicato
Nacional dos Procuradores da Fazenda Nacional- SINPROFAZ, tomou posse a
Diretoria, eleita em 16 de Junho de 1999 para mandato de dois anos, com a
seguinte composição:

e Serviços Assistências:

7YfJ
NAU PERRINI

~
Diretor Jurídico: VALDYR ARNALDO L-;y Q1=Ja"",,11 t.><-='ÁV"'-- ---~_ .. _-- ...
-D-ir-e-to-r-d-e-A-S-S-~?;-t-;~l~p-a-r-Ia-m-;ntres:rEREZINHA SILVA FRANÇA ? i~~~

.~,/ / Ú/J 0J"~t~-':::!,:~~~:[A/ lj'::>l\!

Diretbr e, ISSlonalSe Estudos Técnicos: ,-, .. -~, >~~

MA~O COLEno POHLMANN ~S:~~;~-~j ~~.~.
,. o' • ..;....,v-.- :,":,~!;:.
,"~-'_,", '-t_...! ;:;4;:t!t

~~~~N~ ~i~~
. °z' ~ •..•_~LJ;::2 ..J -f~ w~ lJJon::~~ oon

Diretor de Comunicaçã

DIRETORIA:

r-o,
~ .~

Diretor de Assun os Relativos
WILSON FERREIRACAMPOS

.. ,c -c SINDICATO NACIONAL DOS PROCURADORES DA FAZENDA NACIONAL
Sede: SCN _Quadro 06 . (uni. A _Ed. Venõncio 3000 _Solo 908 Subsede: AI/. Presidente Wilson, 165 - Sola 302 Rio de Janeiro-RJ

CEP, 70716.900 6eo,ilia.DF Telela" (061)328-1677 1326-5323 CEP 20030-020 Tel., (021)220.6303/533-4527 .
E-moil: sinprofaz@tba.com.br _Home-Poge: www.sinprofaz.org.brE-moi!:sínprofoz@biohord.com.br

LisTO de Discussão: sinprofoz@solor.com.br

mailto:sinprofaz@tba.com.br
mailto:sinprofoz@solor.com.br
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Diretor de Relações Sindicais:

Vice- President

Presidente: LUCIANO HADDAD MONTEIRO DE CASTRO

FLS.OO O O 3 fi

'?JPara constar, eu -="---- Pedro
Valter Leal, presidente da Junta de Julgamento, lavro e assino esta ata para os

fins legais .

Subsede: Av. Presidente Wilson, 165 - Solo 302 Rio de Janeiro-RJ
CEP 20030-020 TeL, (021)220-6303/533-4527
E-moil: sinprofoz@biohord.com.br

. __._" .. ':: " SINDICATO NACIONAL DOS PROCURADORES DA FAZENDA NACIONAL
Sede: SCN _ Quadra 06 - Cunj. A. Ed. Venâncio 3000 - Solo 908
CEP, 70718-900 e,osmo-DF Telefo" (061) 328-1677 /328-5323
E.moi!: sinproloz@tba.com.br . Home-Poge: www.sinprofaz.org.br
listo de Discussõo: sinprofoz@solar.com.br

mailto:sinprofoz@biohord.com.br
mailto:sinproloz@tba.com.br
http://www.sinprofaz.org.br
mailto:sinprofoz@solar.com.br
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ATA DA REUNIÃO DA DIRETORIADO SINPR6J.kOD OU 31

Aos 05.07.2000, na sede do Sindicato, localizada no SCN, Qua !ij&,l~onr.UÂJ~ td.
Venâncio 3000, sala 908, Brasília, DF, reuniu-se a Diretoria do Sindlca o os rocura ores
da Fazenda Nacional, sob a Presidência do Dr. Nilton Célio Locatelli e a presença dos
Diretores Márcio Burlamarqui (secretário) Leon Frejda Szklarowsky, Afonso Augusto,
Marcelo Coleto Pohlmann e Valdyr Perrini, para decidirem sobre autorização "ad
referendum" da assembléia geral, a interposição de ações judiciais objetivando: I)
atualização monetária da tabela do impQftode renda; 2) compensação dos valores relativos
à contribuição previdenciária, dtO te não entrada em vigor da MP n° 560/94 e, 3) a
impossibilidade de maputenção as erações implementadas na lei 8.112/90, ante a LC
73/93, .restabelecendo os dire. os os Procuradores. A diretoria decidiu autorizar a
proposição de todas ações "ad r fere dum" da assembléia geral.. Nada mais sendo tratado,
eu Márcio Burlamarqui, lavrei a presente ata que vai assinada por,
mim e pelo Presidente do Sinpro

Leon Frejda Szklarowsky Afonso Augusto

SINDICATO NACIONAL DOS PROCURADORES DA FAZENDA NACIONAL
SCt'l- Quadra 06 _Canj. A _Ed.Venâncio 3000 - Sala 908 - CEP:70718-900 8rasília-DF : Telefax: (061) 328-5323

e-mail: sinprofaz@tba.com.br . homepage: www.Sinprofoz.org.br.listadediscussão:sinprofaz@solar.com.br

mailto:sinprofaz@tba.com.br
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.'" SECtA - NUCJU I
ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL DO SINDICATO NACIONAL DOS
PROCURADORES DA FAZENDA NACIONAL REALIZADA NO DIA 28 DE
MARÇO DE 1998, ÀS 13:30 HORAS E, EM SEGUNDA CONVOCAÇÃO, ÀS
14:00 HORAS, NA CIDADE DE BRASÍLIA-DF. r

Aos 28 dias do mês de março de 1998, no salão do Bristol Hotel Ltda.,
situado no Setor Hoteleiro Sul, Quadra 4, Bloco F, na cidade de Brasília-DF, reuniu-se
em Assembléia Geral Ordinária, convocada consoante o artigo 21, V11,do Estatuto da
entidade, o Sindicato Nacionaldos Procuradores da Fazenda Nacional- SINPROFAZ, às
14:00 horas, em segunda convocação, para deliberar sobre a seguinte ordem do dia, a
saber: Item 01 - Leitura e aprovação da ata da Assembléiaanterior; Item 02 - Discussão
e deliberação sobre os mecanismos de atuação em juízo pelos associados do
SINPROFAZ, inclusiveno que tange ao pagamento de honorários advocatícios; Item 03
_ Ratificar as providências da Junta de Julgamento a propósito das eleições para o
Conselho Fiscal do SINPROFAZ e deflagrar o respectivo processo eleitoral; Item 04 -
Aprovação das contas do exercício de 1997; Item OS - Aprovação do orçamento de
1998. No tocante ao primeiro ponto da convocação, que seria a leitura e aprovação
da Ata da última Assembléia, foi dispensada li leitura, aprovando-se,por
unanimidade, a ata da Assembléiaanterior, realizada em Salvador-BA. A seguir,'e 'antes
de que se passasse ao exame do Item 02 da pauta, foi aprovada, por unanirnidade,
proposta do Dr. Aldemário Araújo de Castro, Subdelegado sindical de Alagoas, no
sentido de que, após o encerramento da Assembléia, fossem discutidos temas de .
relevância para a carreira dos Procuradores da Fazenda Nacional, tais como remuneração
e reforma da previdência. Passou-se. então, ao Item 02 da pauta, consistente na
discussão e deliberação sobre os mecanismos de atuação em juizo pelos associados
do SINPROFAZ, inclusive no que tange ao pagamento de honorários advocatícios.
Quanto a este Item, preliminarmente, foi aprovada , por maioria, li proposta do Dr.
Ricardo Lodi, Delegado Sindicaldo Rio de Janeiro, de ratificar a postura adotada até
então pelo SINPROFAZ, de não ajuízarmais de uma ação, tratando do mesmo tema, em
diversas seções judiciárias do Pais. A seguir, foi aprovada, por maioria, a proposta de
que seja li Diretoria autorizada a ingressar com ações judiciais, com participação dos
sindicalizados no pagamento dos honorários advocatícios, nos termos expressos na
autorização a ser concedida por cada um dos filiadosao SINPROFAZ.A seguir decidiu-
se pela inversão da ordem da pauta, passando a Assembléia a deliberar sobre os
itens 04 e 05, postergando-se para o final da Assembléia o eXllllledo Item 03, tendo
assumido a Presidência da Mesa o Dr. Edson, Presidente do Conselho Fiscal. No
tocante ao Item 04, que diz respeito à aprovação das contas do exercício de 1997,
foi aprovada, por unanimidade,a proposta do Conselho Fiscal, de aprovação das contas
como elas se encontram, com a recomendação de que fosse criada urna rotina que
possibilite um exame regular do desenvolvimento das despesas do SINPROFAZ.
Passando-se à deliberação sobre o item 05, consistente na aprovação do orçamento
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de 1998, foi este aprovado, por maioria. A seguir, pass~-~ 1'PJ1~m.e-d"Item 03 da
pauta, consistente na ratificação das providências ", •.}dirlàJ,tij, -:rrilgamento a
propósito das eleições para o Conselho Fiscal do S ROFAZ~defl ação do
respectivo processo eleitoral. Assumiu, então, a presidê c~aUnestil(Çtlt. "cardo Py
da Silveira, sendo indicada para secretariar os trabalhos a. a e Oliveira,
sendo ambos membros da Junta de Julgamento do SINPROFAZ. A seguir, o Sr.
Presidente esclareceu aos presentes que, ante a impossibilidadede comparecimento a esta
Assembléia Geral Ordinária do Presidente da Junta de Julgamento. Dr: Valdir Arnaldo
Lessnau Perrini, e por delegação dele, como membro efetivo desse órgão do
SINPROFAZ, vinha submeter à ratificação do plenário as providências adotadas pela
Junta de Julgamento relativamenteao regulamento das eleições do Conselho Fiscal, cujo
texto foi previamente divulgado aos associados através do boletim informativo n° 74 do
corrente mês. Colocada em votação a proposta de ratificaçãodas providências tomadas
pela Junta de Julgamento, foi esta aprovada por unanimidade,impedidaa mesa Diretora
dos Trabalhos, pelo que ficou deflagrado o processo eleitoral relativamente à eleição do
Conselho Fiscal. A seguir, foi informado pelo Sr. Presidente da mesa que também existia
a necessidade de instauração do processo eleitoral relativamenteà Junta de Julgamento,
com a regulamentação do mesmo. Informou, todavia, que, considerada a possibilidade
estatutariamente prevista de reeleição de seus atuais membros, a Junta, com a sua
composição atual, estaria impedida de auto-regulamentar seu próprio processo eleitoral.
Em sendo assim, e tendo em vista que a Assembléia Geral é o Órgão soberano do
SINPROFAZ, consoante o artigo 6° do estatuto da entidade, foi submetida à apreciação
dos presentes a proposição de aplicação analógica do regulamentoeleitoral do.Conselho
Fiscal para o processo eleitoral que igualmente deverá ser deflagradoem relação à Junta
de Julgamento, sendo oportunizado aos atuais membros desse órgão
desimcompatibilizarem-sede suas funções, caso venham a apresentar suas candidaturas
à reeleição, ou, em caso contrário, permanecerem nos seus cargos, conduzindo o .
processo eleitoral. O plenário, por unanimidade dos presentes, impedidaa mesa Diretora
dos Trabalhos, aprovou a aplicação analógica do regulamento eleitoral do Conselho
Fiscal para reger o processo eleitoral da Junta de Julgamento, nos termos da proposta
apresentada. A seguir, tendo o Sr. Presidente do SINPROFAZretomado a presidência
dos trabalhos, e nada mais havendo a ser tratado, este agradeceu a participação de todos
e deu por encerra~a bléia, do que, para constar, eu, Cíntia Tocchetto Kaspary,
Diretora-Secretàri vr i a r e ata, a qual, lida e achada conforme, vai assinada
pelo Presidente, ' : Luciano Haddad Monteiro de Castro, e por
mim, , Cintia Tocchetto l(aspary. FIM »»»»»»»»
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Instrução Normativa 53/99/SRF :

MINISTÉRIO DA FAZENDA

SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL

INSTRUÇÃO NORMATIVA NO53, DE 14 DE MAIO DE 1999

sobre o pagamento dos valores relativos à Contribuição para o Plano de Seguridade Social do
Servidor Civil da União descontados indevidamente.

O SECRETÁRIO DA RECEITA FEDERAL, no uso de suas atribuições, e tendo em vista o
disposto no art. 75 da Lei n° 9.532, de 10 de dezembro de 1997, o trânsito em julgado da Ação
Direta de Inconstitucionalidade n° 1.135-9/DF, bem assim o teor do Parecer PGFN/CATIN° 550/99,

I resolve:

Art. I° Determinar que os valores não pagos, decorrentes do desconto indevido a titulo de
Contribuição para o Plano de Seguridade Social do Servidor Público Civil da União, relativamente
aos meses de julho, agosto, setembro e outubro de 1994, sejam pagos, de oficio, pela respectiva
fonte pagadora.

S I° Os valores relativos aos meses de julho a setembro serão pagos pela totalidade do valor
descontado, e o correspondente ao mês de outubro à razão de 80% (oitenta por cento).

S 2° Os valores deverão ser atualizados monetariamente até 31 de dezembro de 1995 com base na
variação da UFIR e, a partir de I° de janeiro de 1996, serão acrescidos de juros equivalentes à taxa
referencÍal do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - SELIC, para títulos federais,
acumulada mensalmente até o mês anterior ao do pagamento e de um por cento no mês do
pagamento.

e,' s 3° O valor pago acumuladamente na forma deste artigo deve ser acrescido às demais verbas pagas
••• no mês pela respectiva fonte pagadora, para fins de incidência do imposto de renda na fonte.

Art. 2° O disposto nesta Instrução Normativa aplica-se, inclusive, ao aposentado que sofreu o
desconto da contribuição no período referido no S I° do art. 1°, na condição de ativo, bem assim ao
pensionista, em relação a de cujus que haja suportado o mesmo desconto.

Art. 3° Os processos administrativos relativos a requerimento de devolução da contribuição a que se
refere esta Instrução Normativa deverão ser arquivados, por força da devolução de oficio
estabelecida no art. 1°.

Art. 4° O disposto no art. I° não se aplica aos casos em que o pagamento já tenha sido procedido
administrativa ou judicialmente.

Parágrafo único. Na hipótese deste artigo, o valor recebido deverá ser incluido como rendimento
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Parágrafo único. Na hipótese deste artigo, o interessado deverá requerer a devolução do referido
valor mediante processo, observando: para tanto, o disposto na In~truçã~ ~i¥a',$:RIlI.hO b I, de
10 de março de 1997, com as alteraçoes mtroduzldas pela Instrucao Nom1a Iva-sRF1l"me 15 de
setembro de 1997.

- - -
tributável na declaração de ajuste correspondente ao ano-calendário em ~:.seQ~ü g paflam~nto.

! JF-DF I
Art. 5° Esta Instrução Normativa não se aplica à pessoa física que, na data do pagamento a c/ue se
refere o art. 1°, não mais seja servidor público civil da União.

Art. 6° Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação.

EVERARDO MACIEL

D.O.U., 17/05/99.

Base de Infonnações da lOS - Tecnologia & Editora

;'
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DOSPARTIDOOVELLOSO:CARLOSMinistroSr.o

RELATOR MIN. CARLOS VELLOSO
REOUERF.NTt:;:PARTIDODOSTRABALHADORES- PT
A~.V?GAtos : C..LAUDISMARZUPIROLLIE OUTROS

'.....j\sp~~RDO ;: :~RESIDENTEDA REPUBLICA
, ,\1 ';" OI . ,_" r
'., I .••••III . .,'-<~il~.~.~ J. ~~:..
\J "'--\1ã ; :'.0 ;

\'"

f~~~'
:.":':'< 9
f.':,.J ~
L-J,..: ,c~ ~

•• #. , •. ... ';:
. ". o.

<'" <..'

TRABALHADORES,com base no art. 103, VIII, da Constituição Federal,

propõe ação direta de inconstitucionali<;iade dos arts. I. e 2° da

Medida Provisória n: 628, editada no dia 23 de setembro de 1994,

reedição da Medida Provisória n. 560, de 26 de julho de 1994, que

"dispõe sobre as alíquotas de contribuição para o Plano de

Seguridade Social do servidor público civil ativo dos Poderes da

União, das autarquias e das fundações públicas."

0189401005040010
0135200000000200 Alega ,o autor que os dispositivos ,ora impugnados

contrariam o art. 195, 9 6°, da Constituição Federal, que estabelece

a impossibilidade da exigência de contribuições sociais antes de

decorridos noventa dias da publicação da lei que as houver

instituído 011 modificado,

São os seguintes os artigos da Medida Provisória n° 628',

impugnados pelo autor desta ação direta:

contribuição mensal do servidor
sobre sua remuneração conforme

do art. 1° da Lei n° 8.852, de 4 de
I
,

"Art. l°. A
civil, ativo, incide
definida no inciso 111

~.FIv::.ul1
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tpvere.i rrJ de .1994, P. será calculada meaiante apJ iriiÇão tias
.• / f,{"."" .1:: ,.':;I'.'lllt"I(~t~id.l9 [Jd Tabel \"1. gc;quir, com' viy<.....•nc:ia à
lAH'U £ J,-, 1" de julho de 1994 e a~~Cí..At1J1~JiJa publicação
tl.-l lei que (jisporá.sobre O Plan "y"r, 1.\ Soe.i.:.l do
;;'"/l/(r/r"'l" /.Jtif.Jl ico civil:

. "J') .,Faixas (com base na Lei n° 8.622, de Alíquotas,~J1•

,
19.01.93. Anexo III) (i)..,,~..

RéIlluneração correspondente a até 2.6 9
vezes o venc.imento b~sico da Classe D.
Padrão IV-NA, inclusive ,

J?emuneraçdu correspondente a 2.6 vezes o 10
vencimento básico da Classe D. Padrão IV-

exclusive, até correspondente ;NA, o a 2.(õ
vezes O vencimento básico da Classe C.
Padrão IV-NI, inclusive. .
RemuneraÇ1ão correspondente a 2.6 vezes o 11
vencimento básico da classe C. Padrão IV.
NI, exclusive, até o correspondente a 2.6
vezes o vencimento básico da Classe C,
padrão IV-NS, inclusive.

Remuneração Superior a 2.6 vezes o 12
vencimento básico da Classe C. padrão IV-
NS.

Art. 2 o. A União, as autarquias e as fundações
públicas federais continuarão a participar do custeio do
Plano de Seguridade Social do Servidor, através de:

i:

Orçamento
servidor,
do autor)

I contribuição mensal, com recursos do
Fiscal, de valor idêntico à contribuição de cada
conforme definida no artigo anterior;" (grifos

Su~tenta o requerente, em defesa de sua tese, em síntese"

que: '--
~/

2
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~ 2. do mesmo artigo estabelece que as alíquotas

União, estabelecidas pela Lei n° 8.688, àe 21 de

Plano de Seguridade Social do servidor público civil

em 30 de junho último. conforme o ~ 1. do art. 2.

legal 11 ;

Jf - DF
I) ~ J.1,...., " o ...,O .... , &t. ~.... , : ~ ":. ,:

• ""'.-. v ;"..:/04'.-d "a r--:di'-;';:"tn d:l rrH-~didd P,"(",'Ji Dáz.-ia," em nua primeira verGáo,

decorrênc:a' do encerramento da vigênclaS~t.A ~~a~ de

!UJl 1.135-9 DF

seriam fixadas no projeto de lei que o Poder Executivo encaminharia

ao Congresso Nacional, dispondo sobre o referido plano; o projeto,

já encaminhado, atualmente, encontra-se eth tram.:!.tação nas comissões

da Câmara dos Deputádos;

r:) por ()utnJ lado, a M,P. 628/94 .tprevê que as alíquotas

lá fixadas vigorarão até a data da publicação da lei que disporá

sobre o Pla:'1o de Seguridade Social do servidor público civil'!;

d) entretanto, as alíquotas de que t~ata a medida

p~ovisória, ora impugnada. não são, apenas, urna prorrogação das

estabelecidas pela citada Lei n° 8.688, de 1993, pois as faixas de
i

incidência foram modificadas;

e) por outro lado, existe u:n . intervalo entre o

~nc.:~rrC1m~nLoda vigência das alíquotas fixadas naquela norma legal e

a publicação da medida provis6ria, independentemente de serem elas

fixadas com efeito retroativo;
~/

3
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in RTJ 143/684 e 138.284-

I'OS mesmos julgados são unânimes na

que as houver instituído ou alterado";

g) "a qU6'Stão da aplicação do disposto no art. 195, ~ 6',

às contribuições para os planos de seguridade de servidores públicos

já foi objeto de análise do Pretório Excelso, na Ação Direta de

Inconstitucionalidade n° 790-DF, impetrada pelo Excelentíssimo

Senhor Procurador-Geral da i República,
i

na qual foi julgado
!

inconstitucional o art. 9° da Lei n° 8.162, de 1991, que fixava

aI íquotas para o plano de Seguridade Social do servidor federal",

cujo relator foi o eminente Ministro Marco Aurélio.

Requereu o autor o: deferimento da medida liminar para a

imediata suspensão dos dispositivos impugnados.

No despacho de fI. 13, requisitei informações, antes de

apreciar o pedido de liminar.

SlF 102.001

4
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d'?spacho

, ,

Advogado-Geral da União,

JLS.OO OD 4 6
prestou lntCJnn.-'I':"H':I, i..ldotando

Dr. Gtr~fi.<itt:A~1,j~.Hi Ida Cruz

~;-~~~.~.
1:_:.~J .• ~,
\I ...•••• ;':
W __ .~ F

-: .~
. : . .

.'
\ , Cf"> '
'\ "., , o., I

\:J""~ "';;y~eliminarmente, deve ser questionada d legitimidade
--: I.... : .. u' •

; I. ....,'";: ~ 'lar j,'I":;. dalI "q>lc1-<cnteporque a matéria versada na presente ação direta

IJ 1nadal 'te a ver com a defesa dos interesses. de qualquer partido

po LitlCC)' ['or outro lado, o Supremo Trlbunal tem decidido que apenas

o Diretório Nacional do partido politico com representação' no

CODgresso Nacional tem legitimidade atixa para propor ação direta de

inconstitucionalidade; o processo não contém elementos que garantam

se esse requisito foi cumprido;

b) ainda em preliminar, deve ser destacado que a Medida

Provisória n" 628, de 23.09.'94, por não ter sido convertida em lei
i

no prazo de trinta dias, a partir de sua publicação, perdeu sua

eficácia, assim

p",rd" do objeto,

ficando prejudicada a presente .ação direta,
1

como já deci1diu a Suprema Corte na ADIn 292-DF;

por

c) também decidiu lo Supremo Tribunal, na ADIn 437-DF, .que

uma vez já requisitadas' informações ao órgão que emitiu o ato

normativo impugnado, não é p~ssivel alterar ou aditar o pedido;

d) quanto ao mérito, melhor sorte não assiste ao

requerente. O Poder Executivo, ao remeter ao Congresso Nacional o

proj eto de lei que estabeleceria as alíquotas que deveriam viger a

5 ~. ---
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26.07.94; n'- 591, de 25.08.94; n' 628, de 23.09.94 e n' 668, de

n-

do

as

de560,

fixar

Execut.ivoo

de

(n'

foi

objetivo

Provisórias

30.06.94,

com o

Medidas

j u I t~u

~eqüênc:.iaa

f 'J ~ ;

!-hJ.l l.i I

.H • (;'Hk, ,I•..

. I
v~nCimlnto do prazo das alíql1otdS,..
o~ri.ga o a haixar medida provisória,

I ., , CJ' ."

;;1 ~Ú~~o~as a ,;'irt i r de l' de j u1ho;- ...•. ,.. ,'~ : /~., . ;:{
;, ~;:":!

: t' !
,.:, l

,
I
t... ""
U..J _, ;.

I u-:; .~>~~, _.
! -'._-
\
I

21.10.94) teve por finalidade garantir. a prestação dos beneffcios

pr~videuçidL~U~, que dependem da nyrecadação das contribuições;

•
f) "o intervalo entre as contribuições estabelecidas na

Lei n" 8.688, de 1993, e as definidas nas mencionadas Medidas

Provisórias deu-se, apenas, em relação à primeira Medida, a de nD

560/94. A partir daí, as medidas posteriores, todas elas.

convalidaram os atos praticados com base nas anteriores, perrnitindo-

se, assim, a continuidade das arrecadações e a conseqüente prestação

dos benefícios, tendo as medidas sido baixadas dentro do prazo de

villidildcdas anteriores";

I
g) lia tese defendida pelo Requerente, de que cada Medida

~rovisória teria de estabelecer prazo de vigência das alíquotas a

partir de novent.a dias da publicação de cada urr:.a delas, é absurda,

devendo ser. desde logo afastada. Como se ..sabe, as Medidas

Provisórias têm sua eficácia limitada a trinta dias, caso não sejam

nesse prazo convertidas em lei (C. F'., art. 62, parágrafo único).

6
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re1d~A "ttH.íkJUc~ vinta a

não há como estabelecer "u"

de

clJ.)ccciá-las,

nec~ssJdadl?deno caso

f0.'l L 1.1',-~-Dr

~ntrada jem vigor a partir de noventa dia's de sua publicação, pois

h"v •.:~ia,j rac_"lm ••nte, solução de continuidade, o que, no caso, seria' . '.;:: t ; ~~; .'
"o .\,/ ir'lpó,i~;í,).e J I' . .' :~ :

---V -"1 p; li ,>:.',,. '" '" "'. ,. eM."'"i,.. "'ou1. '"O"'''"i
(.xr;~çãO ae) princípio da anualidade, nos casos de contribuições para

:, .

.J ••
, -, ,

•~ ~I ,•••

, ,

a seguridade social, para que possam vigorar no mesmo exercí.cio,

àesde que decorridos noventa dias da publi.,cação da lei que as houver
instituído ou alterado., No case presente, as alíquotas foram

mantidas e os limites-teto de cada remuneração foram ampliados;

hOJve, portanto, decréscimo, e não acréscimo na contribuição;

i) por outro lado, o prazo de noventa dias para a
instituição da contribuição foi observado pela Lei n0 8.688/93; a

partir daí houve - a continuação da incidência da contribuição,

mp.rliante a edição das sucessivas medidas provisórias, com redução

da::> faixaD.

A inicial foi sucessiyamente adit~da, para ser processada
ação direta, sucessivamente, contra as seguintes medidas

provis6riaD:

MP n° 628, de 23.09.94.

MP n° 668, de
21.10.9~/

• I • ,.~'.J~
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L:ECl~~_I~UCJU I1',1 ' lI" 774, de 18.11.94.

MP n° 778, de 20.12.94.

MP n° 844, de 19.01.95.

MP n° 904, de 16.02.95.
, c:Tl ..:
O'> •
cn •MP,o.r~946, de 16.03.95.

J l~t~ '

MP;~,996, de 11.05.95.

MP,n° 1.022, de 8.06.95.

MP n° 1.045, de 29.06.95.

MP n° 1.071, de 28.07.95.

MP n° 1.098, de 25.08.95.

'-•... ••
MP n° 1.130, de 26.09.95.

MP n° 1.163, de 26.10.95.

MP,n° 1.198, de 24.11.95.

MP n° 1.234, de 14 .12.95.

MP n° 1.271, de 1:2.01.96.

MP n° 1.310, de 9.02.96.

MP n° 1.350, de 12.03.96.

MP n° 1.392, de 11.04.96.

MP n° 1.434, de 9'.05.96.

MP n° 1.482, de 5.06.96.

MP n° 1.482-25, de 5.07.96.,

MP n° 1.482-26, de 1.08.96.

MP n° 1.482-27, de 29.08.96.

MP n° 1.482-28, de 26.09.96.

MP n° 1.482-29, de 24.10.96.

MP n° 1.482-30, de 22.11.96.

~/8
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\ ;~ ~m, &essãc Plenária de 27.04.95, o Supremo Trib~nal Federal\v/~\I ~ ::. : ;:ç, :\.1. \l~':; -,--,~~"U190U~Pfejudil>.aaO o pedido de medida liminar (fls. 81/98).

"0 ' l.,'.í -: ". u'. '
\ '-i i~'.;~-'.~I O Procurador-Geral da República, Or. Geraldo Brindeiro, às

.t J ~. 13'9 1 i"/, •...•.0 fJlJ.i.lL~'1r IiO sent ido da improcedência da presente ação

-' '. ')I_ r -"'1,'1\ SJ.OF
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Rubrir." _. __I JF-DF I
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FlS.OOO 050

L:!ClA - N.~CjU I
.Ih>:. ,1, de 1Y . 12 . 96 .

.'I>'} .,~, ele H.03.97.

r'II' J ~1.'.:2.'jj, àc 14.02.97.
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"

direta de inconstitucionalidade, assim se manifestou:

.•...•...;

a) a controvérsia trazida pelo autor diz respeito,
•

exclusiyamente, à interpretação do preceito inscrito no art. 195, ~

6", da Carta da República, que assim dispõe:

~As contribuições sociais de que trata este
artigo s6 poderão ser exigidas ap6s decorridos noventa
dias da data da publicação da lei que as houver instituído
ou modificado, não se lhes aplicando o disposto no art.
150, II~/ bN

,'

b) o dispositivo referido no final, art. 150, inciso I1I,

alínea b, da CF/88, veda à União, aos Bstados, ao Distrito Federal e

aos Municípios cobrar tributos no mesmo exercício financeiro em que

\...-.' foi publicada a lei que os instituiu ou aumentou; isso significa que

f) pri ncíp i(j ti;) ilnr:erioridade somente se aplica quando a nova lei

cria ou aument.a tributo não existente no nosso .ordenamento. No caso

9
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provisórias editadas não estão eivadas de qualquer vício de

majoração

dos

acórdâo

medidas

o

as

contribuição

Partido

da

pelo

mantido

vez que

ser

uma

impugnadas

merece
liminar,

ocorrendo

tributo.

não

de d Ll1liI1Ll_u.:~ir..> de-

telll..apl.:kação;

pn.:3cnte,

I ~
\ I :~ c) ,R?,t anto .

.. (~. I -, ~ •.~, •
. . \ . \! •••. ;:: j •;:,- \:~~ ,.- .

~s<l>ci~l: c', p'elao::' :roedidas provisórias.
. , ; '=' ,: •• " •I: ...._:,''1,~: ' ,~:.

) ,'-'.

Trab~~àdpres neSCrt ação direta,
: \::", 1:

proferido.: no julgamento da medida

..
", .:)

.• ;( U

•1 '.'

~~ ê
, ",7' ••

inconstitucionalidade.

Atendendo aó despacho de fI. 225, o Partido dos

Trabalhadores. às .fls. 227/228, requereu o aditamento da inicial,

esclarecendo que a ação deve ser processada contra as Medidas

Provisórias n° 1.482-35, de 15 de abril. e n° 1482-36, de 15 de maio

de 1997.

Em face de ter sido alterada a redação do art. 1o. pelo

C'I,"[e do Poder Executivo, nas duas medidas provisórias acima, requer

() autor o processamento da ação contra os arts. 2° e 3o, da Medida

Provisória n° 1482-36, de 15 de maio de 1997.

É o relatório, do qual' serão enviadasc6pias aos Exmos.

Senhores Ministros~

10
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I SEC,lA -IHICJU I
I:r.il..!JlllNA r. PLENQ-l

DE INCONSTITUCIONALIDADE N. 1.135-9 DISTRITO FEDERAL
, .:;r, •
"_",,, .
• ":.n'- ,- .
, "
, lU

I' .f)

; '-~
) ~ - 4

Y º I º (VENCIDO)

•.
O Sr. Ministro CARLOS VBLLOSO (~elator): Conforme registra

o Procurador-Geral j3.a República, a controvérsia a ser dirimida é

somente esta: não tendo havido majoração das alíquotas da

.894010
05040010
01353000
01560360

;: rn~m::!

contribuição, deverá ser observado o prazo de noventa dias de

vacatio legis inscrito no art. 195, ~ 6., da Constituição?

Esta é a questão.

Quando do julgamento da cautelar, assim expus a questão:

.( ... )

A Lei n° 8.688, de 21.07.93, dispôs sobre as'
alíquotas de contribuição' para o Plano de Seguridade do
servidor público civil dos' Poderes da União, das
autarquias e das fundações públicas, .estabelecendo no art.
2. que "a contribuição mensal do servidor ao Plano de
Seguridade Social incidirá sobre sua remuneração e será
calculada mediante aplicação das alíquotas estabelecidas
na seguinte tabela: .

jvUA,...-
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F4ix4B (com b4Be n4 Lei n' 8.622, de '7.1'!quotaB

H, Dl. 93. .Anexo UI) I S~ LA - NlíMu I
R c>IrIunera ção correspondente a até 2.6 9rvezes o vencimento básico da Classe :'D.
Padrão IV-NA • inclusive

••. l'. "

Remuneração corresponden te a 2.6 vezes o 10
~V:~ncimento básico da Classe D. Padrão IV.
;wi., exclusive, até o correspondente a 2.6
vezes o vencimento básico da Classe C.
Padrão IV-NI. inclusive. .
J<emuneração correspondente a 2.6 vezes o 11
veIlcirnen to básico da classe C, Padrão IV-
Nr, exclusive, até o corresponden te a 2.6
vezes o vencimento básico da Classe C,
padrão IV-NS, inclusive.

"

Remuneraqao Superior a 2.6 vezes o 12
vencimento básico da Classe C. padr,ãq IV-
NS.

Nos ~s 1<> e 2° do referido artigo 2",
estabeleceu-se:

'Art. 2". ( ... )

g I'. As aliquotas definidas neste
artigo passam a vigorar ;'10 prazo de noventa
dias, contado da data de publicação desta lei,
e serão aplicadas até 30 de junho de 1994.

g 2'. O Poder Executivo encaminhará
flO Congresso "Nacional, no prazo de noventa
dias, contado da data de publicação desta Lei,
projeto de lei dispondo sobre o Plano de
Seguridade Social do serviaor, sua gestão e seu
custeio, e fixando as alíquotas a serem
observadas, a partir d 1" de julho de 1994.'

Esclarece o autor que o projeto de lei referido
no 5 2' do art. 2' da Lei 8.688, de 1993, foi encaminhado

2
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vl,-/Jr.cici a partir de 01.07.94. A~rimeira me ida
l'I,'vi",'" i', 1).J',XCld.'l (oi" ti", li" 5';0, ti •.• , ,;S6G~~r.N,l;IS.}Jlilm
:: •... lU t,!.:.:,jIÇr.u;,s, MP !:>91, de 25.08.94, M I e . .94,

MP fi68. de 21.10.94, MP 724, de 18.11.94, MP 778, de
20.12.9'1, MP 844, de 19.01.95 .I;:.';':,_ ";l "<:''.' .. , ' ..

• .,;.1 ~: '
r. J, w.

" , ..'.' ..•..•.:
I :.'"=' ~

: o' •••

•• - ••..••. ',>

, ~y, .",. '. ';-, ,'.- (
• ,. I

.' 1.0'
! J, •

-) .-~";~.-.-. ~

Esclarecem as informações:

'18. A seqüência de Medidas
Provis6rias (n' 560, de 26.07.94; n' 591, de
25.08.94, nG 628, de 23.09 ..94 e nG 668, de
21.10.94, que é a hoje Vigente) teve por escopo
impedir que houvesse solução de continuidade na
arrecadação das contribuições, a que está
atrelada a prestação dos. benefícios
previdenciários respectivos. O intervalo entre
as contribuições estabçlecidas na Lei n' 8.688,
de 1993, e as definidas nas mencionadas Medidas
,Provis6rias deu-se, apenas, em relação â
primeira Medida, a de n' 560/94. A partir daí,
as medidas posteriores, todas elas;
convalidaram os atos praticados com base nas
anteriores, permitindo-se, assim, a
continuidade das arrecadações e a conseqüente
prestação dos benefícios, tendo as medidas sido
baixadas dentro do prazo de validade das
anteriores.' (fl. 241

Sustenta o, autor, na inicial, que o prazo de
noventa dias, inscrito no g 6° do art. 195 da .Constituição
deveria ter sido observado. Dispõe o citado S 6° do art.
195 da Constituição:

'Art. 195. ( ... )

~ 6°. As contribuições sociais de
que trata este artigo s6 poderão ser exigidas
após decorridos noventa dias da data da
publicação da lei que as ho,uver insti tuido ou
modificado, não se lhes aplicando o disposto no
art. 150, Ii;. b.'

Nas informações, que foram prestadas pelo Sr.
Presidente da República', que adotou a defesa do Advogado-
Geral da União (fls. 20/25), sustenta-se que não houve

;{ h .
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,1 U".]';o'.".i 1/_IU _lll'1"otau, vale. di~er, !a~ç.~4-~~.~€.~i1dJLei
8.688, de 21.07,9J;- não foram maJora as. Os Imites-teto
de C"rJda fniXn np. rp.muneração é que foram ampliados. Assim.
tJ cOIltL'ibuinte n~~ofoi surpreendido com a a.lí-quota, porque
cO[JLiJJI. ..:Otl pdyando () mesmo que pagava.

lÚJl.GI lJ...lS informações ..
",<"

, ".,
J .-' ~

'(O ( ••• )

20. A esse propósito, aliás, impõe-
se fazer uma análise do ~ 6' do art. 195, da
Conatituição. Tal ,dispositivo constitui exceção
à regra geral, contida na alínea b do inciso 1

rrr do art. 150 da mesma Constituição, segundo
a qual é vedado 0\ União, aos Estados, ao
Distrito Federal e aos Municípios, cobrar

;. impostos "no mesmo exercicio financeiro em que
haja sido publicada a lei que os insti tuiu ou
aumentou". É o chamado princípio da anualidade,
que visa, sem qualquer soItibra de dúvida, a
evitar surpresa para os administradores, a
respei to de criação ou aumento de ônus
relativamente aos impostos. A regra excepcional
do ~ 6° do art. 195 é da mesma natureza, apenas
admi tindo, no caso das contribuições para a
seguridade social, que possa vigorar dentro do
mesmo exercicio, desde .que ap6s decorridos
noventa dias da publicação da lei que as houver
instituído ou alterado.

21. Dada a identidade de natureza e
de finalidade (evitar surpresas para o.
administrado). pare~e-me ~~recusável que se dê
à expressão "alterado", constante do ~ 6<> do
art. 195. o sentido de lIaumentadol', nos termos
da regra geral da alínea "b" do inciso IIr do
art. 150 da Constituição. Isso porque entender-
se pela .manutenção da vigência .do prazo de
noventa dias mesmo no caso de diminui cão da
contribuição; seria um absurdo. por impedir a
concessão de um benefIcio. É isso,
precisamente. o que ocorreu com as Medidas
Provisórias em questão. As alíquotas foram
mantidas. Os limites-teto de cada faixa de
remuneração é que foram ampliadas'. Com isso,
todos os servidores foram beneficiados,

I

4
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22. Por outro lado, o prazo de
noventa dias, na fase de instituição da
contribuiçjo, 'que foi feita pela Lei n' 8,ô88,
de 1993, foi observadol conforme se vê do ~ 10
do art. 2° dessa Leil o que é reconhecido pelo
Requerente. Como se viu, a partir dai houve, de
fato, a continuação da incidência da
contribuição, mediante a edição de sucessivas
medidas provisórias, com redução da mesma
contribuição, desde a M,P, n' 5ÔO/94. As
faixas, que na Lei n° 8.688, de 1993, eram,de
1,8 vezes o vencimento ~e cada classe,
passaram, a partir da M.P. n° 560/94, a ser de
2,6 vezes o venci~ento de cada classe.

23. Por todas essas razões, nada há,
nos dispositivos atacados, que contrarie o
disposto no ~ ô" do art, 195 da Constituição,
desde que se lhe dê uma interpretação coerente
com sua finalidade, motivo por que se espera
que a presente Ação seja, no mérito, julgada
improcedente, caso ultrapassadas as
preliminares argüidas.' (f1. 25).

. "., ,~,.

É verdade o alegado, As, alíquotas fixadas pelo
art. 2" da Lei 8.ô88, de 21.07.93, que vigoraram "no prazo
de noventa dias, contado da data de publicação" da citada
lei, não foram majoradas pela MP 5ÔO, de 2ô.07.94,
tampouco pelas medidas prOvisórias reeditadas. As
alf'T'lotas de ,H, 10~, 111' e 121' foram mantidas (v, tabela
do art, 2" da Lei 8.688/93). Os 'limi tes tetos de cada
faixa de remuneração é que foram ampliados, motivo por que
sustenta-se, nas informações, que "houve decréscimo na
contribuição, e não acréscimo".' (E1. .25).

Realmente, a regra inscrita no 5 6<> do art.
~95, da Constituição, a estabelece,r que as contribuições
somente poderão ser exigidas após decorridos noventa dias'
da publicação da lei que 'as houver instituído ou
modificaào, que se relaciona com o principio da
anterioridade, tem por finalidade evi tar que o
contribuinte seja surpreendido com a criação ou a
majoração do tributo. A expressão "modificado", posta no 5
ô" do art. 195, da Constituição, deve ser entendida como
"majorado" .. y/v> 5
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a argu~çao de
a desautorizar a

, r, •

( ... )" (fls. 89/96)

,:,,", .

continuo pensando, hoje. como ontem. A regra inscrita no ~

posta assim a questão,
ü\cons titucionalidade perde reIevância,
côncessão da medida cautelar .

"" IJdeJ huuve tn"J1,,s~J.Al"iill~~la
o que na verdade não ocorreu - nao- a comb r a
a.plicação do principio, intp.rprp.tada a norma
~onstitucional tendo em vista a sua finalidade.
, <.J'
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6" do artigo 195, da Constituição, relacionada com o princípio da

anterioridade, te~ por finalidade evitar que o contribuinte seja

surpreendido com a criação ou com a majoraçã~ do tr~buto, certo que

a expreosâo "modificado" , posta no 6. do art. 195, da

constituição. deve ser entendida como ~majorado".

Com este nesmo entendimento o parecer do eminente

procurador-Geral da República:

" ( ... )
9. Logicamente, a exigência constitucional de

que o contribuinte tenha prévio conhecimento da
instituição ou modificação daB.con~ribuições sociais e dos
tributos tem a finalidade de alertá-lo da diminuição que
sofrerá em sua remuneração, para que possa planejar a sua
vida financeira adequadamente diante da nova situação
criada pela nova, legislação. Nesse sentidO escreve PINT.O
FERREIRA, ao asseverar que o prazo fixado no art. 195, ~
61>, da Consti tuíção Federal ""é uma cautela que beneficia
os contribuintes, para que estes não sejam apanhados de
surpresa, reduzindo a sua remuneração" (Comentários à
constituição Brasile,ra~ 7. Volume, Saraiva, p. 15~

0---" .....,~.. ,
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J ri. nos,,] ta elar que RÓ se Ip.s.i£LAt", NUCJ:d
,":I"",,:.í(J ,1,) ,11,1., 19.1),!, (,", <lu COnBtlr:Uh:~-'~:r~:rr'
â(--"if..l C:.::JOOG especificos: (1 J quando há. insti tuicão de nova
,,.'nt'r'ivuiçé.1C' social/ ou (2) quando há majoração (=

modi ficação) de contribuição social já existente. Assim
2Il~5'l1de o ilustre Professor MANOEl,GONÇALVES. FERREIRA
Frt.1M. o qual anota em SUa obra "Comentários à

" .
L'(;)rt~t.ituição Brasileira de 1988#r que o mencionado
d~SPQsi tivo consti tucional .•..de qualquer forma condiciona a
sua aplicação ao decurso do prazo de noventa dias a contar
da publicação da lei que as houver instituído, ou
mr_,dificado (aumentado; n (Volume 4, Saraiva, p. 53) .

11. No caso presente, incensuravelmente
observou Vossa Excelência por ocasião do indeferimento da
medida cautelar requerida pela agremiação partidária que
as "alíquotas fixadas pelo art. 2. da Lei n. 8.688, de
21.07.93, que vigoraram -no prazo de noventa dias, contado
da da ta de ,llublicaçãoH da ai tada lei, não foram majoradas
pela MP 5ÔO, de 26.07.94, tampouco pelas medidas
provisórias reeditadas. As alíquotas de 9t, 10t. 11% e 12%
for"m mantidas Iv. tabela do art. 2. da Lei n° 8.688/93).
Os limites tetos de cada faixa de remuneração é que foram
ampl iados, motivo por que sustenta-se, nas informações,
que "houve decréscimo na contribuição, e não acréscimo".
(tl. 25)" (fls. 95).

12. Ora, se não ocorreu majoração da
con tribuição social pelas medidas provisórias impugnadas
pelo Partido dos Trabalhadores - PT nesta ação direta,
forçoso concluir que não ficou afrontad~'oart. 195, ~ 6",
da Carta da República, razão porque merece de ser mantido
o acórdão proferido por ocasião da medida cautelar, no
sentido de que os atos normativos editados pelo Presidente
da República não estão eivados de nenhum vício de
inconstitucionalidade.

( ••• ) H (fls. 136/137)

Posta assim a questão~ a ação ê. de ser julgada

j"mprucedente.

Do exposto, julgo improcedente a ação.

:.•, :ll?fel)

7
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ter~os do art. 195, ~ 6', da Constituição - da norma da instituição

A questão da

, '.)~
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':;T' •

flS. O O O G ~ i PLENÁRIO

. [(> ct',. tii¥'l'dJ -b~'/;L-;-_~ .. DERA!!
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da medida provisória para versa~ matéria tributária,
a do termo inicial da incidência e exigibilidade - nos

O ;SSNHOR MINISTRO SEPÚLVEDA PERTENCE

I•, .~

.~
. '. ,2~
: •..,

; <;
.:-; .:'

;.1 ~

idon~iidad~
nssim como

ou aumento da contribuição social agora reagitadas pelo em.
Ministro Man:o Aurélio - foram discutidas e resolvidas pelo Tribunal
no RE 197.790, de 3.6.96, repisada a orientação no RE 181.664,•
19.2.97, de ambas, relator o em. Ministro Galvão.

No último deles, para alinhar-me à maioria, acentuei:

01894010
05040010
~1153010
01540450

"A adequação da medida provisória para versar
matéria tributária, foi afirmada pelo Tribunal, embora em
juízo cautelar, ao cabo de demorada discussão ADIn
1.005, Relator o Sr. Ministro Marco Aurélio - único voto
vencido de então. De minha parte, continuo convencido do
,'n tena ilIIunto en tão preval ecen te.

A questão da data a considerar para o início da
exigibilidade do tributo, inicialmente criado ou aumentado
po!: medida provis6ria, é interessante. Mas estou
convencido de que efetivamente o termo a quo do prazo de
anterioridade mitigada do art. 195, ~6' - assim como, se
fosse o caso, da anterioridade de exercício do art. 150,
III, "b", da Constituição - há de ser a data da medida
provisória e não a da lei de conve~são. O pressuposto, no
art. 150, ~ 6", do curso dos noventa dias necessários ,à
exigibilidade do ,tributo, é que a lei ou medida
equivalente esteja em vigor. E, para isso, pode-se
utilizar da medida provisória precisamente para antecipar,
se presentes os requisi tos de urgência e relevância, que
aqui não se discute,: o curso desse trimestre."

. " 'U1.[.(C
Impfl:n~ Nri"Bal
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Nesses pont.os.

Ministro Marco Aurélio.

Penso, contudo, que a ação direta procede'em parte.,

\ .'~ 1 , u' _

\ . ",' ~" l\:t:;, 8.688/93, ao instituir alíquotas progressivas para a\'::*" \~ '>.~ In. -. , ..

"",,",\~ni:dj;,u~ção'.db' servidor públ ico para o Plano de Seguridade Social,':;:~::l.:;:;';,:d~.j::':C;; ,',~,.~"... c.f.da., .H,"o", oorl~

Essa lei, é claro, revogou a legislação anterior sobre a
matéria.

••Desse modo, cessada a sua vigência em 30 de junho de 1994,
à falta de alíquotas, a própria contribuição social dos servidores
públicos se tornou inoperante; um sino sem badalo.

Reviveu-a a primeira das medidas provisórias da série - a
MPr, 560, de 26,7.94, ao estabelecer nova tabela progressiva de
alíquotas, que valeu pela própria reinstituição do tributo, o que
torna induvidosa a submissão de sua exigibilidade à regra da
anterioridade mitigada do art. 195, ~ 6°, da Constituição:

"3 6° - As contribuições sociais de que trata
este artigo só poderão ser exigidas após decorridos
noventa dias da data da publicação da lei que as houver
instituído ou modificado "

Não obstante, dispôs o edito,' no art. 1° , que, a

, I ,'. 't •.

contribuição do servidor público passaria a ,ser calculada "mediante

aplicação das alíquotas estabelecidas na tabela a seguir, com

vigência a partir de 1" de julho de

2
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e,e" ,

termo final da vigê:1cia da tabela legal anterior

I :f"jt'mmo r;t/;,"hUNfll ,ri;;,1r ""/ I J F .,. D F I
flS.O O 08Gt 1

que, <~1~l~~ r,pJClJlJ) ,I dat a da

visou à ~o rIr o lapso corrido

cláusula temporal

/11"11 j, L.

"CODl vigencia a partir de 1° de julho de 1994
a frase

Medidas Provisórias nOs 1.482-35, 1.482~36 e 1.482-37, todas de

1997, sem redução de, texto, a implíCita absorção da mesma regra de

vigência declarada inconstitucional nas anteriores.

sqcessivas reedições até a Medida Provisória nOl.482-34, de 14.3.97;

desde 3{ d" Junho,

:'"t e afigura de patente inconstitucionalidade pelo desrespeito

ao F~fe ido ~ 6" do art. 195 da Constituição .. ,.,-, .. ~ I

.•',) ',i '::.:.~.0~. I :-.•••

-.;".~;,. "

'. ,'i, ~ Corri". essas rápidas considerações, peço vênia ao eminente,: '_. . - ,. - -..'

'Rel~,~r Ipara' ';~lgar procedente a ação e declarar inconstitucional,

no :art.: l' da Medida Provisória n0628, de 23.09.94, e Suas

É o meu voto.

3
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A ÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE

~ 6' da195,

sr. presidente, também
patente violação ao

O SR. MINISTRO MAURÍCIO CORRÊA:

Y.Q!Q
I ,~- ••

, ~y, .

~~:
• ld

: ,,'
, ..;:;;, .•...- .

que, na hipótese, caracterizacse

princípio da anterioridade constante do art"

constituiç~o Federal.

",.

. -' ,',
" .•............
.~~:.'::~

• • j ,."

" - ",.-:;:' .~..:'.
:-;. ':-: :~,.'
•. _'I (I ••' .;.

para declarar a inconstitucionalidade do art.

provisória 628, de 23/9/94.

l' da Medida

j

Meu •voto, portanto, julga procedente em parte a ação,

--~
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"visfã di~e~gentea respeito da matéria.

, c.:'
') ••.•~ IO SENHORMINISTROMARCOAURÉLIO - Senhor Presidente,

, ,
• li)

'"

".J 'li

peço vênia aos Colegas, e também paciência, pqra sustentar ponto de" .
.. "'". :',
:.~:-.:."l:~:.--...
~~ ..-, .,'r

Antes da Constituição de 1988, tínhamos no cenário

jurídico o decreto-lei e, ai, considerqdas as redações dos artigos

1...-'
;5\, ~ 3.!!-e 55 da C"rta de 1969, a passagem do tempo' implicava

.'1ut.omática aprovação.
Previa o ~ l~ do artigo 55 que::

"publicado O texto, que terá vigência
imediata, o decreto-lei será submetido pelo Presidente
da República ao Congresso Nacional, que o aprovará ou
rejei tará, dentro de sessenta dias a contar do seu
recebimento, não podendo emendá-lo; se, nesse prazo,
não houver deliberação, aplicar-se"á o disposto no ~
3"'" do art, 51."

O artigo 51, ~ 3.!!-,preconizava:

01894010
05040010
01353030
01570600

"Na fal ta de deliberação dentro dos prazos
estipulados neste artigo e no parágrafo anterior,
projeto será incluído automaticamente na ordem do
em regime de urgência, nas d~z sessões subseqüen
dias sucessivos; se, ao final dessas, nã
apreciado, considerar-se-á definitivamente apro
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PortiJoto, nosso

períodoporvigência

ou seja, a aprovação do

trabalhos da Assembléi~

tínhamos essa manifestação

aIr~I1Le,para

pela Carta de 1969,

dai

. .', -{

nu:ér)..:t .

.:) \:".J~ I
.- ...,....:ft>.rc.çw.nap" a ~üma cOJlseqüênc ia pos~ ti va,

\ i '"."\ ':1 Í' ~ ' ,-.'
rkcr~t\P-:lt" e,

illtl~~~~m"'ddU.
O que houve quando dos

;
.; -".'

Constituinte? O que se tem, hoje, em face à Carea de ~988? Deu~se a

substituição do famigerado decreto-lei pela não menos famigerada

medida provisória.;E, aí, vemos que, ao invés de se adotar a

conseqüência anterior do ato orni~sivo da congresso, passando o

instrumento a viger por período indeterminado, caminhou-se" em

sentido diametralmente oposto.

Preceitua o artigo 62 da Constituição de 1988:

"Em caso de relevância e urgência,n e
estamos diante, aqui, de requisitos constitucionais,
submetidos, portanto, quanto à observância, à guarda
do Supremo Tribunal Federal "o Presidente da
República poderá adotar medidas provisórias, com força
de lei, devendo submetê-las de imediato ao Congresso
Nacional, que, estando em recesso, ser~ convocado
extraordinariamente para se reunir no prazo de cinco
dias.H

"Parágrafo único. As medidas
perderão eficácia, desde a ediçãoi se
conve.r:-tidas em lei no prazo de trinta dias, um
pra:o, pa1.~a mim, de caducidade \'a partir de sua

2
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publicação,
dD relaÇões

Federal,

afirmando,

Deputado

deixaria de haver a

espíritos,

então

os

Ministro.o

passados os trinta dias,

1
SP. formos aos Anais da Assembléia Constituinte, vamos

coJ5~at r que, diante da óptica de que se devia simplesmente apagar
i~

" do, :q-;ã#a~con:..::~'~it~4ciünal a via normativa em comento, ante as oposições
\_.{'.l'-..,)~lli I:'-:-~~--.:'.';~(\,'~.-~~'l~l':iI~l.iÇ,,~,~;. pretendida.

',; : ..., '.) "l ~.- •

'Nel~~ Jobim, tranqüilizou
11.;.,', ,
i 1 •peremptor1amente, que,

....vTgência da medida .provisória; que não se teria. portanto, uma

simples substituição - a meu ver com outros aspectos negativos - do

outrora decreto-lei,
,Senhor Presidente, por mais que me esforce, à vista do

parágrafo jI1lco do artigo 62, não consigo agasalha~ a idéia de que a

rr.p.dida provi sória possa ser reedi cada no vigésimo nono. dia,

driblando-se, portanto. o prazo de trinta dias, peremptório,

previsto nesse paráarafo. Ora, se assim é - e deixarei para examinar

a pertinência da medida provisória, considerada disciplina de

tr:.bl..l\:.o, ~o8teriormente e se veri f ico que, ~m relação às

contribuições sociais. adotou-se ° princípio da ancerioridade

mitigada, estabelecend:::>-se que contribuição criada ou simplesmente

il~terada só pode ser exigida noventa dias ap6s: a instituição ou a

\.../ modificação, tenho, a mais não poder, uma incompatibilidade

utilização de um meioa.b~::oluta, um vício de forma: a

regência.. d<l matéria. Não creio que

3

se possa

imprnio à

'disciplinar ali;J~cuja

~
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mediant",p. um instrumento que está previsto na Carta. quer queiramos

ou não, ~ara vigorar por trinta dias e que, portanto, tem vida

:' I .CP •

\'t&iiL<>:r~~ ~rer.ii •.,,-a.\;N' \;'.,}~ I : :- ':

-:....~ \ :~'~ ~ : :.;:\! '" I,,,,,'~ 0;' :~..enhor Presidente, não fosse esse aspecto, a

i~'~O:J.t:b~lid~~~' a que me referi, tenho também que não coabitam o

mesmo\ tet4 o 'princíPio constitucional da anterioridade e a medida

.'~..... ' .~..

provisória. Por isso mesmo, já votei, neste Plenário, entendendo que

,
não é veículo próprio, a disciplinar tri.buto, a medida provisória.

Estou convencido diS'so, Presidente, como também estou convicto que

não se pode afastar parte do artigo 62 do crivo do Supremo Tribunal

Federal. Estou certo de que, no julgamento de ações diretas de

inconstitucionalidade, incumbe a este Colegiado perquirir se

concorrem, ou não, na espécie, os dois requisitos que encabeçam o

artigo 62 da Carta de 1988: a relevância e a urgência. Ora,

Presidente, no caso, tais pressupostos não se fizeram presentes, sob

a minha óptica, no tocante à matéria disciplinada pela medida

provisória. Sendo assim, peço vênia ao nobre Ministro-Relator, e

também aos Colegas que concluem pela inconstitucionalidade apenas

t:2.:.-:.:::.a~ ( F3.::.-air aàiante I sus:.entando que a :.nccnstituc:,oI".al:.dade

4

alcança a medida provisória como um todo.

em verdadeiro passe de mágica,Não posso,

período de vigência de medida provisória que caducou com P
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,}

r

I

gostaria

IQ

Presidente,

v. º
Sr,

, I.~ \ ,,,,!1ºl.:rii~~ll1:º AQ

\\':\[ .\ \ \:\ ¥ ~ c iJ.? ~.Ministro CARLOS VELLOSO:

-rr~ l ~~ í '. ~,
\!de'-Y~ijel breve, aditamento ao meu voto, Desejo salientar que o

enti~1m nto que sustentei não é distoance da, jurisprudência do

Supremo rlbunal Federal, no que toca ao princípio da anterioridade,

,.,i

ou ao princ ípio da vacatio legia àe nàventa dias, do ~ 6 Q do art.

195 da Constituição .

•
É que, não tendo havido ~ajoração da alíquota da

contribuição, corno ficou claro ne julgamento,. certo que a m~dida

provi~6ria, sem solução de continuidade, instituiu alíquota igual â

que vinha sendo cobrada, não seriil caso de se invocar o princípio da

anterioriàadel tendo em linha de conta a sua finalidaàe, que é

simplesmente esta: não ser o contribuinte surpreendido com cobrança

nova ou majoração do tributo. Ora, se nenhuma majoração. ocorreu, se

a alíquotu continuou I sem solução de continuidade, a mesma que vinha

sendo observada, não haveria de se falar em princípio da

anterioridade ou na vacatio legis de noventa dias, inscrita no ~ 60

do art, 195 da Constituição Federal.

01894010
05040010
01353040
01560780
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as

tol

30.06.94,atépareceu ocorrer nenhum hiato:

da lei; a partir de 30.07.94. as da Med. proVo 560.
me

Também por isSO não há falar em princípio da anterioridade

;, ,~•.'\. Provo n" 560, de 24.07Yl4 - .~ p,;lI,teiL,trlS. 00 OÜ~a
c.;ülltormemencionado, no mês de julho/~4. f\ lei eec~INl"cia

" ,.\1). (11,.94.p"i i "."<1,, .• Med. prol..,S~:l~6'O1W..c&1rer do mês

tixando alíquota para ser cobrada a partrr de 30 desse

ou na vaeatio legis de noventa dias do .~ 6. do art. 195. CF.

.' -.
c-

i,, ,
I

., .- .- .- ..,
I -c.:" C' .ú..
I .-.•.•.:;.::...: ./

~:~" t~'.

i -.;7 . ::i:.- ::'
1 5 L-

Co
Cl..

r,..J'-Y' :J-" ••I'.

~JjJ.M)

EstoU coerente com o voto quê proferi nO RE 138.284-
C
E,

•

em 31.12.58. A questão, pois. é diferente da que hoje tratamos.

15.12.
86

. Ela não poderia incidir. portanto. sobre o lucro apurado

tratava de contribuiç50 nova, que fora instituída pela Lei 7.689. de

143/313). Ali, exigi a observância da vaeatiO legis. porque se

que cuidava das contribuições sociais da Lei 7.689, de 15.12.8
8

(RTJ
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EXTRATO DE ATA

, j~ I "n ,

\. ;/~ 1xkTA:6~ :,INCONSTlTUCIONALIOADEN. 1.135-9
--;"+PROCgp, , :; IHsTRITO FEDERAL

:,! R£bi.~l~PAR4:6 ,ACOROÀO: MIN. SEPÚLVEDA PERTENCE
\! RE~!,~. : PJ\RTIDO DOS TRABALHADORES - PT

ADt~, : CLAUDISMAR ZUPIROLLI E OUTROS
RE~DO. : PRESIDENTE DA REPUBLICA

Decisão: O Tribunal, por votação majoritária, julgou
parcialmente procedente a ação direta, para declarar a
inconstitucionalidade, no art. 10 da Medida Provisória "no 628, de
23/09/94, e suas sucessivas reedições até a Medida Provisória nO
1.482-34, de 14/3/97, da frase "com vigência 'a partir de 10 de julho
de 1994 e", e. nas Medidas Provisórias nOs 1.482-35, 1.482-36 e
1.482-37, todas de 199?, sem reduçã.ode text.o, a implícita abs.orçã.o
da mesma regra de vigência declarada inc.onstituci.onalnas anteriores
(c.om vigência a partir de l° de julho de 1994 e), vencidos .o
Ministro Carlos Velloso (Relator), que a julgava improcedente, e os
Ministros Marco Aurélio e Presidente (Ministro Cels.o de Mello), que
a julgavam pr.ocedente. Relatar para o acórdão .oMinistra Sepúlveda
Pertence. Ausente, justificadamente, o Ministro Nelson J.obim.PlenQrio. 13.8.97,

Presidência da Senhar Ministra Cels.o de Mello.
Presentes à sessão 05 Senhores Ministros Moreira Alves, Néri da
Si 1ve i UI, Sydney Sanches, Octavio Gallotti, Sepúlveda Pertence,
Carlos Velloso, Marco Aurélio, lImar Galvão, Mauricio Corrêa. ,~-,

Vice-Procurad.or-Geralr'errazda Nóbrega. da República, Dr. ,Har.oldo

~1894010
J504oo10
1354000
'0000880

-l~~.1-,~~
..Lu i z Tom1fa~

Secretária
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SERVIÇO DE JI1RISPRUD~NCIA J F - DF
fJ.J. 05.12.97 ,61,
~MENTARIO NO 1 8 9 4 - O 1 t.t~.O O O G 7 í:
! PLENÁRIO

I~CONSTI~IQNALIDADE N. 1.135-9ID~~~ho~~l

13/08/97

ACÃODIRETA DE

REDATOR PARA O ACORDÃO: MIN. SEPÚLVBDA PERTENCI':
RI::QUI::REN'l'E:PARTIDO DOS TRABALHADORES - PT
ADVOGADO: CLAUDISMAR ZUPIROLLI E OUTROS
REQUERIDO: PRESIDENTE DA REPÚBLICA

i
i

Vistos, relatados e discutidos estes; a,utos, acordam os
Ministros do Supremo Tribunal Federal, em sessão plenária, na,
conformidade da ata do julgamento e das notas: taquigráficas, por
maioria de votos, em julgar parcialmente proceden~e a ação direta,
para declarar a inconstitucionalidade, no art. l' da Medida
Provisória nU 628, de 23/09/94, e suas sucessivas reedições' até a
Medida Provisória n° 1,482-34, de 14/3/97, a frase .comvigêi:>cia ••
partir de l' de julho de 1994 e~, e, nas Medidas Provisórias n'
1.482-35, 1.482-36 e 1.482-37, todas de 1997, sem redução de texto,
a implícita absorção da mesma regra de vigênci" declarada
inconstitucional nas anteriores (com vigência a partir de 10 de
julho de 1994 e),

.. '

EMENTA:Previdência social: contribuição social do
___'-'---;~idor público: restabelecimento do sistema de alíquotas

_______ p gressivas pela MProv. 560, de 26.7.94, e suas sucessivas
'. \ re dições, com vigência ret.roat.iva a 1.7.94 quanào cessara â da L..
,£ \ 8. 8/93.,~.que inicialmente havia instituído: vio'lação, no .ponto•
.' ,':'f>j11 MPr~.--, 560/94 e suas reedições. da regra de anterioridade
,~ " (\\;-ÍD~tiJgada'\ ~o art. 195, ~6', da Constituição; conseqüente
~ 4' \:;k. ~i!,~Offititú,cSonalidade da mencionada regra de vigência que, dada a
~ \ \ ', \.~br)J. -o de continuidade ocorrida, independe da e?,istência ou não de
:it~." ~ 'I'<bor ção das alíquotas em relação àquelas fi,xadas na lei cuja
- o . ,),~ênc; a j á se exaurira. • I
~:,'f \' ~i I \ •• _ I

\,.,1"", i ~ç Q li 12 ~ Q I
~ c..? ';"",. . .• '
~~,.d. _

Brasília, 13 de agosto de 1997.

\•./
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LEI N" 8.688, DE 21 DE JULHO DE 1993

Dispõe sobre as alíquotas de contribuição para o Plano de Seguridade do servidor público civil dos
Poderes da União, das autarquias e das fundações públicas, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA,

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° O 9 2° do art. 231 da Lei nO8.112. de li de dezembro de 1990, passa a vigorar com a
seguinte redação:

"Art. 231.

9 2° O custeio das aposentadorias e pensões é de responsabilidade da União e de seus servidores."

Art. 2° A contribuição mensal do servidor ao Plano de Seguridade Social incidirá sobre sua
remuneração e será calculada mediante aplicação das alíquotas estabelecidas na seguinte tabela:

FAIXAS (com base na tabela de vencimentos dos servidores do PCC - Lei n° Alíquota 5.645, de 10
de dezembro de 1970) (% )

Remuneração correspondente a até 1,8 vezes o vencimento da Classe D, Padrão 9 IV NA, inclusive
Remuneração correspondente a 1,8 vezes o vencimento da Classe D, Padrão IV lO NA, exclusive,
até a correspondente a 1,8 vezes o vencimento da Classe C, Padrão IV - NI, inclusive Remuneração
correspondente a 1,8 vezes o vencimento da Classe C, Padrão IV - Ii NI, exclusive, até a
correspondente a 1,8 vezes o vencimento da Classe C, Padrão IV - NS, inclusive Remuneração
superior a 1,8 vezes o vencimento da Classe C, Padrão IV - NS 12 9 I° As alíquotas definidas neste
artigo passam a vigorar no prazo de noventa dias, contado da data de publicação desta lei, e serão
aplicadas até 30 de junho de 1994.

9 2° O Poder Executivo encaminhará ao Congresso Nacional, no prazo de noventa dias, contado da
data de publicação desta lei, projeto de lei dispondo sobre o Plano de Seguridade Social do
servidor, sua gestão e seu custeio, e fixando as alíquotas a serem observadas a partir de 1° de julho
de 1994.

Art. 3° A União, as autarquias e as fundações públicas federais participarão do custeio do Plano de
Seguridade Social do servidor através de:

Página: 1



I -contribuição mensal, com recursos do Orçamento Fiscal, de valor dêntijfl u<!}1fribui ão de cada
servidor, conforme definida no art. 2°;

II - recursos adicionais, quando necessários, em montante igual à difdt~nMaQJe~esas
relativas ao plano e as receitas provenientes da contribuição dos serv'dores e da contribu'ção a que
se refere o inciso I, respeitado o disposto no art, 17 da Lei n° 8,212 d ::sEQk l1tHb\l:kJl'9 I.

Art. 4° As contribuições de que tratam os arts. 2° e 3° serão recolhidas ao Tesouro Nacional nos
prazos e condições estabelecidos pelo Poder Executivo,

Art, 5° As contribuições dos servidores que, anteriormente à vigência da Lei nO8.112. de 1990,
eram regidos pela Consolidação das Leis do Trabalho, enquanto não entrarem em vigor as alíquotas
definidas no art, 2°, continuarão a ser descontadas na forma e nos percentuais estabelecidos para os
demais servidores civis da União, observado o disposto no art. 4° desta lei,

Art. 6° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, respeitado o disposto no S I° do art, 2°,

Art, 7° Ficam revogados os arts, 9°, 10 e 18 da Lei nO8,162, de 8 de janeiro de 1991.

Brasília, 21 de julho de 1993; 172° da Independência e 105° da República .

•• ITAMAR FRANCO

, Fernando Henrique Cardoso

Romildo Canhim

D,O.U, 23/07/1993

Base de lnfomlações da lOS - Tecnologia & Editora
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Medida Provisória 560/94 :
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\ SECtít-:!:Cf~J==~
MEDIDA PROVISÓRIA N" 560, DE 26 DE JULHO DE 1994

Dispões sobre as aliquotas de contribuição para o Plano de Seguridade Social do servidor público
civil ativo dos Poderes da União, das autarquias e das fundações públicas, e da outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art.

62, da Constituição, adota a seguinte medida provisória, com força de lei:

Art. 1° A contribuição mensal do servidor civil, ativo, incide sobre sua remuneração conforme
definida no inciso III do art. I° da Lei nO8.852, de 4 de fevereiro de 1994, e será calculada mediante
aplicação das alíquotas estabelecidas na tabela a seguir, com vigência a partir de 1° de julho de

• 1994 e até a data de publicação da lei que disporá sobre o Plano de Seguridade Social do servidor
" público civil.

Art. 2° A União, as autarquias e as fundações públicas federais continuarão participar do custeio do
Plano de Seguridade Social do servidor, através de:

I - contribuição mensal, com recursos do Orçamento Fiscal, de valor idêntico a contribuição de cada
servidor, conforme definida no artigo anterior;

II - recursos adicionais, quando necessários, em montante igual a diferença entre as despesas
relativas ao Plano e as receitas provenientes de contribuição dos servidores e da contribuição a que
se refere o inciso I, respeitado o disposto no art. 17 da Lei nO8.212, de 24 de julho de 1991.

Art. 3° Os recursos oriundos das contribuições de que trata esta Medida Provisória serão recolhidos
ao Tesouro Nacional nos prazos e condições estabelecidos pelo Poder Executivo.

Parágrafo único. Na hipótese de não ocorrer o recolhimento de que trata este artigo, será
responsabilizado o ordenador de despesas do órgão ou entidade infratora, respondendo com as
sanções estabelecidas nos artigos 121 e 125 da Lei n° 8.112, de II de dezembro de 1990.

Art. 4° Esta medida provisória entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 26 de julho de 1994; 173° da Independência e 106° da

República.

ITAMAR FRANCO

Rubens Ricupero

Romildo Canhim

Página: I
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CAIXA
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

21 3 24horas

48 horas22

GUIA DE RECOLHIMENTO DE CUSTAS JUDICIAIS
(PARA .vALOR INFERIOR A R$10,OO CONFORME IN/SRF 82196)

I N' do Processo

l' via - Banco
2' via - Cliente
31 via - Processo (AR)
41 via - Justiça Federal

CUSTAS DA UNIÃO
Tabela R$

~~~.-
JUSTiÇA FEDERAI:-

Ise~~d'lCJ IA~;;5Iop~~:o l_co_n_ta_N_' 1_LJ
IS:JY\~~00LWYWJ., ~ P/~v()C~ vlc. h:-.:tunk.l

IV ~ - S 1 l\,) r Q.\,) ç: r::\ :e,
CL Prazo R$

TOTAL

23 O 72 horas

38 8 Indeterminado

31 O __ dias
.:."

I Cheque N' \ -~

-'-

.-'i.-
"
""

Autenticação

CEF0975 t 0JUL2 00 0223006002269
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PODER JUDICIÁRIO
SEÇ..\O JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL

ITR,,\lO DE RECEBIMENTO E AUTUAÇ..\O
21.VARAJDF

Recebi em cY / O~ /2000 os presentes autos da Seção de
Distribuição, tendo sido autuados nesta data.

Br:Jsília - DF, 09 de 2000.

L

___ -'----"-4~t.Jü~Q--""""tmi:~, _m:~r da Silva
Tácnico Judiciário

Mal. 3654
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.. . Nestidata façoconch;sos~steSaútosa()i>r.JULIÁNd
'IAVElRABERNAR.i>ES;M1vl]uízF,deràl SiJbstiModa 21'VlITa'
doDistrito Eederill,ddque im;rd este terl1lo.•
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PROCESSO n' : 2000.34.00.022536-2

AÇÃO DE PROCEDIMENTO ORDINÁRIO

AUTOR SINDICATO NACIONAL DOS PROCURADORES DA
FAZENDA NACIONAL - SINPROFAZ

RÉ uNIÃo FEDERAL (FAZENDA NACIONAL)

DECISÃO

1. Trata-se de pedido de antecipação dos efeitos da tutela
objetivando a restituição dos descontos relativos ao Plano de Seguridade Social
(PSS) ocorridos entre julho/94 e 25.10.94 (MP 560/94), julgados inconstitucionais
pela ADC 1.135-9/DF.

2. O receio de dano irreparável ou de difícil reparação não fícou
caracterizado. Basta notar que os descontos ocorreram em 1994 e só agora,
passados seis anos, é que o sindicato-autor vem pleitear a restituição dos mesmos.

3. Ante o exposto, INDEFIRO o pedido de antecipação dos
efeitos da tutela.

4. Intimem-se.

dos servidores substituídos 4
Cite-se a Fazenda Nacional.5.

6. Providencie o Sin . ato relação
nesta ação, no prazo de 15 dias.

Brasilia,(Ôq /IDt 2

JULIAN \. I~~~ ES
Juiz Ee hal Substituto da2i~~

\.



TERMO DE JUNTADA
21.a VARA'DF

Nesta dat,a faço juntada a estes autos dota)

-~~~-,-------------------_.._------_._-----

....... - - - .. " .. -- _-_ ----- _---._--._----- .
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DA 21a VARA
JUDICIÁRIA DODISTRITO FEDERAL <- ' ,
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Processo n°
Autor:
Réu:

2000,34,00,022536-2 - Ação de Procedimento Ordinário
Sindicato Nacional dos Procuradores da Fazenda Nacional - SINPROFAZ
UNIÃO FEDERAL

:

o SINDICATO NACIONAL DOS PROCURADORES DA FAZENDA NACIONAL _
SINPROFAZ, já devidamente qualificado nos autos do processo em epigrafe, vem,
respeitosamente, à presença de V, Exa., por seu advogado in fine, para retificar o
nome de seu Presidente constante à fl. 02 da exordial, conforme qualificação
constante do instrumento procuratório (f]. 11), qual seja: Dr. NILTON CÉLIO
LOCATELLI, brasileiro, casado, portador do RG 3.291, OAB-DF e inscrito no CPF
sob na 059.358.321-72.

Ed. Embassy Tower ~ SRTVS Q. 70} bl. K - Sala 216 - Brasília-DF ~ CEP 70.340-000
Tel/Fax: (061) 323-2294 - E-mail: gcorles@tba,com.br

mailto:gcorles@tba,com.br
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CERTIFICO que o/a O despacho, IMdecisão,

O sentença de fls. i'\- foi enviado ao DIN em

23/08/2000 e publicado (a) no DJ de 25/08/2000, nos Termos

do artigo 162, ~ 4°, do CPC, com a redação dada pela Lei nO

8.952/94.

Brasília 25~20oo
( 'õfr'-

IVAN CESAR GMÊSOE MAGALHÃES
Técnico Judiciário
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PODER JUDICiARIO
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL

CERTIFICO E DOU FÉ que expedi o(s)
mandado(s) abaixo(s) assinalado(s), remetendo-o(s) á Central,
nesta data
( ) Intimação;
( ) Intimação e Notificação;
( ) Intimação e Citação;
( ) Citação;
(..d) Citação e Intimação;
( ) Notificação;
( ) Oficio
( ) Carta de intimação
( ) Outros _

Brasília, /5 / 03 /2000.

EDlNEi~DE OLIVEIRA
Técnico Judiciário - mat.13.037

,

21'VARAlDF

Fls. 81
Rubrica _:....'/+--
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SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL

PROCESSO
AUTOR

REQDO

; AÇÃO ORDINÁRIA N° 2000.2253ó-2
: SINDICATO NACIONAL DOS PROCURADORES DA

Fil..ZENDA N,ACTONAL-SINPROF,!J..Z.
: UNIÃO FEDERAL.

; SAS -Ed. SiderbrlÍs

FINALIDADE ; Contestar, querendo, no prazo de lei, os tennos da ação
supracitada, intimando-a, ainda, da decisão, que indeferiu o
pedido de antecipação dos efeitos da tutela requerida.

ADV J<..RTÊNCiA : Não sendo contestada a ação, os fatos alegados pelo autor
preSu.'11ir-se-ãoaceitos pelo réu, como verdadeiros (art. 285 do
CPC).

,
Expedi este mandado por ordem do MM Juiz Federal
Substituto da 21" Vara, Dr. JULIANO TAVElRA
BERNARDES, devendo ser cumprido por Oficial dc Justiça,
sob as penas da lei.

Brasília, 25 de agosto de 2000.

~~
CLÁUDIA CRISTINA GEOFFROY ZERAIK VEiGA

Diretora de Secretaria da 21 ft \' aia

Cn,.l •.• A.nC"t.•.•.T•• : ..•.O. ~ A C r'\.ulI-1,.n O'" 1-.10,..•..•"T\" lo+e O'" 6°~'""..:I B,. •.•....n~...JT'\t:'u"u"" u •..., •.. U'U1L. . url.o..J - 'luau.LU ~, U.l ,,",v J.J ,.l L " U..LJU, .lU,;).l.l.lW.LJ.I.

2 315.6635/6636, -"-J 3156639



PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

CERTIDÃO

,

CERTIFICO E DOU FÉ que, em cumprimento ao r. mandado,
dirigi-me ao Ed. União Federal, e lá estando em 11.09.00, CITEIIINTIMEI a UNIÃO
FEDERAL, na pessoa do representante legal, Procuradora-Chefe, GILDA MARIA
FREIRE GARCIA, que exarou nota de ciente e recebeu a contrafé que lhe ofereci.

Brasilia,DF, 12.09.2000

Rosali an ana celos
Oficial de Justiça Avaliadora
Matrícula 12173

carrnAl n!. ':U;~l)A~

2 SEr ?OOO
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EXCELENTíSSIMO(A) SENHOR(A) DOUTOR(A) JUIZ(A) FEDERAL DA 218

VARA DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL

oo

RÉ

AÇÃO ORIDNÁRIA

PROCESSO N° 2000.34.00.022536-2

AUTOR(ES) SINDICATO NACIONAL DOS PROCURADORES DA

FAZENDA NACIONAL - SINPROFAZ

UNIÃO

,
UNIÃO, pessoa jurídica de direito público interno, por

intermédio de sua Procuradoria no Distrito Federal, Lei Complementar

nO 73/93, nos autos do processo em epígrafe, vem, respeitosamente

apresentar

CONTESTAÇÃO

ao pedido do Autor, na forma contida nas razões a seguir aduzidas

SÚMULA DO PEDIDO

Insurge-se o. Autor contra a forma adotada pela

Secretaria da Receita Federal, para restituição das parcelas relativas aos

descontos para a contribuição para o Plano de Seguridade Social, no período

de julho a outubro de 1994, consubstanciada na Instrução Normativa nO53, ~

CI,"" ~ DEVOLUÇAO IN SPF.S! ~ GS PER _....,
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,

Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda-SRF/MF.

Especificamente, insurge-se contra as disposições

contidas nos parágrafos 1° e 3° do art. 1° da citada Instrução Normativa, que

determinam:

Art. 1° (.)

~ 1° Os valores relativos aos meses de julho a
setembro serão pagos pela totalidade do valor
descontado, e o correspondente ao mês de
outubro à razão de 80% (oitenta por cento)

(.)

~ 3° O valor pago acumuladamente na forma deste
artigo deve ser acrescido às demais verbas pagas
no mês pela respectiva fonte pagadora, para fins de
incidência do imposto de renda na fonte."
(destaques acrescidos)

Requer, ao final, a procedência da ação, para determinar

à ré que "efetue a imediata restituição da Contribuição de Seguridade

Social dos ora substituídos, consoante disposto na Instrução Normativa

SRF nO053, de 14.05.99, excetuando-se os parágrafos 1° e 3° de seu art.

1°, em fiel cumprimento aos termos da decisão nos autos da Ação Direta

de Constitucionalidade na 1.135-9/DF ...••

Não obstante os argumentos expendidos na inicial, razão

alguma assiste ao Autor, conforme a seguir será demonstrado.

PRELIMINARMENTE

ILEGITIMIDADE ATIVA

dos

A presente ação tem como Autor o Sindicato Nacional

Procuradores da Fazenda Nacional - SINPROFAZ, pretendendo~
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restituição da Contribuição para o Plano de Seguridade Social dos

substituídos, consoante o disposto na Instrução Normativa SRF nO 053,

de 14.05.99, sem as restrições contidas nos parágrafos 1° e 3° de seu art. 1°,
em fiel cumprimento aos termos da Ação Direta de Constitucionalidade nO

1.135-9/DF.

Em que pesem os argumentos levantados pelo Autor a

fim de legitimar sua atuação, é de se notar que a PAcíFICA

JURISPRUDÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL ENTENDE QUE,

EM SE TRATANDO DE REPRESENTAÇÃO, (AÇÃO ORDINÁRIA) EXIGE-5E

A AUTORIZAÇÃO EXPRESSA DOS FILIADOS, ALUDIDA NO INCISO XXI DO

ART. 5° DA CONSTITUiÇÃO FEDERAL.

Colha-se, a propósito, voto do Exmo. Sr. MINISTRO

MARCOAURÉLIO, por ocasião do julgamento do RMS 21.514, ROA 193/228),

nos seguintes termos:

"Com a Constituição Federal de 1988, buscaram-se as
almejadas economia e celeridade processuais,
procurando-se evitar a multiplicação de mandados de
seguranças impetrados, isoladamente, pelos
titulares de direito subjetivo que se mostrasse
comum a uma certa coletividade, e a diversificação
de decisões. Ao lado do tradicional MANDADO DE
SEGURANÇA - INCISO LXIX - previu-se o COLETIVO,
definindo-se no texto constitucional, os
legitimados a impetrá-lo - inciso LXX, também do
rol das garantias constitucionais. A conjugação
deste dispositivo com o que se contém no inciso XXI
do mesmo artigo não se mostra merecedora de
agasalho. Os institutos neles contemplados são
diversos. O INCISO XXI ENCERRA A REPRESENTAÇÃO EM
JUÍZO, PRESSUPONDO A AUTORIZAÇÃO DOS FILIADOS DA
ENTIDADE ASSOCIATIVA. No preceito alude-s~
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necessária,expressamente, como
AUTORIZAÇÃO. Havendo está, pouco

a competente
importam as

características do direito em questão. Vale dizer:

inexigí vel é que entre os filiados e a entidade

associativa haja um elo. Mesmo que se trate de
controvérsia totalmente estranha aos fins sociais,
cabe, uma vez configurada a REPRESENTAÇÃOMEDIANTE

ATODE VONTADEDO FILIADO, a atuação da entidade e

esta ocorrerá não no campo da substituição

processual, mas da simples representação. Isto

decorre, como já anunciado, do próprio teor do

preceito:

\IXXI as entidades associativas, quando

expressamente autorizadas, têm legitimidade

para representar seus filiados judicial ou

extrajudicialmente.~

e, então, quanto a este,

âmbito simplesmente

a ponto de serem

Insti tuto diverso, a justificar o

consti tucional em prece i to próprio,

substituição processual. Em elogiável

Constituintes de 1988 fizeram inserir

do mandado de

dao

certos

é

tratamento

de

avanço, os

no art. 5°

a

característicasas
extravasam o

irradiarem-separaindividual

nova garantia constitucional

segurança coletivo
tiveram presentes

direi tos, no que

,
encontrados no patrimônio de várias pessoas que, em

virtude de um fim comum, formam uma certa

categoria. Tendo em vista esta peculiar situação é

que se previu, na alínea "b" do inciso LXXdo art.

5°, a prerrogativa das organizações sindicais, das

entidades de classe e das associações legalmente

consti tuídas e em funcionamento há pelo menos um

ano, não para representar, mediante autorizaçã~

çr,l.P~t::t:VOI.lJÇ'OOl1\l9lF.53 99 G5F't:'l0x;-
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expressa, como previsto no inciso XXI, os filiados,
mas para IMPETRAR O MANDADO DE SEGURANÇA COLETIVO.
Não se tratasse de algo diverso da demanda plúrima
ajuizada por força de representação, mister seria
concluir pela inocuidade do preceito

Destarte, IMPOssíVEL É CONFUNDIR HIPÓTESE
REVELADORA DE REPRESENTAÇÃO, A EXIGIR AUTORIZAÇÃO
DO TITULAR DO DIREITO E DE ABRANGÊNCIA ILIMITADA,
considerada a matéria a ser tratada na demanda -
como é a disciplinada no inciso XXI em comento -
COM A RELATIVA Á SUBSTITUIÇÃO PROCESSUAL, quando o
substituto, frente à aproximação dos
interesses com os do substituido,

respectivos
adentra o

,

Judiciário em nome próprio na defesa de interesse
deste último." (ênfase acrescida)

Nesse diapasão, assinale-se, NÃO EXISTE NOS AUTOS

A INDISPENSÁVEL COMPROVAÇÃO DA "VONTADE DOS FILIADOS" a

autorizar a atuação da entidade sindical, mas tão-somente a cópia do

Estatuto do Sindicato, contendo cláusula permissiva para representação e

substituição processuais, em se tratando de interesses individuais de seus

associados, que não confere, por si só, legitimidade para demandar em

Juízo.

Corroborando susomencionado entendimento, no

julgamento do Recurso Extraordinário na 182.543-Q/SP, DJ de 07.04.95, o

Exmo Sr. Ministro Relator Carlos Velloso acentuou que:

"Na verdade, cumpre distinguir a hipótese do
art. 5°, XXI - caso de representação, em que
se exige a autorização expressa dos filia~
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do mandado de segurança

~entidades associativas" nãocerto que
compreendem
associações

organizações sindicais, mas

coletivo do inciso LXX do art. 5° da
Constituição. Neste, tem-se substituição

,

processual, o que parece ocorrer, também, na
hipótese do artigo 8°, 111, da Lei Maior."
(destacou-se)

Portanto, a questão em análise subsume-se à hipótese

de representação processual, caso em que as partes devem autorizar,

expressamente a atuação do Sindicato, seja por instrumento de mandato, seja

por outro meio (ata de assembléia geral da classe) que traduza,

inequivocamente, a vontade do filiado.

Nesse sentido trilha o entendimento jurisprudencial do

Colendo TRF/1a Região, estampado nos seguintes julgados:

"EMENTA

CONSTITUCIONAL. DIREITO ADMINISTRATIVO.
PROCESSO CIVIL. DEFESA DE INTERESSE
COLETIVO POR ENTIDADE DE CLASSE E
DEFESA DE INTERESSE INDIVIDUAL DE SEUS
MEMBROS OU ASSOCIADOS. SUBSTITUIÇÃO
PROCESSUAL. FUNCIONÁRIO PÚBLICO.
REAJUSTE DE VENCIMENTOS. PRELIMINAR
DE ILEGITIMIDADE AD CAUSAM.

1. Ressalvada a hipótese de mandado de
segurança coletivo requerido por Sindicato, na
qualidade de substituto processual de seus
filiados (Constituição Federal, art. 5°, inc.. LXX,
letra b), é indispensável autorização à
entidade de classe, mediante instrumento de
mandato ou ata de Assembléia Geral dos
associados para defender, em ação ordinária ou
outro tipo de procedimento regulado no Código
de Processo Civil ou em leis especiaisdireitos e
interesses coletivos ou individuais da categ0fd-

CT.ld'.5tlQ DEVQ.lJÇAO IN SRF.5.! gg G5 PERIlDC.
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(Constituição Federal, art. 8°, inc. 11I).

2. Ilegitimidade ativa do Sindicato requerente
conhecida ex-offício. (CPC, art. 267, parágrafo 3°).

(AC 98.9539-51MT, Rei. Juiz ALOisIO PALMEIRA,
unânime, 18T, DJ de 04.02.99, pág. 66)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. SINDICATO. SUBSTITUIÇÃO
PROCESSUAL. ILEGITIMIDADE ATIVA nAD
CAUSAMn. REPRESENTAÇÃO. AUTORIZAÇÃO
EXPRESSA. NECESSIDADE. FGTS.
TITULARIDADE. PROVA. DOCUMENTOS
INDISPENSÁVEIS.

1. Aos sindicatos é dado atuar como substituto
processual, "quando existente um nexo que
correlacione o interesse (jurídico) da entidade
com o interesse (jurídico) do membro ou associado"
(CALMON DE PASSOS)

2. Não cuidando a espécie de substituição
processual carece o sindicato de legitimidade ativa
adcausam.

3. Sem a autorização expressa de seus
associados, não pode a entidade de classe agir
em defesa de seus interesses individuais.

4. Os documentos indispensáveis à propositura
da ação, devem instruir a inicial quando neles se
fundar o pedido (CPC, art. 282, VIe 283), sob pena
de indeferimento da petição inicial.

5. É carecedor de ação o autor que não
comprova, ab initio, mediante a apresentação de
documentos idôneos, a titularidade da conta
vinculada ao FGTS.

(AC 96.23072-6/DF, ReI. Juiz MÁRIO CÉSAR
RIBEIRO, unânime, 4* T, DJ de 24.09.98, pág. 123)

EMENTA

PROCESSO CIVIL - ASSOCIAÇÃO DE CLASSE
POSTULAÇÃO EM JUizo. REPRESENTAÇA~

CT "".560 OEVOLuc;.o.oIN~_~ 99G5PER_.
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PROCESSUAL - AUTORIZAÇÃO EXPRESSA DE
REPRESENTADO - JUNTADA - NECESSIDADE -
JURISPRUDENCIA DA 1a TURMA.

1. As entidades associativas, quando
expressamente autorizadas, têm legitimidade
para representar seus filiados judicial e
extrajudicialmente (art. 5°, XXI, CF).

2. Entendimento da 1a Turma deste Tribunal no
sentido de que quando a Constituição diz
"expressamente autorizadas", há necessidade de
expressa autorização nominal de cada um
substituidos pela associaçâo, de modo a evitar
que ela postule a quem não tenha autorizado ou até
contra eventual interesse de algum associado.

3. É necessário, no caso, portanto, que os
associados que devam ser beneficiados pela
decisão judicial postulada tentam autorizado com
relação nominal e com a respectiva autorização
expressa devidamente comprovadas.

4. Apelação desprovida.

5.... omissis

(AC 95. 14894-7/DF,
TOLENTINO AMARAL,
238) (destacou-se)

ReI. Juiz LUCIANO
1a T., DJ de26.10.98, pág.

Não há confundir, destarte, com a hipótese do mandado

de segurança coletivo que, independe de "guardar vínculo com os fins

próprios da entidade impetrante do writ, exigindo-se, entretanto, que o direito

esteja compreendido nas atividades exercidas pelos associados, mas não se

exigindo que o direito seja peculiar, próprio da classe." (RE 181.438 - STF,

Plenário, em 2806.96)

Atente-se, ainda, a algumas QUESTÕES PRÁTICAS, de

ordem processual, que tomariam inviáveis a execução do feito:

1°) Quantos e quem são os Autores-servidores qU7L
tiveram cobrança indevida? U '--
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2°) Como comprovar a efetiva cobrança destes
valores?

3°) Como executar uma futura sentença, acaso
favorável, se os servidores não estão nominados, nem individualizados,
cada um com sua ficha funcional especifica?

Há de se notar, daí que, além de flagrantemente

inconstitucional a legitimidade buscada pelo Autor, toma-se inviável e sem

qualquer amparo documental e fático o pedido postulado nos autos, haja vista

A INDISPENSÁVEL NECESSIDADE DE SE ANALISAR O PEDIDO CASO-A-

CASO.

Outrossim, a Ata de Assembléia contendo mera

referência ao número de filiados presentes, também não se mostra

suficiente a demonstrar o interesse individual do associado em ver-se

representado.

Dessarte, deve ser entendida a exigência contida no

inciso XXI ("as entidades associativas, quando expressamente autorizadas,

têm legitimidade para representar seus filiados judicial ou extrajudicialmente"),

como dirigida, genericamente, às ações judiciais, reclamando, além disso,

uma AUTORIZAÇÃO ESPECíFICA, enquanto a do mandado de segurança

coletivo é uma regra especial, que dispensa esse pressuposto.

Assim, por tratar-se de ação judicial genérica e tendo

em vista que o Autor não trouxe aos autos relação dos servidores

substituidos bem assim a autorização especifica dos filiados, exigida pela

Constituição, requer a União seja o mesmo instado a juntar aos autos as

respectivas relação e autorizações, com a observância do número máximo de

10 (dez) representados, visando imprimir maior celeridade na execução do

julgado ou, em caso de desatendimento, seja extinto o processo sem

julgamento do mérito, nos termos do inc. VI, do art. 267, do CPC.0"-
CT l.P!ilIO OEVOlUÇAO IN SRl' " lMl GS PER 110O.
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DA PERDA PARCIAL DO OBJETO DA AÇÃO

Do exame percuciente dos autos, infere-se o impingir do

cumprimento, por parte do Estado, da obrigação de se conceder aos

servidores públicos a devolução das diferenças resultantes do desconto

referente à contribuição previdenciária acima de 6%, no período de julho a

outubro de 1994, tendo como base o recente julgamento de mérito da ADIN

nO 1135-9, pelo Excelso Supremo Tribunal Federal, reconhecendo a

inconstitucionalidade da aplicação da Medida Provisória n° 560/94, para os

referidos meses.

Por outro lado, na conformidade da legislação pertinente

e do trânsito em julgado a ADIN nO1135-9, a Secretaria da Receita Federal

expediu a Instrução Normativa n° 53, de 14.05.1999, publicada do DOU em

17.05.1999, dispondo sobre o pagamento dos valores a que se refere a

presente ação.

Urge salientar que, em razão da publicação da Instrução

Normativa nO53, de 14.05.99, a restituição da referida contribuição está sendo

providenciada através do Sistema Integrado de Administração de Recursos

Humanos/SIAPE, de acordo com as determinações contidas no Ofício-Circular

n° 09, de 05.05.2000 (DO de 08.05.2000), em duas parcelas juntamente com

os pagamentos dos meses de junho e dezembro deste exercício, resultando,

assim, perda parcial do objeto da presente ação.

MÉRITO

Em atenção ao princípio da eventualidade, passa-se a

abordar o merítum, onde melhor sorte não assiste ao Autor, senão vejamo~

CT.Io'P.5eO OEVOl.lJÇAO IN SRF 53 liIOG5. PEIl_.
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A primeira consideração que se faz diz respeito à

restituição referente ao mês de outubro de 1994.

Entende o Autor ser devida a integralidade dos valores

descontados a título de contribuição previdenciária no referido mês, sob os

seguintes argumentos: a) de que o "sistema de tributação, denominado como

regime de competência, em que são levados em conta o mês em que incidirá

a tributação, independentemente da data da incidência do fato gerador, não é

aplicado para pessoas físicas", e b) "o método correto, portanto, seria a

aplicação do regime de caixa, que determina a ocorrência do fato gerador a

data do pagamento, que in casu ocorreu no dia 21 de daquele mês, antes,

portanto, da Medida Provisória nO560 ter completado o prazo constitucional

para que produzisse efeitos".

Não pode prosperar tais entendimentos. E, para dirimir

quaisquer dúvidas a respeito, a União adota como razões de defesa os termos

contidos no Parecer PGFN/CAT/N° 0550/99, de 12 de maio de 1999, que,

especificamente, a respeito do assunto, assim consignou:

,

21. No que diz respeito ao mês de outubro de 1994,
suscitou-se uma dúvida quanto à ilegalidade da
exigência, por conta do início da vigência das
alíquotas definidas na MP nO 560/94, no dia 25
daquele mês. Como o fato gerador da
contribuição é a remuneração do servidor (art. 1°
da MP 560/94), há os que entendem que se o
pagamento da verba remuneratória ocorreu após o
dia 25, a exigência era devida e, portanto, não
comportaria restituição. Todavia, entendemos, com
devido respeito, que a data da cobrança tem
relevância jurídica para estabelecer o marco inicial
do prazo decadencial, mas não para definir quem é,
ou, não, contribuinte da exação.

22. Não pode prosperar o entendimento de que
obrigação tributária do servidor decorre da datay-
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pagamento de sua remuneração, porque se estaria .,~_
dando tratamento tributário não isonômico a
contribuintes que, juridicamente, encontravam-se na
mesma situação. Com efeito, o fato gerador do
tributo é a remuneração do servidor, portanto, de
duas uma: ou a contribuição era exigível de todos
os servidores públicos civis da dos Poderes da
União, autarquias e fundações públicas,
independentemente de a data do pagamento da
remuneração ter ocorrido antes ou depois de 25 de
outubro de 1994; ou, do contrário, era inexigível e a
restituição é devida a todos indistintamente.

23.A pergunta que exige resposta é: a lei que
instituiu um tributo, cujo fato gerador é a
remuneração do contribuinte, e que só adquiriu
aplicabilidade no vigésimo dia do mês, pode ser
aplicada à remuneração desse mesmo mês?

24. Em princípio, a resposta poderia ser positiva,
tendo em vista o mandamento contido no art. 105 do
CTN ("A legislação tributária aplica-se
imediatamente aos fatos geradores futuros e aos
pendentes, assim entendidos aqueles cuja
ocorrência tenha tido início mas não esteja completa
nos termos do artigo 116'). Entretanto, no caso sub
exame, a interpretação rígida da norma
infraconstitucional conduziria, infalivelmente à
negação absoluta do princípio constitucional
tributário da anterioridade, CF. art. 150, 11,"b') in
casu, anteriormente mitigada, CF. art. 195, S (50),
porque, ao fazer incidir a norma sobre a
remuneração do mês de outubro reduziria a
anterioridade nonagesimal a 65 dias, já que
haveria repercussão econômica em receita (leia-se
remuneração) do contribuinte, sobre a qual ele
adquiria direito, antes da data de início da
aplicabilidade da lei.

25. Com efeito, ao intérprete não é possível violentar
um princípio constitucional para atender ao que,
aparentemente, determina o preceito de uma
norma infraconstitucional ambiguo e impreciso nos
seus termos. Se verificado tal conflito, impõe-se o
afastar-se da literalidade do texto legal, para
aprofundar-se na interpretação sistemática e
teleológica das normas pertinentes de forma a
superar a divergência. Todavia, se de todo eSfo~
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hermenêutica resultar insolúvel o impasse, impõe-
se, então, a supremacia do princípio constitucional e
é por ele que se deve guiar a boa exagese da lei. E
o que a doutrina denomina de interpretação corretiva
da norma infraconstitucional.

26. O Supremo Tribunal Federal, apreciando caso
assemelhado (RE nO 168457/MG), já decidiu que a
exigência tributária não pode repercutir sobre receita
constituída, ainda que não recebida, dentro do
período protegido pelo princípio contido no art. 195,
980:

"..........................................................................

"Tem razão a recorrida quando sustenta que,
contados os 90 dias a partir da publicação da
Medida Provisória nO 32, 03.02.89, que deu
margem à Lei de conversão nO 7.738, de
09.03.89, só entrada em vigor no início de maio
de 1989, não podendo, portanto, incidir sobre
fato gerador ocorrido antes do decurso desses
90 dias, para alcançar a receita bruta auferida
no mês de abril de 1989, sob pena de ofender
o princípio da irretroatividade tributária, previsto
no artigo 150, 11I,"a" da Constituição Federal".

27. A propósito da repercussão econômica em
receita sobre a qual o contribuinte adquiriu direito
anteriormente à eficácia da norma (apenas não a
recebeu), cabe ressaltar que a remuneração do
servidor público tem por base os dias trabalhados,
apenas o pagamento dessa remuneração é que é
mensal. Tanto isto é verdade, que, em caso de falta
ao trabalho, é reduzido da verba remuneratória o
quantum correspondente aos dias em que faltou
(Lei nO8.112190, art. 43, I e 11).Também o art. 101
desse mesmo diploma, embora trate do tempo de
serviço, autoriza esse entendimento quando diz, ipis
litteris:

"Art. 101 Apuração do tempo de serviço será
feita em dias, que serão convertidos em anos,
considerado o ano como de trezentos e
sessenta e cinco dias". (destaque não consta
da norma) ~
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28. Desta forma, somos de opmlao de que a
incidência da contribuição para a Seguridade Social
incidente sobre a remuneração integral, paga no
mês de outubrol94, contrariou ao princípio da
anterioridade mitigada (CF. 195, & 6°, e portanto,
caracterizou-se o pagamento indevido a que alude
ao art. 165 do CTN. Como não há previsão legal
expressa para incidência sobre parcela do mês de
competência, creio seja mais acertado o
entendimento de que a contribuição só era devida a
partir de novembro de 1994. De qualquer modo,
ainda que se acate a tese de que a contribuição
era exigível já no mês de outubro/94, ela
somente poderia incidir sobre a remuneração do
servidor-contribuinte, referente aos dias
posteriores a 25.10.94. Esse entendimento parece
juridicamente defensável, não obstante aos
dificuldades operacionais que a SRF terá para
implementá-lo.

Como se verifica do judicioso parecer, é admissível a

exigência da contribuição para o Plano de Seguridade Social do Servidor

proporcional aos dias decorridos posteriormente a 25 de outubro de

1994, sem infringência ao disposto no !i6° do art. 195 da Constituição.

Outro aspecto questionado pelo Sindicato-Autor é a

retenção de imposto de renda sobre os valores a serem restituídos,

determinada pelo S 3° do art. 1°, da IN/SRF nO053.

A questão a ser dirimida cinge-se à definição, à luz e para

os respectivos efeitos do art. 43 da CTN, da natureza jurídica das parcelas a

serem restituídas, face aos descontos efetuados, a título de contribuição para

o Plano de Seguridade Social dos Servidores Públicos.

Sendo irrelevante a nomenclatura que se dê a essa

verba, verifica-se que ela tem nítido efeito de acréscimo patrimonial, uma vez

~::::~"~:o~::UiçãO tem como fato gerador a remuneração dos servidoru-
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Cuida-se de verba decorrente de contraprestação de

serviço efetivamente desempenhado (parcela salarial) que integraria o

patrimônio dos servidores, caso não fossem efetuados os descontos

questionados. Tratam-se, pois, de disponibilidades econômicas oriundas dos

rendimentos do trabalho sujeitos, portanto, à incidência do Imposto de Renda,

na forma definida no art. 43 do CTN, verbis:

"Art. 43. O imposto, de competência da União, sobre
a renda e proventos de qualquer natureza, tem
como fato gerador a aquisição da disponibilidade
económica ou jurídica.

I - de renda, assim entendido o produto do capital,
do trabalho ou da combinação de ambos;

/I - de proventos de qualquer natureza, assim
entendidos os acréscimos patrimoniais não
compreendidos no inciso anterior".

Consigne-se, ainda, os termos do art. 7°, I e S 1°, da Lei

nO 7.713/88, verbis:

"Art. 7° Ficam sujeitos à incidência do Imposto sobre
a Renda na fonte, calculado de acordo com o
disposto no art. 25 desta Lei:

I - os rendimentos do trabalho assalariado, pagos
ou creditados por pessoas físicas ou jurídicas;

(.)

S 1° O imposto a que se refere este artigo será retido
por ocasião de cada pagamento ou crédito e, se
houver mais de um pagamento ou crédito pela
mesma fonte pagadora, aplicar-se-á a alíquota
correspondente à soma dos rendimentos pagos ou
creditados à pessoa física no mês, a qualquer títU/~
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BrasílialDF,,

Como se vê, a percepção da quantia a que se refere a IN

nO53 da SRF, por caracterizar aumento de patrimônio, ou em outras palavras,

por somar àquele que seja propriedade do contribuinte, induz em renda

tributável, na definição dos dispositivos legais supracitados.

Por último, no que diz respeito à atualização do valor a

ser restituído, foi aplicada a mesma legislação pertinente à restituição de

tributos federais, notadamente a Lei nO 8.383, de 30.12.91 (art. 66, 93°), a Lei

nO9.249, de 26.12.95 (art. 30) e a Lei n° 9.250, de 26.12.1995 (art. 39, 94°).

Diante do exposto, requer e União sejam acolhidas as

preliminares argüidas, extinguindo-se o processo nos termos do artigo 267, IV

e VI do Código de Processo Civil, ou, se assim não entender Vossa

Excelência, no mérito sejam julgados improcedentes os pedidos constantes da

inicial com a condenação do Autor às verbas de sucumbência.

Protesta pela produção de provas admitidas em direito.

Aguarda deferimento.

4 de noveQe 2000.
I

U.t.P.5i50 OE~uÇAO INSPF.~ ~ GSPER<l<>C_
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Subsecretaria de Planejamento, Orçamento e Administração

Coordenação-Geral de Recursos Humanos

Oficio n2 q5 l-COGRH/SPOA-MF
Brasília, li de outubro de 2000

,

Senhora Procuradora- Chefe,

Acuso recebimento do Oficio/AGU/PU/DF n2 7267, datado de 25.09.00,
relativo a Ação Ordinária n2 00.22536-2, proposta pelo Sindicato Nacional dos Procuradores da
Fazenda Nacional-SINPROF AZ relativa a restituição da Contribuição de Seguridade Social e,
informamos a V.Sa que a restituição da referida contribuição esta sendo providenciada através do
Sistema Integrado de Administração de Recursos Humanos/SIAPE, de acordo as determinações contidas
no Oficio-Circu!ar- n2 09, datado de 05.05.00, publicado no Diário Oficial de 08.05.00, cópia anexa,
expedido pelo Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão/SRH, Órgão gestor do Sistema de
Pessoal Civil da Administração Federal-SIPEC.

Acrescento, ainda, que a primeira parcela relativa a restituição, já foi paga
no mês de junho do presente exercicio, conforme determinação contida no Oficio citado.

iosam~

TINS SÁ PINTO
eral de Recursos Humanos

A Sua Senhoria a Senhora
Dra. GILDA MARIA FREIRE GARCIA
Procuradora-Chefe da União, no Distrito Federal
Procuradoria da União-DF
SAS- Quadra 02- Bloco "E"- 32 andar
Brasília-DFl
CEP-700070-000
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.Em 28 dê abr1'l õe 2000-
THOMAZ OSCAR MARCONDES DE SOUZA RETl

Ordenador de Despesas

PROCESSO lPEM-SP nO: 8061flOOO.
INTERESSADO: DA-SEO."
ASSUNTO: Despesas c::omo pagamentO c::omUXIIS dos serviços intcrubaDos (021), feitos lIm'Ú do
telefones instalados no csc::ritório do INME'IRO.
FUNDAMENTO: Inexigibilidade de Uc::iuçlo - Artigo 25-Caput. da Lei FcdmaI fi'- 8.666J93/c:: miro 2,
esuasal~.
VALaR: RS 4.000.00 (cstima1ivo).
FAVORECIDO: EMBRATEL - Emptaa B~ileimde Telccomuni~ SA-
Nos tem\OS da Portaria 65/87, autorizo a inexigibilidade de licitaçlo. bem c::omo a ernisdo c!c ernpenh
c::onformcsolicitado.

olAlllO..OFlClAliP-' ...._~,"'.--'.

ROBERTO LUIZ DE LIMA G.u:IMAAXEs

PORTARIA N9 56, DE 25 DE ABRIL DE 2000
O Direlor de Mdl'Ologia Legal do Instiwto Nacional de MeuoIogi •• N"arnuJiuçkJ e

Qualidllde lndasUilll-INMETRO, no cxert:lcio da dt:lcpç1o de compet&teil OIltorpda pelo Senhor
Pre5idcnre do INMEIilO. auavts da Poruria n- 157. de 12.1 1.91, e \cndo em vista o que eonstl do
Proceuo ri' S2600 OOO:J63lOO.resolve Ilterar o subirem 12 c o nome do febricante consWlte do terceiro
pariPo c dos lnC10S 1,2., 3. -4 e 5 da Ponaril INMETROIDIMELln"2219S. tdCrel1te ao mockllo 2000
de si=ma de momtoBmeRto c .controle de aba5teeimc:llto.

Ro~ERTO LUI~ DE LIMA GurMARXEs

18

PORTARIA N9 57, DE 21 DE ABRIL DE 2000
O Din:Ulr de Metrologia LepI do .Instituto Nacional de Meaologia. NmmaIizaçIo c

Qualidade lDdustria1 • INMETRO, no exen:lcio da dd~ de compc:t&tcia outorglda pelo Seabor
PrcsideuIe do INMETRO. atmts da POtUlria n- 257, de 12.11.199I,'c teDdo em vista o que consta do
p!OCCSSOIPEM-SP rf 171Sl2000, raolve alterar as Portarias D'lMEI'ROIDIMEL n 30190, 31190. 32190
c IMlI, cmitida3 em lIOlDC da empn::sa PRESFLUXO INDúsTRJA E COMÉRCIO DE
EQUIPAMENTOS ELEI'R6NICOS LIDA, DOque se refere ao ittm I, subitalS 1.1 c 13. rela1ivo ao
fabriCllllte. que passa I = ITACA COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS LIDA c ."IIIAJQ, que passa' ser
MICHELETIl. mantidas llSdemais cxi.gmc:i.u c:onstllDtd das rapc:ctiw Portarias.

ROBERTO LUIZ DE LI:"" GUlNARlES

fOfo n9 121/2000)

SuperiateodfDcia Rtgiooal em Golú

Consil1efUÕO o parecer da Diretoria Joridica,.rali.rtco • autorizaçlo de rolhas 03.

Em 28 de abril de 2000
•.rHOMAZ OSCAR MAROONDES DE SOUZA NET

Superlnteedeate
Substitutc

PROCESSO IPEM.sp nO: 757912000.
INTERESSADO: DA-SEG.
ASSUl'ITO: Despesas.com o Pai_to c::omw:as dQS lIICfYiyosinteNbanos (023). feitos a1nvb ,
telefones desta sede cenlral c suas Regi0nai5 e postos de IIfmçlo.
FUNDAMENTO: U'IIEXlGIBUlDADE DE UcrTAÇÁO - Artigo 25-Caput. da Lei Federal
8.666I93/c artigo 26 e suas alteraçots. .
"/ ALaR: RS SOO,OO(cstimalivo).
FI VORECIDC>: INTEUG - Tclcc::omunk:aç0c51J4
Nt.> teml05 da PolWia 6SIS7• .utorizo a inexiJibilidadc ck licitaçlo, bem COD'IOa cmisslo de cmpct
conforme solicitado.

,.
POKTARIA N9 2, DE la DE ABRIL DE 2000

o Superintendente Regional do Instituto NIcionaI de Metrologia,
.~ e.Qu.alidIde 1nduIrrill _INMETROISUR~llOO, DOUI<>de _ .mbuiçOellegais. raotve:

Art. I- _ Dac::nninIf que ICjam ~ III veriflCllÇÕC5p:ri6dieas llO$ wlmetl'O$
insWadol em vdcu.I05 de atugud, da c::idadcde Goilnia-GO, no pcrfodo de 02 de maio à 13 de junho de
2llOO. .

AR r _hra 1.1 on=riflClÇOcs, 05 pi'OprkdrioS de &W5. ou II:UI ~ .~ ..
c::ompaRlCU • Rua 132 ri' 660, Setor Sul - Goitnia-GO. munidos de lCUlidocumelItos e ~\'O$ ,

"""""- Art":Y _ O DIto e::wnpimcDto ao clispo$to DOArt. 1-, ou RIo justifie.tiva. IIUjeitma 05
iafratora k pma1jdIdcIu forma 411ci.

Art 4"' _R.cTopm-IC as diJpoMç6cI c::onum-. .

MUNIR COSAC JUNIIJIt.

ANEXO

Cronor;nma de coa'tOCtÇlo para VerificI;Io Periódica de Turl1'lCUVS,rcfemne 10 ano 2000. conforme o
mboavdll Pamiu6ca ~ pd&Scacwia MWlidpIl de Trblito.

Em 24 de ebril de 2000
THOMAZ OSCAR HAR<::oNDES DE SOUZA NE'l

Ordenadcr de Deepesas

~ o pan:cer da Diretoria Juridica, Plific::o a mnoriuçIo de folhas 03 ..

Em 2 de maio de 2000
THOMAZ OSCAR MARCONDES DE SOUZA. NF

Superintendente
Substituto

(Of. nQ 116/2000)

Ministério do Planejamento,
Orçamento e Gestão

SECRETARIA DE RECURSOS HUMANOS
OFtCIO-eIRCULAIl NQ 9, DE 5 DE !'lAIa DE 2000

Am DiripdeI de R.a:unoI ~ •• órpo& e F.IIÍidadDs di! ,,7 7' w;fo P6IIica Faknl c
l&drquicIi e ~

Em .tiwneIDD à MIlaIIIaD ~ 403901, do dia 14101/2:00O. que taISa da cIevofuçIo .oi Mni
p.\b&cos £edcraiI" de vabeI ~ • PIa0 do Sc:pid8de Social do s.mdor - PSS. rdci
pcriodo de jaIbo • ~ iD&Inm:moI que •. mama -' efémIda por ~ do SL\Pl
duas pacdu. jl;mtImcaIC com OI ~ de jurlbc e ~ •• co. de KIOI'da c
p 'w;Jo tf 13. de 14 de março da 1OOQ, da Coa:IiaICI •• Coaadc e GestIo r•• -
put6:ada 110DIirio 05daI de J •• aio" 2000.
2. A ~ doi •••••••• rcu. do -wo com o diIpo:slo.lml:ruçIc Neamativa,j :
SscraIaria da Italcita FodcnI 00 Mioi*rio da FazaIda • SUJMf. ~ DODOU em 17.1
tnIIICID. • quir:

O SECRETARIO DA RECE1'1'A FEDERAL. 110_ •• _~ • .,...,l'ÚtlI D G1
IIDan. 7, '*'úi Il-UJ2.. 10. dia::MJ/.InlIdttl997. (liNaiIGI_jrIlppdo da Ap!á Dat,. "**". I.JU-9/DF. baII a.vbIt (lIlIrClr',*,~ PGFNICATDr SSDI99.1'U
An. J- ~ IJIIII' (11 1IGIoru" pagos. ~., ~ ~ G ao
~ ptJIV(lI plislto_ SIprIdatá Sodal rio S6n*Itw Nblit:o ChtldGI UIfiIJo, ~
_ -.." di jtúho. .-o. .-..bro. CIIltII1w •• 19H, -.J- ptIII'tA • GIjIl:JGI.pda rq;--I [-lh IIZIonrII'daItroJ _ .-.s ,. ftúho (li...,.,z.o .••. ptCOJ p • ~ lk1
~eoQliJ4 ; AtID"._.,.brcdndcdtt8OM(f1IID*J" "'"',
ir(bwd:nr ••• .,~..... aMJ/.~" i1199JQ:wlI6I
~ th UFIR•• (li pa1iT. [- di janeirO. 1994~ ~. 1-.,.naIe*-~ dGISI.JIma üpedtJldll.Jqldd&lç4o." e-ddia - SUJ.C.JK-G tJ:bIkuJ--,-*,,_ : '"aM(lI ••.•.~tID.~ •• -ptJrl;ll7JllOlIO.-- .I r O ..., J1IZtjO ••••• : ' laP- •• onJtp"" ., ~ •• ....,
P"F llO"peJa~fot*ptI8tIdora. pcrtIjllDd# ~.bIlpI5fa. rmeirlJD
Nr. r O dbponD rWSIIIlnstnIfi/JD ~ ••••• 1JtdUw. tID •••••• ". ~
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JUAREZ QUADROS DO NASClJIlENTO
Secretário Executivo

R$ 97,92)
R$ 97,92)
R$ 97,92)
R$ 97,92)
R$ 97,92)
R$ 97.92)
R$-97,92)
R$ 97.92)
R$ 97,92)

27-12_99
27-12_99
27_12_99
27_12_99
27_12_99
27-12_99
27_12_99
27_12_99
27_12_99

N.' 717 .• Prooeao n.' S3OOO.003ll2419&-AIdIDriza'. COMUNICANTINS •. COMPANHIA DE
. COMUNICACÀO 00 ESTADO DE TOCANTINS. a exceutaJ' os Sen-iços de ~ e de
RepetiçIo de TdevisIo, anciJarcs *'Serviço de Radiodifuslo de Sons e Imagem, Dacidade de Colmêia,
Estado do Tocantins, atnlVê:sdo canal 2E (dois), utilizando eslaçIo tenaIa ru;cptora de sinais de
televisio repetidos via sa!tlite, visando a retralI$lltitiros sinais gerados pela Fundaçio Padre Anchieta.
Centro Pautisa de Rádio e TV Educativas, c:oncession!ri. do Serviço de RadiodiCusAode Sons e
Imagens. ~ 2 • E (dois decalado pam menos). JllIcidade de SIo Paulo..Estado de S!o Paulo.

N.' 718 • Processo n.' S3000_003821198- Autoriza a COMUNlCANIlNS • COMPANHIA DE
COMUNICAÇÃO DO ESTADO DE TOCAmTNS, a executar os Serviços de Retrumisslo e de
RcpctiçIo de Televisio; ancilarcs ao Serviço de Radiodifus!o de Sons e Imagem, Dacidade de AnDs,
ERado do Tocantins, an.vês do canal 4+E'(qUlldro dr:ca.1ado.plll'Imais), utiliundo cstBçIo terTCII:a
rec:cplora de sinais de televislo ~idos via saltlite, visando a retransmitir os sinais gerados pcla
FUDdaçIoPadn: ADcbieta • Centro Paulista de Rádio e TV Educativas, COI . nália do Serviço de
Rad:iodil'udo de Sara e lmagms, canal 2 • E (dois decaIado.pmB nteno3), na cidade de SIo Paulo,
Estado de SIo Paulo. '. ,__ ,_

N."719 • Processo n.' 53000.003819198- Autoriza a COMUN1CANTINS • COMPANHIA DE
COMUNICAÇÃO DO ESTAOO DE TOCANJ1NS, • executar os Serviços de RetrasrnissAo e de
Repetiçlo de Te1evisio, ancilares ao Serviço de Radiodifuslo de Sons e lmageas. Da cidade de
Xambioi, &lado do Tcx:antip!, através do cana1"E (quatro decalado para menos), utilizando eslaçIo
ICJmta rcocplom de siaais de tdevisllo rqlCtidos via utélite, visando a retransmitir 05 sinais gerados
pela Fundaçio Padre Anchieta. Centro Paulista de Rádio e TV Educativas, conct:S5ioniria do Serviço
de Radiodifusão de Sons e 11TUlgl:n~cana12. E (dois decalado ~ menos), na cidade de Sio Paulo.
Eslado~~.~..:..__ .

N.' 720 • Proc:aso n.' 53000.003318198- AÚtoriza a COMUNICANIlNS • roMPANI-DA DE
COMUNICAÇÃO DO ESTADO DE TOCAN1TNS, a ~urar 05 ScfViços de Retrumiss50 e de
Repetiç.lo de TeJevisIo, anci1ares ao Serviço de Radiodifusio de Sons e 11r\lI8'CI1S,na cidade de
AJaguatins, Estado do Tocantins, atnlvb do canal 12+E (doze decalado para mais), utilizando ~
terrena receptora /Sesinais de televis10 n:pcâdos via saUJite, visando • mmmmitir os sinais gelWIos
pela Fundação Patn Anchieta. Centro Paulista de JUdio e TV Eduallivas, conoessioMria do Seniço
de Radiodifudo de Som e l.magcDs,c:maJ 2 • E (dais dcaIado pm meoos), Dl cidade de SIo Paulo,
E5Ddo de SIo Paulo.

N,' 721 • Proces,o n.- :53000.003829198- Autorin 11COMUNlCANTINS • COMPANHIA DE
COMUNICAÇÃO DO ESTADO DE TOCANTINS. a c:xc:eulu 05 Serviços de RetrasmissAo e de
RepctiçAllde Televisio, ancilms 110Servico de Radiodifuslo de Sons e Imagens.,na.cidade de Buriti do
Tocantins, Estado do Tocantins, atnlVê:sdo canal 4-E,(quauo decaiado pare menos), utilizando estaçlIo
temna receplOfllde sinais de televisão ~do:s via satéli1e, visando a mrmsmitir os sinais gerados
pela Fundaçao Padre Anchieta. CenUOPau1israde Rádio e TV Educativas, concessionâria do Serviço
de Radiodifusio de Sons e Imagens, amai 2 • E (dois dccaIado para menos), na cidade de Sio Paulo,
Estado de SIo Paulo.

N.' m . Processo n.- 53000.003831198- Autoriza a COMUNlCANIlNS • COMPANHIA DE
COMUNICAÇÃO DO ESTADO DE TOCANTINS, 11executar llS Serviços de Rerra:smissAoe de
Repetiçlo de TelevisAo, anciJIllC5ao Serviço de Radiodifuslo de Sons e Imagens, !ai cidade de Novo
Acordo, Estado do TOCIJIUns,atrDvés do canal 4+E (quatro decalado para mais), utilizando estlÇIo
terrena. receptom de sinais de televisllo ~dos via satélite, visando a retransmitir os sinais gerados
pela FundaçAoPadre:Anchieta. Centro Pauiistl de Rádio e TV Educativas, concessioMria do Serviço
de Radiodifusão de Sons e Imqens, canal 2 - E (dois decalado para menos). na cidade de S40 Paulo.
Estado de S!o Paulo.

N.- 723 . Processo n.- :53000JX>2432198--Autoriza a COMUNlCANJlNS _ COMPANHIA DE
COMUNICAÇÃO DO ESTADO DE TOCANTINS, a executar 0$ Serviços de'Retrasmissio e de
Repetiçlo de Televido, ancilares 110Serviço de RadiodifusAode SoM e Imagens. DIIcidade de Panma.
Eslat:kJdo Tocantins, a~vés do canal S.E (cinco decalado pll/'lImenos), utilizando estaçAo tem:na
~ de sinais de televido repetidos via saltlite, visando a retransmitir 05 sinais gerados pela
FlIIIdaçIo ~ Andtieta • Centro Paulista de RMlio e TV Educativas, concessionária do Serviço de
RadiodifusAo de Sons e Imagens, canal 2 . E (dois decalado para menos), na cidade de SIo PlIulo,
Estzdo de SIo .Paulo. _

N." 724 • Processo n." 53000.002427198- AtItOriza a COMUNlCANTINS _ COMPANl-{]A DE
COMUNICAÇÃO 00 ESTADO DE TOCANTINS, a exeartllr os Serviços de RdI"lI$missão e de
Repetiçto de TelevisAo,ancilllfCSao Serviça de RadiodifusAode Sons e bnagms. na cidade de ltaport
do ToeanIins, Estado do Tocantins, atTavesdo canal m+E (três decaJado para mais). utilizando estaçIo
terrena receptora de sinais de teh:visio repetidos via sab!lite, visando a retransmitir 05 sinais gerados
pela Fundaçlo Padre Anc:hieta . Centro Paulista de: Rádio e TV Educativas, conoessloDária do Serviço
de:Radiodifirslo de Sons e Imagens, canal 2 . E (dois deallado para menos), na cidade de SIo Paulo,
E~de SIo Paulo,

{NO 6.262_6
(NO 6,265_0
(NO 6.263_4 _
(NO 6.255_3
(NO 6,256_1
(N9 6.260_x
(NO 6.261_B
{N9 6.258_8
(N9 6.259_6

DIÁRIO OFICIÂL

.

SECRETARIA EXECUTIVA

Ministério das Comunicações

•••••• ~,.,pt!!rlotbnjerlda., I r.1Ift r. .• ~. __ •••••• _ .
,.,..... _~GI.t:IIja,./wfJa~o_~
Nr. S-Osprar;a;ta.J~ r'8lattJmG.eqmilwQdo. ~ ãr CIlftIlo"l1lId Gqw
• ~ uto IfI.'IITVÇIJoNomItzttvo GMnto IIU ~ por ftxfG • ~ ,. aftcio
.~If()an/" ~
M. r o dispo.JkJno ano I- nIIo • aplka _ CIIm1J ar qwJ o ptlgIJIIIDfIO j6 /Jmha sido fII'OOt!dido~-~
~ Iim:o. Na lIip6kse du# aI1igr:J,Q 1Glt:Jr~bido drI'mt., bdddo _ rmdI1JIenID
lribttlálld_~.fIjKJIe~oom . IltiijO_qw."o~
Ar( S. EstD /MtnIt;/Jo NontIaIiltQ nIIo S8 aplica à pes.wa flSim qw. na data do fJG1pII«I/O a ,,- Jit

~fur: o an. I~ nIIo rrraJJS1t}tlxrvirJor ptiblico ciVil da U1ri/Jo.
Panfgrafo Iinh:o. Na hipófem duu tJTtit;o. (I ~ '*"'mj ~ Q ~ do nrftrido
11010r~ prrx:aso. obsNwcndo, para tanIO, o disposto Ia/nsmtp!Jo Nommivo SRF "'11. '*
10,. ~.1997, comcD~ inJ1'odIaidaspeJaImtnIçdo~SRFn.7J.« IS de
setl!mbro" 1997.
An. d- E.DalnslnlçiJo NonItathu f!I1lI'Q_l'igor na daIJJ •• .- prtblicat;/Jo. •••

3 ~anidadtJ que ~ehW'am papmenlo pelo S1APE ao periode de jlllho. Oahltmll'SJ4: _

W87 SEGUNDA-FEIRA, 8 MAI2000

(Of. n9 90{2000)

PORTARIA N9 655, DE 6 DE OUTUBRO DE 1999

n.' 53000 .•)069~198- Autoriza a FUNDAÇÃO JOÃO PAULO li, concessionãria do SeMço
de Radiodifuslo de Sons e im.-gens, canal 13 • (treze deca1ado para menos). na cidade de AJaalju,
Estado de Sergipe,. execulllr os Serviços de Retransmissão e de Repctiç!o de Televisão, aneilares ao
Smviço de RadiodifusAoeleSons e Imagens, na cidade de Crato, Estado do Cearâ. Btravesdo canal 2 _
(dois decalado plll'I menos), utili2mKloestação temna receptora de sinais de televisio Jq)Ctidos via
saltlite, visando a retransmitir os 8eU'lpróprios sinais

-- •••~. .."...-""'C",-.~ '-: .' _.. . .
Infonnamos que o sisr:ema recuperIJ'i. ltutOlTlIticamertteparlI os órgIosfunidades que jã

pnx:e:ssavam• rolha pelo SlAPE, OJvaIo:re:IJIOllIinaisdexoabdos na rubriclIde PSS. IIDSmeses de juIbo
• 0UllJbn:If'94;eendo o desoon1ointqpJ nos meses elejulho. sc:tenilro e de 80".4(airenu por eemo) 110
mês de 0Ill1IbmI904.Eues valllRS lICr'Ioduponibilizados em trmsIç:Io "GRCOPSS". 1*11 00DIU!tae'
"'GRIALPSS'",par-. atter.çIo. c:uo. llIXlCSÂrio.em ruJo de 0C0l'l'ênçiasde pIpIDl:DtOSde lIIE!e ou
-acios l:llllIiora. dealre outros mlJItM».

.• ÓrpJIf~tkbdalCft!ealo detau.m pap~:o- ~~.~

".1 Os ÓlJIOI que nIo efetuavam pagamentos de ICUSMnidores por interm6áio do SIAP£. na
totalidade ou em parte no periodo de julho a ClIltUIno'94.deYaIo Iewnur os valores cIc:x:ouwIos •
. titulo de COlIb'hDçIo ao pss. e providenciar. incIusIo dos wIons lIOII'IiIJm.no SIAPE. "'00 line", pOI'"
iDtmtnI5dioda UDlIaÇIo GRIALPSS. ou,:por meio ~ nu ntbrQs 98502 e 98503 • DevoIuçIo
de pss. i i .•aamtL:, Itivo e apclIalIà;I,

4-2 O '1ay auI'" ckJ lIll:io mqmDco e o avnopama ~ áUIIiDçIo cios vaIora 110SIAPE e
devoIuçIo dos valores. lCfIo dnWgados. opommunenle. pela Com ' ;'g..C.eqJ de 0pcnç6:s e
t'roduçIo deâI Secteluia. .

\ - ' n1rreçto e ~ ciosYll1omI- aplicaflo de UFIR e ja"" eqa:inJeates. tuII SEUC:

A com:çIo cios valores DOminaisde:scoatado, 5eri reaJ.iDda lUtOTnIticmJcnt pelo SIAPE,
obsavadl:l o disposto lia IN n- 53, de 1999, do Secn:ti:rio da Receita Fed~ do Mmiabio da Fazenda,
ou ~ ~. valores lCfIo convertidos em quantidade de UFIR em cada mn dtK meses em que lOrml
delMdos ~ de3oomos e o total de UFIR f:l'ICOllD1Idom ftllXIOYIlrticIpan. Rem medímIe AJa
~ pelo YakJr_di VFlRckJ mb dcjaneiru de 1996.

5.2 A ~ llCri feita em duIs paroeIas de id&Woovalor DOJIlinal.aaacidas cios enearsos
com:sponde:otcs •. falaide juros SELIC, ~ pelo Banco CentBI do B~ ac:urouIadade janeiro de
1996lté o lDb do d'etiYoc::r6ditonu oonw bandriu dos 5Cl'Vidores,que ~ ~ com
as folhu de pagunerrtOde junho e deziI:mxodeste mo.

S.3 SaIo c:fdu.dos m:álculos das parede para lIJIUfBÇIode diferenças da correç:Iiodos valores, em
jlIncirode 2001, I:tlljavista que as taus,.de juros SELIC IÓdo eonhecidas após o eocemmerrto de ead&

""'-
6 Solicill:mos •• CIOI:8llIinIIadçópja deste Oficio Cin::uJaraos re:specthros Subsecrâários de
Aauntos AdmiDistrativosou equmdmtes, par-. conbec:imeDto.

JUAREZ QUADROS 00 NASCIMENTO
Secretãr10 Executivo

LUIZ CARLOS DE ALMEIDA CAPELLA
Secretârio

,.

(~9 9.4~2_7 - 3-5_2000 ~ R$ 95,23)

PORTARIAS DE 2 DE DEZEMBRO DE 1999

N' 716 . Processo n.' 53000.003826/98- Autoril.ll 11COMUNICA!'-.'TINS_ COMPANHIA DE
COMUNICAÇÃO DO ESTADO DE TOCANTINS. 11ellCCUlaro~ Serviços de Relr.srmssio c de
Repetição de Televisão. ancilares ao Ser-.'iço de RlIdiodirusão de Sons e Imllb'ens. na eldade de
Araguacema. Estado do Tocantins. atTavcsdo canal 2E [dois). uliliundo esTaçãoTerrenareceptora de
sinais de televisão rt;ICtidos ~ia satélite. visando 11retransmitir os sinais gerados pela Fundação Padre
Anc:hietll• Cenuo Paulista de Rádio e TV Educativas, concessionárill dll Serviço de lWIiodifusio de
Sons e Imagens. canal 2 . E (dois decalado para menos). na cidade de São Paulo. Estado de São PaUlll

PORTARIA N,'240, DE 17DE ABRIL DE 2000
Processo n" 53500.(0)499199- Autoriza a RJNDAÇÃO JOÃO PAULO 11.conc:essionária do ServiCO
de Radiodifusão de Sons e Imagens. canal 13 . (treze decalado para menos). na eidade de Aracaju.
Estado de Sergipe. a executar os Ser-.iços dc Relransmissão e de Repetição de Televis3o. andlares ao
Serviçll de RadiodifllSi!iode Sons e Imagens. em çarâter primmo. na cidade de Brusque, Estado de
Santa Catarina. alruvés do canal 24 - (vinte e qUlltrodecalado para menos). utiliundg c:stação~na
receptora de sinais de lelC:Vlsilorepetidos via satilile, visando retTanSffiiliros seus próprios sinais

JUAREZ QUADROS DO NASCIMeNTO
Secretário Executivo

(NO 9.443_5 _ 3_5_2000 _ R$ 95,23)



t .

Oficio Circular n~09/SRB-MP
Brasília, 05 de maio de 2000.

Aos Dirigentes de Recursos Humanos dos Órgãos e Entidades da Administração Pública Federal direta,
autárquica e fundacional.

Em aditamento à Mensagem nO403908, do dia 14/03/2000, que trata da devolução aos servidores
públicos federais, de valores (;0l1signados ao re1ãho de' SegQricfãd~Sõéi£do ,Servidor _=J'SS;:relátiva ao
PElô-do.dejulho a out~~ró794, ,informarriosq~é' ~~m~s:n~_~e,!L~f~tuadapor intermédio': dõ. SIM~:E:~m
!duas parcelas,.]untamente com os pagamentos.de,junho.e:dezembro deste ano, de acordo com a

•. Recomendação n° 13, de 14 de março de 2000, da Comissão de Controle e Gestão Fiscal - CCF,
publicada no Diàrio Oficial de 3 de maio de 2000,

2, A apuração dos valores serà feita de acordo com o disposto na Instrução Normativa nO53, da
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda - SRFIMF, publicada no DOU em 17,05.99,
transcrita, a seguir:

,

o SECRETARIO DA RECEITA FEDERAL, no uso de suas atribuições, e tendo em vista o disposto no art, 75 da Lei
nO9.532, de 10 de dezembro de 1997, o trânsito em julgado da Ação Direta de Inconstitucionalidade nO 1,135-9'DF,
bem assim o teor do Parecer PGFN/CATIN° 550/99, resolve:
Art. ]0 Determinar que os valores não pagos, decorrentes do desconto indevido a titulo de Contribuição para o P/ano
de Seguridade Social do SeM/idor Público Civil da União, relativamente aos meses de julho, agosto. setembro e
outubro de 1994, sejam pagos, de oficio, pela respectiva fonte pagadora.
S ]O Os valores relativos aos meses de julho a setembro serão pagos pela totalidade do valor descontado, e o
correspondente ao mês de outubro à razão de 80% (oitenta por cento).
92° Os valores deverão ser atualizados monetariamente até 31 de dezembro de 1995 com base na variação da L"FIR
e. a partir de 1° de janeiro de 1996, serão acrescidos de juros equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial de
Liquidação e de Custódia - SEUC, para títulos federais, acumulada mensalmente até o mês anterior ao do
pagamento e de um por cento no mês do pagamento.
S 3° O valor pago acumuladamente na forma deste artigo deve ser acrescido às demais verbas pagas no mês pela
respectiva fonte pagadora, para fins de incidência do imposto de remia nafonte.
Art. 2° O disposto nesta Instrução Normativa aplica-se, inclushJe, ao aposentado que sofreu o desconto da
contribuição no período referido nO.9 ]0 do art. 1°, na condição de ativo, bem assim ao pensionista, em relação a de
cujus qu~ haja suportado o mesmo desconto.
Art. 3° Os processos administrativos relativos a requerimento de devolução da contribuição a que se refere esta
Instrução Normativa deverão ser arquivados, por força da devolução de oficio estabelecida no art. ]0.

Art. 4° O disposto no art. l° não se aplica aos casos em que o pagamento já tenha sido procedido administrariva 0/1

judicialmente.
Parágrafo único. Na hipótese desle artigo, o valor recebido deverá ser incluído como rendimento tributável na
declaração de ajusle correspondente ao ano-calendário em que se deu o pagamento.
Art. 5° Esta Instrução :\'ormativa não se aplica à pessoa jisica que. na data do pagamento a que se refere o arl. 1~
não mais seja servidor público civil da União.
Parágrafo único. Na hipótese deste artigo, o interessado deverá requerer a devolução do referido valor mediame
processo. observando, para tanto, o disposto na Instrução Normallva SRF n° 21. de 10 de março de ]997. com as
alterações introduzidas pela Instrução Normativa SRF ,,°73, de 15 de selembro de 1997,
Art. 6° .ésta Instrução .\"ormativa entra em vigor na data de sua publicação ..



...

3 Órgãos/entidades que efetuaram pagamento pelo SIAPE no período de julho a outubro/94:

Informamos que o sistema recuperará automaticamente para os órgãos/unidades que já
processavam a folha pelo SIAPE, os valores nominais descontados na rubrica de PSS, nos meses de julho
a outubro/94; sendo o desconto integral nos meses de julho a setembro e de 80% (oitenta por cento) no
mês de outubro/94. Estes valores serão disponibilizados em transação "GRCOPSS", para consulta e
"GRIALPSS", para alteração, caso seja necessário, em razão de ocorrências de pagamentos de meses ou
exercícios anteriores, dentre outros motivos.

4 Órgãos/entidades que não efetuaram pagamento pelo SIAPE:

4.1 Os órgãos que não efetuavam pagamentos de seus servidores por intermédio do SIAPE, na
totalidade ou em parte no periodo de julho a outubro/94, deverão levantar os valores descontados a
titulo de contribuição ao PSS, e providenciar a inclusão dos valores nominais no SIAPE, "on line", por
intermédio da transação GRIALPSS, ou, por meio magnético, nas rubricas 98502 e 98503 _ Devolução
de PSS, respectivamente, ativo e aposentado .

.'"
2 O "lay out" do meio magnético e o cronograma para atualização dos valores no SIAPE e

oevolução dos valores, serão divulgados, oportunamente, pela Coordenação-Geral de Operações e
Produção desta Secretaria.

5. Da correção e restituição dos valores - aplicação de UFIR e juros equivalentes à taxa SELIC:

5.1 A correção dos valores nominais descontados será realizada automaticamente pelo SIAPE,
observado o disposto na IN n° 53, de 1999, do Secretário da Receita Federal do Ministério da Fazenda,
ou seja, os valores serão convertidos em quantidade de UFIR em cada um dos meses em que foram
efetivados os descontos e o total de UFIR encontrado será reconvertido para Reais mediante sua
multiplicação pelo valor da UFIR do mês de janeiro de 1996.

5.2 A restituição será feita em duas parcelas de idêntico valor nominal, acrescidas dos encargos
correspondentes á taxa de juros SELIC, divulgada pelo Banco Central do Brasil, acumulada de janeiro de
1996 até o mês do efetivo crédito nas contas bancárias dos servidores, que ocorrerá simultaneamente com

Ifolhasde pagamento de junho e dezembro deste ano.

Serão efetuados recálculos das parcelas para apuração de diferenças da correção dos valores, em
janeiro de 2001, haja vista que as taxas de juros SELIC só são conhecidas após o encerramento de cada
mês.

6. Solicitamos seja encaminhada copIa deste Oficio Circular aos respectivos Subsecretários de
Assuntos Administrativos ou equivalentes, para conhecimento.

Atenciosamente,

LUIZ CARLOS DE ALMEIDA CAPELLA
Secretário de Recursos Humanos



Marcia Helena da Silva

De:
Enviado em:
Para:
Cc:
Assunto:

Sandra da Silva
Quinta, 8 de Junho de 2000 11 :42
L-DIPES; L-DAMFs
L-ReMF; L-DELADJ; L-COGRH 2
FÓRMULA DE CÁLCULO DA CORREÇÃO DO PSS/94 - URGEN

Retransmitimos inteiro teor da mensagem comunica siape n° 411608, para conhecimento:

" TEXTO
ASSUNTO: FORMULA DE CALCULO DA CORRECAO DO PSS/94

SENHORES DIRIGENTES DE RECURSOS HUMANOS,
INFORMAMOS A VOSSA SENHORIA A FORMULA DE CALCULO
UTILIZADA. CONFORME ESTABELECIDO NA INSTRUCAO SRF NR
53/99, PARA CORRECAO DOS VALORES A SEREM DEVOLVIDOS A
TITULO DE PSS DOS MESES DE JULHO/AGOSTO/SETEMBRO E
OUTUBRO DE 1994:

JULHO/94
VALOR NOMINAL DESCONTADO NO MÊS DIVIDIDO PELA UFIR DO DIA
DO PAGAMENTO (0,5911) TRANSFORMADO NA UFIR DE 01/01/97

~108)

.OSTO/94
VALOR NOMINAL DESCONTADO NO MÊS DIVIDIDO PELA UFIR DO DIA
DO PAGAMENTO (0,6207) TRANSFORMADO NAUFIR DE 01101/97
(0,9108)

SETEMBRO/94
VALOR NOMINAL DESCONTADO NO MES DIVIDIDO PELA UFIR DO DIA
DO PAGAMENTO (0,6308) TRANSFORMADO NA UFIR DE 01101197
(0,9108)

OUTUBRO/94
OITENTA POR CENTO DO VALOR NOMINAL DESCONTADO NO MES
DIVIDIDO PELA UFIR DO DIA DO PAGAMENTO (0,6428) TRANSFORMADO
NA UFIR DE 01101197 (0,9108)

O TOTAL APURADO NOS MESES ACIMA INDICADOS DEVERÁ SER
CORRIGIDO PELA TAXA SELlQ (1,03%) ACRESCIDO DE 1% QUE NO MES

~

MAIO/2000 CORRESPONDE AO TOTAL DE 2,03%.
ESCLARECEMOS QUE PARA OS ORGAOS QUE AA EPOCA PROCESSAVAM

[ASFOLHAS DE PAGAMENTO PELO SlAPE ESTE CALCULO SERA EFETUADO
TOMATICAMENTE PELO SISTEMA E QUE OS DEMAIS ORGAOS DEVERAO
CAMINHAR OS VALORES REFERENTES A RESTITUIÇAO TOTALIZADOS

(SOMATORIO DO TOTAL DE JULHO MAIS AGOSTO MAIS SETEMBRO MAIS
OITENTA POR CENTO DE OUTUBRO) NA FORMA DE CALCULO ACIMA
REFERENCIADA.

ATENCIOSAMENTE,
PAULO APARECIDO DA SILVA
COORDENADOR COGCL

Atenciosamente,
CODRH/COGRH

HELVECIO BARROSO
COORDENADORCOGPE "
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Marcia Helena da Silva

De:
Enviado em:
Para:
Cc:
Assunto:

Senhores Gerentes,

Marcia Helena da Silva
Terça, 13 de Junho de 2000 18:06
L-DIPES
L-DAMFs; L-DELADJ; L-COGRH 2
PSS/94 - SERVIDORES EXCLUíDOS

Retransmitimos abaixo inteiro teor da mensagem comunica número 412153, de 13.06.00, que trata da
devolução do PSS/94 para servidores excluidos do SIAPE.

TEXTO
SENHORES DIRIGENTES DE RECURSOS HUMANOS,
CONFORME DETERMINA A INSTRUCAO NORMATIVA NR 53/99, DA SECRETARIA DA
RECEITA FEDRAL, O PAGAMENTO REFERENTE AA DEVOLUCAO DO PSS/94, NAO
ABRANGE A PESSOA FISICA QUE NA
DATA DO RECEBIMENTO (JUNHO/2000), NAO MAIS SEJA SERVIDOR
PUBLICO FEDERAL DA UNIAO.
PORTANTO, OS ATiNGIDOS POR ESSA DETERMINACAO, DEVERAO REQUERER A
DEVOLUCAO MEDIANTE PROCESSO JUNTO AA RECEITA FEDERAL DE SEUS

\'SPECTIVOS ESTADOS .
.:NCIOSAMENTE,

HELVECIO GUIMARAES B. SILVA
COORDENADOR-GERAL COGPElMP

r.'.
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: AÇÃO ORDINÁRIA N° 2000.22536-2 ....--
:SINDICATO NACIONAL DOS PROCURADORES DA
FAZENDA NACIONAL-SINPROFAZ.

: UNIÃO FEDERAL (FAZENDA NACIONAL).

C I r: r,1 T E./ l.':' ••

... '.-:;~(J,;:-:;~'Jn<1 CF
PODER JUDICIÁRIO Prcc,'''~ '.~, () r>-~

SEçAo JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERt~, ~ ') 0'\ .'(/?~~--

REQDO

PROCESSO
AUTOR

/

ENDEREÇO : SAS - Ed. Órgãos Regionais.

FINALIDADE : Contestar, querendo, no prazo de lei, os termos da ação
supracitada, intimando-a, ainda, da decisão que indeferiu o
pedido de antecipação dos efeitos da tutela.

(

'.

ADVERTÊNCIA : Não sendo contestada a ação, os fatos alegados pelo autor
presumir-se-ão aceitos pelo réu, como verdadeiros (art. 285 do
CPC).

Expedi este mandado por ordem do MM Juiz Federal
Substituto da 218 Vara, Dr. JULIANO TAVEIRA
BERNARDES, devendo ser cumprido por Oficial de Justiça,
sob as penas da lei.

Brasília, 15 de setembro de 2000.

CLÁUDIACRIQGiOFFROY ZERAIKVEIGA
f I Diretora de Secretaria da 218Vara

Sede deste JuÍZo: SAS - Quadra 02, bloco "D", lote 07 , 6°and, BrasílialDF
ti 315.6635/6636,~ 3156639

••••
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EXMO. SR. DR. JUIZ FEDERAL DA 2ls VARA FEDERAL DA
SEÇÃO JUmCIÁRIA DO mSTRITO FEDERAL

Processo n": 2000.34.00.022536-2
Autor: SINDICATO NACIONAL DOS PROCURAOORES DA
FAZENDA NAClONAL - SINPROF AZ;
Ré: UNIÃo FEDERAL.

-
A UNIÃO (FAZENDA NACIONALt por.:. seus

~ '1

Procuradores que a esta subscrevem, vem respeitosamente1â'presença de
\.01

""
Vossa Excelência apresentar

CONTESTAÇÃO

aos pedidos formulados na inicial, pelos fundamentos a seguir aduzidos.

DOS FATOS

Cuida-se de ação ordinária proposta pelo Sindicato

Nacional dos Procuradores da Fazenda Nacional - SINPROF AZ, em
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nome de seus associados, alegando que a União, de forma ilegal e

inconstitucional, vem se omitindo quanto à devolução de valores

recolhidos a título de Contribuição de Seguridade Social, relativos aos

meses de julho a outubro de 1994.

Relata que a contribuição previdenciária recolhida pelos

seus representados era feita na forma da Lei na 8.688, de 12 de julho de

1993, que previa alíquotas progressivas em conformidade com a

remuneração percebida pelos servidores. Diz que, de acordo com o art. 1°
da mesma, que alterou o art. 231, ~ 10,da Lei n° 8.112/90 (que instituiu o

Regime Jurídico Único para os servidores públicos federais da

Administração Direta, Autarquias e Fundações), tais alíquotas seriam

aplicadas tão-somente até 30 de junho de 1994.

Em 26 de julho do mesmo ano, foi editada pelo então

Presidente da República a Medida Provisória na 560, que dispôs em seu

art. la:

"Art. 10 - A contribuição mensal do
servidor civil, ativo, incide sobre sua remuneração
conforme definida no inciso 111do art. l° da Lei n° 8.852,
de 4 de fevereiro de 1994, e será calculada mediante
aplicação das alíquotas estabelecidas na tabela a seguir,
com vigência a partir de 10 de julho de 1994 e até a data
da publicação da lei que disporá sobre o Plano de
Seguridade Social do servidor público civil. "
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o Partido dos Trabaihadores - PT ajuizou uma Ação

Direta de Inconstitucionalidade perante o STF, que recebeu o número

1.135-9/DF. O Plenário do Supremo Tribunal Federal, por maioria de

votos, declarou inconstitucional, no art. 10 da MP 560/94 e suas

sucessivas reedições, a expressão 'com vigência a partir de }O de julho

de 1994', por considerá-la incompatível com a exigência contida no art.

195, ~ 6°, da CF.

Acatando a decisão do STF - conclui o sindicato-autor -,

a Receita Federal baixou a Instrução Normativa n° 53/99/SRF, sob o

seguinte teor:
"O SECRETÁRIO DA RECEITA

FEDERAL, no uso de suas atribuições, e tendo em vista o
disposto no art. 75 da Lei nO9.532, de 10 de dezembro
deI997, o trânsito em julgado da Ação Direta de
Inconstitucionalidade nO1.135-9/DF, bem assim o teor do
Parecer PGFN/CAT/N° 550/90, resolve:

Art. I ° - Determinar que os valores pagos,
decorrentes do desconto indevido a título de contribuição
para o Plano de Seguridade Social do servidor público
civil da União, relativamente aos meses de julho, agosto,
setembro e outubro de I994, seja pagos, de ofício, pela
respectiva fonte pagadora .

.9 l~ Os valores relativos aos meses de
julho a setembro serão pagos pela totalidade do valor
descontado, e o correspondente ao mês de outubro à
razão de 80% (oitenta por cento).

....................................................................
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J 3" O valor pago acumufadamente na
forma deste artigo deve ser acrescido às demais verbas
pagas no mês pela respectiva fonte pagadora, para fins
de incidência do imposto de renda na/onte. "

Assevera o sindicato que, além da União omitir-se na

devolução desses valores indevidamente descontados dos salários de seus

filiados, a forma proposta pela mencionada IN é irregular, vez que

determina a devolução para o mês de outubro/94 de apenas 80% (oitenta

por cento) do total recolhido (* l°), sem qualquer razão para tanto, além

de fazer incidir sobre esses valores o Imposto de Renda (* 3°). Essa é,

basicamente, a irresignação proposta na inicial. Mas não merece crédito,

conforme a seguir será demonstrado.

ILEGITIMIDADE ATIVA 'AJ) CAUSAM' DO SINDICATO-

AUTOR - FALTA DE AUTORIZAÇÃO EXPRESSA DOS

FILIADOS

Argúi a União, preliminarmente, a ilegitimidade ativa 'ad

causam' do Sindicato Nacional dos Procuradores da Fazenda Nacional -

SINPROF AZ. E o faz com fundamento no disposto no art. 5°, XXI,

segundo o qual "as entidades associativas, quando expressamente

autorizadas, têm legitimidade para representar seus filiados judicial e

extrajudicialmente" .
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o Supremo Tribunal Federal tem reiterados

pronunciamentos a respeito, concluindo que tal autorização deve se dar

individual e expressamente pelos seus filiados. Colha-se, a propósito, o

voto proferido pelo eminente Ministro Marco Aurélio de Mello, quando

do julgamento do RMS n° 21.514-3, DI 18/06/93:

"Com a Constituição Federal de 1988,
buscaram-se as almejadas economia e celeridade
processuais, procurando-se evitar a multiplicação de
mandados de segurança impetrados, isoladamente, pelos
titulares de direito suQjetivo que se mostrasse comum a
uma certa coletividade, e a diversificação de decisões. Ao
lado do tradicional MANDADO DE SEGURANÇA -
INCISO LXIX - previu-se o COLETIVO, dqfinindo-se no
texto constitucional, os legitimados a impetrá-lo - inciso
LXX , também do rol das garantias constitucionais. A
conjugação deste dispositivo com o que se contém no
inciso XXI do mesmo artigo não se mostra merecedora de
agasalho. Os institutos neles contemplados são diversos.
O inciso XXI encerra a representação em juízo,
pressupondo a autorização dos filiados da entidade
associativa. No preceito alude-se, expressamente, como
necessária, a competente A UTORlZACÃo. Havendo esta.
pouco importam as características do direito em questão.
Vale dizer: inexigível é que entre os filiados e a entidade
associativa haja um ele. Mesmo que se trate de
controvérsia totalmente estranha aos .fins sociais, cave,
uma vez configurada a REPRESENTAÇÃO MEDIANTE
AlO DE VONTADE DO FILIADO, a atuação da
entidade e esta ocorrerá não no campo da substituição
processual, mas da simples representação. Isto decorre,
como já anunciado, do próprio teor do preceito:
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'XXI - as entidades associativas,
quando expressamente autorizadas, têm
legitimidade para representar seus filiados

judicial ou extrajudicialmente. '

(..)
Destarte, impossiw!l é confUndir hipótese

reveladora de representacão, a exigir autorização do
titular do direito e de abrangência ilinútada,
considerada a matéria a ser tratada na demanda - çomo
é (J disciplino no inciso X\7 em comento, com a relativa
à substituicão processual, quando o substituto, frente à
aproximação dos respectivos interesses com os do
substituído, adentra o Judiciário em nome próprio na
detesa de interesse deste último. "

Nesse passo, em se tratando de representacão processual

- e não substituição processual -, necessário se fazia a prévia e expressa

autorização dos filiados do SINPROF AZ para o ajuizamento da presente

ação, seja por mandado, seja por outro meio que traduza fielmente as

suas vontade. Na hipótese dos autos, vê-se perfeitamente, não há

qualquer comprovação dessa indispensável autorização, tendo inclusive o

MM. Juiz determinado que o sindicato-autor providenciasse a relação

desses servidores representados (fls. 77), até o momento não cumprido.

Essa é a orientação que vem sendo seguida pelo egoTRF da I" Região:

"CONSTITUCIONAL. DIREI1V
ADMINISTRAl1Vo. PROCESSO CIVIL. DEFESA DE
INTERESSE COLETIVO POR SINDICATO OU
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ENTIDADE DE CLASSE E DEFESA DE INTERESSE
INDIVIDUAL DE SEUS MEMBROS OU ASSOCIADOS.
SUBSTITUIÇÃO PROCESSUAL E LEGITIMIDADE DE
R/:,7'RESENTAÇÃG.

1. Para atuar em defésa de interesses
próprios e individuais de cada um de seus filiados, em
ação ordinária, a associação deve estar devidamente
autorizada, seja por instrumento de mandato, seia por
outro meio (ata de assembléia geral da classe) que
expresse, inequivocamente, a vontade do associado em
defender, por intermédio de sua entidade, direito
indiJJiduale disponil'el, especifico da categoria.

2. Caso em que o ente sindical, embora
tenha promovido a juntada de cópia de ata de
assembléia geral ordinária, devidamente registrada em
cartório, não apresentou a relação dos associados
presentes, nem daqueles que concederam a autorização.

3. Determinado o retorno dos autos a
Vara de origem para que seja dada oportunidade à parte
autora para individualizar os representados na forma da
ata encaminhada." (AC nO1997.01.00.016274-8/DF, reI.
Juíza Convocada Mônica Neves Aguiar Castro, DJ
13/11/2000)

"ADMINISTRATIVO - CONSTITUCIONAL
- SINDICATO - AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA
RELAÇÃO DE FIL1AÇÃO AUSÊNCIA DE
COMPROVAÇÃO DO VÍNCULO FUNCIONAL DOS
SUBSl1TUíDOS COM A RÉ - AUSÊNCIA DE
AUTORIZAÇÃO DOS SUBSTITUÍDOS PARA DEFESA
JUDICIAL PELO SINDICATO - CARÊNCIA DE AÇÃO
ILEGITIMIDADE TIVA DA ENTIDADE SINDICAL
AUTORA EXZ1NÇÃO DO PROCESSO SEM
JULGAMIJ"NTODO MÉRITO.
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1. Extingue-se o processo, sem
;uls!Umento do mérito, por ilegitimidade ativa do
sindicato, se, propondo ação de rito ordinário visando à
percepção do reajuste de 28,86%, nos termos das Leis
8.622/93 e 8.627/93, não logra demonstrar,
relativamente aos substituídos, a relação de filiação.
nem a autorizacão destes para a defesa judicial, nem
tampouco, o vinculo funcional dos supostamente filiados
com a ré.

2. Precedentes da Corte.
3. Remessa oficial provida.
4. Apelação da União prejudicada. "(AC

n° 2000. Ol.00.046908-8/MA, reI. Juiz Amilcar Machado,
DJ 06/1112000)

"CONS17TUCIONAL. DIREITO
ADMINISTRATIVO. PROCESSO CIVIL. DEFESA DE
INTERESSE COLEI1VO POR ENTIDADE DE
CLASSE E DEFESA DE INTERESSE INDIVIDUAL DE
SEUS MEMBROS OU ASSOCIADOS SUBSTITUIÇÃO
PROCESSUAL. FUNCIONÁRIO PÚBLICO.
REAJUSTE DE VENCIMENTOS. PRELIMINAR DE
ILEGII1MIDADE AD CAUSAM

1. Ressalvada a hipótese de mandado
de segurança coletivo, requerido por Sindicato, na
qualidade de substituto processual de seus .filiados
(constituição Federal, art 5°, inc. LXX, letra b), !£
indispensável autorização à entidade de classe,
mediante instrumento de mandato ou uta de assembléia
Geral dos associados, para defender, em ação ordinária
ou outro tipo de procedimento regulado no Código
de Processo Cb'il ou em leis especiais, direitos e
interesses coletivos ou individuais da categoria
(Constituição Federal, art. 8°, inc. JJJ).
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2. Ilegitimidade ativa do Sindicato
requerente conhecida ex-officio (CPC, art. 267,
parágrafo 30). "(AC n° 1998. 01.00.009539-5/MT, rel. Juiz
Aloisio Palmeira, DJ 04/02/1999)

"PROCESSUAL CIVIL. SINDICATO.
SUBSTITUIÇÃO PROCESSUAL. FGTS. EXPURGOS

INFLACIONÁRIOS. IUX;ITIMIDADE
ATIVA "AD CAUSAM". INSTITUTO DA
REPRESENTAÇÃO. AUTOI?lZAÇÃO EXPRESSA.
CONTA VINCULADA TITULARIDADE. PROVA
DOCUMENTO INDISPENSÁ VEL.

1. Aos Sindicatos é dado atuar como
substituto processual "quando existente um nexo que
correlacione o interesse úurídico) da entidade com o
interesse Ourídico) do membro ou associado" (CALMON
DE PASSOS).

2. Não cuidando a espécie de
substituição processual, carece o Sindicato de
legitimidade ativa ad causam.

3. Sem IJ IlllwTizaç/io expressa de seus
associados. não pode a entidade de classe agir em defesa
de seus interesses individuais.

4. Os documentos indispensáveis à
propositura da ação, devem instruir a inicial quando
neles se fundar o pedido (CPC, art. 282, VI e 283), sob
pena de indeferimento da petição inicial.

5. É carecedor de ação o autor que
não comprove, ab initio, mediante a apresentação de
documentos idôneos, a titularidade da conta vinculada
ao FGTS." (AC n° 2000.01.00.037279-7/AP, reI. Juiz
Mário César Ribeiro, DJ 04/08/2000)
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Dessa forma, por se tratar de ação judicial genérica e

tendo em vista que o SINPROFAZ não trouxe aos autos relação

discriminada dos servidores substituídos e respectivas autorizações,

apesar da intimação feita pelo i1. Juiz no despacho de fls. 77, requer a

União a extinção do processo sem julgamento de mérito (CPC, ar. 267,

VI).

CUMPRIMENTO DA IN N° 53/99/SRF - PERDA PARCIAL DO

OBJETO DA AÇÃO

Corno bem informou a AGU, na peça constestatória

apresentada às fls. 85/100, o Coordenador-Geral de Recursos Humanos

do Ministério da Fazenda, após oficiado, informou que a restituição da

referida Contribuição de Seguridade Social no período mencionado está

sendo providenciada através do Sistema Integrado de Administração de

Recursos Humanos/SIAPE, de acordo com as determinações contida no

Oficio-Circular n° 09, de 05/05/2000 (DOU 08/05/2000), em 02 (duas)

parcelas juntamente com os pagamentos (fi. 101). Acrescentou que a

primeira parcela já fora paga no mês de junho deste exercício, sendo a

segunda paga agora no mês de dezembro, resultando daí a perda parcial

do objeto desta ação.
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J - DEVOLUÇÃO DE 80% EM RELAÇÃO AO MÊS DE

OUTUBRO/94

Passa-se agora ao exame do mérito da pretensão. Num

primeiro momento, impugna o Sindicato o disposto no ~ lOdo art. 10 da

IR nO53/99/SRF. Entende o autor, em relação ao mês de outubro de

1994, ser devida a integralidade dos valores descontados a título de

contribuição previdenciária, sob os seguintes argumentos: I) de que o

sistema de tributação, denominado 'regime de competência', em que são

levados em conta o mês em que incidirá a tributação, independentemente

da data da incidência do fato gerador, não é aplicado para pessoas fisicas;

e 2) o método correto, portanto, seria a aplicação do 'regime de caixa',

que determina a ocorrência do fato gerador na data do pagamento, in

casu, no dia 21 do mês de outubro/94, antes, portanto, da Medida

Provisória n° 560 ter completado o prazo constitucional para que

produzisse efeitos.

Para evitar reiterações desnecessárias, a Procuradoria da

Fazenda Nacional/DF acolhe por inteiro os argumentos já deduzidos em

favor da União, na contestação apresentada pela Advocacia-Geral da

União, nos seguintes termos:
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"Não pode prosperar tais entendimentos.
E, para dirimir quaisquer dúvidas a respeito, a União
adota como razões de defesa os termos contidos no
Parecer PGFN/CAT/N° 0550/99, de 12 de maio de 1999,
que, especificamente, a respeito do assunto, assim
consignou:

21. No que diz respeito ao mês de outubro
de 1994, suscitou-se uma dúvida quanto à ilegalidade da
exigência, por conta do início da vigência das alíquotas
definidas na MP n° 560/94, no dia 25 daquele mês. Como
o fato gerador da contribuição é a remuneração do
sen'idor (ar/. 1"da MP 560/94), há os que entendem que
se o pagamento da verba remuneratória ocorreu após o
dia 25, a exigência era devida, e, portanto, não comporta
restituição. Todavia, entendemos, com devido respeito,
que a data da cobrança tem relevância jurídica para
estabelecer o marco inicial do prazo decadencial, mas
não para definir quem é, ou, não, contribuinte da exação.

22. Não se pode prosperar o entendimento
de que obrigação tributária do servidor decorre da data
do pagamento de sua remuneração, porque se estaria
dando tratamento tributário não isonômico a
contribuintes que, juridicamente, encontravam-se na
mesma situação. Com efeito, ofato gerador do tributo é a
remuneração do servidor, portanto, de duas uma: ou a
contribuição era exigível de todos os servidores públicos
civis dos Poderes da União, autarquias e fundações
públicas, independentemente de a data do pagamento da
remuneração ter ocorrido antes ou depois de 25 de
outubro de 1994, ou, do contrário, era inexigível e a
restituição é devida a todos indistintamente.

23. A pergunta que exige re.sposta é: a lei
que instituiu um tributo, cujo fato gerador é a
remuneração do contribuinte, e que só adquiriu
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aplicabilidade no vigésimo dia do mês, pode ser aplicada
à remuneração desse mesmo mês?

24. Em princípio, a resposta poderia ser
positiva, tendo em vista o mandamento contido no art.
i05 do CTN tA legislação tributária aplica-se
imediatamente aos .fatos geradores .futuros e aos
pendentes, assim entendidos aqueles cuja ocorrência
tenha tido início mas não esteja completa nos termos do
artigo 116'). ]j'ntretanto, no caso sub exame, a
interpretação rigida da norma in.fraconstitucional
conduziria, infalivelmente, à negação absoluta do
princípio constitucional tributário da anterioridade, CF,
art. 150, 11, 'b', in casu, anterioridade mitigada, CF, art.
195, f 6~ porque, ao .fazer incidir a norma sobre a
remuneração do mês de outubro reduziria a
anterioridade nonagesimal a 65 dias, já que haveria
repercussão econômica em receita (leia-se remuneração)
do contribuinte, sobre a qual ele adquiria direito, antes
da data de inicio da aplicabilidade da lei.

25. Com efeito, ao intérprete não é
possível violentar um princípio constitucional para
atender ao que, aparentemente, determina o preceito de
uma norma infraconstitucional ambíguo e impreciso nos
seus termos. Se verificado tal conflito, impõe-se o afastar-
se da literalidade do texto legal, para aprofundar-se na
interpretação sistemática e teleológica das normas
pertinentes deforma a superar a divergência. Todavia, se
de todo esforço hermenêutica resultar insolúvel o
impasse, impõe-se, então, a supremacia do princípio
constitucional e épor ele que se deve guiar a boa exegese
da lei É o que a doutrina denomina de interpretação
corretiva da norma infraconstitucional.

26. O Supremo Tribunal Federal,
apreciando caso assemelhado (RE nO 168457IMG), já
decidiu que a exigência tributária não pode repercutir
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sobre receita constituída, ainda que não recebida, dentro
do período protegido pelo princípio contido no art. 195, S
6°:

Tem razão a recorrida quando
sustenta que, contados os 90 dias a partir
da publicação da Medida Provisória nO
32, de03/02/89, que deu margem à Lei de
conversão n° 7.738, de 09/03/89, só
entrada em vigor no início de maio de
1989, não podendo, portanto, incidir sobre
.fato gerador ocorrido antes do decurso
desses 90 dias, para alcançar a receita
bruta auferida no mês de abril de 1989,
sob pena de ofénder o princípio da
irretroatividade tributária, previsto no art.
150, m, 'a' da Constituição Federal.

27. A propósito da repercussão econômica
em receita sobre a qual o contribuinte adquiriu direito
anteriormente à eficácia da norma (apenas não a
recebeu), cabe ressaltar que a remuneração do servidor
público tem por base os dias trabalhados, apenas o
pagamento dessa remuneração é que é mensal. Tanto isto
é verdade que, no caso defalta ao trabalho, é reduzido da
verba remuneratória o quantum correspondente aos dias
em que faltou (Lei n° 8.112/90, art. 43, 1 e 11). Também o
ar!. 101 desse mesmo diploma, embora trate do tempo de
serviço, autoriza esse entendimento quando diz, ipis
litteris;

'Art. 101 ~ Apuração do tempo de
serviço será feita em dias, que serão
convertidos em anos, considerado o ano
como de trezentos e sessenta e cinco dias '.
(destaque não consta da norma)
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28. Dessaforma, somos de opinião de que
a incidência da contribuição para a Seguridade Social
incidente sobre a remuneração integral, paga no mês de
outubro/94, contrariou ao principio da anterioridade
mitigada (CF, art. 195, .9 6'), e portanto, caracterizou-se
o pagamento indevido a que alude o art. 165 do CTN.
Como não há previsão legal expressa para incidência
sobre parcela do mês de competência, creio seja acertado
o entendimento de que a contribuição só era devida a
partir de novembro de 1994. De qualquer modo, ainda
que se acate a tese de que a contribuição era exigível já
no mês de outllbro/94, ela somente POderia incidir sobre
a remuneração do servidor-contribuinte, referente aos
dias posteriores a 25.10.94. Esse entendimento parece
juridicamente defensável, não obstante às dificuldades
operacionais que a SRF terá para implementá-lo. " (fls.
95/98)

Como se pode observar, à própria Procuradoria-Geral da

Fazenda Nacional, parece lícita a cobrança da referida Contribuição para

a Seguridade Social em relação ao dias posteriores ao término do período

nonagesimal, ou seja, a partir de 25/10/94. Nesse contexto é que a

impugnada IN n° 53/99/SRF, determinou no seu art. ]0, * 10, que em

referência ao mês de outubro de 1994, deveria haver a devolução de

apenas 80% (oitenta por cento).

11 - INCIDÊNCIA DO IMPOSTO DE RENDA SOBRE AS

PARCELAS A SEREM DEVOL VIDAS
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Quanto à incidência do imposto de renda sobre essas

quantias a serem devolvidas, como fixado pela mesma IN n° 53/99/SRF,

art. l°, ~ 3°, não há qualquer dúvida no tocante a sua legalidade. O

Código Tributário Nacional estatui que defmição do fato gerador da

obrigação tributária principal é ex lege e, que considerar-se-á este

ocorrido desde o momento em que forem verificadas as circunstâncias

materiais necessárias a que produza os efeitos que lhe são próprios ou a

partir em que esteja a situação jurídica definitivamente constituída,

definindo em seu art. 43 o fato gerador do imposto de renda:

"Art. 43 - O imposto, de competência da
União, sobre a renda e proventos de qualquer natureza
tem como fato gerador a aquisição da disponibilidade
econômica e jurídica:

I - de renda, assim entendido o produto
do capital, do trabalho ou da combinação de ambos;

11 - de proventos de qualquer natureza,
assim entendidos os acréscimos patrimoniais não
compreendidos no inciso anterior. "

Basta então para sua incidência, a aqUISIção da

disponibilidade de renda nova, não indenizatória. À União parece

indubitável que as verbas pretendidas pelo sindicato-autor, em favor de

seus filiados, têm nítido efeito de acréscimo patrimonial, vez que

certamente integraria o patrimônio dos servidores beneficiados, caso não

tivesse sido tributados pela Contribuição à Seguridade Social. Isto quer
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dizer que, se não houvessem sido efetuados os descontos

questionados, tais valores fariam parte da remunracão desses

servidores, e nesse passo, certamente seriam tributados pelo imposto

de renda. Em conclusão, como bem mencionou a AGU na contestação

apresentada (fls. 85/100), "a percepção da quantia a que se refere a IN

n° 53 da SRF, por caracterizar aumento de patrimônio, ou em outras

palavras, por somar àquele que seja propriedade do contribuinte, induz

em renda tributável, na definição dos dispositivos legais supracitados".

DO PEDIDO

Ante o exposto, requer a União (Fazenda Nacional):

1. seja acolhida a preliminar de ilegitimidade ativa 'ad

causam' do sindicato-auutor, com conseqüente extinção do processo sem

julgamento de mérito;

2. subsidiariamente, seja reconhecida a perda parcial do

objeto desta ação, e quanto ao restante, seja julgada improcedente a ação,

pejas razões expostas, com a condenação do autor aos ônus

sucumbenciais.

3. Protesta pela produção de todos os meios de prova em

Direito admitidos.
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Nestes termos,

Pede deferimento,

.
Pr curador da Fazenda Nacional

R1C#~OSO
Procurador da Fazenda Nacional

)
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SENTENÇA nO /2001
AÇÃO ORDINÁRIA/SERViÇOS PÚBLICOS CLASSE 1300
PROCESSO : 2000.22536-2

AUTOR

RÉ

: SINDICATO NACIONAL DOS PROCURA-
DORES DA FAZENDA NACIONAL -
SINPROFAZ
: UNIÃO FEDERAL

SINDICATO NACIONAL DOS

PROCURADORES DA FAZENDA NACIONAL
SINPROFAZ, devidamente qualificado na inicial, ajuíza
ação de procedimento ordinário contra a União Federal,
com pedido de tutela antecipada.

A antecipação da tutela foi indeferida(fls. 77).
Instado, na mesma decisão, a proceder à

emenda da petição inicial, trazendo aos autos a relação dos
servidores substituídos, o autor deixou o prazo transcorrer
in a/bis, conforme se infere na certidão de fls. 129.

Inicial documentada.

É o breve relatório.

DECIDO.

Tenho que o presente feito não merece
prosseguimento. É por que li a determinação de que se
emende a inicial em 10(dez) dias far-se-á ao autor, p~
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seu advogado, não incidindo o diposto no art. 267, ~ 1°,
do CPC"(STJ - 33 Turma, Resp. 80.500-SP, reI. Menezes
Direito, j. 24.03.98 não conheceram, v.u. DJU 16.02.97, p.
86).

Assim, diante da inércia da parte em ef1lendar
a inicial em face da exigência contida na MP 2.102-29/2000,
INDEFIRO A PETiÇÃO INICIAL, nos termos do art. 2'95,VI,
c/c 267, I, todos do CPC, e julgo extinto o processo sem
julgamento do mérito.

Trata-se de matéria de cunho administrativo,
pelo que, torno nula a citação da FAZENDA NACIONAL.

O autor pagará R$ 100,00(cem reais) de
honorários advocatícios em favor da União(AGU).

P.R.I

Brasília, 24 de janeiro de 2001

GUILHE
Juiz Federal

EJOR~ ~E!kP:RITO
ubstituto na titularidade da 213 Vara
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CERTIFICOlC ra O despacho, O decisão,

Ili\ sentença de f1s.~ /j foi enviado ao D.I.N em

01.02.2001 e publicado (a) no Diário da Justiça, Seção 11,do dia

05.02.2001, nos termos do artigo 162, ~4°, do CPC, com redação

dada pela Lei N° 8.952/94.
Brasília, O fevereiro de 2001

IVAN CESAR GOMES DE MAGALHÃES
Técnico Judiciário
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR'JUIZ FEDERAL DA21" VARA DA SEÇÃO JUDICIÁRIA
DO DISTRITO FEDERAL

Processo n° 2000.34.00.022536-2 - Ação de Procedimento Ordinário
Apelante: Sindicato Nacional dos Procuradores da Fazenda Nacional - SINPROFAZ
Apelado: Fazenda Nacional (União Federal)

SINDICATO NACIONAL DOS PROCURADORES DA FAZENDA NACIONAL -
SINPROFAZ, já devidamente qualificado nos autos da Ação Ordinária em
epígrafe, vem, respeitosamente, à presença de V. Exa., por seu procurador in
fine, inconformado com a r. sentença de fls. 130/131, interpor RECURSO DE
APELAÇÃO, pelos motivos de fato e de direito que aduz no memorial anexo,
cuja junta aos autos e posterior remessa à instância superior ora se requer.

Por oportuno, requer-se ainda a Vossa Excelência que exerça o juízo de
retratação ante ao indeferimento da inicial, haja vista a nulidade absoluta do ato
que a ensejou, por falta de publicação do despacho, tudo como exposto nas
razões em anexo. Em conseqüência, receba a lista dos sindicalizados em anexo e
determine o prosseguimento normal ao feito.

N. Termos,
P. e E. Deferimento.

Brasília-DF, 05 de fevereiro de 2001.

~~r-'-
Claudismar Zupiroli

OAB-DF 12250
£do Embassy Tower. SRTVS Q. 701 bl. K - Sala 2/6 . 8rasília-DFCEP 70.340-000

TeUFax: (06/) 323-2294 - E-mai!: gcortes@tba.com.br
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EGRÉGIO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1 a REGIÃO.

RAZÕES DE APELAÇÃO

Processo n° 2000.34.00.022536-2 - Ação de Procedimento Ordinário
Apelante: Sindicato Nacional dos Procuradores da Fazenda Nacional - SINPROFAZ
Apelado: Fazenda Nacional (União Federal)

Eminente Juiz Relator,

Colenda Turma,

O SINDICATO NACIONAL DOS PROCURADORES DA FAZENDA NACIONAL-
SINPROF AZ, já devidamente qualificado nos autos do processo em epígrafe,
vem, respeitosamente, à presença de V. Exa., por seu procurador in fine,
inconformado com a r. sentença de fls. 130/131, que indeferiu a inicial,
esclarecer os aspectos que se seguem:

Em 25 de agosto de 2000, foi publicado no Diário Oficial da União nO
165-E, fls. 219-220, Seção 2, o seguinte despacho (doc. 01):

"JUÍZO FEDERAL DA VIGÉSIMA PRIMEIRA VARA
Juiz Federal: RUBEM MARTINEZ CUNHA
Juiz Federal Substituto: CLÁUDIA CRISTINA G. Z. VEIGA
EXPEDIENTE DO DIA 23 DE AGOSTO DE 2000
ATOS EXMO. DR. JULIANO TAVEIRA BERNARDES
AÇÃO ORDINÁRIA
DESPACHO
W 2000.22536-2
Autor: Sindicato Nacional dos Procuradores da Fazenda
Nacional - SINPROF AZ
Adv.: DF-l0969 - GUSTAVO CORTES DE LIMA
Réu: União Federal
O Exmo. Sr. Juiz proferiu a seguinte decisão:
Indefiro o pedido de antecipação dos efeitos da tutela,"

pa simples leitura da publicação, observa-se que não consta na mesma Oi
despacho do Exmo. Sr. Juiz pelo qual ele requer que o Sindicato providencie
relação dos servidores substituídos nesta ação, no prazo de 15 dias. Por esta
razão, ou seja pelo desconhecimento deste despacho, a parte autora restou inerte,

Ed. Embassy TO\1ler~SRTVS Q. 701 h/. K. Sala 216 - 8rasília-DFCEP 70.340-000
Tel.lFax: (06/) 323.2294. E-maiJ: gC0l1esrmtba.com.br

- 2-



não o cumprindo, o que acabou por culminar no indeferimento da inicial nos
termos do disposto no art. 267, Si o do CPC.

Todavia, como é sabido, as intimações são atos solenes, cujo rito está
expressamente traçado pelos artigos 234 e seguintes do Código de Processo
Civil (CPC). Nestes termos, a forma da intimação faz parte da essência do ato,
não sendo, portanto, apenas meio de prova, razão porque a inobservância dessas
regras enseja nulidade absoluta da intimação pela inobservância dos pre.~' 'i:m~F~--

VUSflç"1I -etJerlll. DF
legais, nos termos do art. 247 do CPC, o qual se transcreve, in verbis: ~ .•~.

FI. " ~
"Art. 247 - As citações e as intimações serão nulas, quando RL~'oa' -.- .•..•, .
feitas sem observância das prescrições legais ". ...) _ .

Pouco resta a acrescentar, de tal sorte, finalizando, vale a pena acrescentar a
lição do festejado Cândido Rangel Dinamarco, acerca da finalidade essencial do
processo e sua efetividade, a saber:

"Dos escopos do processo, o jurídico é que, justamente por ser
prima facie técnico, mais se presta a considerações de ordem
técnica e mais influências projeta sobre a técnica processual.
Isso não significa reconhecer ou pressupor a natureza
exclusivamente técnica do processo, como instrumento sem
conotações éticas ou deontológicas e desligado da escala
axiológica da nação e do Estado. Ele é instrumento e é técnico,
mas pelo canal da instrumentalidade jurídica social e política
recebe influxos do clima cultural que o envolve, tanto como o
direito substancial. O que se põe em destaque é que, voltado o
sistema processual à preservação dos preceitos concretos do
direito objetivo e estando este positivado em forma abstrata na
lei escrita, o legislador do processo e seus usuários têm maior
facilidade em distinguir os caminhos que poderão com mais
autenticidade conduzir a resultados juridicamente corretos. (...).
Daí o grande apuro técnico por que tem passado o direito
processual, sempre porém muíto mais endereçado à precisa
realização prática do díreito materíal do que à pacíficação social.

(...)
A força das tendências metodológicas do direito processual civil
na atualidade dirige-se com grande intensidade para a
efetividade do processo, a qual constitui expressão resumida da
idéia de que o processo 'deve ser apto a cumprir integralmente
toda a sua função sócio-política-jurídica, atingindo em toda a
plenitude todos os seus escopos institucionais'. Essa constitui a
dimensão moderna que não é nova e que já veio nas palavras
muito autorizadas do antigo doutrinador: 'na medida do que for
praticamente possível, o processo deve proporcionar aquilo a
quem tem um direito tudo aquilo que ele tem o direito de obter'
(...)

Pois a efetivídade do processo, entendida como se propõe,
significa a sua almejada aptidão a eliminar insatisfações, com
Ed. Embassy Tower - SRTVS Q. 701 bl. K - Sala 216 - Brasília-DFCEP 70.340-000

TeUFax: (06/) 323-2294 - E-mail: gcoI1es@tba.com.br
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justiça e fazendo cumprir o direito, além de valer como meio de
educação geral para o exercício e respeito aos direitos e canal de
participação dos indivíduos nos destinos da sociedade e
assegurar-lhes a liberdade."

JuslJça f'erll9ral _ DF
21 .• V

F' J3L
RchriC3 "\

. ---'-

Diante do exposto, requer o Apelante que a presente seja conhecida e provida
para o fim de declarar a nulidade do ato que ensejou o julgamento pelo indeferimento
da inicial, em razão da ausência de publicação, determinando, em conseqüência, a
tomada de providências tendentes a repetir o ato, republicando-o para que surta os
efeitos legais e, com isso, se dê prosseguimento ao feito, haja vista que já houve,
inclusive, contestação por parte da União, reformando-se, pois, a sentença do Juízo a
quo, por ser o meio de atribuição de Justiça.

N. termos,
P. e E. Deferimento,

Brasília-DF, 05 de fevereiro de 2001.

d~c!ovC-{w
Gabjé!i Corcino Pires Ribeiro

OAB-DF 2.418/E

~~~.
C1audismar Zupiroli

OAB-DF 12.250

Ed £mbass)' Tower - SRTVS Q. 701 bl. K - Sala 216 - Brasília-DFCEP 70.340-000
Tef./Fax: (061) 323.2294 - E-mai!: gcortes@tba.com.br
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AUlos com despacho

N" 97.10%3-0

Aulos com audiência

Autos com sentença

Ministmo Nblioo FedaaI
Luiz Augnslo Sanlos Lima
Osvaldo Nunes dos Sanlos
DF6881A DORIVAN MAnAS TELES
FICA A DEFESA INTIMADA PARA OS ANS
DO ART. 500 DO CPP.

Carlos Augusto de São Jos!! .
DF 244-2ETITIJS uvrus DE PAULA
Elias Romey Pereira .
DESIGNADA PARA O DIA 06.09.00 ÀS 14:30
H N{t. 12"VARA DE BSBIOF PARA INQVI-
RlÇAO DAS TFSTEMUNHAS, JORGE MORE-
NO DA SILVA. EDMILSON R. UMA. JOSÉ
CARLOS DE ALMEIDA A7EVEDO e TELMA
CR(STINA GUIMARÃES, ARROLADAS PELA
DEFESA

Davi Makarausky
Rs41008 JOSÉ ONÉSIMO DE MElLO
Não identificido
A PETIçÃO DE R... 05111 FORMULA PEDI-
DO JURIDICAMENTE IMPOSSIVEL, POR IS-
SO QUE OS "ESCLARECIMENTOS" PEDI-
DOS (CP art. 144) CONSTITUEM AurtNTr.
CAS REPERGUNTAS QUE DEVERIAM TER
SIDO DIRIGIDA À TESTEMUNHA A TEMPO
E MODO, ISTO É. QUANDO DA TOMADA
DE SEU DEPOIMENlU ( CPP ano 212), ATO .
DE CUJA REAUZAÇÃO, FORA PREVlAMEN-~
TE CIENTIFICADO. DESTARTE. INDEFIRO O
PEDIDO DE FLS. 05!11. CUSTAS PELO RE-
QUERENI'E. PAGAS AS CUSTAS, ARQUI-
VEM-SE OS AUTOS. DANDO-SE BAIXA NA
DISTRIBUIÇÃO.

Jose Luiz Barros de Oliveira
DF8771 JOSÉ LUIZ BARROS DE OUVEIRA
Coronel GoUlan
...EX rosms, COM ESTEIO NO ART. 28 DO
CPP (APLICADO A CONTRARIO SENSlJ). DE.'
TERMINO O ARQUIVAMENTO DO INQiJ:É-
RITO POLICIAL EM COMENTO, COM 'AS
RESSALVAS DO AJa. 18 DAQUELE ATO
NORMATIVO...

Ministmo Nblico Federal
: . Adriana CoSUIBrockes
Carlos Alberto Snlvador
'DFI4457 SANDRO PEREIRA AUCÉLIO
...JULGO IMPROCEDENTES AS IMP1ITA.
ÇÕES CON11DAS NA DENúNCIA PARA AB-
SOLVER O RÉu CARLOS ALBERTO SALVA-
DOR ...

R",k
Adv..
R",do
DECISÃO

Autor
Adv.
R'"
DECISÃO

N" 2000.25735-1

N" 2000.8143-4

Rcqte
Adv.
Roqdo
AUDlÍNOA

Aulor
P= .",
Adv.
DESPACHO

AUlor
P=.•••Adv.
SENTENÇA

Autos com dccis!io

N" 2000.26004-7

Juízo Federal da Vigésima Primeira
. Vara.

N" 99.27200-0

O Exmo. Sr. Juiz exarou o despacho:
• FICA INTIMADA A DEFESA PARA OS FINS DO ARTIGO
500 DO CPP. EM 07.08.2tJoo."

DE: EZEQUIAS GOMES FERREIRA JÚNIOR. brasileiro. empre-
sário. CartCÍJ1l cU: Identidade N" 569.045-SSPIDF. CPF N"
404.774.996-72., estando em local incerto e pão sabido.

95.0005758-1 PROCESSO COMUM - JUIZ SINGULAR
AUTOR: MINISTERIO PUBLICO FEDERAL
PROCUR.: EUGENIO JOSE GUILHERME DE ARAGAO
REU : DJAIR PINHO ALVES
REU : PAULO CESAR DE SOUSA
REU : OlTO FRIEDRICH EICHNER
ADVOG. : DFII058 - PEDRO BORGES DE LEMOS ALHO
ADVOG. : DFl0630 • RICARDO AMARO FERREIRA GON-
CALVES
ADVOG. : DFI2027 - JURA0 PERES MAGALHAES
ADVOG. : DF6657 - FRANCISCO DE ASSIS c;AMPOS NETO

O Exmo. Sr. Juiz exarou (I dcspacbo:
• FICA INTIMADA A DEFESA PARA OS FTNSDO ARTIGO
499 DO CPP. EM 14.08.2000."

1999.34.00.014624-0 PROCESSO COMUM o JUIZ SINGULAR
AUTOR: MINlSTERlO PUBLICO FEDERAL
PROCUR.: MANOEL TAVARES PASTANA
REU : CAIRO PEREmA DE SOUZA .
REU : ALCIDES AGUIlAR JANEIRO
REU : UVIO PEREIRA DE SOUZA
REU.: SEBASTIAO BEZERRA DE UMA
REU : ANJ'ONIO ARCEUNO DE OLIVEIRA FARIAS
ADVOG. : DF2374 - a..ESIA PINHO PIRES
ADVOG. : DF8.054 - HalO CEZAR AFONSO RODRIGUES
ADVOG. : DF2451 • EDMll.SON FRANCiSCO DE MENEZES
ADVOG. : DFI524A - RICARDO JOSE HUDSON DE ABRAN-
CHES

No(s) processo(s) .baixo relacionado(s):

No(~) processo()) abaixo rclacionado(s):

1999.34.00.037813-5 PROCESSO COMUM -_JUIZ SINGULAR
AUTOR: MINlSTERJO PUBLICO FEDERAL
PROCUR.: OSNIR BELICE(
REU : JOAQUIM BARBOSA DA SILVA
REU : FRANCISCO MAlAQUIAS SOARES
ADVOG. : DF114% - CECD.lO HOlLENBACH

O Exmo. Sr. Juiz exll1'OUo despacho:
• FICA INTIMADA A DEFESA DE QUE FOI DESIGNADO O DIA
26.09.2000. ÀS 13:30 HORAS, PARA A AUDrblClA DE INQUI-
RIçÃO DA TFSTEMUNHA JONAS FERNANDES DOS SANTOS,
A SER REALIZADA NA SEÇÃO-JUDICIÁRIA DO ESTADO DE
GOIÁS. EM 22.08.2000.'

EDITAL DE CITAÇÃO
(Com prazo de 15 dias)

DE: MIRIÃ FERREJRA GOMES, biuileirn., empmsária. Carteira de
Identidade N" 1.363.074-SSPIDF, CPF N" '845.089.306-20, estando
em. local incerto e do ubido.

No(s) processo(s) abaixo rel~cionado(s):

FTNAUDADE: CITAÇÃO para defenderem-se na Ação Penal nG

99.37162-5, movida pelo MPF contra os mesmos, estando os de-
nunciados incursos 1111-~ penas do anigo 95, a1lnea "d" da Lei
8.212191, bem como, cornpam::er De.'lteJuizo localizado no SAS. Q.
04, bloco ''O", 100e07. 9" andar, lO' Vara. Brasflill-DF, no dia 14 de
setembro de 2000, ls 14:30 horas, li fim de serem interrogados,
.acompanharem a inslrução processual' alI! a senlença e sua execução,
sob pena de revelia.

N
El:eqii
Arlvog
Executada: Instituto Nacional do Seguro Social
DESPACHO: Complemente o exeqüente o cllculo de fls. 120-3 plll1l
.compreender lodo o perfodo de IlO"iaIlbr0J95~ li. data do efetivo
cumprimento da obrignç!o de fazer (setembrul95). Prazo de lS
dias.

N~ 86.28864-9
Exeqüenfes : CODEL Comercial Elelro Diesel L«:lae OulmS
AdV<lgado: LUlZ ANTONIO BETllOL
Executada ; União
NOTA Falem as partes sobre: os cálculos no pl'll7.Osu-
cessivo de cinco dias, primeiro os exeqiienles.

AÇÕES CAtrrELARES

N" 88.24n.fl
Exeqüente: Álvaro de Macedo Junior e Outros
Advogado: ESLY SCHETIlNl PEREIRA
Executada: Instituto Nacional do Seguro Social
NOTA : Falem as parw; sobre os cálculos no prazo SUCCJlsivo
de cinco dias. primeiro os exeqüentes.

W 98.29573'().
Exeqüente: Uai60
Executada: João A1beno Bcssa MOJIlCiroe Outros
Advogll!ia: MARIA EDI1lf F. DE MORAIS SOUZA
DECISÃO: FiCllmprejudicados os ernbaJgos, considerando a extinção
da exceuçAo.

N" 89.3234-8
Exeqüente: Maria de Nazarf Oliveirn
Advogado: FERNANDO NUNES SIMÕES
Executada: União
DESPACHO: Infonne a credora se o dBlito foi inlegmlmatlc li-
quidado. Praro de 10dias.

W 94.13623-4
ExeqiH:nte: Suelaine Moreira da Costa c Outros
Advogado: MIGUEL ALFRFDO DE OLIVEIRA JUNIOR
Executada' União
D tiram o que for de dITcitono prnzo de 10 dias.

(0) RepubliClldopor ler snfdo com ineorreçllo. do original, no DJ de
23108I2llOO,Seçlio 2, caderno eletrônico. .

EMBARGOS À EXECUÇÃO

Juízo Federal da Décima Vara

N" 85.99984
Excqiicntc: &!isio Sobttira Gomes de Mitos e Outros
Advogado: VANIA MARQUEZ SARANA
Executada: União
DESPAOIO: Vista ao advogado do autor em S«retaria pelo prazo de
.5 dias. Se nada for requerido devolver ao arquivo. .

N° 93.11800.5
Requerentes: Joio Bosco 1...ope:oIBotclho
Advogado: RAUL QUEIROZ NEVES
Requeridos: Conselho Regional de Medicina do Estado do Amazonas
eOu~. .
DECISAO: Rejeitados os embargos declaratórios intcrposllX'lpelo an-
tCl\'.Reaberto o prazo integral para interposição de apelaç!o da SCf1-
koça .

ri" 2( !I.()
't alizio Carmo Damião e Outro
gm.,. tIDNA DE FÁTIMA VIANA

"""'lucr..l_. Caixa EconOmica Fedcral
DESr : Esclam;arn os autores se o imóvel foi adjudicado. eon-
.sidu. e o leilão estava marcado paI1l 17108l2000. Esclareçam
tarnbb.. _ ..•ivergf:ncia de identificação do imóvel ~ pcIiç!o inicial e
no amtnllo. Prnw de 5 dias. .

EXPEDIENTE DO DIA 23 DE AGOSTO DE 2000

Juiza TltUlllJ:ORA. MARIA DE FATIMADE PAmA PESSOA aJSTA
Juiz Substit.: OR. RONALDO CASTRO DESTERRO E SILVA
Dir. Seat:t. : Bela. MARILUCIA MIGUEL DE SOUZA
ATOS do Exmo. : DR. RONALDO CASTRO DESTERRO E SILVA

AuroS COM DESPACHOS

BrasOia-DF, 2210812000

RONALDO DESTERRO
Juiz. Federal Substituto na Titularidade

Juiz Fedeml
Juiz Federal Substiluto
Diretora de Secretaria

RUBEM MARTINEZ CUNHA
JUI.IANO TAVEIRA BERNADES
Q.ÁUDIA CRISTINA G. Z. VEIGA

Juízo Federal da Décima Segunda
Vara

Ia

Fernando Gome.~Ma8alhãc~
DF-I 3209 - ALCINO MARÇAL ALMErDA
Caixa Econômica Federal - CEF
DF-4874 - VALDl CARDOSO FERNANDES
Tendo em vi~ltl 11concordância da CEF às fIs.
R3. defiro o pedido da União Federal (ns. 78).
para illtesrar n lide na qualidade de assístentc.
Retifique-se a autuação. Inlime.se.

ATOS DO EXW DR. JULlANO TAVEIRA BERNARDES

AÇÃO ORDINÁRIA

DESPACHO

N° 2000.9767-4

Autor
Adv.",Adv.
DESPACHO

DR. MARCUS VlNÍCruS REIS BAS-
TOS
DR. EDUARDO MORAIS DA ROCHA
BEL OTÁVIO JOSÉ EUCLIDES FRAN-
CO

Jui1.SUbslituto
Direlor de Secretaria

Juiz. Titular

EJ:pcdiente do dia 23' de Ago~lo de 2000 .

Atos do ExmG Juiz F~deral MARCUS VINICrnS
REIS BASTOS "-

\

No(s) proccs.~o(s)abaixo relaeionado(s):

1999.34.011034355-3 PROCESSO COMUM. JUIZ SINGULAR
AUTOR: MINISTERIO PUBLICO FEDERAL
PROCUR.: MARCELO ANTONIO CEARA SERRA AZUL
REU: JOSE AUGUsro DA SILVA-FLORINDO
REU : LUIZ MARCOS RODRIGUFS SAUDE
REU : NlLTON ALVES BARBOSA
REU : FRANCISCO VIEIRA DE SOUSA
REU : ~AULO FERREIRA DE CARVALHO
REU : ROGELlO DE JESUS ABREU
ADVOG: : DF10446 - JOSE CARLOS DE MATOS
ADVOG. : DFI0243 - VERONlCA BALBINO DE SOUSA

o Exmo. Sr. Juiz CJ[arou(I dc."Pacho:
" FICA INTIMADA A DEFESA DE QUE FOI DESIGNADO O DIA
09/10/2000. ÀS 14:20 HORAS. PARA A OITIVA DAS TESTE-n~UNHAS ARROLADAS PELA ACUSAÇÃO EM 0710812000"

~ -~\
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DECISÃO

. NU!. aull7.> abaixo rd:.iCionados:

N" ~OOO.21455-2

Autor Carmo de Souza Alves e Outros'
Adv. DF-12287 - ALBERTO CASCAIS MELElRO
R~u União Federal

NOE22S36-2' )

Autor Sindicato Nacional dos Procuradores da FllUnda
Nacional - SINPROFAZ

Adv. DF-I0969 - GUSTAVO CORTES DE UMA
Rl!u União Federal

N9r0t'~J rl)dersl L 1
fl.~r3$_..\

!

MANDADO DE SEGU

DESPACHO

Ubinrtan de: Brito ClIStro
DF-6496 - PAULO E. D OUVElRA
Diretor de:AdminisllllÇAodo Bnnco Centr.ll do
Brasil e:Outro
Cwnpra-se o v. acórdão. Olicie:-se:11autoridade
]mpelnlda. Arquivem-sc:.

SENTENÇA

Sindicato dos Trabalh:tdores nl Movimentação
de:Mercadoria e:mGc:nIl de:Ribeirio Preto e:Re:-
g;ão
SP-S0209 - EUNfcIO DA SILVA BRAGA
Sc:ac:taria dc: Relações dc:Tmbaltro e Outro
Dc:nc:gad.aa scgurança.

DESPACHO

Impte:

Imple
Adv.
lmpdo

Adv.
lmpdo
SENTENÇA

N" 99.14039-0

N° 99.10067-0

Marlene da ConceiçAo Gomes Gontijo Moraes
DF.8S49 - HEBERT DA SILVA TAVARES
Caixa Econômica Federal - CEF
DF-6608 - EVERARDO .DA SILVA AMARAL
Unilo Federal

A",,,,
Adv.
Rtu
Adv.
Riu

N° 98.9283-]

N- 98.22067-5

Processo c:xti.ntosem julgllIllCnto do mm!O.

- Nos autos abaixo relacionados:

Autor Antenor Mtndes da Silva Junior e: Outros
Adv. RD-977-HERALDO FROES RAMOS E OU-

'11<0
Réu Unilo Fc:dc:rnl

- O exm- Sr. Juiz proferiu I seguinte.5tntc:nça:

Sindicalo Nacional dm; Servidores do Ministtrio
PUblico da União - SINASESEMPU
DF-7481 - PEDRO LOPES RAMOS
União Federal

Autor

Adv.

""N" 2ÓOJ.22046-0

N" 2000.23002-1

- O Exm" Sr. Juiz proferiu a seguinte decisão:

Indefiro o pedido de an!ecipDÇ!odos efeitos da
lUtem.

Autor
Adv.
Rtu

N" 85.20521.0

Oist Sandro LamSlO"e Outros
DF-I2287 - ALBERTO CASCAlS MELEIRO
União Federal

N° 92.120459-3

A"""
Adv.

Riu
SENlENÇA

Condomínio do Bloco Mj" da SQS 316
DF-2654 - CAIRO ALMEIDA DE FlGUElRE-
DO
Unilo Fedc:ral
Homologm I desistfncia parcial da açlio e., na
~e: rt:m311escentc:,julgo e:xtinto o proctlôSOsem
JulglUTlCnlOde mbito.

N" 94.723-0

""'''R<qdo
Adv.
SENTENÇA

AÇÃO POSSESSÓRIA

SENTENÇA

União Fc:dcnlI
Robertson Barbosa da Silva
DF-I669 - BENEDITO OUVElRA BRAUNA
Pedido procedente.

- Nos autos abaixo relacionados:

N" 97,30985-7 AÇÃO CIVIL PÚBLICA

SENTENÇA

Conselho Regional de Engenharia, Arquitelura c
Agronomia - CREA
DF-5214 - PAULO ALVES DA SILVA
La Dart Consuuçõc:s e: Indústria de Plásticos Rc:-
,_Ud>
Pedido improcedente:.

Viação Águas Línda~ l..1da
DF-7648 - MIOIELE AORE
Departamento Nacional de E.~tra!.lasde Ro<lõlgem
- DNER
O documento de fls. 09113 não compro'.a " pr0-
priedade do vclculo, visto não estar demmhll";ldo
que 11 CODlPE era sua antigõl proprict:iria. As-
sim. faz-".; necessária. !.Icanu"mã". a jum"da do
eenilicado de regi,tIO do "e;culo cm leia. Pr.lZo:
dez dias.

1-.Ulor

SENTENÇA

N" 93.11885-4

Adv.

""

R',
Adv.
R',
Adv.

Autor
R',

R',
Adv.

N° 95.2643-0

AÇÃO DE CONSIGNAÇÃO EM PAGAMENI'O

SENTENÇA

Reqte:
Adv.
Reqdo

AÇÃO CALrTE-AR

DESPACHO

Ministério Público Federal
~~rasi1eira de: Comunicaçio S/A _ RA-

Ma1ce1oAmorim Neuo
DF-7S05 - HENRIQUE NEVES DA SILVA
Humberto FalclW Martins\
DF-7064 - ANTONIO CARLOS DANTAS RI-
BEIRO
JacqlH:line Oliveira Teixeiru
DF-I06964 - JOSe BONIFÁCIO GOMES DE
ANDRADE JÚNIOR

Rtu Joedson Alve:s da Silva
Rtu Jos6 Ageu CantiHno da Silva
Rtu José Antônio Maciel de: Barros
Rtu KáLinFabjana Maia Cozzolino
Rtu Lufs Tan:iso liporoni
Réu Jaime Valdc:muna Herrem
Rtu Jos6 Simeilo lnteruminenst
Adv. DF-5373 - RlVAYL DEONfslO DAS CHAGAS
Rã! Luiz lnáeio Ferreira !.IeCastro
Adv. MA-4279 - ARl1JR GOMES DE SOUSA
SENTENÇA AnLe o ellposto. julGO e:xtinlo o processo. sem
IIml.lísedo rntrito. em relação a Humberto Falcão Manins. nos mol-
des do art. 267. VI. do CPC: Julgo p"rciaIJnc:nICprocedentes os
pedidos...

DESPACHO

N" 2000.151624

Lc:vi Olllvio de Alvarenga Mendes e Outro
DF-8697 - HILÁRIO LOPES NETO MONI'EI-
RO
União Fede:ml
Nio conheço dos presentes embargos.

Maria Judilh de SOUSllNune:sCarvalho e: OutroS
DF-11I76 - CARMEN SILVIA LARA DE SOU-
ZA
Instiluto NaciOflal do Seguro Social - INSS
... Isto posto. conheço dos pt'C5tntes embargos,
para dar-lhes provimento ...

Aldina Pnulos Cabral e Outros
DF-8987 - ROGÉRIO DA SILVA VENÂNC10
PtRES
Banco Central do Brasil

Usinn Palmeiras S/A Açúeilr e: Áleool
SP-65330 - SILVANA BUSSAB ENDRES
UnilkJ Federal

A,""
AO,.

Rtu
SENTENÇA

Autor
Adv.

Rfu.
SENTENÇA

Autor
Adv.
Rtu

N° 2000.3011-2

N° 96.0005-0

Autor
AO,
Réu

W 95.7679--9

- O fumO Sr. JUil. proreriu n seguinte sentença:

- Nos autos abaixo rt:lacionados:

Pedido improcoedenle.

N" 96.14355-2

Au!Or Dsmany Menezes de Carvalho
Adv. DF.I0324 - AGAMENON BATISTA DE AL-

MEIDA JUNIOR
Réu Uniao Federal

N" 93.7857-7

Autor M~IS Alonso Nune~ e Outros
Adv. DF.1691A - MARISTELA PINTO DA MOTA
Réu Uni/io Fcdcrul
SENTENÇA: ... AnIl' o CllPOSIO,julgo procedente o pedido, Clm-
de:m:mdoli Rt li ill<:orpor.lçuodo re"jusle de 28.M69.-aos venci.
ffielltos/provellloslpenslio percebidos pelos autores Mareos Alonso
Nunes, Maria Emflia Pureu Coimbra. Maria Helena Ribeiro Maier.
Noel Fonseca D'Arco. Paulo MõlJ'Cm:siniNeto, P'.Iulode TõlrsOOli-
veira Pires. Raul Thglioro e Rodrigo Augll.~toRodrigues... Quanlll
aos autores Maria !.loCanno 1bcmi'1ocles e Roberto de Arnújo dc
Albuquerque:. julgo elllinto o proce:~ cxtinto sem julgamento do
rntriLO.

N" 98.8770-6

SENTENÇA

Hiroshi Kamcyama c Outros .
DF-IOI89 - RONALDO FELDMANN HERME-
TO
Companhia Imobiliária de BrasRio - TERRA-
CAP
DF-2244 - ELADYR PIMEN1EL E OlITRO
Após 11citação são inalteráveis o pedido c:a cau-
sa de pediT.conforme disposto no anigo 264 do
CPC

ASIB.ol,~IA- Associação dos Servidores do IBA-
MA
DF.9'>I3U- ANTÔNIO TORREÃO BRAZ Fi-
LHO
In;titulO Br.lsil••iro do Meio Ambicnlc e do~ 'Re-
CU~(), :O;:l.lurui~Renováveis - IBAMA

Deliane Ramos de Arnújo Silva e Outros
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qSI.APE. 'IUF.;iVT A i¥illl Norn'edo:AssociaâÓ

._--
Situa:Çã() Ca:tegoria IData'da.ó

0105350-7 RJ ADOLFO MAYER DA SILVEIRA INATIVO ESP 01/0 .tiç, t1dCf:af _ D

0154122-6 SC CARLOS RODRIGUES COSTA - INATIVO 2A 01/04/97 21. .l1j_1121962-9 PR DANIELA M. DE OLIVEIRA LOPES GRILLO ATIVO 2A O1/0f-197 '.
0984510-1 SP FLAVIA REGINA ORTIZ STRJCHLER ATIVO 1A 01/01\:19']>';"__.. ..-'\--. --
0101730-6 RS GILBERTO DEON CORREA JUNIOR ATIVO 1A 01/041';'
0125749-8 RJ INAYA BARBARIZ ALCANTARA DE CARVALHO INATIVO ESP 01/04/97
0107039-8 RJ JOSE LUIZ DA SILVA GUIMARAES INATIVO 1A 01/04/97
6090844-1 RJ LUIZ CARLOS PIVA INATIVO ESP 01/04/97
0154185-4 RJ MARIA BEATRIZ LOBO DE AZEVEDO TEIXE ATIVO 2A 01/04/97
6154357-8 RS ROSANA SOLON CAVALCANTI ATIVO 1A 01/04/97
0101707-1 RS SILVANA PAULlNA ROBETTI ATIVO 1A 01/04/97
0101728-4 RS SUSANA FARINA MACHADO CARRION INATIVO 1A 01/04/97
0984529-1 RJ' ARMANDO ANTONIO SIMONSEN MONTEIRO ATIVO 2A 30/04/97
0091208-5 PE JOSE CAVALCANTE NEVES INATIVO ESP 30/04/97
0094908-B RN NILO LOURIVAL FERREIRA INATIVO 1A 30/04/97
0096770-0 SP, RUBENS LAZZARINI INATIVO ESP 30/04/97
0112102-2 SP- THEODOR EDGARD GEHRMANN INATIVO ESP 28/05/97
0125741-2 RJ' PLlNIO DOYLE SILVA INATIVO 1A 27/06/97
0127966-1 RJ' JESUINO DE FREITAS RAMOS INATIVO 1A 29/07/97
0984852-5 SP ADRIANA ZANDONADE ATIVO 2A 29/08/97
6095748-4 DF ARIDEU GALDINO DA SILVA RAYMUNDO ATIVO ESP 29/11/97
0113376-4 RJ, MANOEL MARTINS DOS REIS INATIVO 1A 26/12/97
1029810-0 RJ IGNACIO LOYOLA COSTA INATIVO 1A 29/01/98
'2336-3 RJ' ~EON ALGAMIS INATIVO 2A 29/01/98
1767-1 PE' I\i1ARIADA PENHA DUARTE BRITO INATIVO 2A 29/01/98

lú01890-5 RJ' MYRCE MARIA C,HAVES HERMIDA VILAR INATIVO 2A 29/01/98
0996628-5 SC- SHEILA MARIA SIRYDAKIS INATIVO 2A 29/01/98
1282731-2 RJ ACHILLES L1NHARES DE CAMPOS FRIAS ATIVO 2A 01/07/98
1282753-3 RJ, ADRIANO SALDANHA GOMES DE OLIVEIRA ATIVO 2A 01/07/98
1258266-2 RN' ALECIO SARAIVA DINIZ ATIVO 2A 01/07/98
1256756-B MG: ALEXANDRE DELDUQUE CORDEIRO ATIVO 2A 01/07/98
1282744-4 RJ ANA GABRIELA DAHER MONTEIRO ATIVO 2A 01/07/98
1282723-1 RJ ANNA AZEVEDO TORRES GOULART ATIVO 2A 01/07/98
1282686-3 RS BERENICE FERREIRA LAMB ATIVO 2A 01/07/98
1282735-5 RJ CARLA PATRICIA GROOTENBOER DE QUEIROZ ATIVO 2A 01/07/98
6147793-1 RJ CELSO JORGE FERNANDES BELMIRO ATIVO 2A 01/07/98
1282811-4 MG CLAUDIO ROBERTO LEAL RODRIGUES ATIVO 2A 01/07/98
1264277-1 GO DEUSMAR JOSE RODRIGUES ATIVO 2A 01107/98
1178010-0 PR ELIAS CIDRAL ATIVO 2A 01/07/98
0880272-6 AL ELTON GOMES MASCARENHAS ATIVO 2A 01/07/98

1--1282816-5 MG F:ABIO GUIMARAES BENSOUSSAN ATIVO 2A 01/07/98
2667-7 DF FABIO JOSE DE FREITAS COURA ATIVO 2A 01/07/98

. ,,2665-1 DF FABIOLA INEZ GUEDES ATIVO 2A 01/07/98
12666-9 DF FABRICIO DA SOLLER ATIVO 2A 01/07/98
,J2637-5 GO FAUSTO MENDANHA GONZAGA ATIVO 2A 01/07/98

1282629-4 GO RLAVIO XAVIER DE ALMEIDA E SILVA ATIVO 2A 01/07/98
1017763-9 PA FRANCISCO NAPOLEAO XIMENES NETO ATIVO 2A 01/07/98
1282719-3 RN GJULlANO MENEZES CAMPOS ATIVO 2A 01/07/98
1282726-6 RJ GRAÇA REGINA DE MACEDO CABRINHA ATIVO 2A 01/07/98
1282725-8 RJ GUSTAVO MAGNO G.B. DE ALBURQ ATIVO 2A 01/07/98
0884553-1 PE JANIO NUNES VIDAL ATIVO 2A 01/07/98
6149747-9 SP JpAO PAULO DE OLIVEIRA ATIVO 2A 01/07/98
1282716-9 PI JOSE ANTONIO LIRA BEZERRA ATIVO 2A 01/07/98
1184632-1 SP JOSE MARCOS QUINTELLA ATIVO 2A 01/07/98
1282741-0 RJ MARCO ANTONIO BOITEUX ALVAREZ ATIVO 2A 01/07/98
1282729-1 RJ MARCUS VINICIUS FIGUEIREDO DE O.COSTA ATIVO 2A 01/07/98
1282750-9 RJ MARIA CELESTE CARVALHO DOS REIS ATIVO 2A 01/07/98
0288128-4 BA MARIO JORGE PHILOCREON DE CASTRO LIMA ATIVO 2A 01/07/98
1282742-8 RJ MICHELE RANGEL DE BARROS ATIVO 2A 01/07/98
1282751-7 PB NAPOLEAO VITORIO S. DE CARVALHO ATIVO 2A 01/07/98
1282727-4 RJ PAULA DE MARTINO TERRA ATIVO 2A 01/07/98
1282757-B SP PAULO CESAR NEGRAO DE LACERDA ATIVO 2A 01/07/98

, 1282736-3 ! RJ ,PEDRO CAMARA RAPOSO LOPES , ATIVO I
2A ! 01/07/98

r
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1206161-1 RJ PETER DE PAULA PIRES ATIVO 2A 01 ~.,"I-Of
1258151-8 DF RICARDO MENDONÇA CARDOSO ATIVO 2A 01 7/98;;.,.' ',arV. .
1282748-7 MG RILDO JOSIÕ DE SOUZA ATIVO 2A 01' t[98 (?
1282633-2 GO ROGERIO DE MATOS LACERDA ATIVO 2A 01 A~1b, .
1282737-1 RJ RONALDO CAMPOS E SILVA ATIVO 2A 01

1282687-1 PR ROSA ROHENKOAL PAIM ATIVO 2A 01/07/98

1282635-9 GO RUI BARBOSA DE CARVALHO SANTOS ATIVO 2A 01/07/98

1282752-5 PR SANDRO GOMES NAEGELE DE ABREU ATIVO 2A 01/07/98

1282668-5 DF SERGIO MOACIR DE OLIVEIRA ESPINDOLA ATIVO 2A 01/07/98

1199633-1 PR SERGIO RICARDO MENEZES GUERRERA ATIVO 2A 01/07/98

1143620-4 MG VANIA DE OLIVEIRA MACIEL ATIVO 2A 01/07/98

1277841-9 DF WALLER CHAVES DA COSTA ATIVO 2A 01/07/98

1081914-2 SP AFONSO GRISI NETO ATIVO 2A 01/09/98

6985297-9 GO AILTON LABOISSIERE VILLELA ATIVO 1A 01/09/98

1264230-4 DF CLAUDIA REGINA ATTA MARTINS PEREIRA ATIVO 2A 01/09/98

6154157-5 CE DENISE LUCENA RODRIGUES ATIVO lA 01/09/98

1282688-0 SP EVANDRO COSTA GAMA ATIVO 2A 01/09/98

6096756-1 SP JOAO FILlMONOFF ATIVO 2A 01/09/98

1282701-1 SP LUIZ CARLOS DE DONO TAVARES ATIVO 2A 01/09/98

1095715-4 SP MARDEN MATTOS BRAGA ATIVO 2A 01/09/98

1127794-7 SP MARIA STELLA MICHELET DE OLIVEIRA P ATIVO 2A 01/09/98

7097149-8 SP ROSA MARIA MARZO DE ALBUQUERQUE CAV ATIVO 2A 01109/98

0154236-2 RJ SUZEL W DE ASSUMPCAO M.ROSMAN ATIVO 2A 01/09/98
I

~ 0154152-8 DF FRANCISCO TARGINO DA ROCHA NETO ATIVO 2A 01/10/98

3639-0 DF SILVIA MARIA CARNEIRO RIBEIRO TAVARES ATIVO 2A 01/10/98

.51161-5 MA WALBER SILVA OLIVEIRA MAC.EDO ATIVO 2A 01/10/98

0154042-4 CE CLAUDIA BARBOSA MONTENEGRO ATIVO lA 27/04/99

6149725-8 SP JOSE FELlPPE ANTONIO MINAES ATIVO 2A 30/04/99

0154114-5 BA ANA CRISTINA BARRETO DE CASTRO ATIVO 2A 20/05/99

0154359-8 RS ANDRESS LUIZ DOS SANTOS ATIVO 2A 20/05/99

0101724-1 RS SOLON FLORES SANT' ANNA INATIVO 2A 20/05/99

0154354-7 RS CLEINER LUIZ CARDOSO P. ATIVO 2A 02/06/99

0123303-3 BA CISINO COSTA SILVA ATIVO 1A 01/07/99

1205418-6 DF SEBASTIAO GILBERTO MOTA TAVARES ATIVO 2A 02/08/99

0154274-5 DF SUELY DIB DE SOUSA E SILVA ATIVO 1A 02/08/99

1282754-1 SC MARCELO DA MOTA ATIVO 2A 03/09/99

0982201-1 DF MANOEL FELIPE REGO BRANDAO ATIVO 2A 05/10/99

1127798-0 SP SILVIA REGINA FERREIRA GIORDANO ATIVO 2A 05/10/99

1062664-6 PR NIVALDO TAVARES TORQUATO ATIVO 2A . 14/10/99

0092286-2 DF MARIA KARLA LACERDA OSORIO NETTO ATIVO ESP 15/10/99

0096834-0
SP FERNANDO HUGO DE ALBUQUERQUE GUIMARÃES ATIVO ESP 05/11/99

)6846-5 SP CRISTIANNE MARIA CARVALHO FORTES ATIVO 2A 02/12/99

1,;.182693-6 SP IVANY DOS SANTOS FERREIRA ATIVO 2A 02/12/99

82689-8 SP L1VIA CRISTINA MARQUES PERES ATIVO 2A 02/12/99

u141665-1 PE OSWALDO CESAR DA CAMARA PIMENTEL ATIVO ESP 05/12/99

0104859-7 PE AFFONSO NEVES BAPTISTA NETO ATIVO 2A 20/12/99

0984531-3 PR LUIZ CARLOS BAISCH ATIVO 2A 14/04/00

6151120-0 DF EDGARD L1NCOLN DE PROEÇA ROSA ATIVO 2A 13/06/00

1006859-7 DF IONE TEREZA ARRUDA MENDES HEILMANN ATIVO 2A 13/06/00

0983110-0 DF RODRIGO PEREIRA DE MELO ATIVO 2A 13/06/00

1008623-4 DF LUCIANA CORTEZ RORIZ PONTES ATIVO 2A 14/06/00

6101720-5 RS HELOIZA FRANCO VILLEROY INATIVO ESP 04/07/00

1312102-2 RS CINARA RIBEIRO SILVA KICHEL ATIVO 2A 01/08/00

1321851-4 RS ROLAND RABELO ATIVO 2A 01/08/00

1311782-3 RS ROMULO PONTICELLI GIORGIO JUNIOR ATIVO 2A 01/08/00

1321766-6 RS ALEXANDRE RIBEIRO MEIRA ATIVO 2A . 02/08/00

1321933-2 RS HELENA TORELL Y FRAGA MINCARONE ATIVO 2A 02/08/00

1321895-6 SP PATRICIA ALOUCHE NOUMAN ATIVO 2A 02/08/00

1321847-6 RS SIMONE TAVARES PEREIRA ATIVO 2A 02/08/00

1321780-1 RS DEBORAH SILVA DE ALMEIDA ATIVO 2A 03/08/00

0103686-6 RS FERNANDO BARCELLOS DE ALMEIDA INATIVO ESP 03/08/00

1269330-8 RS GUSTAVO LUVISON RIGO ATIVO 2A 03/08/00

6090367-8 DF JOSE DE RIBAMAR ALVES SOARES ATIVO 2A 03/08/00

r
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1321842-5 RS LOTs RICARDO PRATES DE CAMPOS ATIVO 2A 03/0

1321849-2 RS PATRICIA VEIRA GABARDO ATIVO 2A 03/01l/00 .• d~~1J1- o

1146177-2 RS ARTUR ALVES DA MOTTA ATIVO 2A

O~~
líJL_

1321777-1 RS FELIPE DULAC GOULART ATIVO 2A 04/ =
1311829-3 RS 10LANDA GUINDANI ATIVO 2A 04/ - 7
1321843-3 RS JULIO CESAR ALVES RODRIGUES JR ATIVO 2A 04/08/00

1321845-0 RS MARCELLUS SGANZERLA ATIVO 2A 04/08/00

1321947-2 GO MARCIA CRISTINA FIDELES BECHEPECHE ATIVO 2A 04/08/00

1322021-7 RS MARCOS VINICIUS SEVERO DA SILVA ATIVO 2A 04/08/00

1321848-4 RS MARGARIDA VINAS RIBEIRO LIMA ATIVO 2A 04/08/00

1312136-7 GO MARIO PIRES DE OLIVEIRA ATIVO 2A 04/08/00

1311920-6 RS PEDRO LUIZ RODRIGUES DA SILVA ATIVO 2A 04/08/00

1321854-9 RS SILVIO PAULO ARALDI ATIVO 2A 04/08/00

1321855-7 RS VALERia DE FREITAS MENDES ATIVO 2A 04/08/00

1311801-3 GO VIVIANE DE PAULA E SILVA ATIVO 2A 04/08/00

1207632-5 RS ANDREA DE ALMEIDA MACHADO ATIVO 2A 08/08/00

1321915-4 TO GERALDO HENRIQUE MOROMIZATO ATIVO 2A 08/08/00

1321853-1 RS RONALDO AFFONSO NUNES LOPES BAPTISTA ATIVO 2A 08/08/00

1311993-1 PB MARCO ANTONIO SARMENTO GADELHA ATIVO 2A 09/08/00

1321841-7 RJ GERSON DA COSTA ATIVO 2A 10/08/00

1321759-3 GO CLOVIS RIBEIRO CHAVES JUNIOR ATIVO 2A 11/08/00

1312026-3 SP MARCELO CARNEIRO VIEIRA ATIVO 2A 12/08/00

0144408-5 SP L1NBERCIO CORADINI ATIVO 2A 13/08/00

l1321957-0 PB BIANOR ARRUDA BEZERRA NETO ATIVO 2A 17/08/00

1975-8 BA CECILIA TEIXEIRA DE SOUZA OLIVEIRA ATIVO 2A 17/08/00

.11955-3 PB CESAR VERZULEI LIMA SOARES DE OLIVEIRA ATIVO 2A 17/08/00

-1317516-5 DF CHRISTIANO MENDES WOLNEY VALENTE ATIVO 2A . 17/08/00

1321772-1 DF CLAUDIO BORGES DOS SANTOS ATIVO 2A 17/08/00

1321818-2 DF DANIEL AZEREDO ALVARENGA ATIVO 2A 17/08/00

1321926-0 ES EDUARDO DE ALMEIDA ATIVO 2A 17/08/00

1286798-5 MS EDUARDO FRANCO CANDIA ATIVO 2A 17/08/00

1321743-7 DF ELAYNE CHRISTINA DA SILVA RODRIGUES ATIVO 2A 17/08/00

1321770-4 DF EULER BARROS FERREIRA LOPES ATIVO 2A 17/08/00

MS FABIANI FADEL BORIN ATIVO 2A 17/08/00

1321981-2 BA FLAVIA TARQUINIO ROCHA ATIVO 2A 17/08/00

1321745-3 DF FLAVIO ARAUJO PEREIRA ATIVO 2A 17/08/00

1321756-9 DF IVANISE ANTONIELA MAZUREK ATIVO 2A 17/08/00

1321950-2 PB JAIME C,ESAR DE ARAUJO DANTAS ATIVO 2A 17/08/00 ,
1321734-8 SC JOAO FERREIRA DE ASSIS ATIVO 2A 17/08/00

1321948-1 PB JOAO SOARES DA COSTA NETO ATIVO 2A 17/08/00

, 1321984-7 BA JUÇARA VALADARES LOPES LOURENCO ATIVO 2A 17/08/00

I 1121771-2 DF KENNEDY FURTADO DE MENDONCA ATIVO 2A 17/08/00

!1805-1 MS LAURA CRISTINA MIYASHIRO ATIVO 2A 17/08/00

l ,,15725-9 DF LUCIA FERNANDES MARTINS ' ATIVO 2A 17/08/00

21748-8 DF MARCia MENEZES DE CARVALHO ATIVO 2A 17/08/00

,.:l21976-6 BA PAULA MORAIS BRITO DE SANTANA ATIVO 2A 17/08/00

1312690-3 DF PAULO RODRIGUES DA SILVA ATIVO 2A 17/08/00

1160751-3 BA PEDRO DE SOUZA DANTAS JUNIOR ATIVO 2A 17/08/00 i

1283961-2 DF PRISCILA FARIA DA SILVA ATIVO 2A 17/08/00

1322020-9 PB RODOLFO ALVES SILVA ATIVO 2A 17/08/00

1321987-1 BA TALlUS DE OLIVEIRA VASCONCELOS ATIVO 2A 17/08/00

2182540-8 MS TANIA MARA DE SOUZA . ATIVO 2A 17/08/00

- PB TERCIUS GONDIM MAIA ATIVO 2A 17/08/00

1286791-8 ES VINICIUS BRANDAO DE QUEIROZ ATIVO 2A 17/08/00

1283414-9 BA WELGER BRITO DAS NEVES ATIVO 2A 17/08/00

1321928-6 ES ALEX CORDEIRO NUNES ATIVO 2A 21/08/00

1322158-2 BA DEIZE ALMEIDA GALVAO ATIVO 2A 22/08/00

0980617-2 DF MARIA WALQUIRIA RODRIGUES DE SOUSA ATIVO 2A 22/08/00

1321985-5 BA PATRICIA CORREIA DE JESUS ATIVO 2A 22/08/00

1321993-6 BA VALDENIA DE SOUSA MARTINS ATIVO 2A 22/08/00

1311701-7 CE ADRIANA DE LIMA BANDEIRA ATIVO 2A 25/08/00

1283926-4 MG AGUEDA APARECIDA SILVA ATIVO 2A 25/08/00

1321774-7 DF ALEXANDRE CAIRO ATIVO 2A 25/08/00

1322042-0 MG ANA MARIA CAMPOS BICALHO DE LANA ATIVO 2A 25/08/00

-- ---- -------
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1321994-4 CE ANDRE DIAS FERNANDES ATIVO 2A 25/08/00
6147859-8 MG ANDREA KARLA FERRAZ MAGALHAES ATIVO 2A 25/0 J.mBllça " d",ral _ r\

1321868-9 SP ANTONIO FERNANDO COSTA PIRES FILHO ATIVO 2A 25/0 /00 ' Vr9~_
1321806-9 SP CARLA CRISTINA PINTO DA SILVA ATIVO 2A 25/0 ,{lO
1312969-4 SP CARLOS ALBERTO NAVARRO PEREZ ATIVO 2A 25/0 /OO:iCÕl,. -->-----
1322128-1 MG CELlA PORTELLA DOS SANTOS ATIVO 2A 25/0
1322027-6 MG CELlNE RAMOS COELHO ATIVO 2A 25/08/00
1321757-7 DF DENISE ROCHA MENDES COSTA ATIVO 2A 25/08/00
1287917-7 SP DJEMILE NAOMI KODAMA ATIVO 2A 25/08/00
1322036-5 MG EDUARDO DE OLIVEIRA SAEZ ATIVO 2A 25/08/00
1111136-4 AM ELlSANGELA PINHEIRO ALVES ATIVO 2A 25/08/00
1264279-7 SP FILEMON ROSE DE OLIVEIRA ATIVO 2A 25/08/00
1322124-8 DF GILSARA CARDOSO BARBOSA FURTADO ATIVO 2A 25/08/00
1317287-5 CE GLEDISON MARQUES FERNANDES ATIVO 2A 25/08/00
1312009-3 SP GUIOMARI GARSON DACOSTA GARCIA ATIVO 2A . 25/08/00
1321807-7 SP JECSON BOMFIM TRUTA ATIVO 2A 25/08/00
1322040-3 MG JOAO LUIZ NASCIMENTO DE OLIVEIRA ATIVO 2A 25/08/00
1322186-8 AM JOSIAS FERREIRA CAVALCANTE ATIVO 2A 25/08/00
1322190-6 AM L1DIA MELCIDES GOMES ATIVO 2A 25/08/00

I
1322044-6 MG MARCELO CLAUDIO FAUSTO MAIA ATIVO 2A 25/08/00
1321885-9 SP MARCELO OTHON PEREIRA ATIVO 2A 25/08/00
1322026-8 MG MARCELO RODRIGUES FIORAVANTE ATIVO 2A 25/08/00
1322041-1 MG MARCIO JOSE ERTHAL DE MORAES ATIVO 2A 25/08/00

-~ - AM MARIA NEURACI RODRIGUES FREIRE ATIVO 2A 25/08/00
'.1930-8 ES RENATO MENDES SOUZA SANTOS ATIVO 2A 25/08/00

I
11693-2 CE RHOLDEN BOTELHO DE QUEIROZ ATIVO 2A 25/08/00

-1321983-9 BA ROBERTO LEVY BASTOS MANA TI A ATIVO 2A 25/08/00
1322046-2 MG RODRIGO RIGAMONTE FONSECA ATIVO 2A 25/08/00

I
1321896-4 SP ROGERIO CANGUSSU DANTAS CACHICHI ATIVO 2A 25/08/00
1063520-3 MG SERGIO OLIVEIRA DE ALENCAR ATIVO 2A 25/08/00

1321808-5 SP STOESSELL SANSON WANDERLEY DA NOBREGA ATIVO 2A 25/08/00

1321901-4 SP VANESSA NOBELL GARCIA ATIVO 2A 25/08/00

1321929-4 SP VILMA ALEXANDRINO VINHOSA ATIVO 2A . 25/08/00

1321811-5 DF EVERTON LOPES NUNES ATIVO 2A 27/08/00

1321866-2 SP ALESSANDRA HELOISA GONZALEZ COELHO ATIVO 2A 28/08/00
1311998-2 SP ANA MARIA VELOSO GUIMARAES ATIVO 2A 28/08/00

1056032-7 SP ANDREA CRISTINA DE FARIAS ATIVO 2A 28/08/00
1226942-5 SP ANNA CLAUDIA LAZZARINI ATIVO 2A 28/08/00

0985878-4 SP CLAUDIA APARICIDA DE SOUA ATIVO 2A 28/08/00
1321871-9 SP DANIELA MEDEIROS DE MIRANDA ATIVO 2A 28/08/00
1321872-7 SP DENISE DUARTE CARDOSO LORENTZIADIS ATIVO 2A 28/08/00
I 1321775-5 RS GLAUCIA CORREA RETAMOZO BARCELOS ALVES ATIVO 2A 28/08/00

!1875-1 SP GUSTAVO CALDAS GUIMARAES DE CAMPOS ATIVO 2A 28/08/00

I 1321878-6 SP ISABELA SEIXASSALUM ATIVO 2A 28/08/00
22083-7 SP JACQUELlNE CARNEIRO DA GRACA ATIVO 2A 28/08/00

,321881-6 SP JANINE MENELLI CARDOSO ATIVO 2A 28/08/00

1312000-0 DF LUCIANA MOREIRA GOMES ATIVO 2A 28/08/00
1321913-8 SP LUIZA HELENA SIQUEIRA . ATIVO 2A 28/08/00
1312031-0 SP MARIA FERNANDA DE FARO SANTOS ATIVO 2A 28/08/00
1321893-0 SP RAFAEL GARCIA VERALDO ATIVO 2A 28/08/00
1218729-1 SP RAQUEL TERESA MARTINS PERUCH ATIVO 2A 28/08/00
1056018-1 SP REGINA DE PAULO LEITE SAMPAIO ATIVO 2A 28/08/00

- SP RICARDO DE CASTRO NASCIMENTO ATIVO 2A 28/08/00
0154136-6 SP SERGIO AUGUSTO GUEDES PEREIRA DE SOUZA ATIVO 2A 28/08/00

1321897-2 SP SILVIO BASTOS ARAUJO ATIVO 2A 28/08/00
1321899-9 SP TATIANA PACHCIAREK FRAJDENBERG ATIVO 2A 28/08/00

1322182-5 BA WANNINE DE SANTANA LIMA ATIVO 2A 28/08/00

1321858-1 SP ADSON AZEVEDO MATOS ATIVO 2A 29/08/00

9858784-6 SP CLAUDIA APARECIDA DE SOUZA TRINDADE ATIVO 2A 29/08/00

1321873-5 SP EDSON LUIZ DOS SANTOS ATIVO 2A 29/08/00
1321944-8 SP MARCUS ABRAHAM ATIVO 2A 29/08/00

1321860-3 SP ALDO CESAR MARTINS BRAIDO ATIVO 2A 30/08/00
1321943-0 I SP IANA CRISTINA VAZQUEZ DA ROCHA , ATIVO , 2A , 30/08/00

e

--
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1311808-1 SP CARLOS ALBERTO LEMES DE MORAES ATIVO 2A 30/08/00

1200955-5 SP GIULlANA MARIA DELFINO PINHEIRO LENZA ATIVO 2A 30/08/00

1321864-6 SP MARCELO D'ALENCOURT NOGUEIRA ATIVO 2A . .!\daral - Df
1321887-5 SP MARIA REGINA DANTAS DE ALCANTARA MOSIN ATIVO 2A 0/08/60- V'-,Yl1322081-1 SP SIMONE ANGHER . ATIVO 2A (!~0ª,,9.9_ I
1321968-5 PA AMERICO BEDE FREIRE JUNIOR ATIVO 2A 1'Ml<lIOO I",

1321971-5 MA JOSE ARINALDO NOGUEIRA REGO ATIVO 2A -
1219160-4 MA JOSE VALTERSON DE LIMA ATIVO 2A 31/08/00
1321890-5 PR MANO LO AURELIO BEDIN KELLER ATIVO 2A 31/08/00
1321763-1 DF MARIA TERESA PEREIRA LIMA ATIVO 2A 31/08/00

1321850-6 RS ROGERIO DE SOUZA HUTTNER ATIVO 2A 31/08/00

1322024-1 MG ANILDO FABIO DE ARAUJO ATIVO 2A 01/09/00

1321999-5 BA DURVAL MIGUEL CARDOSO E SILVA ATIVO 2A 01/09/00

1321953-7 SP SIMONE PEREIRA DE CASTRO ATIVO 2A 01/09/00

1286829-9 RJ DANIELE RUSSO, FEIJO DE MORAES ATIVO 2A 04/09/00

1321789-5 PA JULlANA FURTADO COSTA ATIVO 2A 04/09/00

1321746-1 DF LlANA DO REGO MOTTA VELOSO ATIVO 2A 04/09/00

0423553-3 MA ANA BEATRIZ MADEIRA CAMPOS FREITAS ATIVO 2A 05/09/00

1321919-7 DF CARLOS ANTONIO CORREA DE VIANA BANDEIRA ATIVO 2A 05/09/00

1101981-6 RN LUPERCIO CAMARGO SEVERO DE MACEDO ATIVO 2A 05/09/00

1321862-0 RJ PATRICIA MONTEIRO LEMOS. ATIVO 2A 05/09/00

1322082-9 PR SERGIO KARKACHE ATIVO 2A 05/09/00

1322073 RJ ANDREA VIVACQUA CORREA DE O PUGLlESE ATIVO 2A 14/09/00

r131176587 DF BERTRAND ROCHA DE OLIVEIRA ATIVO 2A 14/09/00

21918 DF CANDICE LAVOCAT GALVAO JOBIM ATIVO 2A 14/09/00

,21921 SP CLEBER SANFELlCE OTERO ATIVO 2A 14/09/00
f- 2182540 MG DANIEL DA SILVA ULHOA ATIVO 2A 14/09/00

01322091-8 RJ GUILHERME POPPE BERTOZZI ATIVO 2A 14/09/00

0132117550 DF HUERLlN HUEB ATIVO 2A 14/09/00

RJ JANE CRISTINA NASC, GUIMARAES WANDERLEY ATIVO 2A 14/09/00

RJ JANIS MARIA SAFE SILVEIRA ATIVO 2A 14/09/00

1321835 SC JOSE CARLOS COSTA LOCH ATIVO 2A 14/09/00

SP JOSE ROBERTO MARQUES COUTO ATIVO 2A 14/09/00

1322045 MG KATIA APARECIDA DE OLIVEIRA ATIVO 2A 14/09/00

1219578 PI LOURENÇO TEIXEIRA MENEZES ATIVO 2A 14/09/00

1322175 SP LUCIANE HIROMI TOMINAGA ATIVO 2A 14/09/00

1321824 RJ LUIZ THOMAZ SAIO ATIVO 2A 14/09/00

1321751 DF MARCELO BELlSARIO DOS SANTOS ATIVO 2A 14/09/00

1321900-8 PR MARCELO HENRIQUE TEOBALOO DE CAMARGO ATIVO 2A . 14/09/00

1321816 DF MARCIA HENRIQUES RIBEIRO DE OLIVEIRA ATIVO 2A 14/09/00

SP MARIA LUIZA NEUBER MARTINS ATIVO 2A 14/09/00

I 1322172 RS MAURO MOACIR RIELLA FERNANDES ATIVO 2A 14/09/00

2174-7 CE METONIZA N VIEIRA CIDRAO DE ALBUQUERQUE ATIVO 2A 14/09/00

I ,322011 AL MOEMA JATOBA LOBO ATIVO 2A 14/09/00

RJ NELSON FERRA0 FILHO ATIVO 2A 14/09/00

,292672 PE NEY CARVALHO BRAGA CANTANHEDE ATIVO 2A 14/09/00

PB NEYDJA MARIA DIAS DE MORAIS ATIVO 2A 14/09/00

013219790 PI PAULO ALVES DA SILVA PAIVA ATIVO 2A 14/09/00

1322030-6 MG PAULO ANTONIO NUNES ATIVO 2A 14/09/00

SP PAULO FERNANDO DE MIRANDA CARVALHO ATIVO 2A 14/09/00

PR PAULO ROBERTO ROCHA ATIVO 2A 14/09/00

01321826-3 SC RENATO CHAGAS RANGEL ATIVO 2A 14/09/00

1322033-0 MG RODRIGO MENDES PINTO RIBEIRO ATIVO 2A 14/09/00

DF RODRIGO PIRAJA WIENSKOSKI ATIVO 2A 14/09/00

1322076 RJ RONALDO FRONTELMO DE ALMEIDA ATIVO 2A 14/09/00

DF SARA RIBEIRO BRAGA FERREIRA ATIVO 2A 14/09/00

1321957 SP SERGIO LUIZ RODRIGUES ATIVO 2A . 14/09/00

01321768-2 SC VANDRE AUGUSTO BURIGO ATIVO 2A 14/09/00

1321797 PR VICENTE DE PAULO PALHARES FILHO ATIVO 2A 14/09/00

DF ANA CLAUDIA LOIOLA DE MORAIS MENDES ATIVO 2A 15/09/00

RS ARNOL SCHMITZ GUERRA ATIVO 2A 15/09/00

PR BRUNO BOCKMANN MOREIRA ATIVO 2A 15/09/00

RS CESAR OLIVEIRA DA ROCHA ATIVO 2A 15/09/00

1321836 SC DINEMAR ZOCCOLl ATIVO 2A 15/09/00
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PR FREDERICO MATSUURA ATIVO 2A 15/09 p~'"Ç' •
RS JANE MARIA MICHELON MACHADO ATIVO 2A 15/09 O <' q'\
SP LUIZ FERNANDO SERRA MOURA CORREIA ATIVO 2A 15/09 O - J.l{.. '"
PR LUIZ HENRIQUE BaNA TURRA ATIVO 2A 15/09 DO"""
RS MAGALI THAIS RODRIGUES LEDOR ATIVO 2A 15/09/00
SP RAQUEL VIEIRA MENDES ATIVO 2A 15/09/00

1321904-9 PR ADEMAR YOSHIAKI HUZIOKA ATIVO 2A 19/09/00

1322101-9 SP ALESSANDRO DE FRANCESCHI ATIVO 2A 19/09/00

1312277-0 PR ALEXANDRE MELZ NARDES ATIVO 2A 19/09/00

1317594-7 PR ANDRE LUIZ D'ALCANTARA SCHIMITT ATIVO 2A 19/09/00

1215662 RJ CRISTIANE FERNANDES DE SOUZA ATIVO 2A 19/09/00

1287813-8 PR DANIEL HOLZMANN COIMBRA ATIVO 2A 19/09/00

1317367 SP ELIANA MARIA VASCONCELLOS LIMA ATIVO 2A 19/09/00

1321837-9 PR FERNANDA CECYN ATIVO 2A 19/09/00

13112095-6 PR FLAVIO DE AZAMBUJA BERTI . ATIVO 2A 19/09/00
SP GRACIELA MANZONI BASSETTO ATIVO 2A 19/09/00

1321734-8 SC JOAO FERREIRA DE ASSIS ATIVO 2A 19/09/00

13112588-5 SP JOSE CARLOS BROCHINI ATIVO 2A 19/09/00

PE JUSCELINO DE MELO FERREIRA ATIVO 2A 19/09/00

1321733-1 PR LUCIANE BAGGIO LOSSO ATIVO 2A 19/09/00

1321779-8 PR LUCIANO ALAOR BaGO ATIVO 2A 19/09/00

1321788 PR LUIZ ROBERTO BIORA ATIVO 2A 19/09/00

1321786 PR MARCIA ABE ATIVO 2A 19/09/00

_1322047-0 MG MARIA APARECIDA SILVA ATIVO 2A 19/09/00

1970-7 PE MARIA CLAUDIA GONDIM CAMPELLO ATIVO 2A 19/09/00

'1990-1 PE IV1ARTASUZI PEIXOTO PAIVA ATIVO 2A 19/09/00

RJ MONICA DOS SANTOS BARBOSA ATIVO 2A 19/09/00

1321737-2 PR PATRICIA DE SEIXAS LESSA ATIVO 2A 19/09/00

1284630 PR RICARDO RACHID DE OLIVEIRA ATIVO 2A 19/09/00

1321820-4 PR SANDRA LUIZA STOCCO ATIVO 2A 19/09/00

1313063-3 DF HUDSON DE MORAES ATIVO 2A 21/09/00

1321992 MG JOAQUIM EURIPEDES ALVES PINTO ATIVO 2A 21/09/00

1322176-0 SP VITORia CASSONE ATIVO 2A 21/09/00

1321829 PR ANA RITA ULRICH ATIVO 2A 22/09/00

1321787 PR LUZIA BESEN ATIVO 2A 22/09/00

1321785 PR MARIO AUGUSTO CASTANHA ATIVO 2A 22/09/00

132216-9 SP SERGIO ASSUMPÇAO DE CARVALHO ATIVO 2A 22/09/00

SP ADRIANA DE SABOYA LIMA GOLDBERG ATIVO 2A 25/09/00

1321801 SC ANA CRISTINA RODRIGUES GUIMARAES ATIVO 2A 25/09/00

1321802-6 SC CRISTINA MORAES VAZQUEZ ATIVO 2A 25/09/00

r' 1321838-7 SC JACQUELlNE ARAUJO DE OLIVEIRA ATIVO 2A 25/09/00

t
1321865 SP ADRIANA KEHDI ATIVO 2A 26/09/00

21942 SP DIANA VALERIA LUCENA GARCIA' ATIVO 2A 26/09/00

,321830 SC MARCia DA SILVA FLORENCIO ATIVO 2A 26/09/00

22223-2 RJ MARCia MONTEIRO REIS ATIVO 2A 26/09/00

RN MARDEN PESSOA LOPES ATIVO 2A 26/09/00

PR MARITZA COSTA LEAHY ATIVO 2A 26/09/00

1319300-7 DF MAURICIO CARDOSO OLIVA ATIVO 2A 26/09/00

1317320 RN NAGIBE DEMELO JORGE NETO ATIVO 2A 26/09/00

1321828 SC REJANE ANTUNES RODRIGUES DENIZ ATIVO 2A 26/09/00

1169641-9 SC SAMUEL DA SILVA MATTOS ATIVO 2A 26/09/00

128685-8 SC SANDRO MONTEIRO DE SOUZA ATIVO 2A 26/09/00

1311362 DF IARA ANTUNES VIANNA ATIVO 2A 27/09/00
1321744-5 SC ALEX SANT ANNA ATIVO 2A 28/09/00

1321879 SP IVAN RYS ATIVO 2A 28/09/00

1295440 RJ AYLTON CARDOSO VASCONCELLOS ATIVO 2A 02/10/00
SP CRISTINA CARVALHO NADER ATIVO 2A 02/10/00

1322037 CE NILlANE MEIRA LIMA ATIVO 2A 02/10/00

1321892-1 SP PATRICIA MARA DOS SANTOS SAAD NETTO ATIVO 2A 02/10/00

1311683 RJ PATRICIA MELLO DE BRITO ATIVO 2A 02/10/00

RJ PATRICIA TENDRICH ATIVO 2A 02/10100

117494 CE PJõDRO AUGUSTO SALES GURJAO ATIVO 1A 02/10/00

SC LEANDRO PAULO CYPRIANI ATIVO 2A . 03/10/00

l -
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ES ALEXANDRE LUIS CAMPOS TRISTAO ATIVO 2A 04/10/00

1311877 RJ JOSE RICARDO DE LUCA RAYMUNDO ATIVO 2A 06/10/00
PE MARIA HELENA URBANO RIMBEBOIM ATIVO 2A 06/10/00

1311891 CE aLGA ANDREA ALVES DE MELO ATIVO 2A 06/10/00

1311918 RJ ROSANE BLANCO OZORIO BOMFIGLlO ATIVO 2A 06/10/00

1322177 BA ANA CLAUDIA DE OLIVEIRA CERQUEIRA PASSOS ATIVO 2A 09/10/00

1311822 MG FERNANDO AUGUSTO TORRES DE MELLO FILHO ATIVO 2A 10/10/00

13211891 SP ANA PAULA BARBEJAT FERREIRA ATIVO 2A 18/10/00

1311704 RJ JULlANA BAPTISTA BICUDO ATIVO 2A 18/10/00

1321980 RJ ALESSANDRA C MAGALHAES PORTUGAL ATIVO 2A 19/10/00

1321869 SP CINTHIA YUMI MARUYAMA ATIVO 2A 19/10/00_.
=\!al'tiç<l
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MINISTÉRIO DA FAZENDA i -~i;::..'
. SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL ,. .

- . - . Documento de Arrecadação de Re'~elta5 Federais

01 NOME' TELEFONE

,

Veja no verso
instruções para preenchimento

ATENÇÃO

02 PERíoDO DE APURAÇÃO •• 05-OZ, LOO4:,. cf •• ~

03 NUMERO DO CPF OU CGC •• E,<t -:;.\ \ z'bO/OeJ)
04 CÓDIGO DA RECEITA •• ç, 5~1
05 NÚMERO DE REFER~NCIA •: ,~.:."\ ~~~

06 DATA DE VENCIMENTO •07 VALOR DO PRINCIPAL •08 VALOR DA MULTA ••
09 VALOR OOS JUROS E I OU •ENCARGOS DL -1.025169

É vedado o recolhimento de tributos e contribuições
~ administrados pela Secretaria da Receita Federal cujo valor total-"

seja inferior a R$ 10,00. Ocorrendo tal situação, adicione esse
.g valor ao tributo/contribuição de mesmo código de periodos
~ subseqüentes, até que o total seja igualou superior a R$ 10,00.«

1 O VALOR TOTAL

••
11 AUTENTICAÇÃO BANCÁRIA (Somente nas l' e 2' vias)

CEF097507FEV2001140735002309 11,40



PODER JUDICIÁRIO
Justiça Federal
Seção Judiciária do Distrito Federal- 218 Vara

CONCLUSÃO

Nesta data, faço os autos conclusos ao Dr.
Guilherme Jorge de Resende Brito, MM. Juiz Federal
Substituto na Titularidade da 218 Vara do Distrito Federal, do
que lavro este termo.

Brasília-DF, 12/02/01

~~taria

DESPACHO

Fls.
Rubrica i\ZJ '

Recebo a apelação do autor (fls. 133/45), interposta
tempestivamente, em seus efeitos devolutivo e suspensivo.

Dê-se vista à União Federal para as contra-razões.

.I Decorrido o prazo legal, remetam-se ao Eg. TRF -18 Região.

Em 12/02/0

MJO~ DE R" E BRITO
uiz Federal Substituto na
Titularidade da 218 Vara

TERMO DE PUBLICAÇÃO

Certificoque o(a) ( ) despacho, ( ) decisão, ( ) sentença
de fls. __ foi enviado(a)ao DINem 1 12001,e publicado(a)
no DJ de 1 12001, nos termos do artigo 162, 94°, do CPC,
com a redação dada pela lei nO8.952/94.

Brasília-DF, 1 12001 (I

pl Diretor de secretaria
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A" ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO
., PROCURADORIA DA UNIÃO NO DISTRITO FEDERAL

EXCELENTíSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ FEDERAL DA 213 VARA DA

SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL :a" Vara/DF
fI., It.rr
R~~7"'~'~.'-

f."

: AÇÃO ORDINÁRIA

: 2000.34.00.022536-2

: SINDICATO NACIONAL DOS PROCURADORES DA
b

FAZENDA NACIONAL - SINPROFAZ ti:>
f :~n-

: UNIÃO riRÉ

REFERÊNCIA

PROCESSO N°

AUTOR(ES)

"i
, J

..ti>
VI

<. ~-:;,
).~

"'"01
M'

,'. '"

."

UNIÃO, pessoa jurídica de direito público interno, por

intermédio de sua Procuradoria no Distrito Federal, nos autos em tela, em que

contende com o epigrafado, vem, respeitosamente, à presença de Vossa

Excelência, apresentar suas CONTRA-RAZÕES, requerendo que estas sejam

juntadas aos autos e encaminhadas ao Egrégio Tribunal Regional Federal da

13 Região.

A. deferimento.

Brasília,

CR-N./ltADE-INTlMAÇÃO.G5.PER.ÓJC'-W



• ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO
-\I,. _'~ PROCURADORIA DA UNIÃO NO DISTRITO FEDERAL

EGRÉGIOTRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 13 REGIÃO

21.' Vara/DF

. f IS.•J.iQ....._.._.
RuIlfk:a: J;=::::..: ..; I

MANDADO DE SEGURANÇA

PROCESSO N° 2000.34.00.022536-2

APELADO(S) UNIÃO

APELANTE(S) SINDICATO NACIONAL DOS PROCURADORES DA

FAZENDA NACIONAL - SINPROFAZ.

CONTRA-RAZÕES DE APELAÇÃO

EGRÉGIA TURMA,

Insurge-se o Autor/Apelante, contra a r. sentença de

fls. 130/131, que indeferiu a petição inicial, nos termos do art. 295, VI, ele 267,

I, todos do CPC e julgou extinto o processo sem julgamento de mérito.

Argüi a nulidade absoluta de sua intimação para

cumprimento do r. despacho de fI. 77, que determina seja providenciada a

relação dos servidores substituídos no prazo de 15 dias.

Alega, para tanto, que tal determinação não constou da

publicação no Diário de Justiça de 25 de agosto de 2000, e que, "pelo

desconhecimento deste despacho, a parte autora restou inerte, não o

cumprindo, o que acabou por culminar no indeferimento da inicial nos

termos do disposto no art. 267, S 1° do CPC" (sic). ~

CR-tUllADE-lNlõ'MÇAo.G5.PER.a:.e-
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' .. '';, ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO
" . _' PROCURADORIA DA UNIÃO NO DISTRITO FEDERAL

21.', Vara/DF
Fls. 15)

i

Rubrica: ,/

Não devem prevalecer, data venia, tais argumentos.

Com efeito, conforme dispõe o art. 236 do Código de

Processo Civil, "No Distrito Federal e nas Capitais dos Estados e dos

Territórios, consideram-se feitas as intimações pela só publicação dos atos

processuais no órgão oficiaL"

Do citado dispositivo legal, infere-se que não é
necessário transcrever todo teor do ato processual, bastando enunciar,

sinteticamente, o seu sentido. O imprescindivel para a validade da intimação é

a menção dos nomes das partes e de seus advogados de maneira suficiente

para identificá-los - art. 236, ~ 1° do CPC.

De resto, incumbe a parte proceder diligências no sentido

de verificar o inteiro teor da decisão exarada e, consequentemente, qual a

solução a ser providenciada para seu cumprimento.

A jurisprudência de nossos tribunais superiores é
unânime no sentido de que a publicação pela imprensa pode ser resumida

(RISTF 84, caput e 9 1°, LEF 27, NSC, capo IV, item 63), bastando, para sua

validade, a publicação dos nomes das partes e de seus advogados.

Confiram-se, a respeito, dentre outros, os acórdãos cuja

ementas transcrevem-se a seguir:

1- "EMENTA

PROCESSUAL CIVIL - C/~NCIA DOS ATOS

PROCESSUAIS - INTIMAÇÃO - ART 236, 9 1° DO

CPC - NULIDADE - INOCORR~NCI19"-

CR-NJLIADE-INllMAÇAo.G5.PER.<b:-w



';, ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO
PROCURADORIA DA UNIÃO NO DISTRITO FEDERAL

. 21.' Vira/DF

. Fls .• ' .5£~
Rubrica: .)

I - Os requisitos necessários nas intimações

efetuadas por meio de publicação no Diário

Oficial são aqueles previstos no 9 1° do art. 236

do CPC, que no caso dos autos observados.

11- Recurso Improvido.

(Tribunal Regional Federal da 2". Região - 1a
.

Turma - AG - 98.02.05431-3-RJ - DJ de 03.12.98)

11- "EMENTA

PROCESSUAL CIVIL INTIMAÇÃO DE

DESPACHO FORMA RESUMIDA.

POSSIBILIDADE (ART. 236 CPC).

1. A publicação do despacho de forma resumida

não constitui causa de nulidade da intimação.

2. Precedentes do Supremo Tribunal Federal (RE

nO87.993-5-ES).

3. Negado provimento à Apelação".

(Tribunal Regional Federal da 1". Região - 1".

Turma - MAS 93.01.31144-51DF - DJ 17.05.99).

III-EMENTA

PROCESSUAL CIVIL PUBLICAÇÃO DE

INTIMAÇÃO. REQUISITOS. ART. 236, 9 1° DO

CPC. NULIDADE/INEXISTENTE RECURSO

INTEMPESTIVO.

1. Não padece de nulidade a publicação de

intimação de sentença que contenha 0-
CR-NJl..IAOE-Itmw.çAO.GS.PER.d'JC-w

I



.~ ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO
~ PROCURADORIA DA UNIÃO NO DISTRITO FEDERAL

21.' Vara/DF
; F J s._ {50s

Rubrica: /

\

requisitos do art. 236, ~ 1° do CPC. Logo

intempestivo o recurso de Apelação interposto

fora do prazo.

(AG 199801.00.051887-5/PA - TRF _1". Região -

Terceira Turma - DJ de 15.12.2000).

Como se verificam dos autos, a publicação ora

questionada atendeu aos requisitos de validade contidos no art. 236 do Código

de Processo Civil, não ensejando, desta forma, a aplicação dos termos do

art. 247 do CPC.

A r. decisão apelada, portanto, merece ser mantida na

integra, vez que se encontra em perfeita consonância com as normas

aplicáveis à matéria, não merecendo qualquer censura.

Ex positis, a União espera e confia que esse Egrégio

Tribunal julgue pelo improvimento da Apelação, confirmando integralmente

art. sentença a quo, pois, em assim agindo, estará, mais uma vez, esse

esclarecido Juízo aplicando o melhor direito e distribuindo a tão almejada

JUSTiÇA!

Brasília-DF, 14 de março ~01.
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TERMO DE RECEBIMENTO, AUTUAÇÃO E DISTRIBUiÇÃO

Estes autos foram recebidos, registrados, autuados e a seguir distribuídos por
processamento informatizado, de acordo com as normas regimentais, na data e com as observações
abaixo:

.• ,' "lI) "wl.IO 14.0" 0''':'::::1'';. 'l ~ IW

Vulumes:

íJltima rolha I'cgistrada!no: 154

Processo ()ri~inário: 2000.34.00.0225~6-2

I)ISTHI BlJlCAO AUTOi\1ATICA

Relator: JUIZ CARLOS OLAVO - QUARTA TUI{MA

Assunto: CONTI{IHUICOES

Anotações:

AC N" 2000,34,OO.022536-2/I)F

Autmulo em 02105/2001

Apensos:

VARA: 21

em 03/05/2001

1'1(\1111\07

01020007

..~

CONCLUSÃO

VÃO ESTES AUTOS COM CONCLUSÃO AO EXMO(A). SI{(A) .JUIZ CARLOS OLAVO.

nrasílil:1~nF, 03 de maio de 2001.

Subsc<,de Rejrmações Processuais.

IMf'.11.001.0Ii95



esentes autosDe ordem do Exmo Sr Juiz CARLOS OLAVO, solilito a inclusão
na pauta de julgamentos do dia 05/06/200 1 ~\\~ ~
Brasilia-DF, 24/05/2001 ~'"

~ de Gab' te
------------------------------------------------------------- - -------------- --- ----------------
Certifico que os presentes autos foram incluídos na a ta do dia 05/06 001.
SQTUR, 24/05/2001

pl Diretora da D~ ~mentos

,
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APELAÇÃO CíVEL N° 2000.34.00.022536-2/DF

RELATÓRIO

O EXMO. SR. JUIZ CARLOS OLAVO: Cuida-se de ação ordinária em que se pleiteia

declaração incidental de inconstitucionalidade da contribuição social para a seguridade dos

servidores públicos, segundo o disposto na Medida Provisória n. 560/94 e posteriores reedições,

e a devolução dos valores recolhidos a maior.

A sentença extinguiu o processo, sem julgamento de mérito, por inépcia da inicial.

Dessa decisão apela o autor, sustentando a ausência de publicação do ato que

determinou o aditamento à inicial.
Contra-razões.

É o relatório.

TRF I' RP.OIÀOIIMP.1S.;.1H>j
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4ª Turma/05.06.2001

APELAÇÃO CíVEL N° 2000.34.00.022536-2/DF

VOTO

O EXMO. SR. JUIZ CARLOS OLAVO (RELATOR): Começo analisando,

preliminarmente, a legitimidade do sindicato-autor para atuar no presente feito. Sobre o tema

proferrb seguinte voto-vista:

''A função dos Sindicatos de defender interesses e direitos de seus associados
e da categoria, com legitimidade para postular em Juizo, tem gerado controvérsias,
confusões e equivocos, notadamente no que pertine ao tema da substituição
processuai.

Para que se evite a miscelânea do tema com conceitos de ordem diversa - o
que tem ocorrido freqüentemente com intérpretes mais apressados -, como
representação, legitimação ad processum e legitimação ad causam, deve a análise
da substituição processual partir do debuxo de suas linhas conceituais, da opinião
generalizada em doutrina processual clássica, que nela vê como parte, no processo,
pessoa distinta daquela que ostenta a titularidade da relação juridica controvertida.

Pacificamente, tanto pelo sentido semântico que ressumbra de seus termos,
como pela exegese pretoriana, o inc. LXX do art. 5Qda Constituição Federal encerra
o instituto da substituição processual, diferentemente da hipótese do inc, XXI que
contém a representação. Naquele, as entidades e pessoas juridicas mencionadas
atuam em nome próprio, na defesa de interesses que se irradiam e se
consubstanciam num direito coletivo de outrem, porque a lei lhes atribuiu o ser parte
na relação processual; neste outro, agem não em nome próprio, mas de terceiros
mediante expressa autorização, porque a ninguém é dado pleitearem nome próprio
direito alheio. De dizer, no primeiro caso, há a substituição processual derivada,
por criação da lei; no segundo, há a substituição processual voluntária, decorrente
da legitimação ordinária para agir, ou do poder que o substituido dá ao substituto
para postular em seu nome.

É de PONTES DE MIRANDA a lição: 'Partes são figurantes processuais; há
partes que não são os sujeitos da relação juridica, objeto do litígio. - A lei cria-as,
mas pode ocorrer que o titular do direito dê poder para a presença como parte, como
se o cessionário outorga ao cedente poder para, em nome próprio, exercer a ação
contra o cedido (dita, então, substituição processual voluntária)'. Tratado das Ações,
pág.267.

Portanto, não se confundam as hipóteses dos incisos LXX e XXI, do art.5Qda
Constituição Federal, nem tampouco nenhuma delas com a dos presentes autos, em!
que se examina existir ou não substituição processual na dicção do inc. 111,do art. 8~
que reza:

'ao Sindicato cabe a defesa dos direitos e interesses coletivos ou individuais da
categoria, inclusive em questões judiciais ou administrativas. '

Autorizadas vozes ecoam na doutrina entendendo que, por essa disposição, o

TRF I' REGIÃOJIMP.I3-02 ..0S
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sindicato passou a ser substituto processual de seus filiados, sendo desnecessária a
autorização expressa para a postulação em juizo, a exemplo de Celso Ribeiro
Bastos, in Comentários à Constituição do Brasil, 2" Vol., ed. 1989, pág. 518.

Não pacificada ainda a questão no âmbito jurisprudencial, com todas as vênias
das ilustres opiniões em contrário, penso inexistir ai a alegada figura processual, a
mim me parecendo que há um equivoco de interpretação do texto, talvez advindo do
sentido tradicional de corporativismo que se tem emprestado à entidade sindical.

Historicamente, a substituição processual surgiu como uma exceção à
concepção privatística, de sustentar como dogma a coexistência da legitimação
processual e a legitimação à causa, de modo que o autor teria de ser,
necessariamente, o titular da relação de direito material, consubstanciada no
principio de que 'ninguém poderá pleitear, em nome próprio, direito alheio, salvo
quando autorizado por lei' (art. 6"do CPC).

Assim, por força de lei, como indiscutíveis exemplos de substituição processual,
temos a legitimação dos parentes, consangüineos ou afins, para anular casamento
contraido pela menor de 16 anos e pelo menor de 18 (CC art. 213, 1/1), a legitimação
do credor na falência, para ação revocatória não proposta pelo sindico (Lei 7.661/45-
art. 55), a legitimação do Ministério Público para pleitear anulação de casamento
contraido perante autoridade incompetente, etc. Como, de resto, admitiu-a o Direito
Público, notadamente o Direito Constitucional, onde, v.g., o cidadão surge, na ação
popular, como substituto processual do agente do poder público que negligencia o
seu dever de defender a coisa pública, e mais recentemente, conforme o art. 5~ LXX,
da Carta de 88, dá-se ao sindicato o direito subjetivo público de impetrar mandado de
segurança coletivo, em defesa de seus membros ou associados.

Cumpre observar que, na visualização desse fenômeno, em que o direito de
agir é exercido por quem não seja o titular do direito deduzido, a decisão proferida na
causa faz coisa julgada para o substituto e para o substituido.

Dessas preliminares considerações, resulta a constatação de que a lei, ao criar
exceção ao exercicio do direito subjetivo à ação pelo próprio titular, tem sempre em
mira a proteçãO especifica de interesses que para ela são indisponiveis, seja no
campo do direito privado (nos exemplos de atuação do Ministério Público em defesa
do menor, da família e da sociedade), seja no campo do direito público (nos
exemplos do habeas corpus, e nos já citados da ação popular, do mandado de
segurança coletivo, etc).

Certo que o constituinte de 88, na preocupação de melhor assegurar o exercicio
dos.direitos sociais, dispensou tratamento de relevante magnitude às associações
sindicais, ampliando-lhes atribuições e espaço de atuação pertinente aos seus fins,
até então predominantemente restritos ao âmbito da Legislação Trabalhista. E dentre
essas atribuições, incumbiu-lhes a de promover 'a defesa dos direitos e interesses
coletivos ou individuais da categoria, inclusive em questões judiciais ou
administrativas' (art. 8~11I).

Ora, direitos e interesses coletivos ou individuais da categoria não quer
dizer direitos e interesses ou individuais dos filiados ao sindicato, por isso que
categoria é o trabalhador coletivo que tem no sindicato a expressão juridica de sua
existência, enquanto que o sindicalizado é a pessoa natural, de identidade própria e

_titular dos seus próprios direitos.
E a gênese de todas as controvérsias do tema está, ao que parece, no

descuido de não se proceder a essa distinção necessária.
Quando o sindicato postula em defesa de direitos individuais ou coletivos da

categoria, ele o faz como representante, porque a categoria, apenas como tal, não

TRF I' REGIÂO'IMP.15'(\2-03



PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA l' REGIÃO

SGC N. 1 - AC N. 2000.34.00.022536.21DF. n.5

teria identidade jurídica própria, não podendo representar-se em juízo a não ser por
ele. Se, por outro lado defende em juízo direitos pessoais de filiados, ele ou o faz
mediante autorização expressa, ou em razão de substituição processual
(legitimação extraordinária) criada por lei.

É de se ver que se o art. 8~11I, autorizasse a substituição processual para todo
e qualquer pleito, por que a nossa Carta Magna teria se ocupado de autorização
específica no art. 5~inc. LXX, letra b? Ora, a lei não tem palavras inúteis ...

Referindo-se o dispositivo abstratamente a interesses e direitos coletivos ou
individuais, não se tem nítida a idéia de substituição. processual, tal como acontece
com a disposição do inc. LXX, em que direta e expressamente o legislador declinou a
hipótese certa de sua ocorrência (o mandado de segurança coletivo), habilitando

processualmente a entidade sindical para agir como substituto.
Demais, para uma melhor interpretação sobre se o inc. 111, do art. 8~ ao

estabelecer que 'ao sindicato cabe a defesa dos direitos coletivos ou individuais da
categoria ... ' pretendeu aí instituir a substituição processual em comento, cumpre-
nos, ainda, relembrar a velha lição do insuperável CARLOS MAXMILlANO, segundo
a qual a norma deve ser interpretada de modo que 'melhor corresponda àquela
finalidade e assegure plenamente a tutela do interesse para a qual foi regida'
(Hermenêutica e Aplicação do Direito, 7i!Edição, 1961, nQ 161, pg. 193).

É que, à luz da experiência prática, a questão tem também os seus
desdobramentos a merecer consideração. O art. 8~ 11I, sobre não precisar a hipótese
específica em que poderia o sindicato agir em nome próprio e em defesa de outrem,
ensejaria duas grandes dificuldades, para mim intransponíveis, se a tanto
pretendêssemos de seus termos extrair a questionada substituição processual,
notadamente em se tratando de direitos individuais dos filiados.

A primeira decorre da consideração, que impende levada em conta, do direito
subjetivo que assiste aos associados de quererem ou não que a entidade postule
direito seu em juízo. E se alguns deles, ad arqumentandum, se opuserem à ação dos
demais? Isso não seria legitimo?

Pois, se o consentimento merece proteção especial da lei, por isso que sem o
concurso da vontade livre o ato juridico sequer se configura, como pode a lei

. contraditoriamente admitir a substituição processual podendo ser incompossíveis a
vontade do substituto e a vontade do substituído? Na verdade, em todas as
hipóteses em que a lei quis objetivamente instituir a substituição processual, ela o fez
sem dar margens a possíveis contradições ou dúvidas.

Vêcse,' sob esse prisma, que o art. 8~ 11I, da Constituição Federal,. na
formulação dos seus termos, não teria pretendido instituir algo que viesse a dar
margem a situações de conflito comprometedoras de seus salutares fins.

A segunda grande dificuldade seria a de se admitir que a lei constitucional,
segundo interpretação mais ampla, viesse a conferir ao sindicato um poder de
abrangência universal, no sentido de que todos os direitos e todos os interesses, não
apenas de seus filiados, mas de todos os integrantes da categoria, estariam postos
na discrição da entidade, autorizada a colocá-los, em seu nome, como objeto da
postulação, irrelevante a pessoa, a vontade e ojuízo dos verdadeiros titulares desses
direitos e interesses, como anotou oMinistério Público Federal, invocando a lição de
CALMON DE PASSOS, no recurso extraordinário nQ 175. 401-0-SP.

E o que dizer-se de um processo de execução, sem espaço para liquidação de
tantas contas quão incontáveis os credores exeqüentes, vitoriosos em demanda de
preceito condenatório, de valores variáveis em relação a cada um dos titulares das
pretensões deduzidas?

lll.F I' REGIÀO'[MP.15.02-05
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É de se ver que a questão pode parecer singela, mas não é, principalmente se
concernente a direitos individuais, como é a hipótese dos autos_ Tudo a demonstrar
que a substituição processual jamais se instituiria para tomar-se instrumento de
tumulto processual ou até mesmo de previsivel entrave à prestação jurisdicional.

Saliente-se que as conclusões sobre o tema nestes termos não decorre de
interpretação restritiva do texto, como querem alguns em contrário, mas de
interpretação teleológica da lei, sobre cujos efeitos na vida prática não pode a
exegese do julgador deixar de cuidadosamente ponderar. "

2. Não havendo~ pois, autorização expressa dos filiados, carece o sindicato de

legitimidade para atuar no caso em questão.

3. Ademais, o MM Juiz a quo indeferiu a inicial, pois determinou a emenda da

mesma, e a parte autora quedou-se inerte.

Pelo exposto, nego provimento à apelação.

É como voto"r

Jj,

TRF [' REGI.\O'[MP.15.(j2-Q5
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ertidão de Julgamento'" ,)
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22' Sessão Ordinária do(a) QUARTA TURMA

137

07/0612001
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•

Pauta de:05/06/2001 Julgado em: 05/06/2001 AC 2000.34.00.022536-2/,DF
Relator: Exmo(a). Sr(a). JUIZ CARLOS OLAVO
Revisor: Exmo(a). Sr(a).
Presidente da Sessão:'Exmo(a). Sr(a), Juiz(a) HILTONQUEIROZ'
Proc, Reg. da República: ,Exmo(a). Sr(a).Dr(ar.', RODRIGOJANOTMONTEIRODE'BARROS
secretário(a):. RAQUEL MACHADO PERES RICARTE

--.1

. APTE

;~"ADV

APDO

PROCUR

: SINDICATO NACIONAL DOS PROCURADORES 'DA FAZENDA NACIONAL -' SINPROFAZ

: CLAUOISMAR' ZUPIROLI

: UNIAO FEDERAL

: MANOEL LOPES DE SOUSA

Nº de Origem: 2000.34.00.022536-2
Justiça de Origem: JUSTICA FEDERAL

Vara: 21
Estado/Com.: DF

QUARTA TURMA
Sessão realizada nesta data

Certidão
certifico que a(o) egrégia (o)

ao apreciar O processo em epígrafe, em
, proferiu a seguinte decisão:
A Turma, à unanimidade, negou provimento à Apelação,
voto doia) Exmo(a) senhoria) Juiz(a) .Relator(a).

nos termos do

Participaram do Julgamento os(as) ExmOs(as) Sr. (as) Juízes MÁRIO CÉSAR
RIBEIRO e HILTON QUEIROZ.

Brasília, 05 de junho de 2001.

~7RAQUEL MACHADO PERES RICARTE
Secretário(a)
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APELAÇÃO CíVEL N° 2000.34.00.022536-2/DF
Processo na Origem: 200034000225362

RELATOR
APELANTE

ADVOGADO
APELADO
PROCURADOR

: JUIZ CARLOS OLAVO
SINDICATO NACIONAL DOS PROCURADORES DA FAZENDA
NACIONAL - SINPROFAZ
CLAUDISMAR ZUPIROLI
UNIAO FEDERAL
MANOEL LOPES DE SOUSA

EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSO CIVIL. CONSTITUCIONAL CONTRIBUiÇÃO PARA O PLANO
DE SEGURIDADE SOCIAL DO SERVIDOR PÚBLICO. MP 560/94 E REEDiÇÕES.
SINDICATO. LEGITIMIDADE.
1. O sindicato, quando defende direitos pessoais de filiados, não atua como substituto 1'/
processual mas como representante. \
2. Não possui legitimidade ativa ad causam para representar a categoria em defesa de direitos
individuais, se inexistiu autorização expressa dos filiados.
3. Processo extinto, sem julgamento do mérito.
4. Apelação desprovida.

ACÓRDÃO

Decide a Turm!, à ~ni,midade, negar provimento à apelação.
Quarta Turma 'aR ª Região - 05.06.2001

}
RLOS OLAVO (Reiator)

TRF I' REGIÃOfIMP.15-!12.(l5
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CERTIDÃO

Certifico e dou fé que o acórdão-de-f-olha retro
foi publicado no Diário da Justiça d~ 08 / 200Y

Brasília - DF, 23 de agosto de 2002.

Divisão de Coordenação de Julgamentos
Subsecretaria da Quarta Turma

- Diretora -



CERTIDÃO
Certifico que os presentes autos foram retirados

desta Subsecretaria pelo (a) }.f:f:£.:L~_!?~.L..._
em&L9-!i0, e devolvidos emJo{J.9.JC!.~.
Brasília,1 de "de 190b

-- ...........•••

"

CERTIDÃO
Certifico e dou fé llue a União Federal foi devidamente intimada do acórdão na pessoa de seu
representante legal, passando o prazo a correr para os efeitos do inciso 11 do artigo 241 do CPC,
na data de 24.09.2002, encontrando-se o Mandado de Intimação arquivado nesta Subsecretaria.
Brasília - DF, 24 de setembro de 2002.

D;viS.o-f.~~"ffe'{~mentns
Subsel'retaria da Quarta Turma

JUNTADA

Aos 03 de outubro de 2002, junto a estes autos
a(s) petição(ões) que se segue(m).

ANALlSTi@CIÁRJO

•
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Cortês e Zupiroli Advogados Associados '"fê
SCS, Q. 04, BL A, 1° Andar, Ecl. Nordeste - Brasília-DF CEP 70300-944 - Fone: (061) 323-2294, Fax:323-8682

Pâgina: w\Vw.corlesadvogados.com. br - Endereço eletrônico: cortesadvogadoS@cortcsadvogados.com.br

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL

FEDERAL - TRF - lA REGIÃo

"'" jRlÍlUN.~lREGlóNAl F'DE.R"'L"
.. ". .',:" ."- '"REGIAo "

.;.'~' :"'1195606, "'
:,> :'i ','111111111111111/11111111111111111I11111111111 ' ,"

. "".09/09/2002 18'20 ".. '"
,," "' PRDTOColO'

.':' . ~EC~fTA~IAJUO.'CIARlA •. SURIP

Autos: n° 2000.34.00.022536-2/nF
Recorrente: Sindicato dos Procuradores da Fazenda Nacional- SINPROFAZ

o SINDICATO DOSPROCURADORESDA FAZENDA NACIONAL-
SINPROFAZ, já devidamente qualificado nos autos do processo
em epígrafe, vem, respeitosamente, á presença de V. Exa., por
seu advogado in fine, não conformado, data vênia, com o
venerando acórdão de fls., que negou provimento ao recurso de
apelação de fls., para oferecer, tempestivamente, o presente

"

RECURSO ESPECIAL--------

para o Superior Tribunal de Justiça, com base nos artigos 105,
alíneas "a" e "c" da Constituição Federal de 1988 e art. 508 cf c
art. 541, do CPC, por que faz pelos fundamentos de fato e de
direito articulados nas razões de recurso em anexo, requerendo,
desde logo, após procedidas as formalidades de praxe, sejam os
presentes autos encaminhados ao Egrégio Superior Tribunal de
Justiça, para que, ao final, produza-se de forma inequívoca a
soberana justiça.

Termos em que,
P. e E. Deferimento.

. Brasília-DF, 06 de setembro de

~_qf\_W~ O
li~~À Vidal Pacheco
OAB-DF 17.733

Cortês de Lima 1,
DF 10.969

mailto:cortesadvogadoS@cortcsadvogados.com.br
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11 AUTENTICAÇÃO BANCÁRIA (Somente nas l' B 2' viaã)'" v

10 VALOR TOTAL

02 PERioDO DE APURAÇÃO ••
03 NÚMERO DO CPF ou CNPJ •• Co(-t :/ ,11 )
04 CÓDIGO DA RECEITA •• 5 ~;

05 NÚMERO DE REFER~NCIA ••í D.\).() :<,
06 DATA DE VENCIMENTO ••
07 VALOR DO PRINCIPAL •• 11

08 VALOR DA MULTA
I

••
09 VALOR DOS JUROS E I ou ••ENCARGOS DL .1.025/69

Veja no ve o
instruções para preenchimento

ATENÇÃO

DARF
•

MINISTÉRIO DA FAZENDA
, ,.SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL

'_ .' Docu'inento de Arre~adaçãO de Receitas Federais

01 NOME I TELEFONE~ r

c
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EGRÉGIO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA

RAZÕES DO RECURSO

Autos nO 2000.34.00.022536-2

Recorrente: Sindicato dos Procuradores da Fazenda Nacional- SINPROFAZ

1-Do juízo de admissibilidade do presente recurso
A alínea "a" e "c" do art. 105, IH, da Carta Magna

assevera, entre outros, o cabimento do recurso especial, de
competência, portanto, do Superior Tribunal de Justiça,
quando há divergência jurisprudencial a respeito da matêria,
verbis:

"Art. 105. Compete ao Superior Tribunal de
Justiça:

III - julgar, em recurso especial, as causas
decididas, em única ou última instáncia, pelos
Tribunais Regionais Federais ou pelos tribunais
dos Estados, do Distrito Federal e Territórios,
quando a decisão recorrida:
a) contrariar tratado ou lei federal, ou negar-

lhes vigência;
c)der a lei federal interpretação divergente
que lhe haja atribuído outro tribunaL"
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o recurso visa reformar a decisão do juízo do TRF -
1a Região que negou provimento à apelação, pois entendeu ser
incabível a legitimidade sindical para atuar nos presentes
autos, O ilustre Relator considerou que a hipótese vertente
enseja a autorização expressa dos filiados do recorrente, para
que, e somente dessa forma, possa vir a ser o sindicato-lil
recorrente substituto processual legítimo na defesa do interesse
de seus filiados.

11-Do dissídio jurisprudencial
Serve, o presente recurso para demonstrar a

controvérsia jurisprudencial acerca da matéria, principalmente
no que tange ao acórdão exarado pelo Egrégio Tribunal
Regional Federal da 1a Região com as decisões reiteradas a
respeito emanadas pelo Superior Tribunal de Justiça,
revelando nitidamente o dissídio, respaldado do artigo 105,
inciso lll, alínea "c"da CF/88.

Primeiramente, vale transcrever a ementa do
acórdão hostilizado:

"TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. CONSTITUCIONAL.
CONTRIBUIÇÃO PARA O PLANO DE SEGURIDADE SOCIAL
DO SERVIDOR PÚBLICO. MP 560/ 94 E REEDIÇÕES.
SINDICATO. LEGITIMIDADE.

1- O sindicato, quando defende direitos pessoais de
filiados, não atua como substituto processual
mas como representante.

2- Não possui ilegitimidade ativa ad causam para
representar a categoria em defesa de direitos
individuais, se inexistiu autorização expressa dos
filiados.

3- Processo extinto, sem julgamento do mérito.
4- Apelação desprovida."
No entanto, vários julgados deste Colendo Tribunal

vem se posicionando de modo diverso, com entediment~
justamente contrário ao definido pelo acórdão supracitado
conforme se verifica da ementa abaixo:
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"CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR
PÚBLICO. VENCIMENTOS. REAJUSTE. LEIS N. 8.622/93 E
8.627/93. SINDICATO. LEGITIMIDADE ATIVA.

Nos termos de pacífica orientação desta Corte,
entidade representativa de classe- Sindicato- não
depende de autor~ação expressa dos seus filiados
para agir judicialmente no interesse da categoria
que representa. E ademais, como trata-se de
sindicato representante de específica classe de
servidores públicos federais do Estado de Goiás-
UFG, mesmo tendo em conta que diferenciado o
reajuste eventualmente devido para as diversas
categorias integrantes do funcionalismo federal.
(RESP n° 262.306/ GO, Rel. Min. Félix Fischer, DJ
25/09/00, 5a Turma)"
Desta forma, fica evidente a competência deste

Colendo Tribunal para conhecer da matéria e apreciar as
divergências jurisprudenciais suscitadas.

O próprio Ministro Relator do acórdão impugnado
reconhece a notória controvérsia acerca dessa matéria (fi. 157):
"A função dos Sindicatos de defender interesses e direitos de
seus associados e da categoria, com legitimidade para postular
em Juízo tem gerado controvérsias, confusões e equívocos,
notadamente no que pertine ao tema da substituição
processual".

Essa Colenda Corte já se manifestou a respeito,
chegando a inevitável conclusão de que o Sindicato, ora
recorrente, tem pleno direito de aju~ar ação judicial em prol
de seus sindical~ados, sendo, inclusive, prescindível a
autor~ação expressa destes. E evidente está que outra /
interpretação não se poderia ter, afinal a permissão dada ao
Sindicato para agir na esfera judicial é previsão constitucional,
não devendo outra norma limitar este permissivo, tampouco
ocorrer entendimento diverso ao expressamente disposto em
nossa Carta Política no artigo 5°, inciso XXI,da CF/88 e artigo
8°, III da CF.

Ocorre que várias normas de caráter /
infraconstitucional trataram da matéria, tentando limitar rr
atuação judicial dos sindicatos~ com a adoção de vária

A
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condições impostas ao Sindicato- autor para que este pudesse
vir a litigar em juízo.

Eis que se encontra a matéria veiculada nos dois
aspectos, tanto no âmbito constitucional, como também no
âmbito infraconstitucional (com o advento de leis e medidas
provisórias que tentavam limitar a esfera de atuaçâo do
Sindicato). Nesta perspectiva, é indubitável que tal assunto
deve ser tratado também nessa Egrégia Corte, no intuito de se
reconhecer a legitimidade ativa do Sindicato,
independentemente de lista nominal ou autorização expressa
de seus filiados.

Nâo fosse suficiente, o próprio Ilustre Relator,
Carlos Olavo, em seu voto admite a preocupação que teve o
Constituinte ao elaborar a Carta Política, destinando maior
preocupaçâo com o exercício dos direitos sociais, n. 158: "Certo
que o constituinte de 88, na preocupação de melhor assegurar o
exercício dos direitos sociais, dispensou tratamento relevante
magnitude às associações sindicais, ampliando-lhes atribuições
e espaço de atuação pertinente aos seus fins, até então
predominantemente restritos ao ãmbito de Legislação
Trabalhista. E dentre essas atribuições, incumbiu-lhes a de
promover 'a defesa dos direitos e interesses coletivos ou
individuais da categoria, inclusive em questões judiciais ou
administrativas' (art. 80, III).

Com toda a vênia, a matéria, inclusive já foi
analisada pelo Supremo Tribunal Federal, da qual mais uma
vez a interpretaçâo constitucional dada foi que os Sindicatos,
em face dos artigos 80, inciso III e 50, LXX,"b", da Constituição
Federal de 1988, são substitutos processuais de seus!!
sindicalizados, independendo de autorizaçâo expressa destes, e
conseqüentemente, da juntada da ata de assembléia
específica.

Ademais, referido entendimento consolidado pelo
Supremo Tribunal refutou qualquer entendimento contrário,
de acordo com o que se depreende no voto do Eminente
Ministro Relator Moreira Alves, nos autos do Recurso em
Mandado d.e Se~urança n° 2356~- ~F, DJ. 12/03/2002: "("V)
Ora, a Ler MaIOr não reputou rndrspensavel a autonzaçã '.
expressa dos filiados ou associados para que as entidade
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respectivas pudessem defender seus direitos judicial ou
administrativamente. A existência de direito subjetivo
comum aos componentes, somado à chamada pertinência
temática com as finalidades da instituição, já bastam
para que tais entidades possam defender os direitos da
categoria em juízo, diante da autorização genérica
prevista nos estatutos." (Destacou-se)

Inclusive, tal entendimento é o defendido
amplamente pela doutrina pátria, conforme nos ensma o
Eminente Constitucionalista Alexandre de Moraes in Direito
Constitucional, 12a Edição, fi. 102:

"As entidades associativas devidamente
constituídas, quando expressamente autorizadas,
têm legitimidade para representar seus filiados
judicial ou extrajudicialmente, possuindo
legitimidade ad causam para, em substituição
processual, defender em juízo direito de seus
associados, nos termos do art. 5° XXI, da
Constituição Federal, sendo desnecessária a
expressa e específica autorização, de cada um de
seus integrantes, desde que a abrangência dos
direitos defendidos seja suficiente para assumir a
condição de interesses coletivos. Dessa forma,
não haverá necessidade de prévia autorização, no
caso concreto, dos associados para que as
associações represente-os judicial ou
extrajudicialmente, desde que a mesma exista dei f
forma genérica na própria lei que criou a entidade,
ou em seus atos constitutivos de pessoa jurídica."
(Destacou-se)

Nesse prisma, o Sindicato- recorrente abrange todas
as condições que permeiam sua legitimidade jurídica para agir
em prol de seus filiados, porquanto seus estatutoS e ata de
assembléia prevêem a possibilidade do referido recorrente
ingressar com ações judiciais na defesa do interesse de seuJp/
associados. 7!

L
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111-Da matéria tratada na presente apelação
A presente ação de rito ordinário visa a restituição

da contribuição de seguridade social aos substituídos,
consoante o disposto na Instrução Normativa SRF na 053, de
14.05.99, excetuando-se os parágrafos lo e 30 de seu artigo lo,
em consonáncia com a decisão proferida na ADINn° 1.135-
9/DF. Isto porque, apesar da referida Instrução Normativa ter
sido editada no intuito de cumprir a ordem judicial emanada
do STF, o parágrafo lodo art. lo proíbe a devolução integral,
determinando somente a devolução de 80% (oitenta por cento)
do total devido, além da flagrante inconstitucionalidade do
disposto no parágrafo terceiro do mesmo artigo, da qual
determina a retenção dos valores devolvidos para fins de
incidência do imposto de renda a ser descontado na fonte, sem
que para tanto haja qualquer norma jurídica que permita essa
conduta, aliás, tal procedimento possui nítido caráter
confiscatório.

No entanto, apesar do direito ser assente, o JUIZ
extinguiu o processo, sem julgamento do mérito, com fulcro no
artigo 295, inciso VI, c/c art. 267, inciso I, ambos do CPC, por}1
não se encontrar nos autos a lista dos substituídos do
sindicato, ora recorrente.

Equivocada foi a referente decisão acima descrita,
pois houve manifesta falha na publicação do despacho no
Diário Oficial n° 165-E, fls. 219-220, Seção 2, porquanto
somente foi publicado o indeferimento da tutela antecipada
vindicada, sem qualquer menção ao trecho que visava sanear
os presentes autos. Ora, devido a essa nulidade que a autorajl
quedou-se inerte, pois sem saber do inteiro teor do despacho,
a mesma não providenciou o que tinha sido determinado, no
prazo fixado.

IV- Da violação aos artigos 234 e 236 do Código
Processual Civil

Com isso, e com amparo no artigo 105, inciso III,
alínea "a" da CF/88, resta inequívoco a violação aos artigos
234 e 236 do CPCqu.e expressamente prevêem ser da essênc~1. /
do ato de intimação a publicidade do mesmo e que ~

,.,
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descumprimento enseja a nulidade absoluta dos atos
processuais posteriores.

v- Do pedido de reforma do acórdão
Diante de todo o exposto, demostrada a violação à

lei federal, bem como a existência de dissídio jurisprudencial,
espera o recorrente que esse Colendo Superior Tribunal de
Justiça, por seus julgadores, lhe faça justiça, ao reformar a
decisão recorrida, cassando o acórdão impugnado.

N. Termos,
P. e E. Deferimento.

Brasília-DF, 06 de setembro de 2002.

dtt:/.\\,"'-~b UoLA~

Liana aula daI Pacheco
OAB-DF 17.733

Cortês de Lima
-DF 10.969

o
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RECURSO ESPECIAL N° 262.306 - GOIÁS (2000/0056534-2)

RELATOR
RECTE

ADVOGADO
RECDO
REPR.POR

: MIN. FELIX FISCHER
: SINDICATO DOS TRABALHADORES DA
FEDERAL DE GOlAS - SIN1UFG
: CARLOS EDUARDO RAMOS mBE E OUTROS
: UNIVERSIDADE FEDERAL DE GOlAS - UFG
: ADVOCACIA-GERAL DA UNIAO

EMENTA

UNIVERSIDADE

SERVIDOR PÚBLICO.
8.627/93. SINDICATO.

CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO.
VENCIMENTOS. REAJUSTE. LEIS 8.622/93 E
LEGITIMIDADE ATIVA.

Nos termos de pacífica orientação desta Corte, entidade representativa de classe-
Sindicato - não depende de autorização expressa dos seu fIliados pllI'llagir judicialmente
no interesse da categoria que representa. E ademais, como trata-se de sindicato
representante de especifica classe de servidores públicos federais do Estado do Goiás -
UFG, mesmo tendo em conta que diferenciado o reajuste eventualmente devido para as
diversas categorias integrantes do funcionalismo federal (RMS n° 22.307/DF do colendo
STF), toma-se, aqui, viável o reconhecimento da controvérsia.

Recurso provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Quinta Turma
do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por
unanimidade, conhecer do recurso e dar-lhe provimento nos termos do voto do Ministro Relator.
Votaram com o Relator os Ministros GILSON DIPP, JORGE SCARTEZZINI, EDSON VIDIGAL
e JOSÉ ARNALDO. Sustentou oralmente, pelo recorrente, o Dr. Hermenito Dourado.

Brasília, 05 de setembro de 2000 (data do julgamento).

MINISTRO Felix Fischer, Presidente e Relator

TJ
25 SElo 2000

D.

I





RECURSO ESPEC1AL N° 262.306 - GOlAS (2UUU/O056534-2)

RELATOR
RECTE

ADVOGADO
RECDO
REPR.POR

: MIN. FELlX FISCHER
: SINDICATO DOS TRABALHADORES DA
fEDERAL DE GOlAS - SJNTUFG
: CARLOS EDUARDO RAMOS JUBE E OUTROS
: UNJ\lERSIDADE fEDERAL DE GOlAS - UFa
: ADVOCACIA-GERAL DA UNIAO

Rler.4. TÓRIO

UNIVERSIDADE

o EXMO. SR. :\fIN1STRO FELIX FlSCRER: Trata.sc de recurso especial

interposto com fulcro no art. 105. m, alineas "a" e "c", da Constituição Federal, contra acórdão

do egrégio Tribunal Regional Federal da la Região, que, em ação postulando o reajuste de

28,86% concedido aos servidores militares pelas Leis 8.622/93 e 8.627/93,:entendeu pela

ilegitimidade ativa do Sindicato dos Trabalhadores da Universidade federaí dê Goiás. O

dedsum traz a seguinte ementa:

"PROCES,fiO CIVIl- SERVIDOR PlíBUCO
REMUNERAÇÃO - REVISÃO G.t"RAL DE VENCIMENTOS E SOLDOS
PELAS LEIS N"S 8.622/93 E 8.627/93 - REAJUSTE DE 28,86%
CONCEDIDO AOS MILITARES - SINDICATO DE CLASSE OU
ASSOCHç.io PROFISsiONAL - SUBSTITUIÇÃO PROCESSUAL -
UMITES - CONSTIflTlÇÃO FEDERAL. ARTS. 5", XXI, E 8", IH; CÓDIGO
DE PROCESSO CiHL, ART. 6".

I - "Ninguém poderá pleitear, em nome próprio, direito alheio,
salvu quandu üWúri:ado pur lei... (Código de rroce.~.wJCivil. l11't.(,':;.

2 - A legitimidade de silldicutu de classe uu assucia~{ju
projissional para aluar em fuí::o como substituto processual de SelLYji!ülI.los
/imila-se à Jefesa de direilo coletivo ou indiVidual da categoril1, niio se
estenderu./oa anJeparo de direitu subjelivo de um uu alguns de seus integrantes,
(COIWi/uir;iioFederal, arls. 5~XXI, e 8~!lI; CáJi~o de Proce,,-,o Civil. arl. (j~)

3 -!legitimidade ati"a ad cau.,am Jo smd,cato.autor reconhecida.
-i .. 0 Carência da w;iio presellle.
5 -Remessa oficial pruviJu.
(, - Apelação pr~iudicuda.
7- -"en/ença re/iJrmada... (Fls. 273).

AdIU o Sindicato recorrente, inicialmente, violação ao art. 535 do CPC,

asseverando que o incidente de esclarecimento o,.,osto. apesar de apresentar o acórdão

embargado flah'l1lnteomissão, foi rejeitado.

/
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Alega, ainda, divergência jurisprudencial com decisão desta Corte, sustentado que

as entidades de classe podem atuar como substitutas processuais dos seus represen1ados, sendo,

ao contrário do decido pelo e. Tribunal li quo, prescindível a autori~ção expressa dos

associados.

Recurso admitido na origem, subiram os autos a csta Corte.

É o relatório.

;

,/
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RECURSO ESPECIAL N° 262.306 - GOlAS (2000/0056534-2)

EMENTA

CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. SER-
VIDOR PÚBLICO. VENCIMENTOS. REAJUSTE. LEIS
8.622/93 E 8.627/93. SINDICATO. LEGITIM:IDADE
ATIVA.

Nos termos de pacifica orientação desta Corte, entidade
representativa de classc - Sindicato - não depende de
autorização expressa dos seu filiados para agir judicialmente
no interesse da categoria que representa E ademais, como
trata-se de sindicato representante de específica classe de
servidores públicos federais do Estado do Goiás - UFG,
mesmO tendo ém contá que diférertciàdli li reajuste
eventualmente devido para as diversas categorias integrantes
do funcionalismo tederal (RMS nO 22.3071.DFdo colendo
STF), toma-se, aqui, viável o reconheCimento da
controversia

Recurso provido.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER Analiso, inicialmente, o

segurulu lúpico do apelo, pois, in casu, prejudicial aos demais.

O recurso, tendo em conta que obedecidos os ditames do art. 255 do RISTJ,

merece ser conhecido pela alínea c do permissivo, sendo certo, ainda, que o seu provimento é

medida que se impõe.

Nos termos de pacífica orientação desta Corte, entidade representativa de classe -

Sindicato - não depende de autorização e."pre5sa dos seu filiados para agir judicialmente no

interesse da categoria que representa. E ademais, como trata-se de sindicato representante de

específica classe de servidores públicos federais do Estado do Goiás - UFG, mesmo tendo em

conta que diferenciado o reajuste eventualmente devido para as diversas categorias integrantes

do funcionalismo federa! (RMS n° 22.3071.DF do co)endo STF), tOTlla-se, aqui, viável o

reconhecimento da controvérsia.

Este Tribunal já teve oportunidade de se manifestar em idêntico caso:

"CONSTITUCIONAL. PROCESSUAL ClVIL. ENTIDADES
SINDICAIS. DEFESA DOS DIREITOS INDiVIDUAiS DOS ASSOCIADOS. LEI
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8.07.1'90. LEGITIMIDADE "AD CAUSA11/f'. SUBSllTUTO PROCESSUAL.
F.NTENDIMENTO CONSAGRADO PELA CARTA MAGNA DE 1988, AR1: 5~
XXi. Rt.CURSO ESPECIAL. ALEGAÇ.:40 m; AFRONTA À LEI FEDERAL.
A USÊ"NC1ADE PREQUESTIONAJ1ENTO. s(rMULAS 282 li 356DO STF .

. A Lei nO8.073/90 conferiu às entidades sindicais e associações de:
c/asse nela mencionadas legitimidade "ad causam" para representar em Juba
seus associados, confirmando o entendimento proclamado pela nova Carta
Mogna, que expressamente cmiferiu aos sindicatos e às entidades de dasse
legitimidade para a defesa judicial dos direitos de seus filiados, quando
expressamente autorizadas (CF. art. 5~x.nj.

- Estando o sindicato regularmente constituído e em normal
fwrcionamento, tem o me:smo legitimidade para, na qualidade de substituto
proces.mal. postular em Juízo em prol dos direito.' da categoria,
independentemente de autorização em assembléia geral, sendo suficiente a
c1áu.~ulae.•pecíjica constante do respectivo estatuto.

(...) ..
(REsp 184.290-PB, Rei. Min. Vicente Leal, DJU de 05/04/99).

; ~
Contudo, deve o feito retomar iIorigem, sob pena de supressão de instância. .É que

!

conforme se depreende dos autos, a apelação interposta, dado o reconhecimento da ilegitimidade

do Sindicato, foi tida como prejudicada, impondo-se, assim, o seu exame.

Assim, dou provimento ao recurso para que retomem os autos ao e. Tribunal a

quo para que prossiga na análise da apelação tida como prejudicada.

É o voto.

i .
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Subsecretaria de Taquigrafia QUINTATURMA 05/09/2000 - 15:40:00 Pg: 4

RECURSO ESPECIAL N°: 262306/GO

Esclarecimentos

O SR. MINISTRO GILSON DIPP: Dr. Hennenito, não são professores?

('7/

/
O SR. HERMENITO DOURADO (ADVOGADO): Sr. Ministrõ Gilson

1 1Dipp, não, é apenas dos empregados. ',.

O SR. MINISTRO GILSON DIPP: Sr. Presidente, de qualquer maneira, só
a matéria em relação à compensação já acarretaria, se for o caso, o exame do
Tribunal ª quo.

O SR. MINISTRO FELIX FISCHER (RELATOR): Srs. Minístros,
suprimir Instância é sempre perigoso.

PRESIDENTE O SR. MINISTRO FELIX FISCHER
RELATOR O SR. MINISTRO FELIX FISCHER
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Voto

o SR. MINISTRO GILSON DIPP; Sr. Presidente, acompanho o voto de V.
Ex", até porque essa categoria, em muitos casos, já teve o aumento deferido e
não se tratou da hipótese de eventual compens~o.

Assim como V. Ex", penso que a supressão de Instância
seria palpável.

/

PRESIDENTE O SR. MINISTRO FELIX FISCHER
RELATOR O SR. MINISTRO FELIX FlSCHER
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RECURSO ESPECIAL N.o 262.306 - 00

VOTO

O SR. MINISTRO JOSÉ ARNALDO DA FONSECA: Se. Presidente, também

acompanho o voto de V. Ex', lamentando que os autos tenham de retomar ao Tribunal - que está

assoberbado de processos ., mas, em sede de recurso especial, não há como ultrapassar Instância,,
inclusive para examinar se há ou não compensação.J{f

I
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J A Turma, por unanimidade, conheceu do recurso e lhe deu
provimento, nos termos do voto do Ministro Relator.

Votaram com o Relator os Ministros Gilson Dipp, Jorge
Scartezzini, Edson Vidigal e Jose Arnaldo.

o referido é verdade. Dou
Brasilia, 5 de setembro
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Autos: nO 2000.34.00.022536-2/DF
Recorrente: Sindicato dos Procuradores da Fazenda Nacional- SINPROFAZ

o SINDICATO DOS PROCURADORES DA FAZENDA NACIONAL-
SINPROFAZ, já devidamente qualificado nos autos do processo
em epígrafe, vem, respeitosamente, á presença de V. Exa., por
seu advogado in fine, não conformado, data vênia, com o
venerando acórdão de fls., que negou provimento ao recurso de
apelação, para oferecer, tempestivamente, o presente

v/
para o Supremo Tribunal Regional Federal, com base nos
artigos 102, inciso III, alínea "a" da Constituição Federal de
1988 e artigos 508 c/c art. 541, do CPC, o que faz pelos
fundamentos de fato e de direito articulados nas razões de
recurso em anexo, requerendo, desde logo, após procedidas as
formalidades de praxe, sejam os presentes autos encaminhados
ao Egrégio Supremo Tribunal Federal, para que, ao final,
produza-se de forma inequívoca a soberana justiça.

Termos em que,
P. e E. Deferimento.

Brasília-DF, 06 de setembro de 2002. (

J~:&£~heco O CO"ê~
OAB-DF17.733 F 10.969
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CEF392009092002103735004568

••

08 VALOR DA MULTA

09 VALOR DOS JUROS E I ou
ENCARGOSDl. 1,025/69 ••.

07 VALOR DO PRINCIPAL

04 CÓDIGO DA RECEITA

02 PERíoDO DE APURAÇÃO

05 NÚMERO DE REFER~NCIA ••
06 DATA DE VENCIMENTO

03 NÚMERO 00 CPF OU CNPJ

10 VALOR TOTAL

11 AUTENTICAÇÃO BANCÁRIA (Somente nas l' e 2' vi s)

ATENÇÃO

Veja no verso
instruções para preenchimento

MINISTÉRIO DA FAZENDA
SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL
Documento de Arrecadação de Receitas Federais

DARF
01 NOME I TELEFONE

o

~ É vedado o recolhimento de tributos e contribuições
;:: administrados pela Secretaria da Receita Federal cujo valor total..
seja inferior a R$ 10,00. Ocorrendo tal situação, adicione esse1 valor ao tributo/contribuição de mesmo código de periodos

- subseqüentes, até que o total seja igualou superior aM 10,00.
c{ TILI8RA S.A. PRODUTOS DE PAPELARIA. RUA AIMORES, 6.9 BAURU. SF'. CNPJ 44.990.9011()()(J1.43 ~ cOC, 15,080
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EGRÉGIO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL

RAZÕES DO RECURSO

Autos nO 2000.34.00.022536-2

Recorrente: Sindicato dos Procuradores da Fazenda Nacional- SINPROFAZ

1-Da breve síntese dos fatos

o Sindicato-recorrente aJulZou a presente ação
vindicando a restituição da contribuição de seguridade social
aos substituídos, consoante o disposto na Instrução Normativa
SRF n° 053, de 14.05.99, excetuando-se os parágrafos 10e 30
de seu artigo 10, em consonáncia com a decisão proferida na
ADINn° 1.135-9jDF. Isto porque, apesar da referida Instrução
Normativa ter sido editada no intuito de cumprir a ordem
judicial emanada do STF, o parágrafo lodo art. 10 proíbe a
devolução integral, determinando somente a devolução de 80%
(oitenta por cento) do total devido, além da flagrante
inconstitucionalidade do disposto no parágrafo terceiro do
mesmo artigo, da qual determina a retenção dos valores
devolvidos para fins de incidência do imposto de renda a ser
descontado na fonte.

A inconstitucionalidade se encontra flagrante
porque não há no ordenamento jurídico qualquer norma que
permita essa conduta, aliás, tal procedimento possui nítido
caráter confiscatório.

No entanto, apesar do direito ser cristalino, o juiz /~
extinguiu o processo, sem julgamento do mérito, com fulcro ~

1_. _
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artigo 295, inciso VI, c/c art. 267, inciso I, ambos do CPC, por
não se encontrar nos autos a lista dos substituídos do
sindicato, ora recorrente.

Em sede recursal, a decisão do Tribunal Regional
Federal da la Região negou provimento ao apelo do recorrente,
no entanto, os argumentos utilizados como alicerce do r.
acórdão, não podem prosperar diante do evidente erro na
interpretação de dispositivos constitucionais, conforme restará
plenamente demonstrado.

o presente recurso visa reformar a decisão do Eg.
TRFda 1a Região, que negou provimento à apelação na Ação de
Rito Ordinário ajuizada pelo ora recorrente, pois o r. acórdão
entendeu ser incabível a legitimidade ativa sindical para atuar
nos autos. O ilustre Relator considerou que a hipótese vertente
enseja a autorização expressa e individual dos filiados do
recorrente, para que, e somente dessa forma, possa vir a ser o
Sindicato-recorrente substituto processual legítimo na defesa
do interesse de seus filiados.

Esse entendimento, no entanto, está deveras
equivocado, haja vista que tal interpretação afronta às normas
constitucionais vigentes.

Do cabimento do presente recurso
A alínea "a" do art. 102, IH, da Carta Magna

assevera, entre outros, o cabimento do recurso extraordinário,
de competência, portanto, do Supremo Tribunal Federal,
quando a decisão recorrida contrariar dispositivo da
Constituição Federal, verbis:

li

"Art. 102. Compete ao Supremo Tribunal Federal,
precipuamente, a guarda da Constituição, cabendo-
lhe: .
IH - julgar, mediante recurso extraordinário, as

causas decididas em única ou última instância,
quando a decisão recorrida: . ~
a) contrariar dispositivo desta Constituição( ...)'~

mailto:cortcsadvogadoS@cortesadvogados.com.br
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Dessa forma, visa-se restabelecer a realidade
aplicável ao caso, devendo-se, primeiramente, serem analisadas
as normas dispostas na consagrada Carta Política pertinentes à
matéria, principalmente no que tange aos artigos 5°, inciso XXI
e 8°, inciso III. Vale, dessa forma, reiterar e transcrever os
dispositivos que, manifestamente, foram violados pelo acórdão
impugnado:

"Art. 5°, inciso XXI - As entidades associativas,
quando expressamente autorizadas, têm
legitimidade para representar seus filiados
judicial e extrajudicialmente."

..................................................................................
"Art. 8°, inciso III- ao sindicato cabe a defesa dos
direitos e interesses coletivos ou individuais da
categoria, inclusive em questões judiciais ou
administrativas." (Destacou-se)

Apesar da disposição constitucional ser clara e
uníssona, eis a decisão do acórdão hostilizado:

"TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. CONSTITUCIONAL.
CONTRIBUIÇÃO PARA O PLANO DE SEGURIDADE SOCIAL
DO SERVIDOR PÚBLICO. MP 560/ 94 E REEDIÇÕES.
SINDICATO. LEGITIMIDADE.

1- O sindicato, quando defende direitos pessoais de
filiados, não atua como substituto processual
mas como representante.

2- Não possui ilegitimidade ativa ad causam para
representar a categoria em defesa de direitos
individuais, se inexistiu autorização expressa dos
filiados.

3- Processo extinto, sem julgamento do mérito.
4- Apelação desprovida."
No entanto, essa Colenda Corte Suprema já se

manifestou a respeito, chegando à inevitável conclusão de que
o Sindicato, ora recorrente, tem pleno direito de ajuizar ação
judicial em prol de seus sindicalizados, sendo, inclusiv~,.
prescindível a autorização expressa destes. E evidente está q
outra interpretação não se poderia ter, afinal a permissão da

mailto:corresadvogados@lcortesadvogac1os.com.br
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ao Sindicato para agIr na esfera judicial e previsão
constitucional, não devendo outra norma limitar este
permissivo, nem tampouco ocorrer entendimento diverso ao
expressamente disposto em nossa Carta Política no artigo 50,
inciso XXI, da CF/88 e artigo 8°, III da CF.

Nessa esteira, vários são os julgados do próprio
Supremo Tribunal Federal que vêm, reiteradamente,
entendendo a plena legitimidade do Sindicato para atuar na
defesa de seus asssociados, estando, por conseguinte,
prejudicada qualquer interpretação em contrário, conforme se
verifica da ementa abaixo:

"MANDADO DE SEGURANÇA COLETIVO- LEGITIMAÇÃO-
SUBSTITUIÇÃO PROCESSUAL- O INCISO LXX DO ARTIGO
5° DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL ENCERRA O INSTITUTO
DA SUBSTITUIÇÃO PROCESSUAL, DISTANCIANDO-SE DA
HIPÓTESE DO INCISO XXI, NO QUE SURGE NO ÃMBITO DA
REPRESENTAÇÃO. AS ENTIDADES E PESSOAS JURÍDICAS
NELE MENCIONADAS ATUAM EM NOME PRÓPRIO, NA
DEFESA DE INTERESSES QUE SE IRRADIAM,
ENCONTRANDO-SE NO PATRIMÔNIO DE PESSOAS
DIVERSAS. DESCABE A EXIGÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO
DO CREDENCIAMENTO. MANDADO DE SEGURANÇA
COLETIVO- ENTIDADE DE CLASSE- ESPECIFICIDADE. NA
DISCIPLINA CONSTITUCIONAL DO MANDADO DE
SEGURANÇA COLETIVO, INCONFUNDÍVEL COM A
RELATIVA 'A AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE,
NÃO SE TEM, QUANTO À LEGITIMIDADE ATIVA, A
EXIGÊNCIA DE TRATAR-SE DE ENTIDADE DE CLASSE
QUE CONGREGUE CATEGORIA ÚNICA. CONSTATADA A
ABRANGÊNCIA, A PONTO DE ALCANÇAR OS TITULARES
DO DIREITO SUBSTANCIAL EM QUESTÃO, MISTER Ê
CONCLUIR PELA CONFIGURAÇÃO DE HIPÓTESE
ENSEJADORA DA SUBSTITUIÇÃO PROCESSUAL QUE
DISTINGUE A ESPÉCIE DE MANDADO DE SEGURANÇA
QUE É COLETIVO (...)" (Supremo Tribunal Federal- RMS-
21514-4/ DF, ReI. Ministro Marco Aurélio, 2a Turma, DJ
18.03.93) (Destacou-se)

RECURSO ORDINÃRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA
IMPETRADO POR SINDICATO EM FAVOR DE SEUS
SINDICALIZADOS.

1- Tendo o órgão prolator da sentença Ci~/
jurisdição nacional, como o Superior Tribunal de

mailto:cortesadvogados@!cortcsadvogados.com.br
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Justiça a tem, não se aplica a ele a exigência
feita, na parte final do parágrafo único do artigo
2° da Lei 9.494/97 na redação que dada pela MP
1782-99 e reedições, de que a ação coletiva
deverá ser acompanhada da relação nominal dos
associados substituídos das entidades
associativas substitutas processuais deles.

2- Recurso a que se dá provimento para determinar
ao Superior Tribunal de Justiça que, afastada a
preliminar processual que deu margem à
extinção do processo sem julgamento do mérito,
continue a julgar o mandado de segurança em
causa como entender de direito (...)" (RMS
23566-1, DJ 12/03/2002)

Ademais, referido entendimento consolidado pelo
Supremo Tribunal refutou qualquer entendimento contrário,
de acordo com o que se depreende no voto do Eminente
Ministro Relator Moreira Alves, no voto do acórdão acima
destacado: "(...) Ora, a Lei Maior não reputou indispensável a
autorização expressa dos filiados ou associados para que as
entidades respectivas pudessem defender seus direitos judicial
ou administrativamente. A existência de direito subjetivo
comum aos componentes, somado à chamada pertinência
temática com as finalidades da instituição, já basta
para que tais entidades possam defender os direitos da
categoria em juízo, diante da autorização genérica
prevista nos estatutos." (Destacou-se)

Não obstante o que Ja está assentado na
jurisprudência, o estatuto do impetrante contém autorização
expressa para que o mesmo represente judicial e
administrativamente seus filiados (art. 3°, I do Estatuto
Sindical).

o próprio Ilustre Desembargador do acórdão
combatido, Carlos Olavo, em seu voto admite a preocupação
que teve o Constituinte ao elaborar a Carta Política,
destinando maior preocupação com o exercício dos direitos
sociais, fl. 158: "Certoque o constituinte de 88, napreocupaç~-Q/ ~_
de melhor assegurar o exercício dos direitos sociais, dispens .
tratamento relevante magnitude às associações sindical,
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ampliando-lhes atribuições e espaço de atuação pertinente aos
seus fins, até então predominantemente restritos ao ãmbito de
Legislação Trabalhista. E dentre essas atribuições, incumbiu-
lhes a de promover 'a defesa dos direitos e interesses coletivos
ou individuais da categoria, inclusive em questões judiciais ou
administrativas' (art. So, IJI).

Inclusive, tal entendimento é o defendido
amplamente pela doutrina pátria, conforme nos ensma o
Eminente Constitucionalista Alexandre de Moraes in Direito
Constitucional, 12a Edição, fi. 102:

"As entidades associativas devidamente
constituídas, quando expressamente autorizadas,
têm legitimidade para representar seus filiados
judicial ou extrajudicialmente, possuindo
legitimidade ad causam para, em substituição
processual, defender em juízo direito de seus
associados, nos termos do art. 50 , XXI, da
Constituição Federal, sendo desnecessária a
expressa e específica autorização, de cada um de
seus integrantes, desde que a abrangência dos
direitos defendidos seja suficiente para assumir a
condição de interesses coletivos. Dessa forma,
não haverá necessidade de prévia autorização, no
caso concreto, dos associados para que as
associações represente-os judicial ou
extrajudicialmente, desde que a mesma exista de
forma genérica na própria lei que criou a entidade,
ou em seus atos constitutivos de pessoa jurídica."

Nesse prisma, o Sindicato- recorrente abrange todas
as condições que permeiam sua legitimidade jurídica para agir
em prol de seus filiados, porquanto seus estatuto e ata de
assembléia prevêem a possibilidade do referido recorrente
ingressar com ações judiciais na defesa do interesse de s~
associados. ~

mailto:cortesadvogado@cortesadvogados.com.br
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11- Do pedido de reforma do acórdão

Diante de todo o exposto, demostrada a violação à
Constituição Federal de 1988, espera o recorrente que esse
Egrégio Supremo Tribunal Federal, por seus julgadores, lhe
faça justiça, ao reformar a decisão recorrida, cassando o
acórdão impugnado.

N. Termos,
P. e E. Deferimento.

Brasília-DF, 06 de setembro de 2002.

f74~~~
Líana Paula ~lli:l' Pacheco

OAB-DF 17.733

o

o Cortês de Lima
-DF 10.969
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR DESEMBARGADOR DA 4A TURMA
FEDERAL DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA IA REGIÃO

TRIBUNAL nEmO~l\l FFOE£1Al - 1~ AEGIAO

,
Autos: 2000.34.00.022536-2/DF
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SINDICATO NACIONAL DOS PROCURADORES DA FAZENDA

NACIONAL- SINPROFAZ, já devidamente qualificado nos autos do processo

em epígrafe, vem, respeitosamente, à presença de V. Exa., por seu procurador in

fine, requerer ajuntada do substabelecimento em anexo.

N. Tennos,

P. e E. Deferimento.

Brasília-DF, 26 de agosto de 2002.

~napaula aI Pacheco

OABIDF 17.733
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SUBSTABELECIMENTO

I

~,.

GUSTAVO CORTÊS DE LIMA, brasileiro, advogado, inscrito

na OAB-DFsob o n° 10.969, vem por meio deste substabelecer,

com reservas iguais, a LIANA PAULA VIDAL PACHECO,

brasileira, advogada, inscrita na OAB-DF sob o n.o 17733, e a

MARCOS PAULO NOGUEIRA DE CASTRO SANTOS, brasileiro,

estagiário, inscrito na OAB/DF sob o n. 3.639/E, a qual confere

todos os mais amplos poderes na ação de rito ordinário n°

2000.34.00.022536-2 em trâmite no Tribunal Regional Federal da

1a Região.

Brasília-DF, 26 de agosto de 2002 .

/DF 10.969
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PODEH JUDICIÁR!O
TRIBUNAL REGIONi'.L FE!JERAL DA l' REGI)í.O

Certifico e do:.! fé Que a tJNJ..i~O FEDER&.L foi
devidamente intÍmadl'. na nessoa de seu reoresemante
legal, para os efe"itoselos 2rt~. 508 -t 541 do CPC
(CONTRA-RAZÔES), passando o prazo a correr para
os efeitos do inciso II do 2rt. 241 do CPC na data de
18111í201l2, encontrando-se o Mandado de Intimacão
ara uivado nesta Subsecretaria de Recursos

7~
Servidor-SUREC - TRF/l" Rer;ião

CERTHJÃQ

Certifico e dou fé que os presentes autos foram retirados
desta SUREC vela UNIÃO FEDERAL em 18/11/2002
e devolvidos ~m .27- /_iL_/2002.

Servidor-SUREC - T ,F/lu Re!?iilo
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ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO
PROCURADORIA-REGIONAL DA UNIÃO -la REGIÃO

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DESEMBARGADOR DO TRIBUNAL
REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO.

" "' ir: ~'I:" •• ,' f'

"TRIBUNAL REGIONAl Fl:DEf!.Al." - 1" REGIAO. "' .. - - ,

PROCESSO AC: 2000.34.00.022536-2/DF
APELANTE: SINPROFAZ
APELADO (S): UNIÃO
Assunto: PSS

•. 1236684
I111111 11111 1111I 1111111111 I!III111111111 li"

': ,27f.11f2002 17:46
, PR(l[OCQlO

SECRETJ:RIA.JUDICIAR!/\ ,- RURIP

,

A UNIÃO, pessoa jurídica de direito público interno,

pelos subscritores desta, (ut art. 9°, da Lei Complementar nO 73/93), nos

autos em epígrafe, vem como o devido acatamento à determinação contida

no despacho de fls. , dizer que se encontra ciente da decisão de fls. , e que no

momentn oeixa de oferecer qualquer írresignação.

Termos em que,
Pede Deferímento.

Brasília, 25 de novembro de 2.002..



dê 2002

,

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA l' REGIÃO

CERTIDÃO

Certifico que decorreu o prazo legal sem que fosse
apresentada(s) contra-razões pelo(a) recorrido(a) __

r r--
lJf ;J '11&1' reDe&! L

ao recurso especial e/ou extraordinário interposto(s).
Brasília-DF. fi de --.i2-"'-y.. o =,"'-.C<" de 2002

d

?.......-----e. ..•...•.•
Sen'idor SUREC - 1líF/l" Região

CONCLUSÃO

Faço os presentes autos conclusos ao Excelentíssimo
Senhor Desembargador Federal Presidente (via
ASRET). cf REsp e/ou RE.
Brasília-DF,~ de ~"" ,~

:r'?' ~
1/ Diretora da Subsecretaria de R'ecursos



PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNALREGIONALFEDERAL DA l'REGIÃO
APELAÇÃO CíVEL N° 2000.34.00.022536-2/DF (RE)
(RE - 7.547-1.128-2003)
RECORRENTE SINDICATOOOS PROCURADORESDA FAZENDA NACIONAL - SINPROE7I.Z
ADVOGADO DR. CLAUDISMAR ZUPIROLI
RECORRIDA UNIÃO FEDERAL
PROCURADOR DR. ANTENOR PEREIRA MADRUGA FILHO

Ementa: Processual Civil -Constitucional
- MP nO 560/94 - Associação de Classe _
Autorização expressa - Legitimidade.
1 O acórdão impugnado diverge da
jurisprudência do Supremo Tribunal
Federal.
2 - Recurso Extraordinário admitido.

DECISÃO

I - Trata-se de Recurso Extraordinário interposto com
fundamento em permissivo constitucional e manifestado para revisão
de acórdão deste Tribunal, que, apreciando demanda referente à
Contribuição Previdenciária de que trata a Medida Provisória n0
560/94, extinguira o processo sem julgamento do mérito à asserção de
que sindicato sem autorização expressa dos filiados não tem
legitimidade ativa ad causam para representar a categoria em defesa
de direitos individuais.
2 - Alega o Recorrente, entre outros argumentos, violação a
dispositivo constitucional.
3 - A postulação tem espeque na jurisprudência do Colendo
Supremo Tribunal Federal:

",, __ ,'

TRF_l' REGIÃOIIMP.15.02..o4

"EMENTA: CONSTITUCIONAL. A[]VJINISTRATIVO.
PROCESSUALCIVIL. SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL: COMPETÊNCIA
ORIGINÁRIA: C.F., art. 102, I, n. AÇÃO ORDINÁRIA
COLETIVA: LEGITIMAÇÃO: ENTIDADE DE CLASSE: AUTORIZAÇÃO
EXPRESSA: C.F., art. 5°, XXI. SERVIDOR PÚBLICO:
REMUNERAÇÃO:CORREÇÃO MONETÁRIA. I. - Ação ordinária em
que magistrados do Rio Grande do Sul pleiteiam correção
monetária sobre diferença de vencimentos paga com
atraso. Interesse geral da magistratura gaúcha no
desfecho da ação. Competência originária do Supremo
Tribunal Federal: C.F., art. 102, I, n. 11. - Ação
ordinária coletiva promovida por entidade de classe:
C.F., art. 5°, XXI: inexigênciade autorização expressa
dos filiados. Voto vencido do Relator: aplicabilidade
da regra inscrita no art. 5°, XXI, da C.F.: necessidade
de autorização expressa dos filiados, não bastando
cláusula autorizativaconstante do Estatuto da entidade
de classe. III. - Diferença de vencimentos paga com
atraso: cabimento da correção monetária, tendo em vista
a natureza alimentar de salários e vencimentos.
Precedentes do S.T.F. IV. - Ação conhecida e julgada
procedente." (AO nO 152/RS - ReI. Min. CAP.LOSVELLOSO -
STF - Pleno - POR MAIORIA - D.J.U. 03/3/2000 - Seção I
- pág. 19.)

W:\Usuarios\ T ânía\Servidor\2000. 022536. re .doe



PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA \' REGIÃO

CERTIDÃO

Certifico que o(s) r. despacho (s) de folha(s)
retro, foi (foram) publicado(s) no Diário da Justiça Seção IIdo dia
08 de abi-il de 2003.

Brasilia-DF, 08 de abril de 2003.

~
Servidor - SUREC

\

*"

•

-

REMESSA

Aos.Q!f...j.!ZfJ2003, faço rem~~a~tosao SUPERIOR TRlBUN.AL DE
JUSTIÇA, do que eu '(;udr9j pl Diretora de DIvisão da
Subsecretaria de Recursos, assino. .

;:
I



'. -,



9'~..r~~~
I FLS.: Aql.

Termo de Re~bimento e Autuação
I

Recebidos os presentes autos, foram registrados e autuados no dia 14/06/2003
;

na forma abaixo:

RECURSO ESPECIAL N° 543500 (2003/0061771-4)
Origem : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 18 REGIÃO

Localidade : BRASILlA / DF
N°. na Origem: 200034000225362

N°s. Conexos: :

N° de Folhas :

RECORRENTE

ADVOGADO

RECORRIDO

197 N°, de Volumes: 1 N° de Apensos: O

SINDICATO NACIONAL DOS PROCURADORES DA FAZENDA NACIONAl-
SINPROFAZ
L1ANA PAULA VIDAL PACHECO E OUTRO
UNIAO FEDERAL (FAZENDA NACIONAL)

CERTIDÃO

Certifico que, no Cadastro de Feitos deste Tribunal, foi verificada a existência de
processos relacionados ao RECURSO ESPECIAL N° 543500 (2003/0061771-4)

Processos com UF, Partes e Números de Origem comuns: Nada Consta

Quantidade de Outros Processos com a Parte:
SINDICATO NACIONAL DOS PROCURADORES DA FAZENDA NACIONAl- SINPROFAZ
UNIAO FEDERAL (FAZENDA NACIONAL)

Quantidade de Outros Processos com o Número de Origem:

200034000225362

Brasflia-DF, 14 de junho de 2003.

Divisão ~ação

5
6

O

FI. 1





RECURSO ESPECIAL 543500 / DF (2003/0061771-4)

TERMO DE DISTRIBUiÇÃO E ENCAMINHAMENTO

Distribuição

Fls. {qq .

Em 22/07/2003 o presente feito foi classificado no assunto Tributário - Contribuição -
Social - Previdenciária - Inativos e distribuído ao Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO,
PRIMEIRATURMA.

Encaminhamento

Aos
estes autos com conclusão ao Minis

de 0'6 de OJ;. vão

1-

Subsecretaria utuação, Classificação
e Distribuição de Feitos

REQUISIÇÃO DE AUTOS
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/ Cortês e Zupiroli Advogados Associados

scs Q. 4 BI. A, I D Andar, ed. Nordeste, Brasília.DF CEP 70300-000, Fone (061) 323-2294, Fax 323.8682

Página: www.cortesadvogados.com.br_Endereçoeletrônico:cortesadvogados@Cortesadvogados.com.br

EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO FRANCISCO FALCÃO DO

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - ST J.

SUPERIOR TRIBUNAL OE JUSTIÇA

111111111111111111200300617714- RESP 543500

REsp n° 543500/DF
Recorrente: SINPROFAZ
Recorrida: Fazenda Nacional

lI>~
"'e:::~ '"-o
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'" e:::- ...• ~- ..---- g.c=;'" ~li>

C
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o SINDICATO NACIONALDOS PROCURADORES DA FAZENDA
NACIONAL - SINPROFAZ, já devidamente qualificado nos autos
do processo em epígrafe, vem, à presença de V.Exa., por
intermédio de seu procurador subscrito, requerer a juntada do
competente substabelecimento em anexo.

Ao ensejo, requer sejam as futuras publicações
~ realizadas em nome dos advogados substabelecidos, DR.

V/RIvALDO LoPES, OAB-DF N"12.814 e DR. CLAUDINEI JosÉ FlORE
~ TEIXEIRA, OAB-DF N" 1.537-A.
\

(Modelo Juntada
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Processo: RESP 543.500/DF

CERTIDÃO

Certifico que esta Coordenadoria procedeu à retificação da
autuação, fazendo constar o nome do Dr. RN ALDO LOPES
como advogado do recorrente.

Brasília, 4 de março de 2004.

STJ - co~~~elra Turma
\

CONCLUSÃO

Aos 4 dias do mês de março do ano de 2004, faço estes autos
conclusos ao Exrno. Sr. Ministro Francisco Falcão, Relator.

(hl1F\ .c
ST] - Coordenadoria da Primeira Turma

(1) Voiume(s)
(O) Apenso(s)
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t,
DECISÃO

ADVOGADO
RECORRIDO

RELATOR
RECORRENTE

RECURSO ESPECIAL N° 543.500 - DF (2003/0061771-4)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
SINDICATO NACIONAL DOS PROCURADORES DA FAZENDA
NACIONAL- SINPROF AZ
RIVALDO LOPES E OUTRO
FAZENDA NACIONAL

Vistos, etc.
Trata-se de recurso especial interposto pelo SINDICATO NACIONAL DOS

PROCURADORES DA FAZENDA NACIONAL - SINPROFAZ, com esteio no artigo 105,
inciso m, alineas "a" e "c", da Constituição Federal, contra o acórdão do Tribunal Regional
Federal da I" Região, abaixo ementado, verbis:

CIVIL. CONSTITUCIONAL.
SEGURIDADE SOCIAL DO
REEDIÇÕES. SINDICATO.

"TRIBUTARIo. PROCESSO
CONTRIBUIÇÃO PARA O PLANO DE
SERVIDOR PÚBLICO. MP 560/94 E
LEGITIMIDADE.

I. O sindicato, quando defende direitos pessoais de filiados, não
atua como substituto processual mas como representante.

2. Não possui legitimidade ativa ad causam para representar a
categoria em defesa de direitos individuais, se inexistiu autorização expressa
dos filiados.

3. Processo extinto, sem julgamento do mérito.
4. Apelação desprovida" (fls. 162)

Sustenta o recorrente, além do dissídio pretoriano, que a decisão negou
vigência a dispositivos infraconstitucionais, aduzindo, em sintese, que o sindicato tem pleno
direito de ajuizar ação judicial em prol de seus filiados, sendo, inclusive, prescindível, a
autorização expressa destes.

Relatados, decido.
Tenho que o recurso merece prosperar, vez que pacificado o entendimento de

que a associação, entidade de classe ou entidade sindical, regularmente constituídas e em
funcionamento, podem propor ação coletiva destinada à defesa dos direitos e interesses das
categorias que representam, independentemente de autorização especial, bastando a constante
no estatuto.

Corroborando este entendimento, trago à colação os precedentes:

"RECURSO ESPECIAL. FGTS. AÇÃO ORDINARIA. DEFESA
DE INTERESSES DOS FILIADOS. LEGITIMIDADE ATIVA DO SINDICATO.
SUBSTITUIÇÃO PROCESSUAL. DESNECESsARIA AUTORIZAÇA-O
ESPECIAL EM ASSEMBLÉIA. RECURSO PROVIDO.

I. Têm as entidades sindicais legitimidade a I para
representar seus filiados nas ações em que se busca a correção me' ria dos

CAL ~llllllmlll~mm~l~
RESP 543500 2003/0061771-4 Pá ina Ide2
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saldos das contas vinculadas do FGTS, independentemente de autorização
especial em assembléia. Precedentes jurisprudenciais.

2. Recurso conhecido pela alínea "a" do permIssIvo
constitucional, e, nesta parte, provido para, reformando o acórdão hostilizado,
reconhecer a legitimidade ativa do Sindicato-autor e determinar a devolução
dos autos ao Tribunal de origem para julgamento do mérito." (REsp n°
427.298/DF, Relator Min. JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, DJ de
25/08/2003, p. 280)

"AGRAVa REGIMENTAL. FGTS. CaRREçA-aMaNETARIA.
SINDICATO. LEGITIMIDADE. ART 8~ IlI, CF. LEI N. ° 7.788/89, ART 8" E
LEI N. 08.036/90, ART 25.

I. Cabe aos sindicatos a defesa dos direitos e interesses
coletivos ou individuais da categoria que representa, como dispõe o art. 8°, Ill,
da CF.

2. a sindicato tem legitimidade para propor, em defesa de seus
associados, ação visando à inclusão de expurgos injlacionários nas contas
vinculadas ao FGTS. Precedentes do STJ.

3. Agravo Regimental a que se nega provimento." (AGREsp n°
444.028/AL, Relator Min. LUIZ FUX, DJ de 04/11/2002, p. 168)

Ante o exposto, com arrimo no artigo 557, S lO-A, do Código de Processo
Civil, DOU PROVIMENTO ao presente recurso especi ., determinando o retomo dos autos à
origem, para prosseguimento do feito.

Publique-se.
Brasília (DF), 20 de abril de 2004.

MINISTRO FRAN SCO FALCÃO
Relator

CAL

RESP 543500
illlllllllllll~~milllll
2003/0061771-4 Página 2 de 2



Processo:.jZtsp. J:~p. SVo - b F

CERTIDÃO DE RECEBIMENTO
E PUBLICA{;ÃO

Certifico que recebi os presentes autos do Exmo. Sr. Ministro

Relator em 05/0512004. Certifico, ainda, que a r. decisão foi

publicada em 10/05/2004, intimando-se o MINISTÉRIO

PÚBUCO FEDERAL e a UNIÃo (Procuradoria-Geral da

Fazenda Nacional).

STJ-c.,4Primd'OT-

R.E T I R A OA D E A U TOS
CerlJfico que os .
PROC.:l,lRAOORIA presentes autos foram retirados pela
em /1 e>5 2O~A t{FAZENDA. NACIONAL,
8rasl~ 11 I"; " e devolvidos liês!a data.

e 4fi@ . de 20g ~

--~snTr:Jj:-1s;;jui);bs;eeCrcre:eiti;;:ar;jj;'Il~dr:!l"1lp;:;:II~~;''''''~~=T!'"''7"'•••,•••.••••"'•••;",... •••-.4;.
fIl8 ...:.; .urt'ha

CERTIDÃO DE INTIMACÃO
Certifico que, em referência à publicação retro, a intimação
pessoal do(a) representante do(a):
M.P.F. deu-se em -lIl.-'O') ,.J:::tL'
A.G.U. deu-se em - 1-'-' - :
P,G.F,N. deu-se em la 10'5" '09' :
D.P.--=- deu-se - 1 ------=--,~-





SUPERIOR TRIBUN~L DE JUSTIÇA
SEÇÃO DE PROTOCOLO DE PETIÇõES

13 MAl 2004 18: 13

00053141
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

COORDENAÇÃO-GERAL DA REPRESENTAÇÃO JUDICIAL

EXCELENTÍSSIMO SR. MINISTRO RELATOR DA EGRÉGIA ,TURMA DO

COLENDO SUPERIOR TRIBUNALDE JUSTIÇA

)

RESP 543500/DF

Agravante: uNIÃo FEDERAL (AGU)
Agravados: SINDICATO NACIONAL DOS PROCURADORES DA

FAZENDANACIONAL

A UNIÃO (FAZENDA NACIONAL),por seu procurador, vem, mui

respeitosamente, perante V. Exa, em face da intimação de fls., requerer

que a PROCURADORIA-GERALDA UNIÃO seja cientificada da mesma,

tendo em vista que, segundo a Lei Complementar n° 73/93, trata-se de

matéria da competéncia daquele órgão, cumprindo observar que foi a

PROCURADORIA-REGIONAL DA UNIÃO (AGU) que vem atuando nos

presentes autos.

Nestes termos, pede deferimento.

Brasília, 13 de maio de 2004.

(!A ,tcr I. lL <
cí&1.os DEArI).ÚJO 'MOREiRA
PROCURADOR DA FAZENDA NACIONAL

i
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RECURSO ESPECIAL N° 543.500 - DF (2003/0061771-4)

RELATOR
RECORRENTE

ADVOGADO
RECORRIDO

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
SINDICATO NACIONAL DOS PROCURADORES DA FAZENDA
NACIONAL- SINPROF AZ
RIVALDO LOPES E OUTRO
FAZENDA NACIONAL

DESPACHO

,

Vistos, etc.
Tendo em vista que a União Federal, nestes autos, vem sendo representada

pela Advocacia Geral da União, determino a reautuação do feito para constar como recorrido
a União Federal, devendo a procuradoria geral da União ser intimada pessoalmente da decisão
de fls. 203.

Publique-se.
Brasília, 02 de junho de 2004.

MINISTRO F CISCO FALCÃO
Relator

CFL
RESP 543500 2003/0061771-4 Página 1 de 1



Processo: REsp 543500/DF

RECEBIMENTO

•

'.
"•

1-

Recebi os presentes autos do gabinete do Exmo. Sr.
Ministro Relator, com despacho, nesta data.

Brasília, 29 de junho de 2004.

5T] - Coordenad 'r da Prime ra Turma

~

REMESSA

Aos 29 dias do mês de junho de 2004, faço remessa destes
autos à Coordenadoria de Serviço Processual - CSEP, para
retificar autuação (vide r. des acho de fl. 208).

~~l'v~v~d
5T] - Coordenadoria da Primeira Turma

( .{) Volume(s)

ro )Apenso(s)

- - ---~
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Processo: 5C!3 500 - /)F~

I
CERTIDÃO DE RECEBIMENTO

,

EPUBLICACÃO

,
Certifico que recebi os presentes autos da Subcoordenadoria de

Autuação, Classificação e Encaminhamento de Recursos Especiais

em 09/09/2004. Certifico, ainda, que a r. decisão foi publicada em

14/09/2004.

STJ- Coorde ria da Primeira Turma

RETiRADA DE AUTOS

rdenackiria da Primeira Turma

I

Certifico que os presentes autos fOiam retirados pela
ADVOCACIA GERAL DA UNIÃO, em

-E..1!2J...J 200 e d,p~o~!dos nesta data.
f3rssil!3, ~ d VUYJlM- de 200 ~
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CERTIDÃO DE TRÂNSITO E TERMO DE
REMESSA

Certifico que a r. decisão transitou em julgado.

Remeto os presentes autos a(o) )!f (f'.s. !9(f)
Brasília, ..1:..- de OU IvIo~tffJ de 2004.

5Y] - Coordenadoria
(li)! ) Volume{s)

(~ ) Apenso(s)



Supremo 'l'ri6una[rF edera[

TERMO DE RECEBIMENTO, REVISÃO,
AUTUAÇÃO E REGISTRO DE PROCESSO

ESTES AUTOS FORAM RECEBIDOS, REVISTOS, AUTUADOS E
REGISTRADOS EM MEIO MAGNÉTICO NAS DATAS E COM AS
OBSERVAÇÕES ABAIXO:

RECURSO EXTRAORDINÁRIO 438735 - 2
PROCEDo : DISTRITO FEDERAL
QTD. FOLHAS: 212 QTO. VOLUMES: 1
RELATOR: MIN. CARLOS BRITTO
DISTRIBUiÇÃO EM 14/12/2004

QTD. APENSOS: o JUNTADAS: o
DATA DA ENTRADA: 25-10-2004

COORDENADORIA DE AUTUAÇÃO,



Supremo rrri6una[ Peáera[

1
CERTIDÃO

Certifico e dou fé que em 15/12/2004 foi expedido
Mandado de Intimação referente à 42a Audiência de
Distribuição Ordinária, em cumprimento à L.c. nO
73/9Y, para ~ntimação do PFN/AGU. Eu,
_~~=~~~..tMaria Carla Graciano França),
Analista/Técnico Judiciário da Coordenadoria de
Distribuição e Apoio Judiciário a subscrevi.

TERMO DE CONCLUSÃO

Faço estes autos conclusos
Ministro(a) Relator(a).

ao(a) Exmo(a) Sr(a)

Supremo Tribunal Federal, j 5 de. de 2004.

&NC

"

Coordenador(a) de Distribuição e
Apoio Judiciário.



RECURSO EXTRAORDINÁRIO 438.735-2 DISTRITO FEDERAL

RELATOR
RECORRENTE(S)

ADVOGADO (A/S)
ADVOGADO (A/S)
RECORRIDO (A/S)
ADVOGADO (A/S)

MIN. CARLOS BRITTO
SINDICATO NACIONAL DOS PROCURADORES DA
FAZENDA NACIONAL - SINPROFAZ
RIVALDO LOPES E OUTRO(A/S)
GUSTAVO CORTÊS DE LIMA
UNIÃO
ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO

-•
DESPACHO: Vistos, etc.
O Superior Tribunal de Justiça acolheu a pretensão da

parte recorrente.
Já reconhecido o direito postulado na instância do recurso

especial, o extraordinário perdeu o objeto.
Assim, frente ao art. 557, caput, do CPC e ao inciso IX do

art. 21 do RI/STF, julgo prejudicado o presente recurso.
Publique-se.
Brasília, 16 de dezembro de 2004.

S T F 102.002



•

STF 102.002

TER\\10 DE PROCESSAMENTO

Em-l23.- de lo.M..'tirt& de 200~ processei
estes autos. Eu, \ C'yQ~, Analista!
Técnico Judiciário, lavrei este termo .

. . CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO
CertIfiCO e dou fé .
0.1S . . que a deCISão/despacho de fls

-~~---- tOl publIcada no D" . .
de 15 de ~evereiro de 2005. Eu Jano ~ustiça
AnalIsta!Tecnico Judic'" J '. -_.;eL~.~-~-,

larlO, avrel a presente.

TERi"IO DE JUNTADA

Em 11 de março de 2005 junto a estes autos a cópia
do Mandado de Intimação devidamente cumprido.
Eu, em l) __ ' Anali3ta /Técnico Judic.iário,
lavrei este termo.
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ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO
Cienteem, :2-5 I o;L I O5
i~s J J : horas.

MANDADO DE INTIMA~O

PODER JUDICIAR10

SUPREMO TRIBUNAL FEDERA,
<;jIvaro5l 8. to 1\j.6eiro Costa
• Advo 6-Geral da União

Extraido da relação das
despachos publicados no
Justiça, na forma abaixo:

decisões/
Diário da

A SECRETÁRIA JUDICIÁRIA, DE ORDEM DO EXCELENTÍSSIMO
SENHOR MINISTRO-PRESIDENTE DO 'SUPREMO TRIBUNAL
FEDERAL, ---------------------------------------------

•
MANDA

o Oficial de ,Justiça, a quem este for apresentado,
indo devidamente assinado, que, em seu cumprimento,
intime o Advogado-Geral da União, ou quem as suas
vezes fizer, das decisões/despachos nos feitos abaixo
relacionados, cujas partes são por ele representadas.
DADO E PASSADO nesta Secretaria do Supremo Tribunal
Federal, em 15 de fevereiro de 2005. -----------------

Ana Lud'~ras
Secretária Judiciária

"

•

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE nO 3314-0 DF Mérito
MANDADO DE SEGURANÇA n° 25186-7 DF MED. CAUTo
AGRAVO DE INSTRUMENTO n° 524395-9 RN Mérito
RECURSO EXTRAORDINÁRIO nO 293900-5 SC Mérito
RECURSO EXTRAORDINÁRIO nO 384465-2 DF Mérito
RECURSO EXTRAORDINÁRIO nO 400622-7 RS Mérito
RECURSO EXTRAORDINÁRIO nO 411796-7 DF Mérito
RECURSO EXTRFDRDINÁRIO nO 431828-8 BA Mérito
RECURSO EXTRAORDINÁRIO nO 436183-3 RJ Mérito
RECURSO EXTRAORDINÁRIO nO 436213-9 RJ Mérito
RECURSO EXTRAORDINÁRIO nO 436259-7 RJ Mérito
RECURSO EXTRAORDIN~RIO nO 437232-1 RJ Mérito
RECURSO EXTRAORDINÁRIO nO 437241-0 RJ Mérito
RECURSO EXTRAORDINÁRIO n° 437416-1 SE Mérito
RECURSO EXTRAORDINÁRIO nO 438647-0 RJ Mérito
RECURSO EXTRAORDINÁRIO nO 438713-1 RJ Mérito
RECURSO EXTRAORDINÁRIO nO 438728-0 CE Mérito
RECURSO EXTRAORDINÁRIO nO 438735-2 DF Mérito
RECURSO EXTRAORDINÁRIO nO 438904-5 RJ Mérito
AÇÃO ORIGINÁRIA nO 1149-3 PE MED. CAUTo

\ec DJ DE: 15/2/2005
N° DE PROCESSOS: 20



CERTIDÃO

Certifico e dou fé que, nesta data, às llh, em cumprimento ao presente
mandado, dirigi-me ao SIG - Quadra 6, Lote 800 - Imprensa Nacional,30 andar"
e, aí sendo, procedi à intimação do Advogado-Geral da União, na pessoa
do ExcelentíssimoSenhor Dr, Álvaro Augusto Ribeiro Costa, que recebeu a
contrafé e lançou a~ "ciente" no anverso deste. Brasília,25 de fevereiro
de 2005. Eu ____~u_~ __ (Ricardo Augusto de Abreu Costa), Oficial de
Justiça do SupremoTribunal Federal, lavrei a presente.

_--o

'.

'.

•\....

I
- I
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CERTIDÃO DE TRÂNSITO

Certifico que a decisão/despacho de fl.-e2JV_
transitou em julgado em 28 de março de 2005.
Brasília, 30 de março de 2005. Eu,~

A"Ii""T",,," Mó"",. '"T 'P"'&I

TERMO DE REMESSA
Em 31 de março de 2005 faço remessa destes au tos
à Seção de Recebimeilto e Baixa de Processos. Eu,

í\7~ , Analista/Técnico Judiciário,
l./<lvrel este termo.

Analista I TGcnill('
----Eu,

iuc;dário.

lE.RMO DE. I:lI.U/d.~.. -

,o(s) O I dia(s} do mês de . -
J .S taço baixar eSl~~"utos30(3)-de .O?, _

?u.' -

S T F 102.002



REMESSA

Aos } 5 de ~t de
/

200 5, faço remessa destes autosà CORIP -Coordenadoria

de Registros e Informações Processuais

cf ~~C oPv Jk, c203J40{
y .

Eu. ServidorlDlPRO/COREC o lbscrevo. 1'W úl&J <

RECEBIMENTO

AosJ ,5 de de 2005 estes autos foram recebidos nesta
Coordenadori e egis s e Informações Processuais - CORIP. Do que
eu. (/ , Técnico Judiciário, lavrei este termo.





PODERJUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1" REGIÃO

[ TERMO DE REDISTRIBUiÇÃO :
Estes autos foram redistribuídos por processamento informatizado, de acordo com as normas

regimentais. na data e com as observações abaixo:

AC N"2000.34.00.022536-2 / DF 01020007

Volumes: 1 Apensos: Autuado em 02/05/2001

Processo Originário: 2000.34.00.022536-2 Vara: 21

Redistribuição por reestruturação do TRF (emenda regimental nO 312003)

Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL CATÃOALVES - SETIMA TURMA

Assunto: Contribuições

Anotações:

AC N° 2000.34.00.022536-2 1 DF

em 2010412005

CONCLUSÃO

VÃO ESTES AUTOS COM CONCLUSÃO AO EXMO(A). SR(A) DESEMBARGADOR FEDERAL CATÃO
ALVES.

Brasilia-DF. 20 de abril de 2005.

c ~.~ .
Coordenadoria iêRêg. e lIõrmaç6es Fi eees6uais

GABlHETT: 00 06SEMBARGAOOR FEDERAL Cp.1Ac

Recebido em JO I Ol1 I Q):

L0'vJ:r .-
~ CtrtIM da •••

TRF.,' REGIÃOWP.l5-(l2.(l5



JUNTADA

Junto a estes autos a petição J5-'ib~ S I RQ~,.QD ~4
-------BrasTli;;:},;;_ de~ __de2005.

P/-~~CqDrdenadori('1. da Sétima Turma
l,UlZ Afonso Zcve Lima

M.l3001~

•

•



Teixeira e L:opes
~dVOgadÕS 'Ass't,cládoli,i

l

•

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DESEMBARGADOR RELATOR
DD. RELATOR AC N. 2000.34.00022536-2, NOE. TRIBUNAL
REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO .

.HlIBUNlIl REGlG.'\IAi. FElJERAl - 1~ R~G1ÃO
• ' •• 1<'4~ ~ •

...J545655
'111111111111111111111111111111111111111111111

06/05/2005 15:01
... PROTOCOLO

. I'" . ,,)(C.~IJA'UA JUDICIÁRIA --: SURIP
•• ','..-." • '. I~

SINDICATO NACIONAL DOS

PROCURADORES DA FAZENDA NACIONAL - SINPROFAZ, por

seu advogado, nos autos do agravo de instrumento em epígrafe, vem, com

fundamento no que é disposto no parágrafo primeiro, do artigo 236, do

Código de Processo Civil, requerer que as futuras publicações e intimações

oficiais sejam feitas exclusivamente em nome do signatário.

Neste termos,

P. deferimento,

Brasilia, 05 de Maio de 2.005.
e? ----. '.

-:;/02.0J .C~É FlORI TEIXEIRA
OAB/SP128. 774-DF1.534-A

Setor Bancário Sul - Quadra 2 - Bloco "S" - Conjunto 312 - Edificio Empire Center
Te\. (61) - 321-9010 - Fax. (61) - 321-6848 - Cepo 70.070-904

Brasília - DF - e-mail: tlaíalteixeiralopes.adv.br



PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 13 REGIÃO

Processo: -=Dooo. 34 . 00

CONCLUSÃO

•

Faço estes autos conclusos

Federal DANIELE MARA, ÃO, Convocada.

a turma

de 005 .

•

TRF-l' REGIÃO/IM?, 15-0;>-04

Criado porTR6103

GABINETE DO EXM' SR.
DESEMBARGADOR FEDERAL CATÃO ALVES
CONCLUSOS EM Iftl.;;j;L

RECEBIMENTO

Aos Cf de setembro de 2005 _estes autos foram recebidos nesta Coordenadoria
de RegJstr~ Informaçoes Processuais - CORil'. Do

T" '" que eu,
. , ecmco Judlcláno, lavrei este termo.

W:\Eva\Conclusão DANIELE-folha.doc



AC N' 2000.34.00.022536-2I DF

REMESSA

VÃO ESTES AUTOS A COORDENADORIA DE RECURSOS.

Brasília-DF, 12 de setembro de 2005.

c r;:"::)
Coordenadoria de Reg. e Informações Proce;uais

CERTIDÃO

Aos ;13 I 09 I de 2005 faço remessa destes autos

01)~.j0Jx,. eatai2 tfi£~ , do que eu,

~ Servidor COREC TRF 1" Região, assino.

•

Aoes) J s
estes antas por
Do qw: eu

l.ZECEBiMENTO

.~.J~1'J9. de 2009 foram-me entregues
~~'__ . GA~_['1ofk~~l&

______ servidor-CTUR7, Lavrei este termo.

JUNTAOA

•

de 2009, ;Jtl,e,' a e:;tes autos
certidão (ões) expedida (s) do que eu,

_ Servidor{')) da CTUR 7, lavrei este termo.



: f

PODER JUDICIÁRIO '.
TRIBUNAL REGIONACFEDERAI:OA PRIMÉIRA REGIÂÓ

o Diretor da Coordenadoria da Sétima Turma do Tribunal Regional Federal da Primeira Região, usando das
atribuiçães que lhe são conferidas por lei.

C E R T I F I C A. . .
que revendo os autos da Ação Ordindria/Serviços Publicos n.02ooo.34.oo.022536':2, procedentes da 21.0

Vara Federal da Seção Judiciária do Distrito Federal, em que figura como autor/apelante SINDICATO
NACIONAL DOS PROCURADORESDA FAZENDA NACIONAL - SINPROFAZ e como. ré/apelada a
UNIÃO FEDERAL,autuados neste Tribunal na classe Apelação Cível sob o mesmo número. que neles
constam petição, objetivando:'a concessão de antecipação parcial dos efeitos da tutela, para determinar à ré
que a mesma efetue a imediata restituição da Contribuição de Seguri~ade Social dos ora substitufdos,
consoante o disposto na Instrução Normativa SRF na 053, de 14.05,99, excetuando-se o disposto nos
parÓ9rafos 10 e 30 de seu art. 10. em fiel cumprimento aos termos, da decisão nos autos da Ação Direta de
Inconstitucionalidade na 1.135-9/DF." (sic fI. 11)Certifica, ainda, que o MM. Juiz Federal Substituto da 210

Vara/SJDF, à fi. 77, assim decidiu: 'indefir,0,0~jQq_ª,:-~ntecifJ,a_çã9 dos efeitos da tutela."(sic). Certifica,
ainda, que por sentença o MM. Juiz Feder;~~Su6stituto ~a 210 Vàl'á/gD):, às,fls. 130/131, assim decidiu:
'tenho que o presente feito não merecllllrosseguimento. E por que a determinação-de que se emende a inicial
em 10 (dez) dias far-se-á ao autor';:p'O;'seu advogado, não incidindo o' dis~o#p noe,art. 267, li la, do CPC.
Assim, diante da inércia da parte¥m emendar a inicial em face da exigêncici2-orít.idana MP 2.102-26/2000.
indefiro a petição inicial, nos term~s do art. 295, VI, c/c 267, I, todos do CPC,e Julgo extinto o processo sem
julgamento do mérito." (sic) Certifica. ainda, que dessa sentença a autora interp6s:ájlelilção. às fls. 133/136,
que foi recebida nos efeitos devolutivo e suspensivo, pelo mesmo MM. Juiz Federal Substituto da 210

Vara/SJDF (fi. 147). Certifica, ainda, que por ac6rdão às fls. 156/162, a egrégia Quarta Turma, assim
decidiu: 'à unanimidade, negar provimento à apelação." (sic) Certifica, ainda, que o ac6rdãoJoi publicado no
DUJ2 de 23/0812002. Certifica, ainda, que a autora interp6s recurso especial e extraordinário às fls.
164/188. Certifica, ainda, que o Exmo. Sr. Desembargador Federal Presidente do Tribunal Regional Federal
da la Região admitiu os respectivos recursos às fls. 194/195 e 196, respec.tiV'Gmente.certifica. ainda,que o
E~mo.Sr. Ministro do STJ'. Francisco Fa!cão, às fls. 203/204, assim dec!di~:' ..:á'~te o exposto. com.arrimo do
artigo 557, li la_A, do C6digode ProceSso CJvil,dou provimento ao presente récurso éSpecial, determinando o
retorno dos autos à origem, para prosseguimento do feito. Certifica, aind.a;'que o 1=;<"'0. Sr. Ministro do STF.
Carlos Ayres Britto, às fls. ?~5, assim decidiu: •...jÓ,reconhecido 'o direito postulrido\~!! instância do r~urso
especial, o extraordinário perdéu>objeto. Assim, frente ao art. 557, caput, doéCPC,i'óõ inciso Ix do art.?l do
RIISTF, julgo prejudicado o p~eriJ'e/recurso." (sic). Certifica, outrossil1l;quf.ds ~utos ascenderam a'esta
Corte em 02105/2001 e foram r'edi~tr~p)!,Íd~s,ao Exmo'i,Sr::besemJx1t'9'ádor Federal Catão Alves em
20/0412005, ~s.tand~ a ,ele conclusos neSt.a-d~~!I..::o--tl~1a:e~~~~~\.t.àp$)3'ô:diasdo mês de janei~o do ano de
2009, em Braslha, Distrito Federal. Eu, Nágela Dal1'llao-NGíJ. serVidora da Coordenadoria da Sétima
Turma, lavrei este termo e Ant6nio Luiz Carvalho Neto . Diretor da Coordenadoria dClSétima
Turma, o subscreve. 1//1////111//111/1/11/////////////// 111. //111////1/1111/////1/1111//11/1///.

lRF-1Q REGIÃO I PRO.l1-066 -A/'MRSO ,.



•

c o N C L lJ 5 Ã.2

Faça estes autos conclusos ao Excelentíssimo. Sr. Desembargador Federal CATÃO ALVES,
Relator.

de 2009

Antonio :.uiz Cor ho Neto
~ Diretor do Coordenadoria a Sétima Turma

GABINETE 00 EXMo SR.
DESEMBARG/>DOm~EQt~.Al.VE8
CONCLUSOS EM O{p..V'~i_~ .....
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